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crimes comuns e de responsabilidade, ressalva‑
da a competência da Justiça Eleitoral.
Parágrafo único. Nos Tribunais de Justiça 
compostos de mais de 170 (cento e setenta) 
desembargadores em efetivo exercício, a 
eleição para os cargos diretivos, de que trata 
a alínea a do inciso I do caput deste artigo, 
será realizada entre os membros do tribunal 
pleno, por maioria absoluta e por voto direto 
e secreto, para um mandato de 2 (dois) anos, 
vedada mais de 1 (uma) recondução sucessiva.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no  134, de 

24-9-2024.

Art. 97. Somente pelo voto da maioria ab‑
soluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público.
c	 Súm. Vinc. no 10 do STF.

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Ter‑
ritórios, e os Estados criarão:
I – juizados especiais, providos por juízes toga‑
dos, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de cau‑
sas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante 
os procedimentos oral e sumaríssimo, permiti‑
dos, nas hipóteses previstas em lei, a transa‑
ção e o julgamento de recursos por turmas de 
juízes de primeiro grau;
c	 Lei no  9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 

Especiais).
c	 Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados Espe-

ciais Federais).
c	 Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos Juizados Es-

peciais da Fazenda Pública).
c	 Súmulas Vinculantes nos 27 e 35 do STF.
c	 Súm. no 376 do STJ.

II – justiça de paz, remunerada, composta de 
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e com‑
petência para, na forma da lei, celebrar ca‑
samentos, verificar, de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habi‑
litação e exercer atribuições conciliatórias, sem 
caráter jurisdicional, além de outras previstas 
na legislação.
c	 Art. 30 do ADCT.

§ 1o Lei federal disporá sobre a criação de jui‑
zados especiais no âmbito da Justiça Federal.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela 

EC no 45, de 8-12-2004.
c	 Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados Espe-

ciais Federais).
c	 Súm. no 428 do STJ.

§ 2o As custas e emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos 
às atividades específicas da Justiça.
c	 § 2o acrescido pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada au‑
tonomia administrativa e financeira.
§ 1o Os Tribunais elaborarão suas propostas 
orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei 
de diretrizes orçamentárias.
c	 Art. 134, § 2o, desta Constituição.
c	 Art. 107, § 2o, do ADCT.

§ 2o O encaminhamento da proposta, ouvidos 
os outros Tribunais interessados, compete:
c	 Art. 134, § 2o, desta Constituição.

I – no âmbito da União, aos Presidentes do Su‑
premo Tribunal Federal e dos Tribunais Superio‑
res, com a aprovação dos respectivos Tribunais;
II – no âmbito dos Estados e no do Distrito 
Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tri‑

bunais de Justiça, com a aprovação dos res‑
pectivos Tribunais.
§ 3o Se os órgãos referidos no § 2o não enca‑
minharem as respectivas propostas orçamen‑
tárias dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
considerará, para fins de consolidação da pro‑
posta orçamentária anual, os valores aprova‑
dos na lei orçamentária vigente, ajustados de 
acordo com os limites estipulados na forma do 
§ 1o deste artigo.
§ 4o Se as propostas orçamentárias de que trata 
este artigo forem encaminhadas em desacordo 
com os limites estipulados na forma do § 1o, o 
Poder Executivo procederá aos ajustes neces‑
sários para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual.
§  5o Durante a execução orçamentária do 
exercício, não poderá haver a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações que ex‑
trapolem os limites estabelecidos na lei de di‑
retrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fa‑
zendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, 
far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para este fim.
c	 Caput com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Arts. 33, 78, 86, 87 e 97 do ADCT.
c	 Art. 4o da EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Art. 6o da Lei no 9.469, de 10-7-1997, que regula 

os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em 
virtude de sentença judiciária.

c	 Res. do CNJ no 303, de 18-12-2019, dispõe sobre a 
gestão dos precatórios e respectivos procedimen-
tos operacionais no âmbito do Poder Judiciário.

c	 Súmulas nos 655 e 729 do STF.
c	 Súmulas nos 144 e 339 do STJ.
c	 Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Pleno 

nos 12 e 13 do TST.

§ 1o Os débitos de natureza alimentícia com‑
preendem aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pensões e suas com‑
plementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por invalidez, fun‑
dadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, e 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, exceto sobre aqueles referidos 
no § 2o deste artigo.
c	 §  1o com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.

§ 2o Os débitos de natureza alimentícia cujos ti‑
tulares, originários ou por sucessão hereditária, 
tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam 
portadores de doença grave, ou pessoas com de‑
ficiência, assim definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado 
em lei para os fins do disposto no § 3o deste ar‑
tigo, admitido o fracionamento para essa finali‑
dade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório.
c	 §  2o com a redação dada pela EC no  94, de 

15-12-2016.
c	 Art. 102 do ADCT.

§ 3o O disposto no caput deste artigo relativa‑
mente à expedição de precatórios não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em 
leis como de pequeno valor que as Fazendas 

referidas devam fazer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado.
c	 Art. 87 do ADCT.
c	 Lei no 10.099, de 19-12-2000, regulamenta este 

parágrafo.
c	 Art. 17, § 1o, da Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos 

Juizados Especiais Federais).
c	 Art. 13 da Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública).

§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, poderão 
ser fixados, por leis próprias, valores distintos 
às entidades de direito público, segundo as 
diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do 
regime geral de previdência social.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela EC no 62, de 

9-12-2009.
c	 Art. 97, § 12o, do ADCT.
c	 Orientações Jurisprudenciais nos 1 e 9 do Tribunal 

Pleno do TST.

§ 5o É obrigatória a inclusão no orçamento das 
entidades de direito público de verba necessá‑
ria ao pagamento de seus débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado constantes 
de precatórios judiciários apresentados até 2 
de abril, fazendo‑se o pagamento até o final 
do exercício seguinte, quando terão seus valo‑
res atualizados monetariamente.
c	 §  5o com a redação dada pela EC no  114, de 

16-12-2021.
c	 Súm. Vinc. no 17 do STF.

§ 6o As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados diretamente ao 
Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do 
Tribunal que proferir a decisão exequenda de‑
terminar o pagamento integral e autorizar, a 
requerimento do credor e exclusivamente para 
os casos de preterimento de seu direito de pre‑
cedência ou de não alocação orçamentária do 
valor necessário à satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia respectiva.
c	 §  6o com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Súm. no 733 do STF.

§ 7o O Presidente do Tribunal competente que, 
por ato comissivo ou omissivo, retardar ou 
tentar frustrar a liquidação regular de preca‑
tórios incorrerá em crime de responsabilidade 
e responderá, também, perante o Conselho 
Nacional de Justiça.
c	 Lei no  1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de 

Responsabilidade).

§  8o É vedada a expedição de precatórios 
complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que dis‑
põe o § 3o deste artigo.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Art. 87 do ADCT.

§ 9o Sem que haja interrupção no pagamento 
do precatório e mediante comunicação da Fa‑
zenda Pública ao Tribunal, o valor correspon‑
dente aos eventuais débitos inscritos em dívi‑
da ativa contra o credor do requisitório e seus 
substituídos deverá ser depositado à conta do 
juízo responsável pela ação de cobrança, que 
decidirá pelo seu destino definitivo.
c	 §  9o com a redação dada pela EC no  113, de 

8-12-2021.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 7.047 e 7.064, 
declarou a inconstitucionalidade deste parágrafo 
(DOU de 9-2-2024).

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o 
Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedo‑
ra, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob 
pena de perda do direito de abatimento, in‑



Código de Processo Civil Arts. 1.060 a 1.072

CÓ
DI

GO
 D

E 
PR

OC
ES

SO
 C

IV
IL

347

arts. 1o a 4o da Lei no 8.437, de 30 de junho de 
1992, e no art. 7o, § 2o, da Lei no 12.016, de 7 
de agosto de 2009.
c	 Lei no 8.437, de 30-6-1992 (Lei de Medidas Caute-

lares contra Atos do Poder Público).
c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de 

Segurança Individual e Coletivo).

Art. 1.060. O inciso II do art.  14 da Lei 
no 9.289, de 4 de julho de 1996, passa a vigo‑
rar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 1.061. O § 3o do art. 33 da Lei no 9.307, 
de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitra‑
gem), passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 1.062. O incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica aplica‑se ao processo de 
competência dos juizados especiais.
c	 Arts. 133 a 137 deste Código.

Art. 1.063. Os juizados especiais cíveis pre-
vistos na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995, continuam competentes para o proces-
samento e o julgamento das causas previstas 
no inciso II do art. 275 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.976, de 

18-9-2024.

Art. 1.064. O caput do art. 48 da Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 1.065. O art. 50 da Lei no 9.099, de 26 
de setembro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 1.066. O art. 83 da Lei no 9.099, de 26 
de setembro de 1995, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 1.067. O art. 275 da Lei no 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a 
vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do Código Eleitoral.

Art. 1.068. O art. 274 e o caput do art. 2.027 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), passam a vigorar com a seguin‑
te redação:
c	 Alterações inseridas no texto do Código Civil.

Art. 1.069. O Conselho Nacional de Justiça 
promoverá, periodicamente, pesquisas estatís‑
ticas para avaliação da efetividade das normas 
previstas neste Código.
Art. 1.070. É de 15 (quinze) dias o prazo para 
a interposição de qualquer agravo, previsto em 

lei ou em regimento interno de tribunal, contra 
decisão de relator ou outra decisão unipessoal 
proferida em tribunal.
c	 Art. 2o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 

forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
inaplicáveis ao Processo do Trabalho.

Art. 1.071. O Capítulo III do Título V da Lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de 
Registros Públicos), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 216‑A:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 1.072. Revogam‑se:
I – o art. 22 do Decreto‑Lei no 25, de 30 de 
novembro de 1937;
II – os arts. 227, caput, 229, 230, 456, 1.482, 
1.483 e 1.768 a 1.773 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil);
III – os arts. 2o, 3o, 4o, 6o, 7o, 11, 12 e 17 da Lei 
no 1.060, de 5 de fevereiro de 1950;
IV – os arts.  13 a 18, 26 a 29 e 38 da Lei 
no 8.038, de 28 de maio de 1990;
V – os arts. 16 a 18 da Lei no 5.478, de 25 de 
julho de 1968; e
VI – o art. 98, § 4o, da Lei no 12.529, de 30 de 
novembro de 2011.

Brasília, 16 de março de 2015;  
194o da Independência e  

127o da República.
Dilma Rousseff
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IV – proibição de frequentar determinados 
lugares;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  9.714, de 

25-11-1998.

V – proibição de inscrever‑se em concurso, ava‑
liação ou exame públicos.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  12.550, de 

15-12-2011.

Limitação de fim de semana

Art. 48. A limitação de fim de semana con‑
siste na obrigação de permanecer, aos sába‑
dos e domingos, por cinco horas diárias, em 
casa de albergado ou outro estabelecimento 
adequado.
c	 Art. 78, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 151 a 153 da LEP.

Parágrafo único. Durante a permanência po‑
derão ser ministrados ao condenado cursos e 
palestras ou atribuídas atividades educativas.

Seção III
DA PENA DE MULTA

Multa

Art. 49. A pena de multa consiste no paga‑
mento ao fundo penitenciário da quantia fi‑
xada na sentença e calculada em dias‑multa. 
Será, no mínimo, de dez e, no máximo, de 
trezentos e sessenta dias‑multa.
c	 Arts. 164 a 170 da LEP.

§ 1o O valor do dia‑multa será fixado pelo juiz 
não podendo ser inferior a um trigésimo do 
maior salário mínimo mensal vigente ao tem‑
po do fato, nem superior a cinco vezes esse 
salário.
c	 Art. 33 da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).

§ 2o O valor da multa será atualizado, quan‑
do da execução, pelos índices de correção 
monetária.
c	 Art. 337‑P deste Código.

Pagamento da multa

Art. 50. A multa deve ser paga dentro de dez 
dias depois de transitada em julgado a senten‑
ça. A requerimento do condenado e conforme 
as circunstâncias, o juiz pode permitir que o 
pagamento se realize em parcelas mensais.
c	 Arts. 168 a 170 da LEP.

§ 1o A cobrança da multa pode efetuar‑se me‑
diante desconto no vencimento ou salário do 
condenado quando:

a)	 aplicada isoladamente;
b)	aplicada cumulativamente com pena restri‑

tiva de direitos;
c)	 concedida a suspensão condicional da 

pena.

§ 2o O desconto não deve incidir sobre os re‑
cursos indispensáveis ao sustento do condena‑
do e de sua família.

Conversão da multa e revogação

Art. 51. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, a multa será executada perante 
o juiz da execução penal e será considerada 
dívida de valor, aplicáveis as normas relativas 
à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no 

que concerne às causas interruptivas e suspen‑
sivas da prescrição.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 7.032, conferiu a 

este artigo interpretação conforme a Constituição 
(DOU de 8-8-2024).

c	 Súm. no 693 do STF.
c	 Súm. no 521 do STJ.

Modo de conversão
§ 1o Revogado. Lei no 9.268, de 1o-4-1996.
Revogação da conversão
§ 2o Revogado. Lei no 9.268, de 1o-4-1996.
Suspensão da execução da multa
Art. 52. É suspensa a execução da pena de 
multa, se sobrevém ao condenado doença 
mental.
c	 Art. 167 da LEP.

CAPÍTULO II
DA COMINAÇÃO DAS PENAS

Penas privativas de liberdade
Art. 53. As penas privativas de liberdade têm 
seus limites estabelecidos na sanção corres‑
pondente a cada tipo legal de crime.
Penas restritivas de direitos
Art. 54. As penas restritivas de direitos são 
aplicáveis, independentemente de cominação 
na parte especial, em substituição à pena pri‑
vativa de liberdade, fixada em quantidade infe‑
rior a um ano, ou nos crimes culposos.
c	 Arts. 43 a 48, 55 e 77 deste Código.
c	 Arts. 147 a 155 e 180 da LEP.

Art. 55. As penas restritivas de direitos referi‑
das nos incisos III, IV, V e VI do artigo 43 terão a 
mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída, ressalvado o disposto no § 4o do 
artigo 46.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.714, de 

25-11-1998.

Art. 56. As penas de interdição, previstas 
nos incisos I e II do artigo 47 deste Código, 
aplicam‑se para todo o crime cometido no 
exercício de profissão, atividade, ofício, cargo 
ou função, sempre que houver violação dos 
deveres que lhes são inerentes.
Art. 57. A pena de interdição, prevista no inci‑
so III do artigo 47 deste Código, aplica‑se aos 
crimes culposos de trânsito.
c	 Arts. 154, § 2o, e 181, § 3o, da LEP.

Pena de multa
Art. 58. A multa, prevista em cada tipo legal 
de crime, tem os limites fixados no artigo 49 e 
seus parágrafos deste Código.
c	 Arts. 164 a 170 da LEP.

Parágrafo único. A multa prevista no pará‑
grafo único do artigo 44 e no § 2o do artigo 60 
deste Código aplica‑se independentemente de 
cominação na parte especial.
c	 Lei no 9.714, de 25-11-1998, refere‑se apenas ao 

art. 44, § 2o, do CP.

CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA PENA

Fixação da pena

Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos 
antecedentes, à conduta social, à personalida‑

de do agente, aos motivos, às circunstâncias e 
consequências do crime, bem como ao com‑
portamento da vítima, estabelecerá, conforme 
seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime:
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedentes os 

pedidos da ADPF no 1107, conferindo a este artigo 
interpretação conforme à Constituição (DOU de 
5-9-2024).

c	 Art. 5o, 6, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 440 e 444 do STJ.

I – as penas aplicáveis dentre as cominadas;
II – a quantidade de pena aplicável, dentro dos 
limites previstos;
III – o regime inicial de cumprimento da pena 
privativa de liberdade;
IV – a substituição da pena privativa da liber‑
dade aplicada, por outra espécie de pena, se 
cabível.
c	 Art. 5o, XLVI, da CF.
c	 Arts. 33, § 3o, 68 e 78, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 6o, IX, 381, III, 387, II e III, do CPP.
c	 Art. 69 do CPM.
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.
c	 Súmulas nos 269, 440, 444 e 501 do STJ.

Critérios especiais da pena de multa

Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz 
deve atender, principalmente, à situação eco‑
nômica do réu.

§ 1o A multa pode ser aumentada até o triplo, 
se o juiz considerar que, em virtude da situação 
econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada 
no máximo.

Multa substitutiva

§ 2o A pena privativa de liberdade aplicada, 
não superior a seis meses, pode ser substituída 
pela de multa, observados os critérios dos inci‑
sos II e III do artigo 44 deste Código.
c	 Art. 58, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 387, II, do CPP.
c	 Art. 17 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 

a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Súm. no 171 do STJ.

Circunstâncias agravantes

Art. 61. São circunstâncias que sempre agra‑
vam a pena, quando não constituem ou qua‑
lificam o crime:
c	 Arts. 387, 484, parágrafo único, I e II, do CPP.
c	 Art. 70 do CPM.

I – a reincidência;
c	 Arts. 63 e 64 deste Código.
c	 Art. 71 do CPM.
c	 Súm. no 241 do STJ.

II – ter o agente cometido o crime:
c	 Art. 76 do CDC.
c	 Art. 298 do CTB.

a)	 por motivo fútil ou torpe;
b)	para facilitar ou assegurar a execução, a 

ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime;

c)	 à traição, de emboscada, ou mediante dis‑
simulação, ou outro recurso que dificultou 
ou tornou impossível a defesa do ofendido;
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CAPÍTULO VII
DA RECEPTAÇÃO

Receptação
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, con‑
duzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, 
coisa que sabe ser produto de crime, ou influir 
para que terceiro, de boa‑fé, a adquira, receba 
ou oculte:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Arts. 254 a 256 do CPM.
c	 Art. 2o, § 1o, da Lei no 8.176, de 8-2-1991 (Lei dos 

Crimes Contra a Ordem Econômica).
c	 Art. 174 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Receptação qualificada
§ 1o Adquirir, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, re‑
montar, vender, expor à venda, ou de qualquer 
forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou industrial, 
coisa que deve saber ser produto de crime:
Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa.
§ 2o Equipara‑se à atividade comercial, para 
efeito do parágrafo anterior, qualquer forma 
de comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência.
§ 3o Adquirir ou receber coisa que, por sua na‑
tureza ou pela desproporção entre o valor e o 
preço, ou pela condição de quem a oferece, 
deve presumir‑se obtida por meio criminoso:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa, ou ambas as penas.
§ 4o A receptação é punível, ainda que desco‑
nhecido ou isento de pena o autor do crime de 
que proveio a coisa.
c	 Art. 228 da CF.
c	 Arts. 26 e 27 deste Código.

§ 5o Na hipótese do § 3o, se o criminoso é pri‑
mário, pode o juiz, tendo em consideração as 
circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na 
receptação dolosa aplica‑se o disposto no § 2o 
do art. 155.
c	 §§ 1o a 5o com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§  6o Tratando‑se de bens do patrimônio da 
União, de Estado, do Distrito Federal, de Municí‑
pio ou de autarquia, fundação pública, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou empre‑
sa concessionária de serviços públicos, aplica‑se 
em dobro a pena prevista no caput deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.531, de 

7-12-2017.

Receptação de animal
Art. 180‑A. Adquirir, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito ou vender, 
com a finalidade de produção ou de comercia‑
lização, semovente domesticável de produção, 
ainda que abatido ou dividido em partes, que 
deve saber ser produto de crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.330, de 2-8-2016.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 181. É isento de pena quem comete 
qualquer dos crimes previstos neste título, em 
prejuízo:

I – do cônjuge, na constância da sociedade 
conjugal;
II – de ascendente ou descendente, seja o 
parentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou 
natural.
Art. 182. Somente se procede mediante re‑
presentação, se o crime previsto neste título é 
cometido em prejuízo:
I – do cônjuge desquitado ou judicialmente 
separado;
II – de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III – de tio ou sobrinho, com quem o agente 
coabita.
Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois 
artigos anteriores:
I – se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, 
em geral, quando haja emprego de grave 
ameaça ou violência à pessoa;
II – ao estranho que participa do crime;
III – se o crime é praticado contra pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 

1o-10-2003.

Art. 183‑A. Nos crimes de que trata este Tí-
tulo, quando cometidos contra as instituições 
financeiras e os prestadores de serviço de se-
gurança privada, de que trata o Estatuto da 
Segurança Privada e da Segurança das Insti-
tuições Financeiras, as penas serão aumenta-
das de 1/3 (um terço) até o dobro.
c	 Art. 183‑A acrescido pela Lei no  14.967, de 

9-9-2024.

TÍTULO III – DOS CRIMES CONTRA 
A PROPRIEDADE IMATERIAL

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A 

PROPRIEDADE INTELECTUAL
c	 Art. 5o, XXVII a XXIX, da CF.
c	 Arts. 524 e segs. do CPP.
c	 Lei no  9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos 

Autorais).

Violação de direito autoral
Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe 
são conexos:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 10.695, de 1o-7-2003.
c	 Arts. 12 a 14 da Lei no 9.609, de 19-2-1998, que 

dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual 
de programa de computador, sua comercialização 
no País.

§ 1o Se a violação consistir em reprodução total 
ou parcial, com intuito de lucro direto ou indi‑
reto, por qualquer meio ou processo, de obra 
intelectual, interpretação, execução ou fono‑
grama, sem autorização expressa do autor, do 
artista intérprete ou executante, do produtor, 
conforme o caso, ou de quem os represente:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e 
multa.
§ 2o Na mesma pena do § 1o incorre quem, com 
o intuito de lucro direto ou indireto, distribui, 
vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, 
adquire, oculta, tem em depósito, original ou 
cópia de obra intelectual ou fonograma repro‑
duzido com violação do direito de autor, do di‑
reito de artista intérprete ou executante ou do 
direito do produtor de fonograma, ou, ainda, 
aluga original ou cópia de obra intelectual ou 
fonograma, sem a expressa autorização dos ti‑
tulares dos direitos ou de quem os represente.
c	 Súm. no 502 do STJ.

§ 3o Se a violação consistir no oferecimento ao 
público, mediante cabo, fibra ótica, satélite, 
ondas ou qualquer outro sistema que permita 
ao usuário realizar a seleção da obra ou pro‑
dução para recebê‑la em um tempo e lugar 
previamente determinados por quem formula 
a demanda, com intuito de lucro, direto ou in‑
direto, sem autorização expressa, conforme o 
caso, do autor, do artista intérprete ou execu‑
tante, do produtor de fonograma, ou de quem 
os represente:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e 
multa.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 10.695, 

de 1o-7-2003.

§ 4o O disposto nos §§ 1o, 2o e 3o não se aplica 
quando se tratar de exceção ou limitação ao 
direito de autor ou os que lhe são conexos, em 
conformidade com o previsto na Lei no 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, nem a cópia de 
obra intelectual ou fonograma, em um só 
exemplar, para uso privado do copista, sem 
intuito de lucro direto ou indireto.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.695, de 1o-7-2003.

Usurpação de nome ou pseudônimo alheio
Art. 185. Revogado. Lei no  10.695, de 
1o-7-2003.
Art. 186. Procede‑se mediante:
c	 Arts. 24 e segs. do CPP.

I – queixa, nos crimes previstos no caput do 
art. 184;
II – ação penal pública incondicionada, nos cri‑
mes previstos nos §§ 1o e 2o do art. 184;
III – ação penal pública incondicionada, nos 
crimes cometidos em desfavor de entidades 
de direito público, autarquia, empresa públi‑
ca, sociedade de economia mista ou fundação 
instituída pelo Poder Público;
IV – ação penal pública condicionada à re‑
presentação, nos crimes previstos no § 3o do 
art. 184.
c	 Art.186 com a redação dada pela Lei no 10.695, de 

1o-7-2003.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O 

PRIVILÉGIO DE INVENÇÃO
Arts. 187 a 191. Revogados. Lei no 9.279, de 
14-5-1996.

CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 

DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Arts. 192 a 195. Revogados. Lei no 9.279, de 
14-5-1996.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES DE CONCORRÊNCIA DESLEAL

Art. 196. Revogado. Lei no  9.279, de 
14-5-1996.

TÍTULO IV – DOS CRIMES CONTRA 
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Atentado contra a liberdade de trabalho
Art. 197. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça:
I – a exercer ou não exercer arte, ofício, pro‑
fissão ou indústria, ou a trabalhar ou não tra‑
balhar durante certo período ou em determi‑
nados dias:
Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência;
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LIVRO II – DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE

TÍTULO I – DO PROCESSO COMUM

CAPÍTULO I
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Art. 394. O procedimento será comum ou 
especial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

§ 1o O procedimento comum será ordinário, 
sumário ou sumaríssimo:
I – ordinário, quando tiver por objeto crime 
cuja sanção máxima cominada for igual ou 
superior a 4 (quatro) anos de pena privativa 
de liberdade;
II – sumário, quando tiver por objeto crime 
cuja sanção máxima cominada seja inferior a 
4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;
c	 Arts. 531 a 540 deste Código.

III – sumaríssimo, para as infrações penais de 
menor potencial ofensivo, na forma da lei.
c	 Arts. 77 a 83 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos 

Juizados Especiais).

§ 2o Aplica‑se a todos os processos o procedi‑
mento comum, salvo disposições em contrário 
deste Código ou de lei especial.
§ 3o Nos processos de competência do Tribunal 
do Júri, o procedimento observará as disposi‑
ções estabelecidas nos arts. 406 a 497 deste 
Código.
§ 4o As disposições dos arts. 395 a 398 deste 
Código aplicam‑se a todos os procedimentos 
penais de primeiro grau, ainda que não regu‑
lados neste Código.
§ 5o Aplicam‑se subsidiariamente aos proce‑
dimentos especial, sumário e sumaríssimo as 
disposições do procedimento ordinário.
c	 §§  1o a 5o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 394‑A. Os processos que apurem a prá‑
tica de crime hediondo terão prioridade de 
tramitação em todas as instâncias.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.285, de 10-5-2016.

Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada 
quando:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

I – for manifestamente inepta;
II – faltar pressuposto processual ou condição 
para o exercício da ação penal; ou
III – faltar justa causa para o exercício da ação 
penal.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.719, 
de 20-6-2008.
Art. 396. Nos procedimentos ordinário e su‑
mário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, 
se não a rejeitar liminarmente, recebê‑la‑á e 
ordenará a citação do acusado para respon‑
der à acusação, por escrito, no prazo de 10 
(dez) dias.
c	 Art. 8o, 2, b, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. No caso de citação por edi‑
tal, o prazo para a defesa começará a fluir a 
partir do comparecimento pessoal do acusado 
ou do defensor constituído.
c	 Art. 396 com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

Art. 396‑A. Na resposta, o acusado poderá ar‑
guir preliminares e alegar tudo o que interesse 
à sua defesa, oferecer documentos e justifica‑
ções, especificar as provas pretendidas e arro‑
lar testemunhas, qualificando‑as e requerendo 
sua intimação, quando necessário.
§ 1o A exceção será processada em apartado, 
nos termos dos arts. 95 a 112 deste Código.
§ 2o Não apresentada a resposta no prazo le‑
gal, ou se o acusado, citado, não constituir 
defensor, o juiz nomeará defensor para ofere‑
cê‑la, concedendo‑lhe vista dos autos por 10 
(dez) dias.
c	 Art. 396‑A acrescido pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 397. Após o cumprimento do disposto 
no art. 396‑A, e parágrafos, deste Código, o 
juiz deverá absolver sumariamente o acusado 
quando verificar:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

I – a existência manifesta de causa excludente 
da ilicitude do fato;
c	 Art. 23 do CP.

II – a existência manifesta de causa exclu‑
dente da culpabilidade do agente, salvo 
inimputabilidade;
III – que o fato narrado evidentemente não 
constitui crime; ou
IV – extinta a punibilidade do agente.
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 398. Revogado. Lei no  11.719, de 
20-6-2008.
Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o 
juiz designará dia e hora para a audiência, or‑
denando a intimação do acusado, de seu de‑
fensor, do Ministério Público e, se for o caso, 
do querelante e do assistente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c	 Arts. 3o‑B, XIV, e 3o‑C deste Código.

§ 1o O acusado preso será requisitado para 
comparecer ao interrogatório, devendo o po‑
der público providenciar sua apresentação.
§ 2o O juiz que presidiu a instrução deverá pro‑
ferir a sentença.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 400. Na audiência de instrução e julga‑
mento, a ser realizada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, proceder‑se‑á à tomada de de‑
clarações do ofendido, à inquirição das teste‑
munhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 
deste Código, bem como aos esclarecimentos 
dos peritos, às acareações e ao reconhecimen‑
to de pessoas e coisas, interrogando‑se, em 
seguida, o acusado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c	 Arts. 226 a 230 deste Código.
c	 Súm. no 15 do STM.

§  1o As provas serão produzidas numa só 
audiência, podendo o juiz indeferir as con‑
sideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias.
c	 Art. 5o, LVI, da CF.
c	 Art. 157 deste Código.

§ 2o Os esclarecimentos dos peritos depende‑
rão de prévio requerimento das partes.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 400‑A. Na audiência de instrução e julga‑
mento, e, em especial, nas que apurem crimes 
contra a dignidade sexual, todas as partes e 
demais sujeitos processuais presentes no ato 
deverão zelar pela integridade física e psicoló‑
gica da vítima, sob pena de responsabilização 
civil, penal e administrativa, cabendo ao juiz 
garantir o cumprimento do disposto neste ar‑
tigo, vedadas:
I – a manifestação sobre circunstâncias ou ele‑
mentos alheios aos fatos objeto de apuração 
nos autos;
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedentes os pe-

didos da ADPF no 1107, conferindo interpretação 
conforme à Constituição à expressão “elementos 
alheios aos fatos objeto de apuração” prevista 
neste inciso (DOU de 5-9-2024).

II – a utilização de linguagem, de informações 
ou de material que ofendam a dignidade da 
vítima ou de testemunhas.
c	 Art. 400‑A acrescido pela Lei no  14.245, de 

22-11-2021.

Art. 401. Na instrução poderão ser inquiridas 
até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusa‑
ção e 8 (oito) pela defesa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

§ 1o Nesse número não se compreendem as 
que não prestem compromisso e as referidas.
§ 2o A parte poderá desistir da inquirição de 
qualquer das testemunhas arroladas, ressalva‑
do o disposto no art. 209 deste Código.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 402. Produzidas as provas, ao final da 
audiência, o Ministério Público, o querelante 
e o assistente e, a seguir, o acusado poderão 
requerer diligências cuja necessidade se ori‑
gine de circunstâncias ou fatos apurados na 
instrução.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

Art. 403. Não havendo requerimento de dili‑
gências, ou sendo indeferido, serão oferecidas 
alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, 
respectivamente, pela acusação e pela defesa, 
prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o 
juiz, a seguir, sentença.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c	 Art. 57 da Lei no  11.343, de 23-8-2006 (Lei 

Antidrogas).

§  1o Havendo mais de um acusado, o tem‑
po previsto para a defesa de cada um será 
individual.
§ 2o Ao assistente do Ministério Público, após a 
manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) 
minutos, prorrogando‑se por igual período o 
tempo de manifestação da defesa.
§ 3o O juiz poderá, considerada a complexida‑
de do caso ou o número de acusados, conce‑
der às partes o prazo de 5 (cinco) dias suces‑
sivamente para a apresentação de memoriais. 
Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para 
proferir a sentença.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 404. Ordenado diligência considerada 
imprescindível, de ofício ou a requerimento 
da parte, a audiência será concluída sem as 
alegações finais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
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assegurada orientação e assistência jurídica e 
psicológica.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

Art. 49. A morte dos adotantes não restabele‑
ce o poder familiar dos pais naturais.
c	 Art. 3o da Lei no  12.010, de 3-8-2009 (Lei da 

Adoção).
c	 Arts. 1.630 a 1.638 do CC/2002.

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em 
cada comarca ou foro regional, um registro de 
crianças e adolescentes em condições de serem 
adotados e outro de pessoas interessadas na 
adoção.
§ 1o O deferimento da inscrição dar‑se‑á após 
prévia consulta aos órgãos técnicos do Juizado, 
ouvido o Ministério Público.
§ 2o Não será deferida a inscrição se o inte‑
ressado não satisfizer os requisitos legais, ou 
verificada qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 29.
§ 3o A inscrição de postulantes à adoção será 
precedida de um período de preparação psi‑
cossocial e jurídica, orientado pela equipe 
técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com apoio dos técnicos res‑
ponsáveis pela execução da política municipal 
de garantia do direito à convivência familiar.
c	 Art. 6o da Lei no  12.010, de 3-8-2009 (Lei da 

Adoção).

§ 4o Sempre que possível e recomendável, a 
preparação referida no § 3o deste artigo inclui‑
rá o contato com crianças e adolescentes em 
acolhimento familiar ou institucional em con‑
dições de serem adotados, a ser realizado sob 
a orientação, supervisão e avaliação da equipe 
técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 
com apoio dos técnicos responsáveis pelo 
programa de acolhimento e pela execução da 
política municipal de garantia do direito à con‑
vivência familiar.
c	 Art. 6o da Lei no  12.010, de 3-8-2009 (Lei da 

Adoção).
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

§ 5o Serão criados e implementados cadas-
tros estaduais, distrital e nacional de crian-
ças e adolescentes em condições de serem 
adotados e de pessoas ou casais habilitados 
à adoção, que deverão obrigatoriamente ser 
consultados pela autoridade judiciária em 
qualquer procedimento de adoção, ressal-
vadas as hipóteses do § 13 deste artigo e as 
particularidades das crianças e adolescentes 
indígenas ou provenientes de comunidade re-
manescente de quilombo previstas no inciso II 
do § 6o do art. 28 desta Lei.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.979, de 

18-9-2024.

§ 6o Haverá cadastros distintos para pessoas ou 
casais residentes fora do País, que somente se‑
rão consultados na inexistência de postulantes 
nacionais habilitados nos cadastros menciona‑
dos no § 5o deste artigo.
§ 7o As autoridades estaduais e federais em 
matéria de adoção terão acesso integral aos 
cadastros, incumbindo‑lhes a troca de infor‑
mações e a cooperação mútua, para melhoria 
do sistema. 
§ 8o A autoridade judiciária providenciará, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscri‑
ção das crianças e adolescentes em condições 
de serem adotados que não tiveram colocação 
familiar na comarca de origem, e das pessoas 
ou casais que tiveram deferida sua habilitação 

à adoção nos cadastros estadual e nacional 
referidos no § 5o deste artigo, sob pena de 
responsabilidade.
§ 9o Compete à Autoridade Central Estadual 
zelar pela manutenção e correta alimentação 
dos cadastros, com posterior comunicação à 
Autoridade Central Federal Brasileira.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

§ 10. Consultados os cadastros e verificada a 
ausência de pretendentes habilitados residen‑
tes no País com perfil compatível e interesse 
manifesto pela adoção de criança ou adoles‑
cente inscrito nos cadastros existentes, será 
realizado o encaminhamento da criança ou 
adolescente à adoção internacional.
c	 § 10 com a redação dada pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal 
interessado em sua adoção, a criança ou o ado‑
lescente, sempre que possível e recomendável, 
será colocado sob guarda de família cadastra‑
da em programa de acolhimento familiar.
§ 12. A alimentação do cadastro e a convoca‑
ção criteriosa dos postulantes à adoção serão 
fiscalizadas pelo Ministério Público.
§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em 
favor de candidato domiciliado no Brasil não 
cadastrado previamente nos termos desta Lei 
quando:
I – se tratar de pedido de adoção unilateral;
II – for formulada por parente com o qual a 
criança ou adolescente mantenha vínculos de 
afinidade e afetividade;
III – oriundo o pedido de quem detém a tutela 
ou guarda legal de criança maior de 3 (três) 
anos ou adolescente, desde que o lapso de 
tempo de convivência comprove a fixação de 
laços de afinidade e afetividade, e não seja 
constatada a ocorrência de má‑fé ou qualquer 
das situações previstas nos arts. 237 ou 238 
desta Lei.
§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste ar‑
tigo, o candidato deverá comprovar, no curso 
do procedimento, que preenche os requisitos 
necessários à adoção, conforme previsto nesta 
Lei.
c	 §§  11 a 14 acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

§ 15. Será assegurada prioridade no cadastro 
a pessoas interessadas em adotar criança ou 
adolescente com deficiência, com doença crô‑
nica ou com necessidades específicas de saú‑
de, além de grupo de irmãos.
c	 § 15 acrescido pela Lei no 13.509, de 22-11-2017.

Art. 51. Considera‑se adoção internacional 
aquela na qual o pretendente possui residência 
habitual em país‑parte da Convenção de Haia, 
de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Ado‑
ção Internacional, promulgada pelo Decreto 
no 3.087, de 21 junho de 1999, e deseja ado‑
tar criança em outro país‑parte da Convenção.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.
c	 Art. 277, § 5o, da CF.

§ 1o A adoção internacional de criança ou ado‑
lescente brasileiro ou domiciliado no Brasil so‑
mente terá lugar quando restar comprovado:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 12.010, de 3-8-2009.

I – que a colocação em família adotiva é a so‑
lução adequada ao caso concreto;
II – que foram esgotadas todas as possibilida‑
des de colocação da criança ou adolescente em 

família adotiva brasileira, com a comprovação, 
certificada nos autos, da inexistência de ado‑
tantes habilitados residentes no Brasil com perfil 
compatível com a criança ou adolescente, após 
consulta aos cadastros mencionados nesta Lei;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 13.509, 

de 22-11-2017.

III – que, em se tratando de adoção de ado‑
lescente, este foi consultado, por meios ade‑
quados ao seu estágio de desenvolvimento, 
e que se encontra preparado para a medida, 
mediante parecer elaborado por equipe inter‑
profissional, observado o disposto nos §§ 1o e 
2o do art. 28 desta Lei.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 2o Os brasileiros residentes no exterior te‑
rão preferência aos estrangeiros, nos casos de 
adoção internacional de criança ou adolescen‑
te brasileiro.
§ 3o A adoção internacional pressupõe a inter‑
venção das Autoridades Centrais Estaduais e 
Federal em matéria de adoção internacional.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 12.010, 

de 3-8-2009.

§ 4o Revogado. Lei no 12.010, de 3-8-2009.
Art. 52. A adoção internacional observará o 
procedimento previsto nos arts. 165 a 170 des‑
ta Lei, com as seguintes adaptações:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

I – a pessoa ou casal estrangeiro, interessado 
em adotar criança ou adolescente brasileiro, 
deverá formular pedido de habilitação à ado‑
ção perante a Autoridade Central em matéria 
de adoção internacional no país de acolhida, 
assim entendido aquele onde está situada sua 
residência habitual;
II – se a Autoridade Central do país de acolhida 
considerar que os solicitantes estão habilitados 
e aptos para adotar, emitirá um relatório que 
contenha informações sobre a identidade, a 
capacidade jurídica e adequação dos solicitan‑
tes para adotar, sua situação pessoal, familiar 
e médica, seu meio social, os motivos que os 
animam e sua aptidão para assumir uma ado‑
ção internacional;
III – a Autoridade Central do país de acolhida 
enviará o relatório à Autoridade Central Es‑
tadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira;
IV – o relatório será instruído com toda a docu‑
mentação necessária, incluindo estudo psicos‑
social elaborado por equipe interprofissional 
habilitada e cópia autenticada da legislação 
pertinente, acompanhada da respectiva prova 
de vigência;
V – os documentos em língua estrangeira se‑
rão devidamente autenticados pela autoridade 
consular, observados os tratados e convenções 
internacionais, e acompanhados da respectiva 
tradução, por tradutor público juramentado;
VI – a Autoridade Central Estadual poderá 
fazer exigências e solicitar complementação 
sobre o estudo psicossocial do postulante 
estrangeiro à adoção, já realizado no país de 
acolhida;
VII – verificada, após estudo realizado pela Au‑
toridade Central Estadual, a compatibilidade 
da legislação estrangeira com a nacional, além 
do preenchimento por parte dos postulantes 
à medida dos requisitos objetivos e subjetivos 
necessários ao seu deferimento, tanto à luz do 
que dispõe esta Lei como da legislação do país 
de acolhida, será expedido laudo de habilita‑
ção à adoção internacional, que terá validade 
por, no máximo, 1 (um) ano;
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2 –	 de pessoa maior, expressamente autoriza‑
da pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2o A autoridade judiciária poderá, a pedido 
dos pais ou responsável, conceder autorização 
válida por dois anos.
Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exte‑
rior, a autorização é dispensável, se a criança 
ou adolescente:
c	 Provimento do CNJ no 103, de 4-6-2020, dispõe so-

bre a Autorização Eletrônica de Viagem nacional e 
internacional de crianças e adolescentes até 16 anos 
desacompanhados de ambos ou um de seus pais.

I – estiver acompanhado de ambos os pais ou 
responsável;
II – viajar na companhia de um dos pais, au‑
torizado expressamente pelo outro através de 
documento com firma reconhecida.
Art. 85. Sem prévia e expressa autorização 
judicial, nenhuma criança ou adolescente nas‑
cido em território nacional poderá sair do País 
em companhia de estrangeiro residente ou 
domiciliado no exterior.
c	 Provimento do CNJ no 103, de 4-6-2020, dispõe so-

bre a Autorização Eletrônica de Viagem nacional e 
internacional de crianças e adolescentes até 16 anos 
desacompanhados de ambos ou um de seus pais.

Livro II

Parte Especial

TÍTULO I – DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86. A política de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente far‑se‑á através 
de um conjunto articulado de ações governa‑
mentais e não governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 87. São linhas de ação da política de aten‑
dimento:
I – políticas sociais básicas;
II – serviços, programas, projetos e benefícios 
de assistência social de garantia de proteção 
social e de prevenção e redução de violações de 
direitos, seus agravamentos ou reincidências;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

III – serviços especiais de prevenção e aten‑
dimento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus‑tratos, exploração, abuso, 
crueldade e opressão;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “III 
– serviços especiais de prevenção e atendi‑
mento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus‑tratos, exploração, abu‑
so, crueldade e opressão e às crianças e aos 
adolescentes que tiverem qualquer dos pais 
ou responsáveis vitimado por grave violên‑
cia ou preso em regime fechado;”

c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.987, de 25-
9-2024, para vigorar após 90 dias de sua publicação.

IV – serviço de identificação e localização de 
pais, responsável, crianças e adolescentes de‑
saparecidos;
V – proteção jurídico‑social por entidades de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente;
VI – políticas e programas destinados a prevenir 
ou abreviar o período de afastamento do convívio 
familiar e a garantir o efetivo exercício do direito 
à convivência familiar de crianças e adolescentes;
VII – campanhas de estímulo ao acolhimento 
sob forma de guarda de crianças e adolescen‑
tes afastados do convívio familiar e à adoção, 

especificamente inter‑racial, de crianças maio‑
res ou de adolescentes, com necessidades es‑
pecíficas de saúde ou com deficiências e de 
grupos de irmãos.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

Parágrafo único. A linha de ação da política 
de atendimento a que se refere o inciso IV do 
caput deste artigo será executada em coopera‑
ção com o Cadastro Nacional de Pessoas Desa‑
parecidas, criado pela Lei no 13.812, de 16 de 
março de 2019, com o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos, cria‑
do pela Lei no 12.127, de 17 de dezembro de 
2009, e com os demais cadastros, sejam eles 
nacionais, estaduais ou municipais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.548, de 

13-4-2023.

Art. 88. São diretrizes da política de atendi‑
mento:
I – municipalização do atendimento;
II – criação de conselhos municipais, estaduais 
e nacional dos direitos da criança e do adoles‑
cente, órgãos deliberativos e controladores das 
ações em todos os níveis, assegurada a par‑
ticipação popular paritária por meio de orga‑
nizações representativas, segundo leis federal, 
estaduais e municipais;
III – criação e manutenção de programas es‑
pecíficos, observada a descentralização políti‑
co‑administrativa;
IV – manutenção de fundos nacional, estaduais 
e municipais vinculados aos respectivos conse‑
lhos dos direitos da criança e do adolescente;
V – integração operacional de órgãos do Ju‑
diciário, Ministério Público, Defensoria, Segu‑
rança Pública e Assistência Social, preferencial‑
mente em um mesmo local, para efeito de agi‑
lização do atendimento inicial a adolescente 
a quem se atribua autoria de ato infracional;
VI – integração operacional de órgãos do Ju‑
diciário, Ministério Público, Defensoria, Con‑
selho Tutelar e encarregados da execução das 
políticas sociais básicas e de assistência social, 
para efeito de agilização do atendimento de 
crianças e de adolescentes inseridos em pro‑
gramas de acolhimento familiar ou institucio‑
nal, com vista na sua rápida reintegração à 
família de origem ou, se tal solução se mostrar 
comprovadamente inviável, sua colocação em 
família substituta, em quaisquer das modalida‑
des previstas no art. 28 desta Lei;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

VII – mobilização da opinião pública para a in‑
dispensável participação dos diversos segmen‑
tos da sociedade;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

VIII – especialização e formação continuada 
dos profissionais que trabalham nas diferentes 
áreas da atenção à primeira infância, incluindo 
os conhecimentos sobre direitos da criança e 
sobre desenvolvimento infantil;
IX – formação profissional com abrangência 
dos diversos direitos da criança e do adoles‑
cente que favoreça a intersetorialidade no 
atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral;
X – realização e divulgação de pesquisas sobre 
desenvolvimento infantil e sobre prevenção da 
violência.
c	 Incisos VIII a X acrescidos pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Art. 89. A função de membro do Conselho 
Nacional e dos conselhos estaduais e munici‑
pais dos direitos da criança e do adolescente é 

considerada de interesse público relevante e 
não será remunerada.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. As entidades de atendimento são 
responsáveis pela manutenção das próprias 
unidades, assim como pelo planejamento e 
execução de programas de proteção e socioe‑
ducativos destinados a crianças e adolescen‑
tes, em regime de:
I – orientação e apoio sociofamiliar;
II – apoio socioeducativo em meio aberto;
III – colocação familiar;
IV – acolhimento institucional;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

V – prestação de serviços à comunidade;
VI – liberdade assistida;
VII – semiliberdade; e
c	 Incisos V a VII com a redação dada pela Lei 

no 12.594, de 18-1-2012.

VIII – internação.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.

§ 1o As entidades governamentais e não go‑
vernamentais deverão proceder à inscrição de 
seus programas, especificando os regimes de 
atendimento, na forma definida neste artigo, 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das 
inscrições e de suas alterações, do que fará co‑
municação ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária. 
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 2o Os recursos destinados à implementação 
e manutenção dos programas relacionados 
neste artigo serão previstos nas dotações or‑
çamentárias dos órgãos públicos encarregados 
das áreas de Educação, Saúde e Assistência So‑
cial, dentre outros, observando‑se o princípio 
da prioridade absoluta à criança e ao adoles‑
cente preconizado pelo caput do art. 227 da 
Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4o desta Lei.
§ 3o Os programas em execução serão reava‑
liados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 
2 (dois) anos, constituindo‑se critérios para 
renovação da autorização de funcionamento:
I – o efetivo respeito às regras e princípios des‑
ta Lei, bem como às resoluções relativas à mo‑
dalidade de atendimento prestado expedidas 
pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, em todos os níveis;
II – a qualidade e eficiência do trabalho desen‑
volvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo 
Ministério Público e pela Justiça da Infância e 
da Juventude;
III – em se tratando de programas de acolhi‑
mento institucional ou familiar, serão consi‑
derados os índices de sucesso na reintegração 
familiar ou de adaptação à família substituta, 
conforme o caso.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

Art. 91. As entidades não governamentais 
somente poderão funcionar depois de regis‑
tradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o qual comunicará 
o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade.
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uso não autorizado pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA;
II – a dispensação, o pagamento, o ressarci‑
mento ou o reembolso de medicamento e 
produto, nacional ou importado, sem registro 
na ANVISA.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo:
I – medicamento e produto em que a indica‑
ção de uso seja distinta daquela aprovada no 
registro na ANVISA, desde que seu uso tenha 
sido recomendado pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (CONITEC), demonstradas as evidên‑
cias científicas sobre a eficácia, a acurácia, a 
efetividade e a segurança, e esteja padroniza‑
do em protocolo estabelecido pelo Ministério 
da Saúde;
II – medicamento e produto recomendados 
pela CONITEC e adquiridos por intermédio de 
organismos multilaterais internacionais, para 
uso em programas de saúde pública do Minis‑
tério da Saúde e suas entidades vinculadas, nos 
termos do § 5o do art. 8o da Lei no 9.782, de 26 
de janeiro de 1999.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.313, de 

21-3-2022.

Art. 19‑U. A responsabilidade financeira pelo 
fornecimento de medicamentos, produtos de 
interesse para a saúde ou procedimentos de 
que trata este Capítulo será pactuada na Co‑
missão Intergestores Tripartite.
c	 Art. 19‑U acrescido pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Art. 19‑V. Os gestores do SUS, em todas as es‑
feras, realizarão campanhas permanentes de 
conscientização contra a automedicação, com 
o objetivo de informar a população sobre os 
riscos dessa prática, especialmente quanto à 
ingestão de antibióticos ou de medicamentos 
sujeitos a controle especial.
c	 Art. 19‑V acrescido pela Lei no 14.913, de 3-7-2024.

Art. 19‑W. Os laboratórios farmacêuticos de 
natureza pública que tiverem as condições 
técnicas para a produção de fármacos deve‑
rão produzir os princípios ativos destinados 
ao tratamento das doenças determinadas so‑
cialmente, nos termos de regulamento.
§ 1o Os laboratórios farmacêuticos de nature‑
za pública que não tiverem as condições téc‑
nicas para a produção de fármacos poderão 
desenvolver projetos e celebrar acordos, con‑
vênios e outros ajustes com vistas à adaptação 
de sua linha produtiva e à aquisição de tec‑
nologias e processos direcionados à produção 
farmoquímica.
§ 2o O poder público fica autorizado a finan‑
ciar, a estimular, a promover e a buscar par‑
cerias nacionais e internacionais com labora‑
tórios farmoquímicos que detenham a tecno‑
logia para a produção de fármacos, a fim de 
obter os requisitos necessários à transferência 
dessa tecnologia e do conhecimento para os 
laboratórios de natureza pública capacitados 
na forma deste artigo.
c	 Art.19‑W acrescido pela Lei no  14.977, de 18-

9-2024, para vigorar após 365 dias de sua 
publicação.

TÍTULO III – DOS SERVIÇOS PRIVADOS 
DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20. Os serviços privados de assistência à 
saúde caracterizam‑se pela atuação, por inicia‑
tiva própria, de profissionais liberais, legalmen‑
te habilitados, e de pessoas jurídicas de direito 
privado na promoção, proteção e recuperação 
da saúde.
Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de 
assistência à saúde, serão observados os prin‑
cípios éticos e as normas expedidas pelo órgão 
de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
quanto às condições para seu funcionamento.
Art. 23. É permitida a participação direta ou 
indireta, inclusive controle, de empresas ou de 
capital estrangeiro na assistência à saúde nos 
seguintes casos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

I – doações de organismos internacionais vin‑
culados à Organização das Nações Unidas, de 
entidades de cooperação técnica e de financia‑
mento e empréstimos;
II – pessoas jurídicas destinadas a instalar, ope‑
racionalizar ou explorar:
a)	 hospital geral, inclusive filantrópico, hospi‑

tal especializado, policlínica, clínica geral e 
clínica especializada; e

b)	ações e pesquisas de planejamento fami‑
liar;

III – serviços de saúde mantidos, sem finalidade 
lucrativa, por empresas, para atendimento de 
seus empregados e dependentes, sem qual‑
quer ônus para a seguridade social; e
IV – demais casos previstos em legislação 
específica.
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.097, de 

19-1-2015.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 24. Quando as suas disponibilidades fo‑
rem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial à população de uma determinada 
área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá 
recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa 
privada.
Parágrafo único. A participação comple‑
mentar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a 
respeito, as normas de direito público.
Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos 
terão preferência para participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Art. 26. Os critérios e valores para a remune‑
ração de serviços e os parâmetros de cobertu‑
ra assistencial serão estabelecidos pela direção 
nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde.
§ 1o Na fixação dos critérios, valores, formas 
de reajuste e de pagamento da remuneração 
aludida neste artigo, a direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS) deverá funda‑
mentar seu ato em demonstrativo econômi‑
co‑financeiro que garanta a efetiva qualidade 
de execução dos serviços contratados.

§ 2o Os serviços contratados submeter‑se‑ão às 
normas técnicas e administrativas e aos prin‑
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), mantido o equilíbrio econômico e finan‑
ceiro do contrato.
§ 3o VETADO.
§ 4o Aos proprietários, administradores e diri‑
gentes de entidades ou serviços contratados é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de 
confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 5o Os valores a que se refere o caput deste 
artigo, para o conjunto das remunerações 
dos serviços de saúde, serão definidos no mês 
de dezembro de cada ano, por meio de ato 
do Ministério da Saúde, devendo‑se buscar 
a garantia da qualidade do atendimento, o 
equilíbrio econômico‑financeiro na prestação 
dos serviços e a preservação do valor real des‑
tinado à remuneração de serviços, observada 
a disponibilidade orçamentária e financeira.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.820, de 16-1-2024.

TÍTULO III‑A – DA TELESSAÚDE
c	 Título III‑A acrescido pela Lei no  14.510, de 

27-12-2022.

Art. 26‑A. A telessaúde abrange a prestação 
remota de serviços relacionados a todas as 
profissões da área da saúde regulamentadas 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo 
federal e obedecerá aos seguintes princípios:
I – autonomia do profissional de saúde;
II – consentimento livre e informado do 
paciente;
III – direito de recusa ao atendimento na mo‑
dalidade telessaúde, com a garantia do atendi‑
mento presencial sempre que solicitado;
IV – dignidade e valorização do profissional 
de saúde;
V – assistência segura e com qualidade ao 
paciente;
VI – confidencialidade dos dados;
VII – promoção da universalização do aces‑
so dos brasileiros às ações e aos serviços de 
saúde;
VIII – estrita observância das atribuições legais 
de cada profissão;
IX – responsabilidade digital.
Art. 26‑B. Para fins desta Lei, considera‑se 
telessaúde a modalidade de prestação de ser‑
viços de saúde a distância, por meio da uti‑
lização das tecnologias da informação e da 
comunicação, que envolve, entre outros, a 
transmissão segura de dados e informações de 
saúde, por meio de textos, de sons, de imagens 
ou outras formas adequadas.
Parágrafo único. Os atos do profissional de 
saúde, quando praticados na modalidade te‑
lessaúde, terão validade em todo o território 
nacional.
Art. 26‑C. Ao profissional de saúde são as‑
seguradas a liberdade e a completa indepen‑
dência de decidir sobre a utilização ou não da 
telessaúde, inclusive com relação à primeira 
consulta, atendimento ou procedimento, e 
poderá indicar a utilização de atendimento 
presencial ou optar por ele, sempre que en‑
tender necessário.
Art. 26‑D. Compete aos conselhos federais de 
fiscalização do exercício professional a norma‑
tização ética relativa à prestação dos serviços 
previstos neste Título, aplicando‑se os padrões 
normativos adotados para as modalidades de 
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atendimento presencial, no que não colidirem 
com os preceitos desta Lei.
Art. 26‑E. Na prestação de serviços por teles‑
saúde, serão observadas as normas expedidas 
pelo órgão de direção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quanto às condições para seu 
funcionamento, observada a competência dos 
demais órgãos reguladores.
Art. 26‑F. O ato normativo que pretenda res‑
tringir a prestação de serviço de telessaúde 

deverá demonstrar a imprescindibilidade da 
medida para que sejam evitados danos à saú‑
de dos pacientes.

Art. 26‑G. A prática da telessaúde deve seguir 
as seguintes determinações:

I – ser realizada por consentimento livre e es‑
clarecido do paciente, ou de seu representante 
legal, e sob responsabilidade do profissional 
de saúde;

II – prestar obediência aos ditames das Leis 
nos 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet), 12.842, de 10 de julho de 2013 
(Lei do Ato Médico), 13.709, de 14 de agos‑
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) e, nas hipóteses 
cabíveis, aos ditames da Lei no  13.787, de 
27 de dezembro de 2018 (Lei do Prontuário 
Eletrônico).
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por ele indicados e designados pelo Procura‑
dor‑Geral de Justiça.
Parágrafo único. Recusando‑se o Procura‑
dor‑Geral de Justiça a designar os Promotores 
de Justiça que lhe foram indicados, o Corre‑
gedor‑Geral do Ministério Público poderá sub‑
meter a indicação à deliberação do Colégio de 
Procuradores.

Seção V
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA

Art. 19. As Procuradorias de Justiça são órgãos 
de Administração do Ministério Público, com 
cargos de Procurador de Justiça e serviços auxi‑
liares necessários ao desempenho das funções 
que lhe forem cometidas pela Lei Orgânica.
§ 1o É obrigatória a presença de Procurador de 
Justiça nas sessões de julgamento dos proces‑
sos da respectiva Procuradoria de Justiça.
§ 2o Os Procuradores de Justiça exercerão ins‑
peção permanente dos serviços dos Promoto‑
res de Justiça nos autos em que oficiem, reme‑
tendo seus relatórios à Corregedoria‑Geral do 
Ministério Público.
Art. 20. Os Procuradores de Justiça das Pro‑
curadorias de Justiça civis e criminais, que 
oficiem junto ao mesmo Tribunal, reunir‑se‑ão 
para fixar orientações jurídicas, sem caráter 
vinculativo, encaminhando‑as ao Procura‑
dor‑Geral de Justiça.
Art. 21. A divisão interna dos serviços das Pro‑
curadorias de Justiça sujeitar‑se‑á a critérios 
objetivos definidos pelo Colégio de Procura‑
dores, que visem à distribuição equitativa dos 
processos por sorteio, observadas, para esse 
efeito, as regras de proporcionalidade, espe‑
cialmente a alternância fixada em função da 
natureza, volume e espécie dos feitos.
Parágrafo único. A norma deste artigo só 
não incidirá nas hipóteses em que os Procu‑
radores de Justiça definam, consensualmente, 
conforme critérios próprios, a divisão interna 
dos serviços.
Art. 22. À Procuradoria de Justiça compe‑
te, na forma da Lei Orgânica, dentre outras 
atribuições:
I – escolher o Procurador de Justiça responsável 
pelos serviços administrativos da Procuradoria;
II – propor ao Procurador‑Geral de Justiça a 
escala de férias de seus integrantes;
III – solicitar ao Procurador‑Geral de Justiça, 
em caso de licença de Procurador de Justiça ou 
afastamento de suas funções junto à Procura‑
doria de Justiça, que convoque Promotor de 
Justiça da mais elevada entrância ou categoria 
para substituí‑lo.

Seção VI
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Art. 23. As Promotorias de Justiça são órgãos 
de administração do Ministério Público com 
pelo menos um cargo de Promotor de Justiça e 
serviços auxiliares necessários ao desempenho 
das funções que lhe forem cometidas pela Lei 
Orgânica.
§ 1o As Promotorias de Justiça poderão ser ju‑
diciais ou extrajudiciais, especializadas, gerais 
ou cumulativas.
§ 2o As atribuições das Promotorias de Justiça 
e dos cargos dos Promotores de Justiça que 
a integram serão fixadas mediante proposta 
do Procurador‑Geral de Justiça, aprovada pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça.
§ 3o A exclusão, inclusão ou outra modificação 
nas atribuições das Promotorias de Justiça ou 

dos cargos dos Promotores de Justiça que a 
integram serão efetuadas mediante proposta 
do Procurador‑Geral de Justiça, aprovada por 
maioria absoluta do Colégio de Procuradores.
Art. 24. O Procurador‑Geral de Justiça poderá, 
com a concordância do Promotor de Justiça ti‑
tular, designar outro Promotor para funcionar 
em feito determinado, de atribuição daquele.

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

Seção I
DAS FUNÇÕES GERAIS

Art. 25. Além das funções previstas nas Cons‑
tituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e 
em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério 
Público:
I – propor ação de inconstitucionalidade de leis 
ou atos normativos estaduais ou municipais, 
face à Constituição Estadual;
II – promover a representação de inconstitucio‑
nalidade para efeito de intervenção do Estado 
nos Municípios;
III – promover, privativamente, a ação penal 
pública, na forma da lei;
IV – promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, na forma da lei:
a)	 para a proteção, prevenção e reparação dos 

danos causados ao meio ambiente, ao con‑
sumidor, aos bens e direitos de valor artísti‑
co, estético, histórico, turístico e paisagís‑
tico, e a outros interesses difusos, coletivos 
e individuais indisponíveis e homogêneos;

c	 Súm. no 643 do STF.

b)	para a anulação ou declaração de nulidade 
de atos lesivos ao patrimônio público ou à 
moralidade administrativa do Estado ou de 
Município, de suas administrações indiretas 
ou fundacionais ou de entidades privadas 
de que participem;

V – manifestar‑se nos processos em que sua 
presença seja obrigatória por lei e, ainda, sem‑
pre que cabível a intervenção, para assegurar 
o exercício de suas funções institucionais, não 
importando a fase ou grau de jurisdição em 
que se encontrem os processos;
VI – exercer a fiscalização dos estabelecimen‑
tos prisionais e dos que abriguem idosos, me‑
nores, incapazes ou pessoas portadoras de 
deficiência;
VII – deliberar sobre a participação em orga‑
nismos estatais de defesa do meio ambiente, 
neste compreendido o do trabalho, do consu‑
midor, de política penal e penitenciária e ou‑
tros afetos à sua área de atuação;
VIII – ingressar em juízo, de ofício, para res‑
ponsabilizar os gestores do dinheiro públi‑
co condenados por tribunais e conselhos de 
contas;
IX – interpor recursos ao Supremo Tribunal Fe‑
deral e ao Superior Tribunal de Justiça;
X e XI – VETADOS.
Parágrafo único. É vedado o exercício das 
funções do Ministério Público a pessoas a 
ele estranhas, sob pena de nulidade do ato 
praticado.
Art. 26. No exercício de suas funções, o Minis‑
tério Público poderá:
I – instaurar inquéritos civis e outras medidas e 
procedimentos administrativos pertinentes e, 
para instruí‑los:
c	 O STF, no julgamento da ADIN no  2.943, decla-

rou a constitucionalidade deste inciso (DOU de 
24-9-2024).

a)	 expedir notificações para colher depoimen‑
to ou esclarecimentos e, em caso de não 
comparecimento injustificado, requisitar 
condução coercitiva, inclusive pela Polícia 
Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas 
previstas em lei;

c	 Art. 129, VI, da CF.

b)	 requisitar informações, exames periciais e 
documentos de autoridades federais, esta‑
duais e municipais, bem como dos órgãos e 
entidades da administração direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;

c	 Art. 129, VIII, da CF.
c	 Art. 47 do CPP.
c	 Art. 80 do CPPM.

c)	 promover inspeções e diligências investiga‑
tórias junto às autoridades, órgãos e enti‑
dades a que se refere a alínea anterior;

II – requisitar informações e documentos a en‑
tidades privadas, para instruir procedimentos 
ou processo em que oficie;
III – requisitar à autoridade competente a ins‑
tauração de sindicância ou procedimento ad‑
ministrativo cabível;
IV – requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial e de inquérito 
policial militar, observado o disposto no artigo 
129, VIII, da Constituição Federal, podendo 
acompanhá‑los;
V – praticar atos administrativos executórios, 
de caráter preparatório;
VI – dar publicidade dos procedimentos admi‑
nistrativos não disciplinares que instaurar e das 
medidas adotadas;
VII – sugerir ao Poder competente a edição 
de normas e a alteração da legislação em 
vigor, bem como a adoção de medidas pro‑
postas, destinadas à prevenção e controle da 
criminalidade;
VIII – manifestar‑se em qualquer fase dos 
processos, acolhendo solicitação do juiz, da 
parte ou por sua iniciativa, quando entender 
existente interesse em causa que justifique a 
intervenção.
§ 1o As notificações e requisições previstas nes‑
te artigo, quando tiverem como destinatários o 
Governador do Estado, os membros do Poder 
Legislativo e os desembargadores, serão en‑
caminhadas pelo Procurador‑Geral de Justiça.
§ 2o O membro do Ministério Público será res‑
ponsável pelo uso indevido das informações e 
documentos que requisitar, inclusive nas hipó‑
teses legais de sigilo.
§ 3o Serão cumpridas gratuitamente as requi‑
sições feitas pelo Ministério Público às autori‑
dades, órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 4o A falta ao trabalho, em virtude de aten‑
dimento a notificação ou requisição, na forma 
do inciso I deste artigo, não autoriza desconto 
de vencimentos ou salário, considerando‑se 
de efetivo exercício, para todos os efeitos, 
mediante comprovação escrita do membro do 
Ministério Público.
§ 5o Toda representação ou petição formulada 
ao Ministério Público será distribuída entre os 
membros da instituição que tenham atribui‑
ções para apreciá‑la, observados os critérios 
fixados pelo Colégio de Procuradores.
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I – promoção voluntária, por antiguidade e mere‑
cimento, alternadamente, de uma para outra en‑
trância ou categoria e da entrância ou categoria 
mais elevada para o cargo de Procurador de Jus‑
tiça, aplicando‑se, por assemelhação, o disposto 
no artigo 93, III e VI, da Constituição Federal;
c	 Art. 15, II e IV, desta Lei.

II – apurar‑se‑á a antiguidade na entrância e 
o merecimento pela atuação do membro do 
Ministério Público em toda a carreira, com 
prevalência de critérios de ordem objetiva, le‑
vando‑se inclusive em conta sua conduta, ope‑
rosidade e dedicação no exercício do cargo, 
presteza e segurança nas suas manifestações 
processuais, o número de vezes que já tenha 
participado de listas, bem como a frequência e 
o aproveitamento em cursos oficiais, ou reco‑
nhecidos, de aperfeiçoamento;
III – obrigatoriedade de promoção do Pro‑
motor de Justiça que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de 
merecimento;
IV – a promoção por merecimento pressupõe 
dois anos de exercício na respectiva entrância 
ou categoria e integrar o Promotor de Justiça a 
primeira quinta parte da lista de antiguidade, 
salvo se não houver com tais requisitos quem 
aceite o lugar vago, ou quando o número limi‑
tado de membros do Ministério Público invia‑
bilizar a formação de lista tríplice;
V – a lista de merecimento resultará dos três 
nomes mais votados, desde que obtida maio‑
ria de votos, procedendo‑se, para alcançá‑la, a 
tantas votações quantas necessárias, examina‑
dos em primeiro lugar os nomes dos remanes‑
centes de lista anterior;
VI – não sendo caso de promoção obrigató‑
ria, a escolha recairá no membro do Ministério 
Público mais votado, observada a ordem dos 
escrutínios, prevalecendo, em caso de empa‑
te, a antiguidade na entrância ou categoria, 
salvo se preferir o Conselho Superior delegar 
a competência ao Procurador‑Geral de Justiça.
Art. 62. Verificada a vaga para remoção ou 
promoção, o Conselho Superior do Ministério 
Público expedirá, no prazo máximo de sessenta 
dias, edital para preenchimento do cargo, sal‑
vo se ainda não instalado.
Art. 63. Para cada vaga destinada ao preen‑
chimento por remoção ou promoção, expe‑
dir‑se‑á edital distinto, sucessivamente, com a 
indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida.
Art. 64. Será permitida a remoção por per‑
muta entre membros do Ministério Público 
da mesma entrância ou categoria, observado, 
além do disposto na Lei Orgânica:
c	 Art. 15, IV, desta Lei.

I – pedido escrito e conjunto, formulado por 
ambos os pretendentes;
II – a renovação de remoção por permuta so‑
mente permitida após o decurso de dois anos;
III – que a remoção por permuta não confere 
direito a ajuda de custo.
Art. 65. A Lei Orgânica poderá prever a subs‑
tituição por convocação, em caso de licença 
do titular de cargo da carreira ou de afasta‑
mento de suas funções junto à Procuradoria ou 
Promotoria de Justiça, somente podendo ser 
convocados membros do Ministério Público.
c	 Art. 15, V, desta Lei.

Art. 66. A reintegração, que decorrerá de sen‑
tença transitada em julgado, é o retorno do 

membro do Ministério Público ao cargo, com 
ressarcimento dos vencimentos e vantagens 
deixados de perceber em razão do afastamen‑
to, inclusive a contagem do tempo de serviço.
§ 1o Achando‑se provido o cargo no qual será 
reintegrado o membro do Ministério Público, 
o seu ocupante passará à disponibilidade, até 
posterior aproveitamento.
§ 2o O membro do Ministério Público reinte‑
grado será submetido a inspeção médica e, se 
considerado incapaz, será aposentado com‑
pulsoriamente, com as vantagens a que teria 
direito se efetivada a reintegração.
Art. 67. A reversão dar‑se‑á na entrância em 
que se aposentou o membro do Ministério Pú‑
blico, em vaga a ser provida pelo critério de 
merecimento, observados os requisitos legais.
Art. 68. O aproveitamento é o retorno do 
membro do Ministério Público em disponibi‑
lidade ao exercício funcional.
§  1o O membro do Ministério Público será 
aproveitado no órgão de execução que ocupa‑
va quando posto em disponibilidade, salvo se 
aceitar outro de igual entrância ou categoria, 
ou se for promovido.
§ 2o Ao retornar à atividade, será o membro 
do Ministério Público submetido a inspeção 
médica e, se julgado incapaz, será aposentado 
compulsoriamente, com as vantagens a que 
teria direito se efetivado o seu retorno.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 69. Os Ministérios Públicos dos Estados 
adequarão suas tabelas de vencimentos ao dis‑
posto nesta Lei, visando à revisão da remunera‑
ção dos seus membros e servidores.
Art. 70. Fica instituída a gratificação pela pres‑
tação de serviço à Justiça Eleitoral, de que trata 
o artigo 50, VI, desta Lei.
Art. 71. VETADO.
Art. 72. Ao membro ou servidor do Ministé‑
rio Público é vedado manter, sob sua chefia 
imediata, em cargo ou função de confiança, 
cônjuge, companheiro, ou parente até o se‑
gundo grau civil.
Art. 73. Para exercer as funções junto à Justiça 
Eleitoral, por solicitação do Procurador‑Geral 
da República, os membros do Ministério Públi‑
co do Estado serão designados, se for o caso, 
pelo respectivo Procurador‑Geral de Justiça.
§  1o Não ocorrendo designação, exclusiva‑
mente para os serviços eleitorais, na forma do 
caput deste artigo, o Promotor Eleitoral será o 
membro do Ministério Público local que oficie 
perante o Juízo incumbido daqueles serviços.
§ 2o Havendo impedimento ou recusa justifi‑
cável, o Procurador‑Geral de Justiça designará 
o substituto.
Art. 74. Para fins do disposto no artigo 104, 
parágrafo único, II, da Constituição Federal e 
observado o que dispõe o artigo 15, I, desta 
Lei, a lista sêxtupla de membros do Ministério 
Público será organizada pelo Conselho Supe‑
rior de cada Ministério Público dos Estados.
Art. 75. Compete ao Procurador‑Geral de Jus‑
tiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério 
Público, autorizar o afastamento da carreira de 
membro do Ministério Público que tenha exer‑
cido a opção de que trata o artigo 29, § 3o, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó‑
rias, para exercer o cargo, emprego ou função 

de nível equivalente ou maior na administração 
direta ou indireta.
Parágrafo único. O período de afastamen‑
to da carreira estabelecido neste artigo será 
considerado de efetivo exercício, para todos 
os efeitos legais, exceto para remoção ou pro‑
moção por merecimento.
Art. 76. A Procuradoria‑Geral de Justiça deve‑
rá propor, no prazo de um ano da promulgação 
desta Lei, a criação ou transformação de car‑
gos correspondentes às funções não atribuídas 
aos cargos já existentes.
Parágrafo único. Aos Promotores de Justiça 
que executem as funções previstas neste arti‑
go assegurar‑se‑á preferência no concurso de 
remoção.
Art. 77. No âmbito do Ministério Público, para 
os fins do disposto no artigo 37, XI, da Cons‑
tituição Federal, ficam estabelecidos como 
limite de remuneração os valores percebidos 
em espécie, a qualquer título, pelo Procura‑
dor‑Geral de Justiça.
Art. 78. O Ministério Público poderá firmar 
convênios com as associações de membros de 
instituição com vistas à manutenção de servi‑
ços assistenciais e culturais a seus associados.
Art. 79. O disposto nos artigos 57 e 58 desta 
Lei aplica‑se, a partir de sua publicação, aos 
proventos e pensões anteriormente concedi‑
dos, não gerando efeitos financeiros anterior‑
mente à sua vigência.
Art. 80. Aplicam‑se aos Ministérios Públicos 
dos Estados, subsidiariamente, as normas da 
Lei Orgânica do Ministério Público da União.
c	 O STF, no julgamento da ADIN no  2.943, decla-

rou a constitucionalidade deste artigo (DOU de 
24-9-2024).

Art. 81. Os Estados adaptarão a organização 
de seu Ministério Público aos preceitos desta 
Lei, no prazo de cento e vinte dias a contar de 
sua publicação.
Art. 82. O dia 14 de dezembro será considera‑
do “Dia Nacional do Ministério Público”.
Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 84. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1993;  
172o da Independência e  

105o da República.
Itamar Franco

LEI COMPLEMENTAR No 75,  
DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e 
o estatuto do Ministério Público da União.

c	 Publicada no DOU de 21-5-1993.
c	 Lei no 8.625, de 12-2-1993 (Lei Orgânica Nacional 

do Ministério Público).

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 1o O Ministério Público da União, organi‑
zado por esta lei Complementar, é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo‑lhe a defesa da or‑
dem jurídica, do regime democrático, dos 
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XX – expedir recomendações, visando à me‑
lhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública, bem como ao respeito, aos interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, 
fixando prazo razoável para a adoção das pro‑
vidências cabíveis.
§ 1o Será assegurada a participação do Ministé‑
rio Público da União, como instituição observa‑
dora, na forma e nas condições estabelecidas 
em ato do Procurador‑Geral da República, em 
qualquer órgão da administração pública dire‑
ta, indireta ou fundacional da União, que tenha 
atribuições correlatas às funções da Instituição.
§ 2o A lei assegurará a participação do Minis‑
tério Público da União nos órgãos colegiados 
estatais, federais ou do Distrito Federal, cons‑
tituídos para defesa de direitos e interesses 
relacionados com as funções da Instituição.
Art. 7o Incumbe ao Ministério Público da 
União, sempre que necessário ao exercício de 
suas funções institucionais:
I – instaurar inquérito civil e outros procedi‑
mentos administrativos correlatos;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou a 

constitucionalidade da expressão “outros procedi-
mentos administrativos correlatos” contida neste 
inciso (DOU de 24-9-2024).

II – requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial e de inqué‑
rito policial militar, podendo acompanhá‑los e 
apresentar provas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou 

a constitucionalidade da expressão “e apresentar 
provas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

III – requisitar à autoridade competente a ins‑
tauração de procedimentos administrativos, 
ressalvados os de natureza disciplinar, poden‑
do acompanhá‑los e produzir provas.
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou 

a constitucionalidade da expressão “e produzir 
provas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

Art. 8o Para o exercício de suas atribuições, o 
Ministério Público da União poderá, nos pro‑
cedimentos de sua competência:
I – notificar testemunhas e requisitar sua 
condução coercitiva, no caso de ausência 
injustificada;
II – requisitar informações, exames, perícias e 
documentos de autoridades da Administração 
Pública direta ou indireta;
III – requisitar da Administração Pública ser‑
viços temporários de seus servidores e meios 
materiais necessários para a realização de ati‑
vidades específicas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 3.309, declarou a 

constitucionalidade dos incisos I a III deste artigo 
(DOU de 24-9-2024).

IV – requisitar informações e documentos a 
entidades privadas;
V – realizar inspeções e diligências investiga‑
tórias;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no  3.309, decla-

rou a constitucionalidade deste inciso (DOU de 
24-9-2024).

VI – ter livre acesso a qualquer local público ou 
privado, respeitadas as normas constitucionais 
pertinentes à inviolabilidade do domicílio;
VII – expedir notificações e intimações ne‑
cessárias aos procedimentos e inquéritos que 
instaurar;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no  3.309, decla-

rou a constitucionalidade deste inciso (DOU de 
24-9-2024).

VIII – ter acesso incondicional a qualquer ban‑
co de dados de caráter público ou relativo a 
serviço de relevância pública;

IX – requisitar o auxílio de força policial.
c	 O STF, no julgamento da ADIN no  3.309, decla-

rou a constitucionalidade deste inciso (DOU de 
24-9-2024).

§ 1o O membro do Ministério Público será civil 
e criminalmente responsável pelo uso indevido 
das informações e documentos que requisitar; 
a ação penal, na hipótese, poderá ser proposta 
também pelo ofendido, subsidiariamente, na 
forma da lei processual penal.
§ 2o Nenhuma autoridade poderá opor ao Mi‑
nistério Público, sob qualquer pretexto, a exce‑
ção de sigilo, sem prejuízo da subsistência do 
caráter sigiloso da informação, do registro, do 
dado ou do documento que lhe seja fornecido.
§ 3o A falta injustificada e o retardamento inde‑
vido do cumprimento das requisições do Minis‑
tério Público implicarão a responsabilidade de 
quem lhe der causa.
§ 4o As correspondências, notificações, requisi‑
ções e intimações do Ministério Público quan‑
do tiverem como destinatário o Presidente da 
República, o Vice‑Presidente da República, 
membro do Congresso Nacional, Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro de Estado, 
Ministro de Tribunal Superior, Ministro do Tri‑
bunal de Contas da União ou chefe de mis‑
são diplomática de caráter permanente serão 
encaminhadas e levadas a efeito pelo Procu‑
rador‑Geral da República ou outro órgão do 
Ministério Público a quem essa atribuição seja 
delegada, cabendo às autoridades menciona‑
das fixar data, hora e local em que puderem ser 
ouvidas, se for o caso.
§ 5o As requisições do Ministério Público serão 
feitas fixando‑se prazo razoável de até dez dias 
úteis para atendimento, prorrogável mediante 
solicitação justificada.

CAPÍTULO III
DO CONTROLE EXTERNO DA 

ATIVIDADE POLICIAL
Art. 9o O Ministério Público da União exer‑
cerá o controle externo da atividade policial 
por meio de medidas judiciais e extrajudiciais, 
podendo:
I – ter livre ingresso em estabelecimentos poli‑
ciais ou prisionais;
II – ter acesso a quaisquer documentos relati‑
vos à atividade‑fim policial;
III – representar à autoridade competente pela 
adoção de providências para sanar a omissão 
indevida, ou para prevenir ou corrigir ilegalida‑
de ou abuso de poder;
IV – requisitar à autoridade competente a ins‑
tauração de inquérito policial sobre a omissão 
ou fato ilícito ocorrido no exercício da ativi‑
dade policial;
V – promover a ação penal por abuso de poder.
Art. 10. A prisão de qualquer pessoa, por par‑
te de autoridade federal ou do Distrito Federal 
e Territórios, deverá ser comunicada imediata‑
mente ao Ministério Público competente, com 
indicação do lugar onde se encontra o preso 
e cópia dos documentos comprobatórios da 
legalidade da prisão.

CAPÍTULO IV
DA DEFESA DOS DIREITOS 

CONSTITUCIONAIS
Art. 11. A defesa dos direitos constitucionais 
do cidadão visa à garantia do seu efetivo res‑
peito pelos Poderes Públicos e pelos prestado‑
res de serviços de relevância pública.
Art. 12. O Procurador dos Direitos do Cidadão 
agirá de ofício ou mediante representação, no‑

tificando a autoridade questionada para que 
preste informação, no prazo que assinar.
Art. 13. Recebidas ou não as informações e ins‑
truído o caso, se o Procurador dos Direitos do 
Cidadão concluir que direitos constitucionais fo‑
ram ou estão sendo desrespeitados, deverá no‑
tificar o responsável para que tome as providên‑
cias necessárias a prevenir a repetição ou que 
determine a cessação do desrespeito verificado.
Art. 14. Não atendida, no prazo devido, a no‑
tificação prevista no artigo anterior, a Procura‑
doria dos Direitos do Cidadão representará ao 
poder ou autoridade competente para promo‑
ver a responsabilidade pela ação ou omissão 
inconstitucionais.
Art. 15. É vedado aos órgãos de defesa dos di‑
reitos constitucionais do cidadão promover em 
juízo a defesa de direitos individuais lesados.
§ 1o Quando a legitimidade para a ação decor‑
rente da inobservância da Constituição Fede‑
ral, verificada pela Procuradoria, couber a ou‑
tro órgão do Ministério Público, os elementos 
de informação ser‑lhe‑ão remetidos.
§ 2o Sempre que o titular do direito lesado não 
puder constituir advogado e a ação cabível não 
incumbir ao Ministério Público, o caso, com os 
elementos colhidos, será encaminhado à De‑
fensoria Pública competente.
Art. 16. A lei regulará os procedimentos da 
atuação do Ministério Público na defesa dos 
direitos constitucionais do cidadão.

CAPÍTULO V
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 17. Os membros do Ministério Público da 
União gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, após dois anos de efetivo 
exercício, não podendo perder o cargo senão 
por sentença judicial transitada em julgado;
II – inamovibilidade, salvo por motivo de inte‑
resse público, mediante decisão do Conselho 
Superior, por voto de dois terços de seus mem‑
bros, assegurada ampla defesa;
III – VETADO.
Art. 18. São prerrogativas dos membros do 
Ministério Público da União:
I – institucionais:
a)	 sentar‑se no mesmo plano e imediatamen‑

te à direita dos juízes singulares ou presi‑
dentes dos órgãos judiciários perante os 
quais oficiem;

b)	usar vestes talares;
c)	 ter ingresso e trânsito livres, em razão de 

serviço, em qualquer recinto público ou pri‑
vado, respeitada a garantia constitucional 
da inviolabilidade do domicílio;

d)	a prioridade em qualquer serviço de trans‑
porte ou comunicação, público ou privado, 
no território nacional, quando em serviço 
de caráter urgente;

e)	 o porte de arma, independentemente de 
autorização;

f)	 carteira de identidade especial, de acordo 
com modelo aprovado pelo Procurador‑Ge‑
ral da República e por ele expedida, nela se 
consignando as prerrogativas constantes 
do inciso I, alíneas c, d e e do inciso II, alí‑
neas d, e e f deste artigo;

II – processuais:
a)	 do Procurador‑Geral da República, ser pro‑

cessado e julgado, nos crimes comuns, pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Senado 
Federal, nos crimes de responsabilidade;

b)	do membro do Ministério Público da União 
que oficie perante tribunais, ser proces‑
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sado e julgado, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, pelo Superior Tribunal de 
Justiça;

c)	 do membro do Ministério Público da União 
que oficie perante juízos de primeira ins‑
tância, ser processado e julgado, nos cri‑
mes comuns e de responsabilidade, pelos 
Tribunais Regionais Federais, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral;

d)	 ser preso ou detido somente por ordem 
escrita do tribunal competente ou em 
razão de flagrante de crime inafiançável, 
caso em que a autoridade fará imediata 
comunicação àquele tribunal e ao Pro‑
curador‑Geral da República, sob pena de 
responsabilidade;

e)	 ser recolhido à prisão especial ou à sala 
especial de Estado‑Maior, com direito a 
privacidade e à disposição do tribunal 
competente para o julgamento, quando 
sujeito a prisão antes da decisão final; e a 
dependência separada no estabelecimento 
em que tiver de ser cumprida a pena;

f)	 não ser indiciado em inquérito policial, 
observado o disposto no parágrafo único 
deste artigo;

g)	 ser ouvido, como testemunhas em dia, 
hora e local previamente ajustados com o 
magistrado ou a autoridade competente;

h)	 receber intimação pessoalmente nos autos 
em qualquer processo e grau de jurisdição 
nos feitos em que tiver que oficiar.

Parágrafo único. Quando, no curso de inves‑
tigação, houver indício da prática de infração 
penal por membro do Ministério Público da 
União, a autoridade policial, civil ou militar, 
remeterá imediatamente os autos ao Procura‑
dor‑Geral da República, que designará mem‑
bro do Ministério Público para prosseguimento 
da apuração do fato.
Art. 19. O Procurador‑Geral da República terá 
as mesmas honras e tratamento dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal; e os demais 
membros da instituição, as que forem reserva‑
das aos magistrados perante os quais oficiem.
Art. 20. Os órgãos do Ministério Público da 
União terão presença e palavra asseguradas 
em todas as sessões dos colegiados em que 
oficiem.
Art. 21. As garantias e prerrogativas dos 
membros do Ministério Público da União 
são inerentes ao exercício de suas funções e 
irrenunciáveis.
Parágrafo único. As garantias e prerrogativas 
previstas nesta Lei Complementar não excluem 
as que sejam estabelecidas em outras leis.

CAPÍTULO VI
DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 22. Ao Ministério Público da União é as‑
segurada autonomia funcional, administrativa 
e financeira, cabendo‑lhe:
I – propor ao Poder Legislativo a criação e 
extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 
bem como a fixação dos vencimentos de seus 
membros e servidores;
II – prover os cargos de suas carreiras e dos 
serviços auxiliares;
III – organizar os serviços auxiliares;
IV – praticar atos próprios de gestão.
Art. 23. O Ministério Público da União ela‑
borará sua proposta orçamentária dentro dos 
limites da lei de diretrizes orçamentárias.
§  1o Os recursos correspondentes às suas 
dotações orçamentárias, compreendidos os 

créditos suplementares e especiais, ser‑lhe‑ão 
entregues até o dia vinte de cada mês.
§ 2o A fiscalização contábil, financeira, orça‑
mentária, operacional e patrimonial do Minis‑
tério Público da União será exercida pelo Con‑
gresso Nacional, mediante controle externo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
segundo o disposto no Título IV, Capítulo I, Se‑
ção IX, da Constituição Federal, e por sistema 
próprio de controle interno.
§ 3o As contas referentes ao exercício anterior 
serão prestadas, anualmente, dentro de ses‑
senta dias da abertura da sessão legislativa do 
Congresso Nacional.

CAPÍTULO VII
DA ESTRUTURA

Art. 24. O Ministério Público da União com‑
preende:
I – o Ministério Público Federal;
II – o Ministério Público do Trabalho;
III – o Ministério Público Militar;
IV – o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios.
Parágrafo único. A estrutura básica do Mi‑
nistério Público da União será organizada por 
regulamento, nos termos da lei.

CAPÍTULO VIII
DO PROCURADOR‑GERAL DA REPÚBLICA

Art. 25. O Procurador‑Geral da República é o 
chefe do Ministério Público da União, nomeado 
pelo Presidente da República dentre integran‑
tes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, 
após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta do Senado Federal, para mandato de 
dois anos, permitida a recondução, precedida 
de nova decisão do Senado Federal.
Parágrafo único. A exoneração, de ofício, do 
Procurador‑Geral da República, por iniciativa 
do Presidente da República, deverá ser prece‑
dida de autorização da maioria absoluta do 
Senado Federal, em votação secreta.
Art. 26. São atribuições do Procurador‑Geral 
da República, como Chefe do Ministério Pú‑
blico da União:
I – representar a instituição;
II – propor ao Poder Legislativo os projetos de 
lei sobre o Ministério Público da União;
III – apresentar a proposta de orçamento do 
Ministério Público da União, compatibili‑
zando os anteprojetos dos diferentes ramos 
da Instituição, na forma da lei de diretrizes 
orçamentárias;
IV – nomear e dar posse ao Vice‑Procura‑
dor‑Geral da República, ao Procurador‑Geral 
do Trabalho, ao Procurador‑Geral da Justiça 
Militar, bem como dar posse ao Procurador‑Ge‑
ral de Justiça do Distrito Federal e Territórios;
V – encaminhar ao Presidente da República a 
lista tríplice para nomeação do Procurador‑Ge‑
ral de Justiça do Distrito Federal e Territórios;
VI – encaminhar aos respectivos Presidentes as 
listas sêxtuplas para composição dos Tribunais 
Regionais Federais, do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, do Superior Tribu‑
nal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho 
e dos Tribunais Regionais do Trabalho;
VII – dirimir conflitos de atribuição entre in‑
tegrantes de ramos diferentes do Ministério 
Público da União;
VIII – praticar atos de gestão administrativa, 
financeira e de pessoal;
IX – prover e desprover os cargos das carreiras 
do Ministério Público da União e de seus ser‑
viços auxiliares;

X – arbitrar o valor das vantagens devidas aos 
membros do Ministério Público da União, nos 
casos previstos nesta Lei Complementar;
XI – fixar o valor das bolsas devidas aos 
estagiários;
XII – exercer outras atribuições previstas em lei;
XIII – exercer o poder regulamentar, no âmbito 
do Ministério Público da União, ressalvadas as 
competências estabelecidas nesta Lei Comple‑
mentar para outros órgãos nela instituídos.
§ 1o O Procurador‑Geral da República poderá 
delegar aos Procuradores‑Gerais as atribuições 
previstas nos incisos VII e VIII deste artigo.
§ 2o A delegação também poderá ser feita ao 
Diretor‑Geral da Secretaria do Ministério Públi‑
co da União para a prática de atos de gestão 
administrativa, financeira e de pessoal, estes 
apenas em relação aos servidores e serviços 
auxiliares.
Art. 27. O Procurador‑Geral da República 
designará, dentre os integrantes da carreira, 
maiores de trinta e cinco anos, o Vice‑Procu‑
rador‑Geral da República, que o substituirá 
em seus impedimentos. No caso de vacância, 
exercerá o cargo o Vice‑Presidente do Conse‑
lho Superior do Ministério Público Federal, até 
o provimento definitivo do cargo.

CAPÍTULO IX
DO CONSELHO DE ASSESSORAMENTO 

SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIÃO

Art. 28. O Conselho de Assessoramento Su‑
perior do Ministério Público da União, sob a 
presidência do Procurador‑Geral da República, 
será integrado pelo Vice‑Procurador‑Geral da 
República, pelo Procurador‑Geral do Trabalho, 
pelo Procurador‑Geral da Justiça Militar e pelo 
Procurador‑Geral de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios.
Art. 29. As reuniões do Conselho de Asses‑
soramento Superior do Ministério Público da 
União serão convocadas pelo Procurador‑Geral 
da República, podendo solicitá‑las qualquer de 
seus membros.
Art. 30. O Conselho de Assessoramento Su‑
perior do Ministério Público da União deverá 
opinar sobre as matérias de interesse geral da 
Instituição, e em especial sobre:
I – projetos de lei de interesse comum do Mi‑
nistério Público da União, neles incluídos:
a)	 os que visem a alterar normas gerais da Lei 

Orgânica do Ministério Público da União;
b)	a proposta de orçamento do Ministério Pú‑

blico da União;
c)	 os que proponham a fixação dos vencimen‑

tos nas carreiras e nos serviços auxiliares;
II – a organização e o funcionamento da Di‑
retoria‑Geral e dos Serviços da Secretaria do 
Ministério Público da União.
Art. 31. O Conselho de Assessoramento Supe‑
rior poderá propor aos Conselhos Superiores 
dos diferentes ramos do Ministério Público da 
União medidas para uniformizar os atos decor‑
rentes de seu poder normativo.

CAPÍTULO X
DAS CARREIRAS

Art. 32. As carreiras dos diferentes ramos do 
Ministério Público da União são independen‑
tes entre si, tendo cada uma delas organização 
própria, na forma desta lei complementar.
Art. 33. As funções do Ministério Público da 
União só podem ser exercidas por integrantes 
da respectiva carreira, que deverão residir onde 
estiverem lotados.
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Art. 34. A lei estabelecerá o número de cargos 
das carreiras do Ministério Público da União e 
os ofícios em que serão exercidas suas funções.

CAPÍTULO XI
DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 35. A Secretaria do Ministério Público da 
União é dirigida pelo seu Diretor‑Geral de livre 
escolha do Procurador‑Geral da República e 
demissível ad nutum, incumbindo‑lhe os servi‑
ços auxiliares de apoio técnico e administrativo 
à Instituição.
Art. 36. O pessoal dos serviços auxiliares será 
organizado em quadro próprio de carreira, sob 
regime estatutário, para apoio técnico‑admi‑
nistrativo adequado às atividades específicas 
da Instituição.

TÍTULO II – DOS RAMOS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

CAPÍTULO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Seção I
DA COMPETÊNCIA, DOS 

ÓRGÃOS E DA CARREIRA
Art. 37. O Ministério Público Federal exercerá 
as suas funções:
I – nas causas de competência do Supremo Tri‑
bunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, 
dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes 
Federais, e dos Tribunais e Juízes Eleitorais;
II – nas causas de competência de quaisquer 
juízes e tribunais, para defesa de direitos e in‑
teresses dos índios e das populações indígenas, 
do meio ambiente, de bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisa‑
gístico, integrantes do patrimônio nacional;
III – VETADO.
Parágrafo único. O Ministério Público Federal 
será parte legítima para interpor recurso ex‑
traordinário das decisões da Justiça dos Estados 
nas representações de inconstitucionalidade.
Art. 38. São funções institucionais do Minis‑
tério Público Federal as previstas nos Capí‑
tulos I, II, III e IV do Título I, incumbindo‑lhe, 
especialmente:
I – instaurar inquérito civil e outros procedi‑
mentos administrativos correlatos;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou a 

constitucionalidade da expressão “outros procedi-
mentos administrativos correlatos” contida neste 
inciso (DOU de 24-9-2024).

II – requisitar diligências investigatórias e ins‑
tauração de inquérito policial, podendo acom‑
panhá‑los e apresentar provas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou 

a constitucionalidade da expressão “e apresentar 
provas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

III – requisitar à autoridade competente a ins‑
tauração de procedimentos administrativos, 
ressalvados os de natureza disciplinar, poden‑
do acompanhá‑los e produzir provas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou a 

constitucionalidade da expressão “e produzir pro-
vas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

IV – exercer o controle externo da atividade das 
polícias federais, na forma do art. 9o;
V – participar dos Conselhos Penitenciários;
VI – integrar os órgãos colegiados previstos no 
§ 2o do art. 6o, quando componentes da estru‑
tura administrativa da União;
VII – fiscalizar a execução da pena, nos pro‑
cessos de competência da Justiça Federal e da 
Justiça Eleitoral.

Art. 39. Cabe ao Ministério Público Federal 
exercer a defesa dos direitos constitucionais do 
cidadão, sempre que se cuidar de garantir‑lhes 
o respeito:
I – pelos Poderes Públicos Federais;
II – pelos órgãos da administração pública fe‑
deral direta ou indireta;
III – pelos concessionários e permissionários de 
serviço público federal;
IV – por entidades que exerçam outra função 
delegada da União.
Art. 40. O Procurador‑Geral da República 
designará, dentre os Subprocuradores‑Gerais 
da República e mediante prévia aprovação do 
nome pelo Conselho Superior, o Procurador 
Federal dos Direitos do Cidadão, para exercer 
as funções do ofício pelo prazo de dois anos, 
permitida uma recondução, precedida de nova 
decisão do Conselho Superior.
§ 1o Sempre que possível, o Procurador não 
acumulará o exercício de suas funções com 
outras do Ministério Público Federal.
§ 2o O Procurador somente será dispensado, 
antes do termo de sua investidura, por iniciati‑
va do Procurador‑Geral da República, anuindo 
a maioria absoluta do Conselho Superior.
Art. 41. Em cada Estado e no Distrito Federal 
será designado, na forma do art. 49, III, órgão 
do Ministério Público Federal para exercer as 
funções do ofício de Procurador Regional dos 
Direitos do Cidadão.
Parágrafo único. O Procurador Federal dos 
Direitos do Cidadão expedirá instruções para o 
exercício das funções dos ofícios de Procurador 
dos Direitos do Cidadão, respeitado o princípio 
da independência funcional.
Art. 42. A execução da medida prevista no 
art. 14 incumbe ao Procurador Federal dos Di‑
reitos do Cidadão.
Art. 43. São órgãos do Ministério Público 
Federal:
I – o Procurador‑Geral da República;
II – o Colégio de Procuradores da República;
III – o Conselho Superior do Ministério Público 
Federal;
IV – as Câmaras de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal;
V – a Corregedoria do Ministério Público 
Federal;
VI – os Subprocuradores‑Gerais da República;
VII – os Procuradores Regionais da República;
VIII – os Procuradores da República.
Parágrafo único. As Câmaras de Coordena‑
ção e Revisão poderão funcionar isoladas ou 
reunidas, integrando Conselho Institucional, 
conforme dispuser o seu regimento.
Art. 44. A carreira do Ministério Público Fede‑
ral é constituída pelos cargos de Subprocura‑
dor‑Geral da República, Procurador Regional 
da República e Procurador da República.
Parágrafo único. O cargo inicial da carreira 
é o de Procurador da República e o do último 
nível o de Subprocurador‑Geral da República.

Seção II
DA CHEFIA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL
Art. 45. O Procurador‑Geral da República é o 
Chefe do Ministério Público Federal.
Art. 46. Incumbe ao Procurador‑Geral da Re‑
pública exercer as funções do Ministério Públi‑
co junto ao Supremo Tribunal Federal, manifes‑
tando‑se previamente em todos os processos 
de sua competência.

Parágrafo único. O Procurador‑Geral da Re‑
pública proporá perante o Supremo Tribunal 
Federal:
I – a ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual e o 
respectivo pedido de medida cautelar;
II – a representação para intervenção federal 
nos Estados e no Distrito Federal, nas hipóteses 
do art. 34, VII, da Constituição Federal;
III – as ações cíveis e penais cabíveis.
Art. 47. O Procurador‑Geral da República de‑
signará os Subprocuradores‑Gerais da Repúbli‑
ca que exercerão, por delegação, suas funções 
junto aos diferentes órgãos jurisdicionais do 
Supremo Tribunal Federal.
§ 1o As funções do Ministério Público Federal 
junto aos Tribunais Superiores da União, pe‑
rante os quais lhe compete atuar, somente 
poderão ser exercidas por titular do cargo de 
Subprocurador‑Geral da República.
§ 2o Em caso de vaga ou afastamento de Sub‑
procurador‑Geral da República, por prazo supe‑
rior a trinta dias, poderá ser convocado Procu‑
rador Regional da República para substituição, 
pelo voto da maioria do Conselho Superior.
§ 3o O Procurador Regional da República con‑
vocado receberá a diferença de vencimento 
correspondente ao cargo de Subprocura‑
dor‑Geral da República, inclusive diárias e 
transporte, se for o caso.
Art. 48. Incumbe ao Procurador‑Geral da Re‑
pública propor perante o Superior Tribunal de 
Justiça:
I – a representação para intervenção federal 
nos Estados e no Distrito Federal, no caso de 
recusa à execução de lei federal;
II – a ação penal, nos casos previstos no 
art. 105, I, a, da Constituição Federal.
Parágrafo único. A competência prevista 
neste artigo poderá ser delegada a Subprocu‑
rador‑Geral da República.
Art. 49. São atribuições do Procurador‑Geral 
da República, como Chefe do Ministério Pú‑
blico Federal:
I – representar o Ministério Público Federal;
II – integrar, como membro nato, e presidir o 
Colégio de Procuradores da República, o Con‑
selho Superior do Ministério Federal e a Comis‑
são de Concurso;
III – designar o Procurador Federal dos Direitos 
do Cidadão e os titulares da Procuradoria nos 
Estados e no Distrito Federal;
IV – designar um dos membros e o Coordena‑
dor de cada uma das Câmaras de Coordenação 
e Revisão do Ministério Público Federal;
V – nomear o Corregedor‑Geral do Ministério 
Público Federal, segundo lista formada pelo 
Conselho Superior;
VI – designar, observados os critérios da lei e os 
estabelecidos pelo Conselho Superior, os ofí‑
cios em que exercerão suas funções os mem‑
bros do Ministério Público Federal;
VII – designar:
a)	 o Chefe da Procuradoria Regional da Repú‑

blica, dentre os Procuradores Regionais da 
República lotados na respectiva Procurado‑
ria Regional;

b)	o Chefe da Procuradoria da República nos 
Estados e no Distrito Federal, dentre os Pro‑
curadores da República lotados na respecti‑
va unidade;

VIII – decidir, em grau de recurso, os conflitos 
de atribuições entre órgãos do Ministério Pú‑
blico Federal;
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Seção VI
DA CORREGEDORIA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO MILITAR
Art. 137. A Corregedoria do Ministério Público 
Militar, dirigida pelo Corregedor‑Geral, é o ór‑
gão fiscalizador das atividades funcionais e da 
conduta dos membros do Ministério Público.
Art. 138. O Corregedor‑Geral do Ministério 
Público Militar será nomeado pelo Procura‑
dor‑Geral da Justiça Militar dentre os Subpro‑
curadores‑Gerais da Justiça Militar integrantes 
de lista tríplice elaborada pelo Conselho Su‑
perior, para mandato de dois anos, renovável 
uma vez.
§ 1o Serão suplentes do Corregedor‑Geral os 
demais integrantes da lista tríplice, na ordem 
em que os designar o Procurador‑Geral.
§ 2o O Corregedor‑Geral poderá ser destituído, 
por iniciativa do Procurador‑Geral, antes do 
término do mandato, pelo voto de dois terços 
dos membros do Conselho Superior.
Art. 139. Incumbe ao Corregedor‑Geral do 
Ministério Público:
I – realizar, de ofício, ou por determinação do 
Procurador‑Geral ou do Conselho Superior, 
correições e sindicâncias, apresentando os res‑
pectivos relatórios;
II – instaurar inquérito contra integrante da car‑
reira e propor ao Conselho Superior a instau‑
ração do processo administrativo consequente;
III – acompanhar o estágio probatório dos 
membros do Ministério Público Militar;
IV – propor ao Conselho Superior a exonera‑
ção de membro do Ministério Público Militar 
que não cumprir as condições do estágio 
probatório.

Seção VII
DOS SUBPROCURADORES‑GERAIS 

DA JUSTIÇA MILITAR
Art. 140. Os Subprocuradores‑Gerais da Jus‑
tiça Militar serão designados para oficiar jun‑
to ao Superior Tribunal Militar e à Câmara de 
Coordenação e Revisão.
Parágrafo único. A designação de Subpro‑
curador‑Geral Militar para oficiar em órgãos 
jurisdicionais diferentes do previsto para a ca‑
tegoria dependerá de autorização do Conselho 
Superior.
Art. 141. Cabe aos Subprocuradores‑Gerais 
da Justiça Militar, privativamente, o exercício 
das funções de:
I – Corregedor‑Geral do Ministério Público 
Militar;
II – Coordenador da Câmara de Coordenação e 
Revisão do Ministério Público Militar.
Art. 142. Os Subprocuradores‑Gerais da Justi‑
ça Militar serão lotados nos ofícios na Procura‑
doria‑Geral da Justiça Militar.

Seção VIII
DOS PROCURADORES DA JUSTIÇA MILITAR
Art. 143. Os Procuradores da Justiça Militar 
serão designados para oficiar junto às Audi‑
torias Militares.
§ 1o Em caso de vaga ou afastamento do Sub‑
procurador‑Geral da Justiça Militar por prazo 
superior a trinta dias, poderá ser convocado 
pelo Procurador‑Geral, mediante aprovação 
pelo Conselho Superior, Procurador da Justiça 
Militar, e, nenhum desses aceitando, poderá 
ser convocado Promotor da Justiça Militar, 
para substituição.
§ 2o O Procurador da Justiça Militar convocado, 
ou o Promotor da Justiça Militar, receberá a 

diferença de vencimentos, correspondente ao 
cargo de Subprocurador‑Geral da Justiça Mili‑
tar, inclusive diárias e transporte se for o caso.
Art. 144. Os Procuradores da Justiça Militar 
serão lotados nos ofícios nas Procuradorias da 
Justiça Militar.

Seção IX
DOS PROMOTORES DA JUSTIÇA MILITAR

Art. 145. Os Promotores da Justiça Militar se‑
rão designados para oficiar junto às Auditorias 
Militares.
Parágrafo único. Em caso de vaga ou afasta‑
mento de Procurador da Justiça Militar por pra‑
zo superior a trinta dias, poderá ser convocado 
pelo Procurador‑Geral, mediante aprovação do 
Conselho Superior, Promotor da Justiça Militar, 
para a substituição.
Art. 146. Os Promotores da Justiça Militar se‑
rão lotados nos ofícios nas Procuradorias da 
Justiça Militar.

Seção X
DAS UNIDADES DE LOTAÇÃO 

E DE ADMINISTRAÇÃO
Art. 147. Os ofícios na Procuradoria‑Geral da 
Justiça Militar e nas Procuradorias da Justiça 
Militar são unidades de lotação e de adminis‑
tração do Ministério Público Militar.
Art. 148. A estrutura das unidades de lotação 
e de administração será organizada por regu‑
lamento, nos termos da lei.

CAPÍTULO IV
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Seção I
DA COMPETÊNCIA, DOS 

ÓRGÃOS E DA CARREIRA
Art. 149. O Ministério Público do Distrito Fe‑
deral e Territórios exercerá as suas funções nas 
causas de competência do Tribunal de Justiça 
e dos Juízes do Distrito Federal e Territórios.
Art. 150. Incumbe ao Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios:
I – instaurar inquérito civil e outros procedi‑
mentos administrativos correlatos;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou a 

constitucionalidade da expressão “outros procedi-
mentos administrativos correlatos” contida neste 
inciso (DOU de 24-9-2024).

II – requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial, podendo 
acompanhá‑los e apresentar provas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou 

a constitucionalidade da expressão “e apresentar 
provas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

III – requisitar à autoridade competente a ins‑
tauração de procedimentos administrativos, 
ressalvados os de natureza disciplinar, poden‑
do acompanhá‑los e produzir provas;
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 2.943, declarou 

a constitucionalidade da expressão “e produzir 
provas” contida neste inciso (DOU de 24-9-2024).

IV – exercer o controle externo da atividade da 
polícia do Distrito Federal e da dos Territórios;
V – participar dos Conselhos Penitenciários;
VI – participar, como instituição observadora, 
na forma e nas condições estabelecidas em ato 
do Procurador‑Geral da República, de qualquer 
órgão da administração pública direta, indireta 
ou fundacional do Distrito Federal, que tenha 
atribuições correlatas às funções da Instituição;
VII – fiscalizar a execução da pena, nos pro‑
cessos de competência da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios.

Art. 151. Cabe ao Ministério Público do Distri‑
to Federal e Territórios exercer a defesa dos di‑
reitos constitucionais do cidadão, sempre que 
se cuide de garantir‑lhes o respeito:
I – pelos Poderes Públicos do Distrito Federal e 
dos Territórios;
II – pelos órgãos da administração pública, 
direta ou indireta, do Distrito Federal e dos 
Territórios;
III – pelos concessionários e permissionários 
do serviço público do Distrito Federal e dos 
Territórios;
IV – por entidades que exerçam outra função 
delegada do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 152. O Procurador‑Geral de Justiça de‑
signará, dentre os Procuradores de Justiça e 
mediante prévia aprovação do nome pelo 
Conselho Superior, o Procurador Distrital dos 
Direitos do Cidadão, para servir pelo prazo de 
dois anos, permitida a recondução, precedida 
de nova decisão do Conselho Superior.
§ 1o Sempre que possível, o Procurador Distri‑
tal não acumulará o exercício de suas funções 
com outras do Ministério Público.
§ 2o O Procurador Distrital somente será dis‑
pensado, antes do termo de sua investidura, 
por iniciativa do Procurador‑Geral de Justi‑
ça, anuindo a maioria absoluta do Conselho 
Superior.
Art. 153. São órgãos do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios:
I – o Procurador‑Geral de Justiça;
II – o Colégio de Procuradores e Promotores 
de Justiça;
III – o Conselho Superior do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios;
IV – a Corregedoria do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios;
V – as Câmaras de Coordenação e Revisão 
do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios;
VI – os Procuradores de Justiça;
VII – os Promotores de Justiça;
VIII – os Promotores de Justiça Adjuntos.
Art. 154. A carreira do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios é constituída pelos 
cargos de Procurador de Justiça, Promotor de 
Justiça e Promotor de Justiça Adjunto.
Parágrafo único. O cargo inicial da carreira é 
o de Promotor de Justiça Adjunto e o último o 
de Procurador de Justiça.

Seção II
DO PROCURADOR‑GERAL DE JUSTIÇA

Art. 155. O Procurador‑Geral de Justiça é o 
Chefe do Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios.
Art. 156. O Procurador‑Geral de Justiça será 
nomeado pelo Presidente da República dentre 
integrantes de lista tríplice elaborada pelo Co‑
légio de Procuradores e Promotores de Justiça, 
para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução, precedida de nova lista tríplice.
§ 1o Concorrerão à lista tríplice os membros 
do Ministério Público do Distrito Federal com 
mais de cinco anos de exercício nas funções da 
carreira e que não tenham sofrido, nos últimos 
quatro anos, qualquer condenação definitiva 
ou não estejam respondendo a processo penal 
ou administrativo.
§ 2o O Procurador‑Geral poderá ser destituído, 
antes do término do mandato, por delibera‑
ção da maioria absoluta do Senado Federal, 
mediante representação do Presidente da 
República.
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Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB

§ 8o Ocorrendo a ofensa no território da Sub‑
seção a que se vincule o inscrito, a sessão de 
desagravo pode ser promovida pela diretoria 
ou conselho da Subseção, com representação 
do Conselho Seccional.
§ 9o O desagravo público, como instrumento 
de defesa dos direitos e prerrogativas da advo‑
cacia, não depende de concordância do ofen‑
dido, que não pode dispensá‑lo, devendo ser 
promovido a critério do Conselho.
c	 §§ 8o e 9o acrescidos pela Res. no 1 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 22-5-2018.
Art. 19. Compete ao Conselho Federal promo‑
ver o desagravo público de Conselheiro Federal 
ou de Presidente de Conselho Seccional, quan‑
do ofendidos no exercício das atribuições de 
seus cargos e ainda quando a ofensa a advo‑
gado se revestir de relevância e grave violação 
às prerrogativas profissionais, com repercussão 
nacional.
Parágrafo único. O Conselho Federal, obser‑
vado o procedimento previsto no art. 18 deste 
Regulamento, indica seus representantes para 
a sessão pública de desagravo, na sede do 
Conselho Seccional, salvo no caso de ofensa 
a Conselheiro Federal.

CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO NA OAB

Art. 20. O requerente à inscrição principal no 
quadro de advogados presta o seguinte com-
promisso, de pé e com a mão direita no peito 
esquerdo, perante o Conselho Seccional, a 
Diretoria ou o Conselho da Subseção:
“Prometo exercer a advocacia com dignidade 
e independência, observar a ética, os deve-
res e prerrogativas profissionais e defender 
a Constituição, a ordem jurídica do Estado 
Democrático, os direitos humanos, a justiça 
social, a boa aplicação das leis, a rápida admi-
nistração da justiça e o aperfeiçoamento da 
cultura e das instituições jurídicas”.
c	 Caput com a redação dada pela Res. da OAB no 2, 

de 23-4-2024.

§ 1o É indelegável, por sua natureza solene e 
personalíssima, o compromisso referido neste 
artigo.
§ 2o A conduta incompatível com a advocacia, 
comprovadamente imputável ao requerente, 
impede a inscrição no quadro de advogados.
c	 § 2o renumerado pelo Conselho Pleno do CFOAB, de 

17-6-1997.

§ 3o A inscrição no quadro de advogados da 
OAB é condicionada à consulta, pelo Conse-
lho Seccional onde tramita o pedido de regis-
tro, ao banco de dados nacional de inidonei-
dade moral, o qual é alimentado por todas as 
Seccionais e pelo Conselho Federal.
c	 §  3o acrescido pela Res. do CFOAB no  1, de 

26-2-2024.
Art. 21. O advogado pode requerer o registro, 
nos seus assentamentos, de fatos comprova‑
dos de sua atividade profissional ou cultural, 
ou a ela relacionados, e de serviços prestados 
à classe, à OAB e ao País.
Art. 22. O advogado, regularmente notifica‑
do, deve quitar seu débito relativo às anuida‑
des, no prazo de 15 dias da notificação, sob 
pena de suspensão, aplicada em processo 
disciplinar.
c	 Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 20-10-1998.

Parágrafo único. Cancela‑se a inscrição 
quando ocorrer a terceira suspensão, relativa 
ao não pagamento de anuidades distintas.
c	 Parágrafo único com a redação dada pelo Conselho 

Pleno do CFOAB, de 20-10-1998.

Art. 23. O requerente à inscrição no quadro de 
advogados, na falta de diploma regularmente 
registrado, apresenta certidão de graduação 
em direito, acompanhada de cópia autenticada 
do respectivo histórico escolar.
Parágrafo único. Revogado. Conselho Pleno 
do CFOAB, de 16-10-2000.
Art. 24. Aos Conselhos Seccionais da OAB 
incumbe alimentar, automaticamente, por via 
eletrônica, o Cadastro Nacional dos Advoga‑
dos – CNA, mantendo as informações corres‑
pondentes constantemente atualizadas.
c	 Caput com a redação dada pela Res. no 5 do Conse-

lho Pleno do CFOAB, de 7-6-2016.

§ 1o O CNA deve conter o nome completo de 
cada advogado, o nome social, o número da 
inscrição, o Conselho Seccional e a Subseção 
a que está vinculado, o número de inscrição 
no CPF, a filiação, o sexo, a autodeclaração 
de cor ou raça, a data de inscrição na OAB e 
sua modalidade, a existência de penalidades 
eventualmente aplicadas, estas em campo re‑
servado, a fotografia, o endereço completo e 
o número de telefone profissional, o endereço 
do correio eletrônico e o nome da sociedade de 
advogados de que eventualmente faça parte, 
ou esteja associado, e, opcionalmente, o nome 
profissional, a existência de deficiência de que 
seja portador, opção para doação de órgãos, 
Registro Geral, data e órgão emissor, número 
do título de eleitor, zona, seção, UF eleitoral, 
certificado militar e passaporte.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 17-8-2020 (DOABe de 8-10-2021).

§  2o No cadastro são incluídas, igualmen‑
te, informações sobre o cancelamento das 
inscrições.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Res. no 1 do 

Conselho Pleno do CFOAB, de 18-4-2012.

§ 3o O Conselho Seccional em que o advogado 
mantenha inscrição suplementar deverá regis‑
trar a punição disciplinar imposta por outra 
Seccional, no CNA, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da comunicação de que trata o 
art. 70, § 2o, do EAOAB.
c	 § 3o acrescido pela Res. no 3 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 7-8-2018.

Art. 24‑A. Aos Conselhos Seccionais da OAB 
incumbe alimentar, automaticamente e em 
tempo real, por via eletrônica, o Cadastro Na‑
cional das Sociedades de Advogados – CNSA, 
mantendo as informações correspondentes 
constantemente atualizadas.
§ 1o O CNSA deve conter a razão social, o nú‑
mero de registro perante a seccional, a data 
do pedido de registro e a do efetivo registro, o 
prazo de duração, o endereço completo, inclu‑
sive telefone e correio eletrônico, nome, nome 
social e qualificação de todos os sócios e as 
modificações ocorridas em seu quadro social.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 5 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 7-6-2016.

§ 2o Mantendo a sociedade filiais, os dados 
destas, bem como os números de inscrição 
suplementar de seus sócios (Provimento 
no 112/2006, art. 7o, § 1o), após averbados no 
Conselho Seccional no qual se localiza o escri‑
tório sede, serão averbados no CNSA.
§ 3o São igualmente averbados no CNSA os 
ajustes de associação ou de colaboração.
§  4o São proibidas razões sociais iguais ou 
semelhantes, prevalecendo a razão social da 
sociedade com inscrição mais antiga.
§ 5o Constatando‑se semelhança ou identidade 
de razões sociais, o Conselho Federal da OAB 

solicitará, de ofício, a alteração da razão social 
mais recente, caso a sociedade com registro 
mais recente não requeira a alteração da sua 
razão social, acrescentando ou excluindo da‑
dos que a distinga da sociedade precedente‑
mente registrada.
§ 6o Verificado conflito de interesses envol‑
vendo sociedades em razão de identidade 
ou semelhança de razões sociais, em Estados 
diversos, a questão será apreciada pelo Con‑
selho Federal da OAB, garantindo‑se o devido 
processo legal.
Art. 24‑B. Aplicam‑se ao Cadastro Nacional 
das Sociedades de Advogados – CNSA as nor‑
mas estabelecidas no Provimento no 95/2000 
para os advogados, assim como as restrições 
quanto à divulgação das informações nele 
inseridas.
c	 Arts. 24‑A e 24‑B acrescidos pela Res. no 1 do Con-

selho Pleno do CFOAB, de 18-4-2012.

Art. 25. Os pedidos de transferência de inscri‑
ção de advogados são regulados em Provimen‑
to do Conselho Federal.
c	 Artigo com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

Art. 26. O advogado fica dispensado de co‑
municar o exercício eventual da profissão, até 
o total de cinco causas por ano, acima do qual 
obriga‑se à inscrição suplementar.

CAPÍTULO IV
DO ESTÁGIO PROFISSIONAL

Art. 27. O estágio profissional de advocacia, 
inclusive para graduados, é requisito necessá‑
rio à inscrição no quadro de estagiários da OAB 
e meio adequado de aprendizagem prática.
§ 1o O estágio profissional de advocacia pode 
ser oferecido pela instituição de ensino supe‑
rior autorizada e credenciada, em convênio 
com a OAB, complementando‑se a carga ho‑
rária do estágio curricular supervisionado com 
atividades práticas típicas de advogado e de 
estudo do Estatuto e do Código de Ética e Dis‑
ciplina, observado o tempo conjunto mínimo 
de 300 (trezentas) horas, distribuído em dois 
ou mais anos.
§  2o A complementação da carga horária, 
no total estabelecido no convênio, pode ser 
efetivada na forma de atividades jurídicas no 
núcleo de prática jurídica da instituição de 
ensino, na Defensoria Pública, em escritórios 
de advocacia ou em setores jurídicos públicos 
ou privados, credenciados e fiscalizados pela 
OAB.
§ 3o As atividades de estágio ministrado por 
instituição de ensino, para fins de convênio 
com a OAB, são exclusivamente práticas, in‑
cluindo a redação de atos processuais e profis‑
sionais, as rotinas processuais, a assistência e 
a atuação em audiências e sessões, as visitas a 
órgãos judiciários, a prestação de serviços jurí‑
dicos e as técnicas de negociação coletiva, de 
arbitragem e de conciliação.
Art. 28. O estágio realizado na Defensoria 
Pública da União, do Distrito Federal ou dos 
Estados, na forma do artigo 145 da Lei Com‑
plementar n. 80, de 12 de janeiro de 1994, é 
considerado válido para fins de inscrição no 
quadro de estagiários da OAB.
Art. 29. Os atos de advocacia, previstos no 
art. 1o do Estatuto, podem ser subscritos por 
estagiário inscrito na OAB, em conjunto com o 
advogado ou o defensor público.
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§ 15. A autoridade competente dará prioridade 
à análise dos pedidos de patente que forem 
objeto de licença compulsória.
§ 16. Os produtos que estiverem sujeitos ao 
regime de vigilância sanitária deverão observar 
todos os requisitos previstos na legislação sa-
nitária e somente poderão ser comercializados 
após a concessão de autorização, de forma 
definitiva ou para uso em caráter emergencial, 
pela autoridade sanitária federal, nos termos 
previstos em regulamento.
c	 §§  2o a 16 acrescidos pela Lei no  14.200, de 

2-9-2021.

§ 17. VETADO. Lei no 14.200, de 3-9-2021.
§ 18. Independentemente da concessão de li-
cença compulsória, o poder público dará prio-
ridade à celebração de acordos de cooperação 
técnica e de contratos com o titular da patente 
para a aquisição da tecnologia produtiva e de 
seu processo de transferência.
c	 § 18 acrescido pela Lei no 14.200, de 3-9-2021.

Art. 71‑A. Poderá ser concedida, por razões 
humanitárias e nos termos de tratado interna-
cional do qual a República Federativa do Brasil 
seja parte, licença compulsória de patentes de 
produtos destinados à exportação a países com 
insuficiente ou nenhuma capacidade de fabri-
cação no setor farmacêutico para atendimento 
de sua população.
c	 Art. 71‑A acrescido pela Lei no 14.200, de 2-9-2021.

Art. 72. As licenças compulsórias serão sem-
pre concedidas sem exclusividade, não se ad-
mitindo o sublicenciamento.
Art. 73. O pedido de licença compulsória de-
verá ser formulado mediante indicação das 
condições oferecidas ao titular da patente.
§ 1o Apresentado o pedido de licença, o titular 
será intimado para manifestar‑se no prazo de 
sessenta dias, findo o qual, sem manifestação 
do titular, será considerada aceita a proposta 
nas condições oferecidas.
§ 2o O requerente de licença que invocar abu-
so de direitos patentários ou abuso de poder 
econômico deverá juntar documentação que 
o comprove.
§ 3o No caso de a licença compulsória ser re-
querida com fundamento na falta de explora-
ção, caberá ao titular da patente comprovar 
a exploração.
§ 4o Havendo contestação, o INPI poderá reali-
zar as necessárias diligências, bem como desig-
nar comissão, que poderá incluir especialistas 
não integrantes dos quadros da autarquia, 
visando arbitrar a remuneração que será paga 
ao titular.
§ 5o Os órgãos e entidades da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual e 
municipal, prestarão ao INPI as informações 
solicitadas com o objetivo de subsidiar o arbi-
tramento da remuneração.
§ 6o No arbitramento da remuneração, serão 
consideradas as circunstâncias de cada caso, 
levando‑se em conta, obrigatoriamente, o va-
lor econômico da licença concedida.
§ 7o Instruído o processo, o INPI decidirá sobre 
a concessão e condições da licença compulsó-
ria no prazo de sessenta dias.
§ 8o O recurso da decisão que conceder a li-
cença compulsória não terá efeito suspensivo.
Art. 74. Salvo razões legítimas, o licenciado 
deverá iniciar a exploração do objeto da pa-
tente no prazo de um ano da concessão da li-
cença, admitida a interrupção por igual prazo.

§ 1o O titular poderá requerer a cassação da 
licença quando não cumprido o disposto neste 
artigo.
§ 2o O licenciado ficará investido de todos os 
poderes para agir em defesa da patente.
§ 3o Após a concessão da licença compulsória, 
somente será admitida a sua cessão quando 
realizada conjuntamente com a cessão, aliena-
ção ou arrendamento da parte do empreendi-
mento que a explore.

CAPÍTULO IX
DA PATENTE DE INTERESSE 

DA DEFESA NACIONAL

Art. 75. O pedido de patente originário do 
Brasil cujo objeto interesse à defesa nacional 
será processado em caráter sigiloso e não es-
tará sujeito às publicações previstas nesta Lei.
§ 1o O INPI encaminhará o pedido, de imediato, 
ao órgão competente do Poder Executivo para, 
no prazo de sessenta dias, manifestar‑se so-
bre o caráter sigiloso. Decorrido o prazo sem a 
manifestação do órgão competente, o pedido 
será processado normalmente.
§ 2o É vedado o depósito no exterior de pedido 
de patente cujo objeto tenha sido considera-
do de interesse da defesa nacional, bem como 
qualquer divulgação do mesmo, salvo expressa 
autorização do órgão competente.
§ 3o A exploração e a cessão do pedido ou da 
patente de interesse da defesa nacional estão 
condicionadas à prévia autorização do órgão 
competente, assegurada indenização sempre 
que houver restrição dos direitos do deposi-
tante ou do titular.
c	 Dec. no  2.553, de 16-4-1998, regulamenta este 

artigo.

CAPÍTULO X
DO CERTIFICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO

Art. 76. O depositante do pedido ou titular de 
patente de invenção poderá requerer, median-
te pagamento de retribuição específica, certifi-
cado de adição para proteger aperfeiçoamento 
ou desenvolvimento introduzido no objeto da 
invenção, mesmo que destituído de atividade 
inventiva, desde que a matéria se inclua no 
mesmo conceito inventivo.
§ 1o Quando tiver ocorrido a publicação do 
pedido principal, o pedido de certificado de 
adição será imediatamente publicado.
§ 2o O exame do pedido de certificado de adi-
ção obedecerá ao disposto nos artigos 30 a 37, 
ressalvado o disposto no parágrafo anterior.
§ 3o O pedido de certificado de adição será 
indeferido se o seu objeto não apresentar o 
mesmo conceito inventivo.
§ 4o O depositante poderá, no prazo do re-
curso, requerer a transformação do pedido de 
certificado de adição em pedido de patente, 
beneficiando‑se da data de depósito do pedido 
de certificado, mediante pagamento das retri-
buições cabíveis.
Art. 77. O certificado de adição é acessório 
da patente, tem a data final de vigência desta 
e acompanha‑a para todos os efeitos legais.
Parágrafo único. No processo de nulidade, o 
titular poderá requerer que a matéria contida 
no certificado de adição seja analisada para se 
verificar a possibilidade de sua subsistência, 
sem prejuízo do prazo de vigência da patente.

CAPÍTULO XI
DA EXTINÇÃO DA PATENTE

Art. 78. A patente extingue‑se:
I – pela expiração do prazo de vigência;
II – pela renúncia de seu titular, ressalvado o 
direito de terceiros;
III – pela caducidade;
IV – pela falta de pagamento da retribuição 
anual, nos prazos previstos no § 2o do artigo 
84 e no artigo 87; e
V – pela inobservância do disposto no artigo 
217.
Parágrafo único. Extinta a patente, o seu ob-
jeto cai em domínio público.
Art. 79. A renúncia só será admitida se não 
prejudicar direitos de terceiros.
Art. 80. Caducará a patente, de ofício ou a 
requerimento de qualquer pessoa com legíti-
mo interesse, se, decorridos dois anos da con-
cessão da primeira licença compulsória, esse 
prazo não tiver sido suficiente para prevenir 
ou sanar o abuso ou desuso, salvo motivos 
justificáveis.
§ 1o A patente caducará quando, na data do re-
querimento da caducidade ou da instauração 
de ofício do respectivo processo, não tiver sido 
iniciada a exploração.
§ 2o No processo de caducidade instaurado 
a requerimento, o INPI poderá prosseguir se 
houver desistência do requerente.
Art. 81. O titular será intimado mediante 
publicação para se manifestar, no prazo de 
sessenta dias, cabendo‑lhe o ônus da prova 
quanto à exploração.
Art. 82. A decisão será proferida dentro de 
sessenta dias, contados do término do prazo 
mencionado no artigo anterior.
Art. 83. A decisão da caducidade produzirá 
efeitos a partir da data do requerimento ou 
da publicação da instauração de ofício do 
processo.

CAPÍTULO XII
DA RETRIBUIÇÃO ANUAL

Art. 84. O depositante do pedido e o titular da 
patente estão sujeitos ao pagamento de retri-
buição anual, a partir do início do terceiro ano 
da data do depósito.
§ 1o O pagamento antecipado da retribuição 
anual será regulado pelo INPI.
§ 2o O pagamento deverá ser efetuado dentro 
dos primeiros três meses de cada período anual, 
podendo, ainda, ser feito, independente de no-
tificação, dentro dos seis meses subsequentes, 
mediante pagamento de retribuição adicional.
Art. 85. O disposto no artigo anterior aplica‑se 
aos pedidos internacionais depositados em virtu-
de de tratado em vigor no Brasil, devendo o pa-
gamento das retribuições anuais vencidas antes 
da data da entrada no processamento nacional 
ser efetuado no prazo de três meses dessa data.
Art. 86. A falta de pagamento da retribuição 
anual, nos termos dos artigos 84 e 85, acarre-
tará o arquivamento do pedido ou a extinção 
da patente.

CAPÍTULO XIII
DA RESTAURAÇÃO

Art. 87. O pedido de patente e a patente po-
derão ser restaurados, se o depositante ou o 
titular assim o requerer, dentro de três meses, 
contados da notificação do arquivamento do 
pedido ou da extinção da patente, mediante 
pagamento de retribuição específica.
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ter base nacional comum, a ser complemen‑
tada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diver‑
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput de‑
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conheci‑
mento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil.
§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas 
expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricu‑
lar obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno:
I – que cumpra jornada de trabalho igual ou 
superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto‑Lei no 1.044, de 
21 de outubro de 1969;
V –VETADO. Lei no 10.793, de 1o-12-2003;
VI – que tenha prole.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.793, de 

1o-12-2003.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana 
e europeia.
§ 5o No currículo do ensino fundamental, a 
partir do sexto ano, será ofertada a língua 
inglesa.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §  2o 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.278, de 

2-5-2016.
c	 Art. 2o da Lei no 13.278, de 2-5-2016, que estabe-

lece prazo de cinco anos para implementação das 
mudanças constantes neste parágrafo.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, 
a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo temas transversais que 
componham os currículos de que trata o ca‑
put deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 8o A exibição de filmes de produção nacional 
constituirá componente curricular comple‑
mentar integrado à proposta pedagógica da 
escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 
no mínimo, 2 (duas) horas mensais.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.006, de 26-6-2014.

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos 
e à prevenção de todas as formas de violên‑
cia contra a criança, o adolescente e a mulher 
serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos de que trata o caput deste artigo, 
observadas as diretrizes da legislação corres‑
pondente e a produção e distribuição de mate‑
rial didático adequado a cada nível de ensino.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.164, de 

10-6-2021.

§ 9o‑A. A educação alimentar e nutricional será 
incluída entre os temas transversais de que tra‑
ta o caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela Lei no 13.666, de 16-5-2018.

§ 10. A inclusão de novos componentes curri‑
culares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do 
Conselho Nacional de Educação e de homolo‑
gação pelo Ministro de Estado da Educação.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 11. A educação digital, com foco no letra‑
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competências 
digitais, será componente curricular do ensino 
fundamental e do ensino médio.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.533, de 11-1-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 22-12-2023 – ed. extra C).

Art. 26‑A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna‑se obrigatório o estudo da his‑
tória e cultura afro‑brasileira e indígena.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da histó‑
ria e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
as suas contribuições nas áreas social, econô‑
mica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cul‑
tura afro‑brasileira e dos povos indígenas bra‑
sileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história 
brasileiras.
c	 Art. 26‑A com a redação dada pela Lei no 11.645, 

de 10-3-2008.
Art. 26‑B. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, públicos e privados, é 
obrigatória a inclusão de abordagens funda-
mentadas nas experiências e nas perspectivas 
femininas nos conteúdos curriculares.
Parágrafo único. As abordagens a que se 
refere este artigo devem incluir diversos as-
pectos da história, da ciência, das artes e da 
cultura do Brasil e do mundo, a partir das 
experiências e das perspectivas femininas, de 
forma a resgatar as contribuições, as vivências 
e as conquistas femininas nas áreas científica, 
social, artística, cultural, econômica e política.
c	 Art. 26‑B acrescido pela Lei no 14.986, de 25-9-

2024, para vigorar no ano subsequente ao de sua 
publicação.

Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu‑
cação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes:
I – a difusão de valores fundamentais ao inte‑
resse social, aos direitos e deveres dos cida‑
dãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;
II – consideração das condições de escolarida‑
de dos alunos em cada estabelecimento;
III – orientação para o trabalho;
IV – promoção do desporto educacional e 
apoio às práticas desportivas não formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a 
população rural, os sistemas de ensino promo‑
verão as adaptações necessárias à sua adequa‑
ção às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente:
I – conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos das escolas do campo, com possi‑

bilidade de uso, dentre outras, da pedagogia 
da alternância;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.767, de 

22-12-2023.

II – organização escolar própria, incluindo ade‑
quação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas;
III – adequação à natureza do trabalho na zona 
rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do 
campo, indígenas e quilombolas será precedido 
de manifestação do órgão normativo do respec‑
tivo sistema de ensino, que considerará a justifi‑
cativa apresentada pela Secretaria de Educação, 
a análise do diagnóstico do impacto da ação e a 
manifestação da comunidade escolar.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.960, de 

27-3-2014.

Seção II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló‑
gico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para 
crianças de até três anos de idade;
II – pré‑escolas, para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.
Art. 31. A educação infantil será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

I – avaliação mediante acompanhamento e re‑
gistro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental;
II – carga horária mínima anual de 800 (oito‑
centas) horas, distribuída por um mínimo de 
200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
c	 Art. 2o, I, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

III – atendimento à criança de, no mínimo, 4 
(quatro) horas diárias para o turno parcial e de 
7 (sete) horas para a jornada integral;
IV – controle de frequência pela instituição 
de educação pré‑escolar, exigida a frequência 
mínima de 60% (sessenta por cento) do total 
de horas;
V – expedição de documentação que permi‑
ta atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.
c	 Incisos I a V acrescidos pela Lei no  12.796, de 

4-4-2013.

Seção III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, 
com duração de 9 (nove) anos, gratuito na es‑
cola pública, iniciando‑se aos 6 (seis) anos de 
idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.274, de 

6-2-2006.

I – o desenvolvimento da capacidade de apren‑
der, tendo como meios básicos o pleno domí‑
nio da leitura, da escrita e do cálculo;
II – a compreensão do ambiente natural e 
social, do sistema político, da tecnologia, das 
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com os artigos 27‑A e 27‑B, e 27‑C a 27‑F, 
respectivamente:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 6o As companhias existentes deverão pro‑
ceder à adaptação do seu estatuto aos precei‑
tos desta Lei no prazo de um ano, a contar da 
data em que esta entrar em vigor, devendo, 
para este fim, ser convocada assembleia‑geral 
dos acionistas.
Art. 7o O disposto no artigo 254‑A da Lei 
no 6.404, de 1976, não se aplica às compa‑
nhias em processo de desestatização que, até 
a data da promulgação desta Lei, tenham pu‑
blicado um edital.
Art. 8o A alteração de direitos conferidos às 
ações existentes em decorrência de adequa‑
ção a esta Lei não confere o direito de recesso 
de que trata o artigo 137 da Lei no 6.404, de 
1976, se efetivada até o término do ano de 
2002.
§ 1o A proporção prevista no § 2o do artigo 
15 da Lei no 6.404, de 1976, será aplicada de 
acordo com o seguinte critério:
I – imediatamente às companhias novas;
II – às companhias fechadas existentes, no mo‑
mento em que decidirem abrir o seu capital; e
III – as companhias abertas existentes poderão 
manter proporção de até dois terços de ações 
preferenciais, em relação ao total de ações 
emitidas, inclusive em relação a novas emis‑
sões de ações.
§ 2o Nas emissões de ações ordinárias por com‑
panhias abertas que optarem por se adaptar 
ao disposto no artigo 15, § 2o, da Lei no 6.404, 
de 1976, com a redação que lhe é conferida 
por esta Lei, poderá não ser estendido aos 
acionistas titulares de ações preferenciais, a 
critério da companhia, o direito de preferência 
a que se refere o artigo 171, § 1o, alínea b, 
da Lei no 6.404, de 1976. Uma vez reduzido o 
percentual de participação em ações preferen‑
ciais, não mais será lícito à companhia elevá‑lo 
além do limite atingido.
§ 3o As companhias abertas somente pode‑
rão emitir novas ações preferenciais com ob‑
servância do disposto no artigo 17, § 1o, da 
Lei no 6.404, de 1976, com a redação dada 
por esta Lei, devendo os respectivos estatutos 
ser adaptados ao referido dispositivo legal no 
prazo de um ano, após a data de entrada em 
vigor desta Lei.
§ 4o Até a assembleia‑geral ordinária que se re‑
unir para aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício de 2004, inclusive, o conselheiro 
eleito na forma do § 4o, inciso II, ou do § 5o do 
artigo 141, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, será escolhido em lista tríplice elabo‑
rada pelo acionista controlador; e, a partir da 
assembleia‑geral ordinária de 2006, o referido 
conselheiro será eleito nos termos desta Lei, in‑
dependentemente do mandato do conselheiro 
a ser substituído.
Art. 9o Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e vinte dias de sua publicação oficial, 
aplicando‑se, todavia, a partir da data de pu‑
blicação, às companhias que se constituírem a 
partir dessa data.
Art. 10. São revogados o artigo 242, da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e os 

artigos 29 e 30, da Lei no 6.385, de 7 de de‑
zembro de 1976.

Brasília, 31 de outubro de 2001;  
180o da Independência e  

113o da República.
Marco Antonio de Oliveira Maciel

LEI No 10.522,  
DE 19 DE JULHO DE 2002

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades 

federais e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 22-7-2002.
c	 Art. 5o da Lei no 12.453, de 21-7-2011, que suspen-

de, até 30-6-2012, as exigências de regularidade 
fiscal previstas nesta Lei

Art. 1o O Cadastro Informativo de créditos não 
quitados do setor público federal (CADIN) pas‑
sa a ser regulado por esta Lei.
Art. 2o O CADIN conterá relação das pessoas 
físicas e jurídicas que:
I – sejam responsáveis por obrigações pecu‑
niárias vencidas e não pagas, para com órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal, 
direta e indireta;
II – estejam com a inscrição nos cadastros indi‑
cados, do Ministério da Fazenda, em uma das 
seguintes situações:
a)	 cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas 

– CPF;
c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009.

b)	declarada inapta perante o Cadastro Geral 
de Contribuintes – CGC;

III – estejam inscritas na dívida dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, conforme 
convênio firmado com a União, representada 
pela Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacio‑
nal, nesse sentido;
IV – estejam inscritas na dívida ativa de au‑
tarquias profissionais e conselhos de classe;
V – estejam irregulares perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
c	 Incisos III a V acrescidos pela Lei no 14.973, de 

16-9-2024.

§ 1o Os órgãos e as entidades a que se refere o 
inciso I procederão, segundo normas próprias 
e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclu‑
sões no CADIN, de pessoas físicas ou jurídi‑
cas que se enquadrem nas hipóteses previstas 
neste artigo.
§ 2o A inclusão no CADIN far‑se‑á em até 30 
(trinta) dias após a comunicação ao devedor 
da existência do débito passível de inscrição 
naquele Cadastro, fornecendo‑se todas as in‑
formações pertinentes ao débito.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.973, de 

16-9-2024.

§ 3o Tratando‑se de comunicação expedida por 
via postal ou telegráfica, para o endereço indi‑
cado no instrumento que deu origem ao débi‑
to, considerar‑se‑á entregue após 15 (quinze) 
dias da respectiva expedição.
§  4o A notificação expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, pela Procurado‑
ria‑Geral da Fazenda Nacional ou pela Procu‑
radoria‑Geral Federal, dando conhecimento 
ao devedor da existência do débito ou da sua 

inscrição em Dívida Ativa atenderá ao disposto 
no § 2o deste artigo.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009.

§ 5o Comprovado ter sido regularizada a si‑
tuação que deu causa à inclusão no CADIN, o 
órgão ou a entidade responsável pelo registro 
procederá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à 
respectiva baixa.
§ 6o Na impossibilidade de a baixa ser efetuada 
no prazo indicado no § 5o, o órgão ou a entida‑
de credora fornecerá a certidão de regularida‑
de do débito, caso não haja outros pendentes 
de regularização.
§ 7o A inclusão no CADIN sem a expedição da 
comunicação ou da notificação de que tratam 
os §§ 2o e 4o, ou a não exclusão, nas condi‑
ções e no prazo previstos no § 5o, sujeitará o 
responsável às penalidades cominadas pela Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo 
Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho).
§ 8o O disposto neste artigo não se aplica aos 
débitos referentes a preços de serviços públi‑
cos ou a operações financeiras que não envol‑
vam recursos orçamentários.
§ 9o Convênio entre a União, representada 
pela Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacio‑
nal, e os titulares dos créditos previstos nos 
incisos III e IV do caput deste artigo poderá 
estabelecer regras de cooperação que favo‑
reçam a recuperação desses ativos.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 14.973, de 16-9-2024.

Art. 3o As informações fornecidas pelos ór‑
gãos e pelas entidades integrantes do CADIN 
serão centralizadas em um sistema de infor‑
mações gerido pela Procuradoria‑Geral da 
Fazenda Nacional, e será de sua atribuição a 
expedição de orientações de natureza norma‑
tiva, inclusive quanto ao disciplinamento das 
respectivas inclusões e exclusões no sistema.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.195, de 

26-8-2021.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas 
incluídas no CADIN terão acesso às informa‑
ções a elas referentes, diretamente junto ao 
órgão ou entidade responsável pelo registro, 
ou, mediante autorização, por intermédio de 
qualquer outro órgão ou entidade integrante 
do CADIN.
Art. 4o A inexistência de registro no CADIN 
não implica reconhecimento de regularidade 
de situação, nem elide a apresentação dos do‑
cumentos exigidos em lei, decreto ou demais 
atos normativos.
§ 1o No caso de operações de crédito contra‑
tadas por instituições financeiras, no âmbito 
de programas oficiais de apoio à microem‑
presa e empresa de pequeno porte, ficam as 
mutuárias, no caso de não estarem inscritas no 
CADIN, dispensadas da apresentação, inclusive 
aos cartórios, quando do registro dos instru‑
mentos de crédito e respectivas garantias, de 
quaisquer certidões exigidas em lei, decreto 
ou demais atos normativos, comprobatórias 
da quitação de quaisquer tributos e contribui‑
ções federais.
§ 2o O disposto no § 1o deste artigo aplica‑se:
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 14.690, de 3-10-2023.

I – aos mini e pequenos produtores rurais;
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II – aos agricultores familiares, aos empreende‑
dores familiares rurais e aos demais beneficiá‑
rios da Política Nacional da Agricultura Fami‑
liar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem 
como às cooperativas e associações da agricul‑
tura familiar de que trata o § 4o do art. 3o da Lei 
no 11.326, de 24 de julho de 2006; e
III – às pessoas naturais que exerçam atividade 
econômica e que aufiram, em cada ano‑calen‑
dário, receita ou renda bruta igual ou inferior à 
máxima permitida para enquadramento como 
empresas de pequeno porte nos termos do in‑
ciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.690, de 

3-10-2023.

§ 3o A dispensa de que trata o § 1o deste ar‑
tigo terá validade de 60 (sessenta) dias con‑
tados da data da consulta de inexistência de 
registro no CADIN.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.973, de 

16-9-2024.

Art. 5o O CADIN conterá as seguintes infor‑
mações:
I – nome e número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes – CGC ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF, do responsável pelas 
obrigações de que trata o art. 2o, inciso I;
II – nome e outros dados identificadores das 
pessoas jurídicas ou físicas que estejam na si‑
tuação prevista no art. 2o, inciso II, inclusive 
a indicação do número da inscrição suspensa 
ou cancelada;
III – nome e número de inscrição no Cadas‑
tro Geral de Contribuintes – CGC, endereço 
e telefone do respectivo credor ou do órgão 
responsável pela inclusão;
IV – data do registro.
Parágrafo único. Cada órgão ou entidade 
a que se refere o inciso I do art. 2o manterá, 
sob sua responsabilidade, cadastro contendo 
informações detalhadas sobre as operações ou 
situações que tenham registrado no CADIN, in‑
clusive para atender ao que dispõe o parágrafo 
único do art. 3o.
Art. 6o É obrigatória a consulta prévia ao CA‑
DIN, pelos órgãos e entidades da Administra‑
ção Pública Federal, direta e indireta, para:
c	 Art. 4o, VIII, da Lei no 13.999, de 18-5-2020, que 

institui o Programa Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE), 
para o desenvolvimento e o fortalecimento dos pe-
quenos negócios.

I – realização de operações de crédito que en‑
volvam a utilização de recursos públicos;
II – concessão de incentivos fiscais e financei‑
ros;
III – celebração de convênios, acordos, ajus‑
tes ou contratos que envolvam desembolso, a 
qualquer título, de recursos públicos, e respec‑
tivos aditamentos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica:
I – à concessão de auxílios a Municípios atingi‑
dos por calamidade pública reconhecida pelo 
Governo Federal;
II – às operações destinadas à composição e 
regularização dos créditos e obrigações objeto 
de registro no CADIN, sem desembolso de re‑
cursos por parte do órgão ou entidade credora;
III – às operações relativas ao crédito educativo 
e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou 
doméstico.

Art. 6o‑A. A existência de registro no CADIN, 
quando da consulta prévia de que trata o 
art. 6o, constitui fator impeditivo para a rea‑
lização de qualquer dos atos previstos nos 
incisos I, II e III do caput do art. 6o.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

Art. 7o Será suspenso o registro no CADIN 
quando o devedor comprove que:
I – tenha ajuizado ação, com o objetivo de dis‑
cutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 
com o oferecimento de garantia idônea e sufi‑
ciente ao Juízo, na forma da lei;
II – esteja suspensa a exigibilidade do crédito 
objeto do registro, nos termos da lei.
Art. 7o‑A. No caso de estado de calamidade 
pública reconhecido pelo governo federal, 
o Procurador‑Geral da Fazenda Nacional e o 
Procurador‑Geral Federal, nos limites de suas 
competências, poderão, em favor das pes‑
soas físicas e jurídicas domiciliadas em área 
atingida:
I – suspender os prazos de inclusão de novos 
registros no CADIN;
II – prorrogar a dispensa de que trata o § 3o 
do art. 4o;
III – dispensar, nos termos do art. 6o, a con‑
sulta prévia ao CADIN em relação a auxílios e 
financiamentos relacionados aos esforços de 
superação da crise.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

Art. 8o A não observância do disposto no § 1o 
do art. 2o e nos arts. 6o e 7o desta Lei sujeita 
os responsáveis às sanções da Lei no 8.112, de 
1990, e do Decreto‑Lei no 5.452, de 1943.
Art. 9o Fica suspensa, até 31 de dezembro de 
1999, a aplicação do disposto no caput do 
art. 22, e no seu § 2o, do Decreto‑Lei no 147, 
de 3 de fevereiro de 1967, na redação que lhes 
deram o art. 4o do Decreto‑Lei no 1.687, de 18 
de julho de 1979, e o art. 10 do Decreto‑Lei 
no 2.163, de 19 de setembro de 1984.
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fa‑
zenda estabelecerá cronograma, prioridades 
e condições para a remessa, às unidades da 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, dos 
débitos passíveis de inscrição em Dívida Ativa 
da União e cobrança judicial.
Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Nacional poderão ser parcela‑
dos em até sessenta parcelas mensais, a ex‑
clusivo critério da autoridade fazendária, na 
forma e condições previstas nesta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.637, de 

30-12-2002.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.941, 
de 27-5-2009.
Art. 10‑A. O empresário ou a sociedade 
empresária que pleitear ou tiver deferido o 
processamento da recuperação judicial, nos 
termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei no 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, poderá liquidar os 
seus débitos para com a Fazenda Nacional exis‑
tentes, ainda que não vencidos até a data do 
protocolo da petição inicial da recuperação ju‑
dicial, de natureza tributária ou não tributária, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 
ativa, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades:
c	 Caput do art. 10‑A com a redação dada pela Lei 

no 14.112, de 24-12-2020.

I a IV – Revogados. Lei no  14.112, de 
24-12-2020;
V – parcelamento da dívida consolidada em até 
120 (cento e vinte) prestações mensais e su‑
cessivas, calculadas de modo a observar os se‑
guintes percentuais mínimos, aplicados sobre 
o valor da dívida consolidada no parcelamento:
a)	 da primeira à décima segunda prestação: 

0,5% (cinco décimos por cento);
b)	da décima terceira à vigésima quarta pres‑

tação: 0,6% (seis décimos por cento);
c)	 da vigésima quinta prestação em diante: 

percentual correspondente ao saldo rema‑
nescente, em até 96 (noventa e seis) pres‑
tações mensais e sucessivas; ou

VI – em relação aos débitos administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Bra‑
sil, liquidação de até 30% (trinta por cento) 
da dívida consolidada no parcelamento com a 
utilização de créditos decorrentes de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da Con‑
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
ou com outros créditos próprios relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, hipótese em que 
o restante poderá ser parcelado em até 84 (oi‑
tenta e quatro) parcelas, calculadas de modo 
a observar os seguintes percentuais mínimos, 
aplicados sobre o saldo da dívida consolidada:
a)	 da primeira à décima segunda prestação: 

0,5% (cinco décimos por cento);
b)	da décima terceira à vigésima quarta pres‑

tação: 0,6% (seis décimos por cento);
c)	 da vigésima quinta prestação em diante: 

percentual correspondente ao saldo rema‑
nescente, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e sucessivas.

c	 Incisos V e VI acrescidos pela Lei no 14.112, de 
24-12-2020.

§ 1o Revogado. Lei no 14.112, de 24-12-2020.
§  1o‑A. As opções previstas nos incisos V e 
VI do caput deste artigo não impedem que 
o empresário ou a sociedade empresária que 
pleitear ou tiver deferido o processamento da 
recuperação judicial, nos termos estabelecidos 
nos arts. 51, 52 e 70 da Lei no 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, opte por liquidar os referi‑
dos débitos para com a Fazenda Nacional por 
meio de outra modalidade de parcelamento 
instituído por lei federal, desde que atendidas 
as condições previstas na lei, hipótese em que 
será firmado ou mantido o termo de compro‑
misso a que se refere o § 2o‑A deste artigo, 
sob pena de indeferimento ou de exclusão do 
parcelamento, conforme o caso.
§ 1o‑B. O valor do crédito de que trata o inciso 
VI do caput deste artigo, decorrente de prejuí‑
zo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, 
será determinado por meio da aplicação das 
seguintes alíquotas:
I – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o mon‑
tante do prejuízo fiscal;
II – 20% (vinte por cento) sobre a base de cál‑
culo negativa da CSLL, no caso das pessoas 
jurídicas de seguros privados, das pessoas ju‑
rídicas de capitalização e das pessoas jurídicas 
referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do 
§ 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 
10 de janeiro de 2001;
III – 17% (dezessete por cento) sobre a base 
de cálculo negativa da CSLL, no caso das pes‑
soas jurídicas referidas no inciso IX do § 1o do 
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art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 de 
janeiro de 2001;
IV – 9% (nove por cento) sobre a base de cál‑
culo negativa da CSLL, no caso das demais 
pessoas jurídicas.
§ 1o‑C. A adesão ao parcelamento abrangerá 
a totalidade dos débitos exigíveis em nome do 
sujeito passivo, observadas as seguintes con‑
dições e ressalvas:
I – os débitos sujeitos a outros parcelamentos 
ou que comprovadamente sejam objeto de 
discussão judicial poderão ser excluídos, estes 
últimos mediante:
a)	 o oferecimento de garantia idônea e su‑

ficiente, aceita pela Fazenda Nacional em 
juízo; ou

b)	a apresentação de decisão judicial em vigor 
e eficaz que determine a suspensão de sua 
exigibilidade;

II – a garantia prevista na alínea a do inciso 
I deste parágrafo não poderá ser incluída no 
plano de recuperação judicial, permitida a 
sua execução regular, inclusive por meio da 
expropriação, se não houver a suspensão da 
exigibilidade ou a extinção do crédito em dis‑
cussão judicial;
III – o disposto no inciso II deste § 1o‑C tam‑
bém se aplica aos depósitos judiciais regidos 
pela Lei no 9.703, de 17 de novembro de 1998, 
e pela Lei no 12.099, de 27 de novembro de 
2009.
c	 §§ 1o‑A a 1o‑C acrescidos pela Lei no 14.112, de 

24-12-2020.

§ 2o Na hipótese de o sujeito passivo optar pela 
inclusão, no parcelamento de que trata este 
artigo, de débitos que se encontrem sob dis‑
cussão administrativa ou judicial, submetidos 
ou não a causa legal de suspensão de exigibi‑
lidade, deverá ele comprovar que desistiu ex‑
pressamente e de forma irrevogável da impug‑
nação ou do recurso interposto, ou da ação 
judicial e, cumulativamente, que renunciou às 
alegações de direito sobre as quais se fundam 
a ação judicial e o recurso administrativo.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.112, de 

24-12-2020.

§ 2o‑A. Para aderir ao parcelamento de que tra‑
ta este artigo, o sujeito passivo firmará termo 
de compromisso, no qual estará previsto:
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c	 O § 14 que havia sido acrescido pela MP no 413, de 
3-1-2008, não foi mantido na sua conversão pela 
Lei no 11.727, de 23-6-2008.

§ 15. O disposto no § 12 deste artigo também 
se aplica na hipótese de aquisição de mercado‑
ria produzida por pessoa jurídica estabelecida 
nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as 
Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 
8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 
25 de novembro de 1991, o art.  11 da Lei 
no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei 
no 8.857, de 8 de março de 1994.
c	 § 15 com a redação dada pela Lei no 11.945, de 

4-6-2009.

§ 16. Ressalvado o disposto no § 2o deste ar‑
tigo e nos §§ 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na 
hipótese de aquisição de mercadoria revendida 
por pessoa jurídica comercial estabelecida nas 
Áreas de Livre Comércio referidas no § 15, o 
crédito será determinado mediante a aplicação 
da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco centé‑
simos por cento).
c	 § 16 com a redação dada pela Lei no 11.945, de 

4-6-2009.

§ 17. No cálculo do crédito de que tratam os 
incisos do caput, poderão ser considerados os 
valores decorrentes do ajuste a valor presente 
de que trata o inciso III do caput do art. 184 
da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
§ 18. O disposto nos incisos VI e VII do ca-
put não se aplica no caso de bem objeto de 
arrendamento mercantil, na pessoa jurídica 
arrendatária.
§ 19. Para fins do disposto nos incisos VI e VII 
do caput, fica vedado o desconto de quaisquer 
créditos calculados em relação a:
I – encargos associados a empréstimos regis‑
trados como custo na forma da alínea b do § 1o 
do art. 17 do Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977; e
II – custos estimados de desmontagem e remo‑
ção do imobilizado e de restauração do local 
em que estiver situado.
§ 20. No cálculo dos créditos a que se referem 
os incisos VI e VII do caput, não serão compu‑
tados os ganhos e perdas decorrentes de ava‑
liação de ativo com base no valor justo.
§ 21. Na execução de contratos de concessão 
de serviços públicos, os créditos gerados pelos 
serviços de construção, recuperação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de infraestrutura, 
quando a receita correspondente tiver contra‑
partida em ativo intangível, representativo de 
direito de exploração, ou em ativo financeiro, 
somente poderão ser aproveitados, no caso do 
ativo intangível, à medida que este for amor‑
tizado e, no caso do ativo financeiro, na pro‑
porção de seu recebimento, excetuado, para 
ambos os casos, o crédito previsto no inciso 
VI do caput.
c	 §§ 17 a 21 com a redação dada pela Lei no 12.973, 

de 13-5-2014.

§ 22. O disposto no inciso XI do caput não se 
aplica ao ativo intangível referido no § 21.
c	 § 22 acrescido pela Lei no 12.973, de 13-5-2014.

Art. 4o O contribuinte da contribuição para 
o PIS/PASEP é a pessoa jurídica que auferir as 
receitas a que se refere o art. 1o.
Art. 5o A contribuição para o PIS/PASEP não 
incidirá sobre as receitas decorrentes das ope‑
rações de:
I – exportação de mercadorias para o exterior;

II – prestação de serviços para pessoa física 
ou jurídica residente ou domiciliada no exte‑
rior, cujo pagamento represente ingresso de 
divisas;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 10.865, de 

30-4-2004.
c	 Art. 10 da Lei no 11.371, de 28-11-2006, que dispõe 

sobre operações de câmbio e registro de capitais 
estrangeiros.

III – vendas a empresa comercial exportadora 
com o fim específico de exportação.
§ 1o Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica 
vendedora poderá utilizar o crédito apurado na 
forma do art. 3o para fins de:
I – dedução do valor da contribuição a recolher, 
decorrente das demais operações no mercado 
interno;
II – compensação com débitos próprios, venci‑
dos ou vincendos, relativos a tributos e contri‑
buições administrados pela Secretaria da Re‑
ceita Federal, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.
§ 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada 
trimestre do ano civil, não conseguir utilizar 
o crédito por qualquer das formas previstas 
no § 1o, poderá solicitar o seu ressarcimento 
em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.
Art. 5o‑A. VETADO. Lei no  10.925, de 
23-7-2004.
Art. 6o Revogado .  Lei no  10.833, de 
29-12-2003.
Art. 7o A empresa comercial exportadora que 
houver adquirido mercadorias de outra pessoa 
jurídica, com o fim específico de exportação 
para o exterior, que, no prazo de cento e oi‑
tenta dias, contado da data da emissão da 
nota fiscal pela vendedora, não comprovar o 
seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao 
pagamento de todos os impostos e contribui‑
ções que deixaram de ser pagos pela empresa 
vendedora, acrescidos de juros de mora e mul‑
ta, de mora ou de ofício, calculados na forma 
da legislação que rege a cobrança do tributo 
não pago.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, con‑
sidera‑se vencido o prazo para o pagamento 
na data em que a empresa vendedora deveria 
fazê‑lo, caso a venda houvesse sido efetuada 
para o mercado interno.
§ 2o No pagamento dos referidos tributos, a 
empresa comercial exportadora não poderá 
deduzir, do montante devido, qualquer valor 
a título de crédito de Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) ou de contribuição para o 
PIS/PASEP, decorrente da aquisição das merca‑
dorias e serviços objeto da incidência.
§ 3o A empresa deverá pagar, também, os im‑
postos e contribuições devidos nas vendas para 
o mercado interno, caso, por qualquer forma, 
tenha alienado ou utilizado as mercadorias.
Art. 8o Permanecem sujeitas às normas da 
legislação da contribuição para o PIS/PASEP, 
vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes 
aplicando as disposições dos arts. 1o a 6o:
I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 
9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998, e na Lei que institui o Estatuto 
da Segurança Privada e da Segurança das Ins-
tituições Financeiras;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.967, de 

9-9-2024.

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo impos‑
to de renda com base no lucro presumido ou 
arbitrado;
III – as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES;
IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos;
V – os órgãos públicos, as autarquias e fun‑
dações públicas federais, estaduais e munici‑
pais, e as fundações cuja criação tenha sido 
autorizada por lei, referidas no art. 61 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição de 1988;
VI – VETADO;
VII – as receitas decorrentes das operações:
a)	 Revogada. Lei no 11.727, de 23-6-2008;
b)	 sujeitas à substituição tributária da contri‑

buição para o PIS/PASEP;
c)	 referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 

de novembro de 1998;
VIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços de telecomunicações;
IX – VETADO;
X – as sociedades cooperativas;
XI – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços das empresas jornalísticas e de radio‑
difusão sonora e de sons e imagens;
c	 Incisos X e XI acrescidos pela Lei no 10.684, de 

30-5-2003.

XII – as receitas decorrentes de operações de 
comercialização de pedra britada, de areia 
para construção civil e de areia de brita;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  12.693, de 

24-7-2012.

XIII – as receitas decorrentes da alienação de 
participações societárias.
c	 Inciso XIII com a redação dada pela Lei no 13.043, 

de 13-11-2014.

Art. 9o VETADO.
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 1o 
desta Lei deverá ser paga até o 25o (vigésimo 
quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrên‑
cia do fato gerador. 
Parágrafo único. Se o dia do vencimento de 
que trata o caput deste artigo não for dia útil, 
considerar‑se‑á antecipado o prazo para o pri‑
meiro dia útil que o anteceder.
c	 Art. 10 com a redação dada pela Lei no 11.933, de 

28-4-2009.

Art. 11. A pessoa jurídica contribuinte do PIS/
PASEP, submetida à apuração do valor devido 
na forma do art. 3o, terá direito a desconto 
correspondente ao estoque de abertura dos 
bens de que tratam os incisos I e II desse artigo, 
adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no 
País, existentes em 1o de dezembro de 2002.
§ 1o O montante de crédito presumido será 
igual ao resultado da aplicação do percentual 
de sessenta e cinco centésimos por cento sobre 
o valor do estoque.
§ 2o O crédito presumido calculado segundo 
os §§ 1o e 7o será utilizado em doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a 
que se refere o caput deste artigo.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 10.865, de 

30-4-2004.

§ 3o A pessoa jurídica que, tributada com base 
no lucro presumido, passar a adotar o regime 
de tributação com base no lucro real, terá, 
na hipótese de, em decorrência dessa opção, 
sujeitar‑se à incidência não cumulativa da con‑
tribuição para o PIS/PASEP, direito a desconto 
correspondente ao estoque de abertura dos 
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sidade em requerimento ao qual deverão ser 
anexados os seguintes documentos:
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 11.706, de 19-6-2008.

I – documento de identificação pessoal;
II – comprovante de residência em área rural; e
III – atestado de bons antecedentes.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  11.706, de 

19-6-2008.

§ 6o O caçador para subsistência que der outro 
uso à sua arma de fogo, independentemente 
de outras tipificações penais, responderá, con‑
forme o caso, por porte ilegal ou por disparo 
de arma de fogo de uso permitido.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

§ 7o Aos integrantes das guardas municipais 
dos Municípios que integram regiões metropo‑
litanas será autorizado porte de arma de fogo, 
quando em serviço.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.

Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos pro-
fissionais de segurança privada dos prestadores 
de serviços de segurança privada e das empre-
sas e dos condomínios edilícios possuidores de 
serviços orgânicos de segurança privada, cons-
tituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas em-
presas, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas observarem as con-
dições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o certificado de 
registro e a autorização de porte expedidos 
pela Polícia Federal em nome da empresa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.967, de 

9-9-2024.
c	 Art. 54 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança privada e de transpor‑
te de valores responderá pelo crime previsto 
no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem 
prejuízo das demais sanções administrativas e 
civis, se deixar de registrar ocorrência policial 
e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas 
de fogo, acessórios e munições que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e qua‑
tro) horas depois de ocorrido o fato.
§ 2o A empresa de segurança e de transporte 
de valores deverá apresentar documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisi‑
tos constantes do art. 4o desta Lei quanto aos 
empregados que portarão arma de fogo.
§ 3o A listagem dos empregados das empresas 
referidas neste artigo deverá ser atualizada se‑
mestralmente junto ao SINARM.
Art. 7o‑A. As armas de fogo utilizadas pelos 
servidores das instituições descritas no inciso 
XI do art. 6o serão de propriedade, responsa‑
bilidade e guarda das respectivas instituições, 
somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo estas observar as condições 
de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado de re‑
gistro e a autorização de porte expedidos pela 
Polícia Federal em nome da instituição.
§ 1o A autorização para o porte de arma de 
fogo de que trata este artigo independe do 
pagamento de taxa.
§ 2o O presidente do tribunal ou o chefe do Mi‑
nistério Público designará os servidores de seus 

quadros pessoais no exercício de funções de 
segurança que poderão portar arma de fogo, 
respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de servidores que exer‑
çam funções de segurança.
§  3o O porte de arma pelos servidores das 
instituições de que trata este artigo fica con‑
dicionado à apresentação de documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisi‑
tos constantes do art. 4o desta Lei, bem como 
à formação funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial e à existência 
de mecanismos de fiscalização e de controle 
interno, nas condições estabelecidas no regu‑
lamento desta Lei.
§ 4o A listagem dos servidores das instituições 
de que trata este artigo deverá ser atualizada 
semestralmente no SINARM.
§ 5o As instituições de que trata este artigo 
são obrigadas a registrar ocorrência policial e 
a comunicar à Polícia Federal eventual perda, 
furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que es‑
tejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  12.694, de 

24-7-2012.

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entida‑
des desportivas legalmente constituídas devem 
obedecer às condições de uso e de armaze‑
nagem estabelecidas pelo órgão competente, 
respondendo o possuidor ou o autorizado a 
portar a arma pela sua guarda na forma do 
regulamento desta Lei.
Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a 
autorização do porte de arma para os respon‑
sáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros 
em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando 
do Exército, nos termos do regulamento des‑
ta Lei, o registro e a concessão de porte de 
trânsito de arma de fogo para colecionadores, 
atiradores e caçadores e de representantes es‑
trangeiros em competição internacional oficial 
de tiro realizada no território nacional.
Art. 10. A autorização para o porte de arma 
de fogo de uso permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da Polícia Federal 
e somente será concedida após autorização do 
SINARM.
c	 Art. 20 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 1o A autorização prevista neste artigo poderá 
ser concedida com eficácia temporária e terri‑
torial limitada, nos termos de atos regulamen‑
tares, e dependerá de o requerente:
I – demonstrar a sua efetiva necessidade por 
exercício de atividade profissional de risco ou 
de ameaça à sua integridade física;
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no  6.139, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este dispositivo (DOU de 
18-9-2023).

II – atender às exigências previstas no art. 4o 
desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade 
de arma de fogo, bem como o seu devido re‑
gistro no órgão competente.
§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, 
prevista neste artigo, perderá automaticamen‑
te sua eficácia caso o portador dela seja de‑

tido ou abordado em estado de embriaguez 
ou sob efeito de substâncias químicas ou 
alucinógenas.
Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, 
nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos:
I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de 
arma de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de 
fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte fede‑
ral de arma de fogo.
§ 1o Os valores arrecadados destinam‑se ao 
custeio e à manutenção das atividades do 
SINARM, da Polícia Federal e do Comando 
do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.
c	 Art. 55 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 2o São isentas do pagamento das taxas pre‑
vistas neste artigo as pessoas e as instituições 
a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5o 
do art. 6o desta Lei.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

Art. 11‑A. O Ministério da Justiça disciplinará 
a forma e as condições do credenciamento de 
profissionais pela Polícia Federal para compro‑
vação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo.
c	 IN do DPF no 70, de 13-3-2013, estabelece proce-

dimentos para o credenciamento e fiscalização de 
psicólogos responsáveis pela expedição do com-
provante de aptidão psicológica para o manuseio 
de arma de fogo de que trata esta Lei.

§ 1o Na comprovação da aptidão psicológica, 
o valor cobrado pelo psicólogo não poderá 
exceder ao valor médio dos honorários profis‑
sionais para realização de avaliação psicológica 
constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia.
§ 2o Na comprovação da capacidade técnica, 
o valor cobrado pelo instrutor de armamento 
e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta 
reais), acrescido do custo da munição.
§ 3o A cobrança de valores superiores aos pre‑
vistos nos §§ 1o e 2o deste artigo implicará o 
descredenciamento do profissional pela Polícia 
Federal.
c	 Art. 11‑A com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de 
fogo de uso permitido
c	 Dec. no 10.030, de 30-9-2019 (Regulamento de Pro-

dutos Controlados).

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, no interior de sua re‑
sidência ou dependência desta, ou, ainda no 
seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou 
empresa:
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Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa.
Omissão de cautela
Art. 13. Deixar de observar as cautelas neces‑
sárias para impedir que menor de 18 (dezoi‑
to) anos ou pessoa portadora de deficiência 
mental se apodere de arma de fogo que esteja 
sob sua posse ou que seja de sua propriedade:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, 
e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incor‑
rem o proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança e transporte de valores 
que deixarem de registrar ocorrência policial 
e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de arma de 
fogo, acessório ou munição que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) 
horas depois de ocorrido o fato.
Porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido
c	 Dec. no  10.030, de 30-9-2019 (Regulamento de 

Produtos Controlados).

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, rece‑
ber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda 
que gratuitamente, emprestar, remeter, em‑
pregar, manter sob guarda ou ocultar arma de 
fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determi‑
nação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste arti‑
go é inafiançável, salvo quando a arma de fogo 
estiver registrada em nome do agente.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 3.112-1, para declarar a in-
constitucionalidade deste parágrafo único (DOU de 
10-5-2007).

Disparo de arma de fogo
Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar mu‑
nição em lugar habitado ou em suas adjacên‑
cias, em via pública ou em direção a ela, desde 
que essa conduta não tenha como finalidade a 
prática de outro crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste arti‑
go é inafiançável.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 3.112-1, para declarar a in-
constitucionalidade deste parágrafo único (DOU de 
10-5-2007).

Posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito
c	 Dec. no  10.030, de 30-9-2019 (Regulamento de 

Produtos Controlados).

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, for‑
necer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de 
uso restrito, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.
c	 Art. 1o, parágrafo único, II, da Lei no 8.072, de 25-

7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:

I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de 
fogo, de forma a torná‑la equivalente a arma 
de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins 
de dificultar ou de qualquer modo induzir a 
erro autoridade policial, perito ou juiz;
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar arte‑
fato explosivo ou incendiário, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar;
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou 
fornecer arma de fogo com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspa‑
do, suprimido ou adulterado;
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, arma de fogo, acessório, mu‑
nição ou explosivo a criança ou adolescente; e
c	 Art. 242 do ECA.

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem auto‑
rização legal, ou adulterar, de qualquer forma, 
munição ou explosivo.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se as condutas descritas no caput e no § 1o 
deste artigo envolverem arma de fogo de uso 
proibido, a pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
12 (doze) anos.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transpor‑
tar, conduzir, ocultar, ter em depósito, des‑
montar, montar, remontar, adulterar, vender, 
expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 1o, parágrafo único, III, da Lei no 8.072, de 25-

7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

§ 1o Equipara‑se à atividade comercial ou in‑
dustrial, para efeito deste artigo, qualquer 
forma de prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o 
exercido em residência.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com a de‑
terminação legal ou regulamentar, a agente 
policial disfarçado, quando presentes elemen‑
tos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entra‑
da ou saída do território nacional, a qualquer 
título, de arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização da autoridade competente:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem vende ou entrega arma de fogo, acessó‑

rio ou munição, em operação de importação, 
sem autorização da autoridade competente, a 
agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 
18, a pena é aumentada da metade se a arma 
de fogo, acessório ou munição forem de uso 
proibido ou restrito.
Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 
16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade 
se:
I – forem praticados por integrante dos órgãos 
e empresas referidas nos arts. 6o, 7o e 8o desta 
Lei; ou
II – o agente for reincidente específico em cri‑
mes dessa natureza.
c	 Art. 20 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 
e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmen-

te procedente a ADIN no 3.112-1, para declarar 
a inconstitucionalidade deste artigo (DOU de 
10-5-2007).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá ce‑
lebrar convênios com os Estados e o Distrito 
Federal para o cumprimento do disposto nesta 
Lei.
Art. 23. A classificação legal, técnica e geral 
bem como a definição das armas de fogo e de‑
mais produtos controlados, de usos proibidos, 
restritos, permitidos ou obsoletos e de valor 
histórico serão disciplinadas em ato do chefe 
do Poder Executivo Federal, mediante proposta 
do Comando do Exército.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

§ 1o Todas as munições comercializadas no País 
deverão estar acondicionadas em embalagens 
com sistema de código de barras, gravado na 
caixa, visando possibilitar a identificação do 
fabricante e do adquirente, entre outras infor‑
mações definidas pelo regulamento desta Lei.
§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somen‑
te serão expedidas autorizações de compra de 
munição com identificação do lote e do ad‑
quirente no culote dos projéteis, na forma do 
regulamento desta Lei.
§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 
1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de segurança 
e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive 
para os órgãos previstos no art. 6o.
c	 Art. 35, III, b, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que 

regulamenta este estatuto para dispor sobre a 
aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

§  4o As instituições de ensino policial, as 
guardas municipais referidas no inciso III do 
caput do art. 6o e no seu § 7o e as escolas de 
formação de profissionais de segurança pri-
vada poderão adquirir insumos e máquinas 
de recarga de munição para o fim exclusivo 
de suprimento de suas atividades, median-
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te autorização concedida nos termos do 
regulamento.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.967, de 

9-9-2024.

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se re‑
fere o art. 2o desta Lei, compete ao Comando 
do Exército autorizar e fiscalizar a produção, 
exportação, importação, desembaraço alfan‑
degário e o comércio de armas de fogo e de‑
mais produtos controlados, inclusive o registro 
e o porte de trânsito de arma de fogo de cole‑
cionadores, atiradores e caçadores.
Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após 
a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de seguran‑
ça pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.

§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Co‑
mando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e 
a dotação de cada Força Armada ou órgão 
de segurança pública, atendidos os critérios 
de prioridade estabelecidos pelo Ministério 
da Justiça e ouvido o Comando do Exército, 
serão arroladas em relatório reservado trimes‑
tral a ser encaminhado àquelas instituições, 
abrindo‑se‑lhes prazo para manifestação de 
interesse.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.
c	 Art. 45, §§ 2o, III, 6o e 7o, do Dec. no 9.847, de 25-6-

2019, que regulamenta este estatuto para dispor 
sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e 
a comercialização de armas de fogo e de munição 
e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

§ 1o‑A. As armas de fogo e munições apreen‑
didas em decorrência do tráfico de drogas de 
abuso, ou de qualquer forma utilizadas em ati‑
vidades ilícitas de produção ou comercializa‑
ção de drogas abusivas, ou, ainda, que tenham 
sido adquiridas com recursos provenientes do 
tráfico de drogas de abuso, perdidas em favor 
da União e encaminhadas para o Comando do 
Exército, devem ser, após perícia ou vistoria 
que atestem seu bom estado, destinadas com 
prioridade para os órgãos de segurança públi‑
ca e do sistema penitenciário da unidade da 
federação responsável pela apreensão.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 2o O Comando do Exército encaminhará a 
relação das armas a serem doadas ao juiz com‑
petente, que determinará o seu perdimento 
em favor da instituição beneficiada.
§ 3o O transporte das armas de fogo doadas 
será de responsabilidade da instituição benefi‑
ciada, que procederá ao seu cadastramento no 
SINARM ou no SIGMA.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  11.706, de 

19-6-2008.

§ 4o VETADO. Lei no 11.706, de 19-6-2008.
§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos 
para o encaminhamento ao SINARM ou ao 
SIGMA, conforme se trate de arma de uso per‑
mitido ou de uso restrito, semestralmente, da 
relação de armas acauteladas em juízo, men‑

cionando suas características e o local onde se 
encontram.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a 
comercialização e a importação de brinquedos, 
réplicas e simulacros de armas de fogo, que 
com estas se possam confundir.
c	 Arts. 2o, § 1o, e 35 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor sobre 
a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

Parágrafo único. Excetuam‑se da proibi‑
ção as réplicas e os simulacros destinados à 
instrução, ao adestramento, ou à coleção de 
usuário autorizado, nas condições fixadas pelo 
Comando do Exército.
Art. 27. Caberá ao Comando do Exército auto‑
rizar, excepcionalmente, a aquisição de armas 
de fogo de uso restrito.
c	 O STF, por maioria, referendou decisão que con-

cedeu o pedido de medida cautelar, com efeitos 
ex nunc, na ADIN no 6.139, para dar interpretação 
conforme a Constituição a este artigo (DJe de 
27-4-2023).

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica às aquisições dos Comandos 
Militares.
Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e 
cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados 
os integrantes das entidades constantes dos 
incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 6o 
desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

Art. 29. As autorizações de porte de armas de 
fogo já concedidas expirar‑se‑ão noventa dias 
após a publicação desta Lei.
Parágrafo único. O detentor de autorização 
com prazo de validade superior a noventa dias 
poderá renová‑la, perante a Polícia Federal, 
nas condições dos arts. 4o, 6o e 10 desta Lei, 
no prazo de noventa dias após sua publicação, 
sem ônus para o requerente.
c	 Lei no 10.884, de 17-6-2004, prorroga o prazo de 

que trata este artigo, passando a fluir a partir da 
data da publicação do decreto que o regulamentar, 
não ultrapassando, para ter efeito, a data limite de 
23-6-2004.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de 
arma de fogo de uso permitido ainda não re‑
gistrada deverão solicitar seu registro até o dia 
31 de dezembro de 2008, mediante apresen‑
tação de documento de identificação pessoal 
e comprovante de residência fixa, acompanha‑
dos de nota fiscal de compra ou comprovação 
da origem lícita da posse, pelos meios de prova 
admitidos em direito, ou declaração firmada 
na qual constem as características da arma e 
a sua condição de proprietário, ficando este 
dispensado do pagamento de taxas e do cum‑
primento das demais exigências constantes 
dos incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei.
Parágrafo único. Para fins do cumprimento 
do disposto no caput deste artigo, o proprie‑
tário de arma de fogo poderá obter, no De‑
partamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na forma do § 4o 
do art. 5o desta Lei.
c	 Art. 30 com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.
c	 Art. 20 da Lei no 11.922, de 13-4-2009, que prorro-

ga o prazo deste caput para 31-12-2009.

c	 Súm. no 513 do STJ.

Art. 31. Os possuidores e proprietários de 
armas de fogo adquiridas regularmente pode‑
rão, a qualquer tempo, entregá‑las à Polícia 
Federal, mediante recibo e indenização, nos 
termos do regulamento desta Lei.
c	 Arts. 48, 49, 51 e 52 do Dec. no 9.847, de 25-6-

2019, que regulamenta este estatuto para dispor 
sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e 
a comercialização de armas de fogo e de munição 
e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

c	 Port. do MJ no 797, de 5-5-2011, estabelece os pro-
cedimentos de entrega de arma de fogo, acessório 
ou munição e da indenização prevista neste artigo.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de 
arma de fogo poderão entregá‑la, esponta‑
neamente, mediante recibo, e, presumindo‑se 
de boa‑fé, serão indenizados, na forma do re‑
gulamento, ficando extinta a punibilidade de 
eventual posse irregular da referida arma.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.
c	 Arts. 48 a 52 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que 

regulamenta este estatuto para dispor sobre a 
aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

c	 Port. do MJ no 797, de 5-5-2011, estabelece os pro-
cedimentos de entrega de arma de fogo, acessório 
ou munição e da indenização prevista neste artigo.

c	 Súm. no 513 do STJ.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.706, 
de 19-6-2008.
Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), conforme especificar o regulamento 
desta Lei:
I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, 
ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, 
promova, facilite ou permita o transporte de 
arma ou munição sem a devida autorização ou 
com inobservância das normas de segurança;
II – à empresa de produção ou comércio de ar‑
mamentos que realize publicidade para venda, 
estimulando o uso indiscriminado de armas de 
fogo, exceto nas publicações especializadas.
Art. 34. Os promotores de eventos em locais 
fechados, com aglomeração superior a 1000 
(um mil) pessoas, adotarão, sob pena de res‑
ponsabilidade, as providências necessárias 
para evitar o ingresso de pessoas armadas, 
ressalvados os eventos garantidos pelo inciso 
VI do art. 5o da Constituição Federal.
Parágrafo único. As empresas responsáveis 
pela prestação dos serviços de transporte in‑
ternacional e interestadual de passageiros ado‑
tarão as providências necessárias para evitar o 
embarque de passageiros armados.
Art. 34‑A. Os dados relacionados à coleta de 
registros balísticos serão armazenados no Ban‑
co Nacional de Perfis Balísticos.
§ 1o O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem 
como objetivo cadastrar armas de fogo e ar‑
mazenar características de classe e individua‑
lizadoras de projéteis e de estojos de munição 
deflagrados por arma de fogo.
§ 2o O Banco Nacional de Perfis Balísticos será 
constituído pelos registros de elementos de 
munição deflagrados por armas de fogo rela‑
cionados a crimes, para subsidiar ações des‑
tinadas às apurações criminais federais, esta‑
duais e distritais.
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ta, de mora ou de ofício, calculados na forma 
da legislação que rege a cobrança do tributo 
não pago.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, con‑
sidera‑se vencido o prazo para o pagamento 
na data em que a empresa vendedora deveria 
fazê‑lo, caso a venda houvesse sido efetuada 
para o mercado interno.
§ 2o No pagamento dos referidos tributos, a 
empresa comercial exportadora não poderá 
deduzir, do montante devido, qualquer valor a 
título de crédito de Imposto sobre Produtos In‑
dustrializados – IPI, ou da COFINS, decorrente 
da aquisição das mercadorias e serviços objeto 
da incidência.
§ 3o A empresa deverá pagar, também, os im‑
postos e contribuições devidos nas vendas para 
o mercado interno, caso, por qualquer forma, 
tenha alienado ou utilizado as mercadorias.
Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da 
legislação da COFINS, vigentes anteriormente 
a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições 
dos arts. 1o a 8o:
I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 
9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998, e na Lei que institui o Estatuto 
da Segurança Privada e da Segurança das Ins-
tituições Financeiras;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.967, de 

9-9-2024.

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo impos‑
to de renda com base no lucro presumido ou 
arbitrado;
III – as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES;
IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos;
V – os órgãos públicos, as autarquias e fun‑
dações públicas federais, estaduais e munici‑
pais, e as fundações cuja criação tenha sido 
autorizada por lei, referidas no art. 61 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição;
VI – sociedades cooperativas, exceto as de 
produção agropecuária, sem prejuízo das de‑
duções de que trata o art. 15 da Medida Pro‑
visória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
e o art. 17 da Lei no 10.684, de 30 de maio 
de 2003, não lhes aplicando as disposições do 
§ 7o do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de de‑
zembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e as de consumo;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 10.865, de 

30-4-2004.

VII – as receitas decorrentes das operações:
a)	 Revogada. Lei no 11.727, de 23-6-2008;
b)	 sujeitas à substituição tributária da COFINS;
c)	 referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 

de novembro de 1998;
VIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços de telecomunicações;
IX – as receitas decorrentes de venda de jornais 
e periódicos e de prestação de serviços das em‑
presas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens;
c	 Inciso IX com a redação dada pela Lei no 10.865, de 

30-4-2004.

X – as receitas submetidas ao regime espe‑
cial de tributação previsto no art. 47 da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;
XI – as receitas relativas a contratos firmados 
anteriormente a 31 de outubro de 2003:
a)	 com prazo superior a um ano, de adminis‑

tradoras de planos de consórcios de bens 

móveis e imóveis, regularmente autoriza‑
das a funcionar pelo Banco Central;

b)	com prazo superior a um ano, de constru‑
ção por empreitada ou de fornecimento, a 
preço predeterminado, de bens ou serviços;

c	 Art. 109 da Lei no  11.196, de 21-11-2005, que 
dispõe sobre o reajuste de preços em função do 
custo de produção ou da variação de índice que re-
flita a variação ponderada dos custos dos insumos 
utilizados.

c)	 de construção por empreitada ou de for‑
necimento, a preço predeterminado, de 
bens ou serviços contratados com pessoa 
jurídica de direito público, empresa públi‑
ca, sociedade de economia mista ou suas 
subsidiárias, bem como os contratos poste‑
riormente firmados decorrentes de propos‑
tas apresentadas, em processo licitatório, 
até aquela data;

c	 Art. 109 da Lei no  11.196, de 21-11-2005, que 
dispõe sobre o reajuste de preços em função do 
custo de produção ou da variação de índice que re-
flita a variação ponderada dos custos dos insumos 
utilizados.

XII – as receitas decorrentes de prestação 
de serviços de transporte coletivo rodoviá‑
rio, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros;
XIII – as receitas decorrentes de serviços:
a)	 prestados por hospital, pronto‑socorro, clí‑

nica médica, odontológica, de fisioterapia 
e de fonoaudiologia, e laboratório de ana‑
tomia patológica, citológica ou de análises 
clínicas; e

b)	de diálise, raios X, radiodiagnóstico e ra‑
dioterapia, quimioterapia e de banco de 
sangue;

c	 Inciso XIII com a redação dada pela Lei no 10.865, 
de 30-4-2004.

XIV – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços de educação infantil, ensinos funda‑
mental e médio e educação superior;
XV – as receitas decorrentes de vendas de 
mercadorias realizadas pelas pessoas jurídicas 
referidas no art. 15 do Decreto‑Lei no 1.455, de 
7 de abril de 1976;
XVI – as receitas decorrentes de prestação de 
serviço de transporte coletivo de passageiros, 
efetuado por empresas regulares de linhas aé‑
reas domésticas, e as decorrentes da prestação 
de serviço de transporte de pessoas por empre‑
sas de táxi aéreo;
XVII – as receitas auferidas por pessoas jurí‑
dicas, decorrentes da edição de periódicos e 
de informações neles contidas, que sejam re‑
lativas aos assinantes dos serviços públicos de 
telefonia;
XVIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços com aeronaves de uso agrícola inscri‑
tas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB);
XIX – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços das empresas de call center, telemar-
keting, telecobrança e de teleatendimento em 
geral;
c	 Incisos XV a XIX acrescidos pela Lei no 10.865, de 

30-4-2004.

XX – as receitas decorrentes da execução por 
administração, empreitada ou subempreitada, 
de obras de construção civil;
c	 Inciso XX com a redação dada pela Lei no 13.043, 

de 13-11-2014.

XXI – as receitas auferidas por parques temáti‑
cos, e as decorrentes de serviços de hotelaria e 
de organização de feiras e eventos, conforme 

definido em ato conjunto dos Ministérios da 
Fazenda e do Turismo;
c	 Inciso XXI acrescido pela Lei no  10.865, de 

30-4-2004.

XXII – as receitas decorrentes da prestação de 
serviços postais e telegráficos prestados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;
XXIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços públicos de concessionárias operado‑
ras de rodovias;
c	 Art. 7o da Lei no 11.033, de 21-12-2004, que altera 

a tributação do mercado financeiro e de capitais e 
institui o Regime Tributário para Incentivo à Mo-
dernização e à Ampliação da Estrutura Portuária � 
REPORTO.

XXIV – as receitas decorrentes da prestação de 
serviços das agências de viagem e de viagens 
e turismo;
c	 Incisos XXII a XXIV acrescidos pela Lei no 10.925, 

de 23-7-2004.

XXV – as receitas auferidas por empresas de 
serviços de informática, decorrentes das ativi‑
dades de desenvolvimento de software e seu 
licenciamento ou cessão de direito de uso, bem 
como de análise, programação, instalação, 
configuração, assessoria, consultoria, suporte 
técnico e manutenção ou atualização de soft-
ware, compreendidas ainda como softwares as 
páginas eletrônicas;
c	 Inciso XXV acrescido pela Lei no  11.051, de 

29-12-2004.
c	 Art. 4o, § 2o, do Dec. no 5.712, de 2-3-2006, que 

regulamenta o Regime Especial de Tributação para 
a Plataforma de Exportação de Serviços de Tec-
nologia da Informação – REPES, instituído pelos 
arts. 1o a 11 da Lei no 11.196, de 21-11-2005.

XXVI – as receitas relativas às atividades de re‑
venda de imóveis, desmembramento ou lotea‑
mento de terrenos, incorporação imobiliária e 
construção de prédio destinado à venda, quan‑
do decorrentes de contratos de longo prazo 
firmados antes de 31 de outubro de 2003;
c	 Inciso XXVI acrescido pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.

XXVII – VETADO. Lei no 11.196, de 21-11-2005;
XXVIII  –  VETADO; Lei no  12.766, de 
27-12-2012.
XXIX – as receitas decorrentes de operações 
de comercialização de pedra britada, de areia 
para construção civil e de areia de brita;
c	 Inciso XXIX acrescido pela Lei no  12.766, de 

27-12-2012.

XXX – as receitas decorrentes da alienação de 
participações societárias. 
c	 Inciso XXX com a redação dada pela Lei no 13.043, 

de 13-11-2014.

§ 1o Ficam convalidados os recolhimentos efe‑
tuados de acordo com a atual redação do inci‑
so IX deste artigo.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 11.051, de 29-12-2004.

§ 2o O disposto no inciso XXV do caput deste 
artigo não alcança a comercialização, licencia‑
mento ou cessão de direito de uso de software 
importado.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.051, de 29-12-2004.

Art. 11. A contribuição de que trata o art. 1o 
desta Lei deverá ser paga até o 25o (vigésimo 
quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrên‑
cia do fato gerador.
Parágrafo único. Se o dia do vencimento de 
que trata o caput deste artigo não for dia útil, 
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dos nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da TIPI; e
c	 Inciso XXXVIII com a redação dada pela Lei 

no 12.995, de 18-6-2014.

XXXIX – Revogado. Lei no  13.137, de 
19-6-2015;
XL – produtos classificados no Ex 01 do código 
8503.00.90 da TIPI, exceto pás eólicas.”
c	 Inciso XL com a redação dada pela Lei no 13.169, de 

6-10-2015.

§ 13. O Poder Executivo poderá regulamentar:
c	 Caput do §  13 com a redação dada pela Lei 

no 12.058, de 13-10-2009.

I – o disposto no § 10 deste artigo; e
II – a utilização do benefício da alíquota zero 
de que tratam os incisos I a VII, XVIII a XXI e 
XXIV a XXXVIII do § 12.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.649, de 

17-5-2012.

§ 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
das contribuições incidentes sobre o valor 
pago, creditado, entregue, empregado ou 
remetido à pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no exterior, referente a alu-
guéis e contraprestações de arrendamento 
mercantil de máquinas e equipamentos, em-
barcações e aeronaves utilizados na atividade 
da empresa.
c	 § 14 acrescido pela Lei no 10.925, de 23-7-2004.
c	 Súm. no 423 do STJ.

§ 15. Na importação de etano, propano e bu-
tano, destinados à produção de eteno e pro-
peno; de nafta petroquímica e de condensado 
destinado a centrais petroquímicas; bem como 
na importação de eteno, propeno, buteno, 
butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, iso-
preno e paraxileno, quando efetuada por in-
dústrias químicas, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP‑Importação e da COFINS‑Im-
portação são de, respectivamente:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.859, de 

10-9-2013.
c	 Este parágrafo estará revogado pela Lei no 14.183, 

de 14-7-2021, a partir de 1o-1-2028 (DOU de 
22-12-2022).

I – 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 
0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), 
para os fatos geradores ocorridos nos anos de 
2013, 2014 e 2015;
II – 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por 
cento) e 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis 
centésimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos no ano de 2016;
III – 0,90% (noventa centésimos por cento) e 
4,10% (quatro inteiros e dez centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no 
ano de 2017; e
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.589, de 10-9-2013.

IV – 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros 
e seis décimos por cento), para os fatos gera-
dores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos 
meses de janeiro a junho de 2021;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.183, de 

14-7-2021.

V – 1,13% (um inteiro e treze centésimos por 
cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos 
nos meses de julho a dezembro de 2021;
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 14.183, de 14-7-2021.

VI – 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos 
por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos 

nos meses de janeiro a março de 2022, e 1,65% 
(um inteiro e sessenta e cinco centésimos por 
cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos 
meses de abril a dezembro de 2022;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 14.374, de 

21-6-2022.

VII – 1,39% (um inteiro e trinta e nove centé-
simos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro 
décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos no ano de 2023; e
VIII – 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 
centésimos por cento) e 7% (sete por cento), 
para os fatos geradores ocorridos no ano de 
2024.
c	 Incisos VII e VIII acrescidos pela Lei no 14.183, de 

14-7-2021.

IX – 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois cen-
tésimos por cento) e 7% (sete por cento), para 
os fatos geradores ocorridos nos anos de 2025 
a 2027.
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no 14.374, de 21-6-

2022, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF.

§ 16. Na hipótese da importação de etano, pro-
pano e butano de que trata o § 15 deste artigo, 
não se aplica o disposto no § 8o deste artigo.
c	 § 16 acrescido pela Lei no 11.488, de 15-6-2007.
c	 Este parágrafo estará revogado pela Lei no 14.183, 

de 14-7-2021, a partir de 1o-1-2028 (DOU de 
22-12-2022).

§ 17. O disposto no § 14 deste artigo não se 
aplica aos valores pagos, creditados, entre-
gues, empregados ou remetidos, por fonte 
situada no País, à pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, em de-
corrência da prestação de serviços de frete, 
afretamento, arrendamento ou aluguel de 
embarcações marítimas ou fluviais destinadas 
ao transporte de pessoas para fins turísticos.
§ 18. O disposto no § 17 deste artigo apli-
car‑se‑á também à hipótese de contratação ou 
utilização da embarcação em atividade mista 
de transporte de cargas e de pessoas para fins 
turísticos, independentemente da preponde-
rância da atividade.
c	 §§ 17 e 18 com a redação dada pela Lei no 11.727, 

de 23-6-2008.

§ 19. A importação de álcool, inclusive para 
fins carburantes, é sujeita à incidência da Con-
tribuição para o PIS/PASEP‑Importação e da 
COFINS‑Importação com alíquotas de, respec-
tivamente, 2,1% (dois inteiros e um décimo por 
cento) e 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco 
centésimos por cento), independentemente de 
o importador haver optado pelo regime especial 
de apuração e pagamento referido no art. 5o 
da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998.
c	 § 19 com a redação dada pela Lei no 13.137, de 

19-6-2015.
c	 A MP no 491, de 23-6-2010, havia acrescido o § 20 

a este artigo, porém teve seu prazo de vigência 
encerrado.

§  21. Até 31 de dezembro de 2024, as alí‑
quotas da COFINS‑Importação de que trata 
este artigo ficam acrescidas de 1 (um) ponto 
percentual na hipótese de importação dos 
bens classificados na TIPI, aprovada pelo De‑
creto no 11.158, de 29 de julho de 2022, nos 
códigos:
c	 Caput do §  21 com a redação dada pela Lei 

no 14.973, de 16-9-2024.

I a VI – Revogados. Lei no  12.715, de 
17-9-2012;

VII – 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 
4818 .50 .00 ,  6505 .00 ,  6812 .91 .00 , 
8804.00.00, capítulos 61 a 63;
VIII – 64.01 a 64.06;
IX – 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14;
X – 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06 e 96.07;
c	 Incisos VII a X acrescidos pela Lei no 13.670, de 

30-5-2018.

XI – VETADO. Lei no 13.670, de 30-5-2018;
XII – 87.02, exceto 8702.90.10, e 87.07;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  13.670, de 

30-5-2018.

XIII – VETADO. Lei no 13.670, de 30-5-2018;
XIV – 7308.20.00; 7309.00.10; 7309.00.90; 
7310.29.90; 7311.00.00; 7315.12.10; 
7316.00.00; 84.02; 84.03; 84.04; 84.05; 
84.06; 84.07, 84.08; 84.09 (exceto o código 
8409.10.00); 84.10. 84.11; 84.12; 84.13; 
8414.10.00; 8414.30.19; 8414.30.91; 
8414.30.99; 8414.40.10; 8414.40.20; 
8414.40.90; 8414.59.90; 8414.80.11; 
8414.80.12; 8414.80.13; 8414.80.19; 
8414.80.22; 8414.80.29; 8414.80.31; 
8414.80.32; 8414.80.33; 8414.80.38; 
8414.80.39; 8414.90.31; 8414.90.33; 
8414.90.34; 8414.90.39; 84.16; 84.17; 84.19; 
84.20; 8421.11.10; 8421.11.90; 8421.19.10; 
8421.19.90; 8421.21.00; 8421.22.00; 
8421.23.00; 8421.29.20; 8421.29.30; 
8421.29.90; 8421.91.91; 8421.91.99; 
8421.99.10; 8421.99.91; 8421.99.99; 84.22 
(exceto o código 8422.11.00); 84.23 (exceto 
o código 8423.10.00); 84.24 (exceto os có-
digos 8424.10.00, 8424.20.00, 8424.89.10 
e 8424.90.00); 84.25; 84.26; 84.27; 84.28; 
84.29; 84.30; 84.31; 84.32; 84.33; 84.34; 
84.35; 84.36; 84.37; 84.38; 84.39; 84.40; 
84.41; 84.42; 8443.11.10; 8443.11.90; 
8443.12.00; 8443.13.10; 8443.13.21; 
8443.13.29; 8443.13.90; 8443.14.00; 
8443.15.00; 8443.16.00; 8443.17.10; 
8443.17.90; 8443.19.10; 8443.19.90; 
8443.39.10; 8443.39.21; 8443.39.28; 
8443.39.29; 8443.39.30; 8443.39.90; 
84.44; 84.45; 84.46; 84.47; 84.48; 84.49; 
8450.11.00; 8450.19.00; 8450.20.90; 
8450.20; 8450.90.90; 84.51 (exceto códi-
go 8451.21.00); 84.52 (exceto os códigos 
8452.10.00, 8452.90.20 e 8452.90.8); 84.53; 
84.54; 84.55; 84.56; 84.57; 84.58; 84.59; 
84.60; 84.61; 84.62; 84.63; 84.64; 84.65; 
84.66; 8467.11.10; 8467.11.90; 8467.19.00; 
8467.29.91; 8468.20.00; 8468.80.10; 
8468.80.90; 84.74; 84.75; 84.77; 8478.10.10; 
8478.10.90; 84.79; 8480.20.00; 8480.30.00; 
8480.4; 8480.50.00; 8480.60.00; 8480.7; 
8481.10.00; 8481.30.00; 8481.40.00; 
8481.80.11; 8481.80.19; 8481.80.21; 
8481.80.29; 8481.80.39; 8481.80.92; 
8481.80.93; 8481.80.94; 8481.80.95; 
8481.80.96; 8481.80.97; 8481.80.99; 84.83; 
84.84; 84.86; 84.87; 8501.33.10; 8501.33.20; 
8501.34.11; 8501.34.19; 8501.34.20; 
8501.51.10; 8501.51.20. 8501.51.90; 
8501.52.10; 8501.52.20; 8501.52.90; 
8501.53.10; 8501.53.20; 8501.53.30; 
8501.53.90; 8501.61.00; 8501.62.00; 
8501.63.00; 8501.64.00; 85.02; 8503.00.10; 
8503.00.90; 8504.21.00; 8504.22.00; 
8504.23.00; 8504.33.00; 8504.34.00; 
8504.40.30; 8504.40.40; 8504.40.50; 
8504.40.90; 8504.90.30; 8504.90.40; 
8505.90.90; 8508.60.00; 8514.10.10; 
8514.10.90; 8514.20.11; 8514.20.19; 
8514.20.20; 8514.30.11; 8514.30.19; 
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8514.30.21; 8514.30.29; 8514.30.90; 
8514.40.00; 8515.11.00; 8515.19.00; 
8515.21.00; 8515.29.00; 8515.31.10; 
8515.31.90; 8515.39.00; 8515.80.10; 
8515.80.90; 8543.30.00; 8601.10.00; 
8602.10.00; 8604.00.90; 8701.10.00; 
8701.30.00; 8701.90.10; 8701.90.90; 
8705.10.10; 8705.10.90; 8705.20.00; 
8705.30.00; 8705.40.00; 8705.90.10; 
8705.90.90; 8716.20.00; 9017.30.10; 
9017.30.20; 9017.30.90; 9024.10.10; 
9024.10.20; 9024.10.90; 9024.80.11; 
9024.80.19; 9024.80.21; 9024.80.29; 
9024.80.90; 9024.90.00; 9025.19.10; 
9025.19.90; 9025.80.00; 9025.90.10; 
9025.90.90; 9026.10.19; 9026.10.21; 
9026.10.29; 9026.20.10; 9026.20.90; 
9026.80.00; 9026.90.10; 9026.90.20; 
9026.90.90; 9027.10.00; 9027.20.11; 
9027.20.12; 9027.20.19; 9027.20.21; 
9027.20.29; 9027.30.11; 9027.30.19; 
9027.30.20; 9027.50.10; 9027.50.20; 
9027.50.30; 9027.50.40; 9027.50.50; 
9027.50.90; 9027.80.11; 9027.80.12; 
9027.80.13; 9027.80.14; 9027.80.20; 
9027.80.30; 9027.80.91; 9027.80.99; 
9027.90.10; 9027.90.91; 9027.90.93; 
9027.90.99; 9031.10.00; 9031.20.10; 
9031.20.90; 9031.41.00; 9031.49.10; 
9031.49.20; 9031.49.90; 9031.80.11; 
9031.80.12; 9031.80.20; 9031.80.30; 
9031.80.40; 9031.80.50; 9031.80.60; 
9031.80.91; 9031.80.99; 9031.90.10; 
9031.90.90; 9032.10.10; 9032.10.90; 
9032.20.00; 9032.81.00; 9032.89.11; 
9032.89.29;  9032.89.8;  9032.89.90; 
9032.90.10; 9032.90.99; 9033.00.00; 
9506.91.00;
c	 Inciso XIV acrescido pela Lei no  13.670, de 

30-5-2018.

XV e XVI – VETADOS. Lei no  13.670, de 
30-5-2018;
XVII – 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 
02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 
1602.3, 1602.4, 03.03, 03.04, 03.02, exceto 
03.02.90.00;
XVIII – 5004.00.00, 5005.00.00, 5006.00.00, 
50.07, 5104.00.00, 51.05, 51.06, 51.07, 
51.08, 51.09, 5110.00.00, 51.11, 51.12, 
5113.00,  5203.00.00,  52.04,  52.05, 
52.06, 52.07, 52.08, 52.09, 52.10, 52.11, 
52.12, 53.06, 53.07, 53.08, 53.09, 53.10, 
5311.00.00, no capítulo 54, exceto os códigos 
5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10, e nos 
capítulos 55 a 60;
c	 Incisos XVII e XVIII acrescidos pela Lei no 13.670, 

de 30-5-2018.

XIX e XX – VETADOS. Lei no  13.670, de 
30-5-2018.
§ 21‑A. O acréscimo percentual nas alíquotas 
da COFINS‑Importação de que trata o § 21 
deste artigo será de:
I – 0,8% (oito décimos por cento) de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2025;
II – 0,6% (seis décimos por cento) de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2026; e
III – 0,4% (quatro décimos por cento) de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2027.
c	 § 21‑A acrescido pela Lei no 14.973, de 16-9-2024.

§  22. A utilização do benefício de alíquota 
zero de que tratam os incisos XIX a XXXVIII 
do § 12 deste artigo cessará quando houver 
oferta de mercadorias produzidas no Brasil em 

condições similares às das importadas quanto 
ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, 
preço ou capacidade produtiva, conforme re-
gulamentação editada pelo Poder Executivo.
c	 § 22 acrescido pela Lei no 12.649, de 17-5-2012.

§  23. Aplica‑se ao condensado destinado a 
centrais petroquímicas o disposto nos arts. 56 
e 57 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 
2005.
c	 § 23 acrescido pela Lei no 12.715, de 17-9-2012.
c	 Este parágrafo estará revogado pela Lei no 14.183, 

de 14-7-2021, a partir de 1o-1-2028 (DOU de 
22-12-2022).

§ 24. VETADO. Lei no 12.715, de 17-9-2012.

CAPÍTULO VI
DA ISENÇÃO

Art. 9o São isentas das contribuições de que 
trata o art. 1o desta Lei:
I – as importações realizadas:
a)	 pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-

nicípios, suas autarquias e fundações insti-
tuídas e mantidas pelo poder público;

b)	pelas Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares de caráter permanente e pelos 
respectivos integrantes;

c)	 pelas representações de organismos in-
ternacionais de caráter permanente, in-
clusive os de âmbito regional, dos quais 
o Brasil seja membro, e pelos respectivos 
integrantes;

II – as hipóteses de:
a)	 amostras e remessas postais internacionais, 

sem valor comercial;
b)	 remessas postais e encomendas aéreas in-

ternacionais, destinadas a pessoa física;
c)	 bagagem de viajantes procedentes do ex-

terior e bens importados a que se apliquem 
os regimes de tributação simplificada ou 
especial;

d)	bens adquiridos em loja franca no País;
e)	 bens trazidos do exterior, no comércio ca-

racterístico das cidades situadas nas fron-
teiras terrestres, destinados à subsistência 
da unidade familiar de residentes nas cida-
des fronteiriças brasileiras;

f)	 bens importados sob o regime aduaneiro 
especial de drawback, na modalidade de 
isenção;

g)	objetos de arte, classificados nas posições 
97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, rece-
bidos em doação, por museus instituídos e 
mantidos pelo poder público ou por outras 
entidades culturais reconhecidas como de 
utilidade pública; e

h)	máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos, e suas partes e peças de 
reposição, acessórios, matérias‑primas e 
produtos intermediários, importados por 
instituições científicas e tecnológicas e por 
cientistas e pesquisadores, conforme o dis-
posto na Lei no 8.010, de 29 de março de 
1990.

III – VETADO.
§ 1o As isenções de que tratam os incisos I e 
II deste artigo somente serão concedidas se 
satisfeitos os requisitos e condições exigidos 
para o reconhecimento de isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.925, de 

23-7-2004.

§ 2o VETADO.

Art. 10. Quando a isenção for vinculada à 
qualidade do importador, a transferência de 
propriedade ou a cessão de uso dos bens, a 
qualquer título, obriga ao prévio pagamento 
das contribuições de que trata esta Lei.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica aos bens transferidos ou 
cedidos:
I – a pessoa ou a entidade que goze de igual 
tratamento tributário, mediante prévia decisão 
da autoridade administrativa da Secretaria da 
Receita Federal;
II – após o decurso do prazo de 3 (três) anos, 
contado da data do registro da declaração de 
importação; e
III – a entidades beneficentes, reconhecidas 
como de utilidade pública, para serem vendi-
dos em feiras, bazares e eventos semelhantes, 
desde que recebidos em doação de represen-
tações diplomáticas estrangeiras sediadas no 
País.
Art. 11. A isenção das contribuições, quando 
vinculada à destinação dos bens, ficará condi-
cionada à comprovação posterior do seu efe-
tivo emprego nas finalidades que motivaram 
a concessão.
Art. 12. Desde que mantidas as finalidades 
que motivaram a concessão e mediante prévia 
decisão da autoridade administrativa da Secre-
taria da Receita Federal, poderá ser transferida 
a propriedade ou cedido o uso dos bens antes 
de decorrido o prazo de 3 (três) anos a que se 
refere o inciso II do parágrafo único do art. 10 
desta Lei, contado da data do registro da cor-
respondente declaração de importação.

CAPÍTULO VII
DO PRAZO DE RECOLHIMENTO

Art. 13. As contribuições de que trata o art. 1o 
desta Lei serão pagas:
I – na data do registro da declaração de im-
portação, na hipótese do inciso I do caput do 
art. 3o desta Lei;
II – na data do pagamento, crédito, entrega, 
emprego ou remessa, na hipótese do inciso II 
do caput do art. 3o desta Lei;
III – na data do vencimento do prazo de per-
manência do bem no recinto alfandegado, na 
hipótese do inciso III do caput do art. 4o desta 
Lei.

CAPÍTULO VIII
DOS REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS

Art. 14. As normas relativas à suspensão do 
pagamento do imposto de importação ou do 
IPI vinculado à importação, relativas aos regi-
mes aduaneiros especiais, aplicam‑se também 
às contribuições de que trata o art. 1o desta 
Lei.
§ 1o O disposto no caput deste artigo aplica‑se 
também às importações, efetuadas por em-
presas localizadas na Zona Franca de Manaus, 
de bens a serem empregados na elaboração 
de matérias‑primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem destinados a empre-
go em processo de industrialização por esta-
belecimentos ali instalados, consoante projeto 
aprovado pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA, de que trata o art. 5‑A da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal estabele-
cerá os requisitos necessários para a suspensão 
de que trata o § 1o deste artigo.
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§ 3o Na hipótese do art. 366 do Decreto‑Lei 
no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, o juiz poderá determinar a 
prática de atos necessários à conservação dos 
bens, direitos ou valores.
§ 4o A ordem de apreensão ou sequestro de 
bens, direitos ou valores poderá ser suspensa 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando 
a sua execução imediata puder comprometer 
as investigações.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

§ 5o Decretadas quaisquer das medidas pre‑
vistas no caput deste artigo, o juiz facultará 
ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresente provas, ou requeira a produção de‑
las, acerca da origem lícita do bem ou do valor 
objeto da decisão, exceto no caso de veículo 
apreendido em transporte de droga ilícita.
§ 6o Provada a origem lícita do bem ou do va‑
lor, o juiz decidirá por sua liberação, exceto 
no caso de veículo apreendido em transporte 
de droga ilícita, cuja destinação observará o 
disposto nos arts. 61 e 62 desta Lei, ressalvado 
o direito de terceiro de boa‑fé.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  14.322, de 

6-4-2022.

Art. 60‑A. Se as medidas assecuratórias de 
que trata o art. 60 desta Lei recaírem sobre 
moeda estrangeira, títulos, valores mobiliários 
ou cheques emitidos como ordem de paga‑
mento, será determinada, imediatamente, a 
sua conversão em moeda nacional.
§ 1o A moeda estrangeira apreendida em espé‑
cie deve ser encaminhada a instituição finan‑
ceira, ou equiparada, para alienação na forma 
prevista pelo Conselho Monetário Nacional.
§ 2o Na hipótese de impossibilidade da aliena‑
ção a que se refere o § 1o deste artigo, a moeda 
estrangeira será custodiada pela instituição fi‑
nanceira até decisão sobre o seu destino.
§ 3o Após a decisão sobre o destino da moeda 
estrangeira a que se refere o § 2o deste artigo, 
caso seja verificada a inexistência de valor de 
mercado, seus espécimes poderão ser destruí‑
dos ou doados à representação diplomática do 
país de origem.
§ 4o Os valores relativos às apreensões feitas 
antes da data de entrada em vigor da Medida 
Provisória no 885, de 17 de junho de 2019, e 
que estejam custodiados nas dependências do 
Banco Central do Brasil devem ser transferidos 
à Caixa Econômica Federal, no prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias, para que se proce‑
da à alienação ou custódia, de acordo com o 
previsto nesta Lei.
c	 Art. 60‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.

Art. 61. A apreensão de veículos, embarca‑
ções, aeronaves e quaisquer outros meios 
de transporte e dos maquinários, utensílios, 
instrumentos e objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática, habitual ou não, dos 
crimes definidos nesta Lei será imediatamente 
comunicada pela autoridade de polícia judi‑
ciária responsável pela investigação ao juízo 
competente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.322, de 

6-4-2022.

§ 1o O juiz, no prazo de 30 (trinta) dias conta‑
do da comunicação de que trata o caput, de‑
terminará a alienação dos bens apreendidos, 

excetuadas as armas, que serão recolhidas na 
forma da legislação específica.
§ 2o A alienação será realizada em autos apar‑
tados, dos quais constará a exposição sucinta 
do nexo de instrumentalidade entre o delito 
e os bens apreendidos, a descrição e especi‑
ficação dos objetos, as informações sobre 
quem os tiver sob custódia e o local em que 
se encontrem.
§ 3o O juiz determinará a avaliação dos bens 
apreendidos, que será realizada por oficial 
de justiça, no prazo de 5 (cinco) dias a con‑
tar da autuação, ou, caso sejam necessários 
conhecimentos especializados, por avaliador 
nomeado pelo juiz, em prazo não superior a 
10 (dez) dias.
§ 4o Feita a avaliação, o juiz intimará o órgão 
gestor do FUNAD, o Ministério Público e o in‑
teressado para se manifestarem no prazo de 5 
(cinco) dias e, dirimidas eventuais divergências, 
homologará o valor atribuído aos bens.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  13.840, de 

5-6-2019.

§ 5o VETADO. Lei no 13.840, de 5-6-2019.
§§  6o a 8o Revogados. Lei no  13.886, de 
17-10-2019.
§ 9o O Ministério Público deve fiscalizar o cum‑
primento da regra estipulada no § 1o deste 
artigo.
§ 10. Aplica‑se a todos os tipos de bens confis‑
cados a regra estabelecida no § 1o deste artigo.
§  11. Os bens móveis e imóveis devem ser 
vendidos por meio de hasta pública, preferen‑
cialmente por meio eletrônico, assegurada a 
venda pelo maior lance, por preço não inferior 
a 50% (cinquenta por cento) do valor da ava‑
liação judicial.
§ 12. O juiz ordenará às secretarias de fazenda 
e aos órgãos de registro e controle que efe‑
tuem as averbações necessárias, tão logo te‑
nha conhecimento da apreensão.
§ 13. Na alienação de veículos, embarcações 
ou aeronaves, a autoridade de trânsito ou o 
órgão congênere competente para o registro, 
bem como as secretarias de fazenda, devem 
proceder à regularização dos bens no prazo de 
30 (trinta) dias, ficando o arrematante isento 
do pagamento de multas, encargos e tributos 
anteriores, sem prejuízo de execução fiscal em 
relação ao antigo proprietário.
§ 14. Eventuais multas, encargos ou tributos 
pendentes de pagamento não podem ser co‑
brados do arrematante ou do órgão público 
alienante como condição para regularização 
dos bens.
§ 15. Na hipótese de que trata o § 13 deste 
artigo, a autoridade de trânsito ou o órgão 
congênere competente para o registro poderá 
emitir novos identificadores dos bens.
c	 §§  9o a 15 acrescidos pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.

Art. 62. Comprovado o interesse público na 
utilização de quaisquer dos bens de que trata 
o art. 61, os órgãos de polícia judiciária, militar 
e rodoviária poderão deles fazer uso, sob sua 
responsabilidade e com o objetivo de sua con‑
servação, mediante autorização judicial, ouvi‑
do o Ministério Público e garantida a prévia 
avaliação dos respectivos bens.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

§ 1o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 1o‑A. O juízo deve cientificar o órgão gestor 
do FUNAD para que, em 10 (dez) dias, avalie a 
existência do interesse público mencionado no 
caput deste artigo e indique o órgão que deve 
receber o bem.

§ 1o‑B. Têm prioridade, para os fins do § 1o‑A 
deste artigo, os órgãos de segurança pública 
que participaram das ações de investigação ou 
repressão ao crime que deu causa à medida.
c	 §§ 1o‑A e 1o B acrescidos pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.

§ 2o A autorização judicial de uso de bens de‑
verá conter a descrição do bem e a respectiva 
avaliação e indicar o órgão responsável por sua 
utilização.

§ 3o O órgão responsável pela utilização do 
bem deverá enviar ao juiz periodicamente, 
ou a qualquer momento quando por este 
solicitado, informações sobre seu estado de 
conservação.

§ 4o Quando a autorização judicial recair sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz or‑
denará à autoridade ou ao órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório 
de registro e licenciamento em favor do órgão 
ao qual tenha deferido o uso ou custódia, 
ficando este livre do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores à decisão de 
utilização do bem até o trânsito em julgado 
da decisão que decretar o seu perdimento em 
favor da União.

§ 5o Na hipótese de levantamento, se houver 
indicação de que os bens utilizados na forma 
deste artigo sofreram depreciação superior 
àquela esperada em razão do transcurso do 
tempo e do uso, poderá o interessado requerer 
nova avaliação judicial.

§ 6o Constatada a depreciação de que trata o 
§ 5o, o ente federado ou a entidade que utili‑
zou o bem indenizará o detentor ou proprie‑
tário dos bens.
c	 §§ 2o a 6o com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

§§  7o a 11. Revogados. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.

Art. 62‑A. O depósito, em dinheiro, de valo‑
res referentes ao produto da alienação ou a 
numerários apreendidos ou que tenham sido 
convertidos deve ser efetuado na Caixa Eco‑
nômica Federal, por meio de documento de 
arrecadação destinado a essa finalidade.

§ 1o Os depósitos a que se refere o caput deste 
artigo devem ser transferidos, pela Caixa Eco‑
nômica Federal, para a conta única do Tesouro 
Nacional, independentemente de qualquer 
formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contado do momento da realização do 
depósito, onde ficarão à disposição do FUNAD.

§ 2o Revogado. Lei no 14.973, de 16-9-2024.
§ 3o Na hipótese de decretação do seu perdi‑
mento em favor da União, o valor do depósito 
será transformado em pagamento definitivo, 
respeitados os direitos de eventuais lesados e 
de terceiros de boa‑fé.
§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econô‑
mica Federal, por decisão judicial, devem ser 
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d’água; tintas e vernizes; produtos eletrô‑
nicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; 
fios; cabos e outros condutores; transfor‑
madores elétricos e reatores; disjuntores; 
interruptores e tomadas; isoladores; pa‑
ra‑raios e lâmpadas; máquinas e aparelhos 
de ar‑condicionado; centrifugadores de 
uso doméstico; aparelhos e instrumentos 
de pesagem de uso doméstico; extintores; 
aparelhos ou máquinas de barbear; má‑
quinas de cortar o cabelo ou de tosquiar; 
aparelhos de depilar, com motor elétrico 
incorporado; aquecedores elétricos de 
água para uso doméstico e termômetros; 
ferramentas; álcool etílico; sabões em pó e 
líquidos para roupas; detergentes; alvejan‑
tes; esponjas; palhas de aço e amaciantes 
de roupas; venda de mercadorias pelo sis‑
tema porta a porta; nas operações sujeitas 
ao regime de substituição tributária pelas 
operações anteriores; e nas prestações de 
serviços sujeitas aos regimes de substitui‑
ção tributária e de antecipação de recolhi‑
mento do imposto com encerramento de 
tributação;

c	 Alínea a com a redação dada LC no  147, de 
7-8-2014.

c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente o pedi-
do formulado na ADIN no 6.030 para declarar a cons-
titucionalidade desta alínea (DOU de 10-9-2024).

b)	por terceiro, a que o contribuinte se ache 
obrigado, por força da legislação estadual 
ou distrital vigente;

c)	 na entrada, no território do Estado ou do 
Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubri‑
ficantes e combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, bem como energia elétrica, 
quando não destinados à comercialização 
ou industrialização;

d)	por ocasião do desembaraço aduaneiro;
e)	 na aquisição ou manutenção em estoque 

de mercadoria desacobertada de documen‑
to fiscal;

f)	 na operação ou prestação desacobertada 
de documento fiscal;

g)	nas operações com bens ou mercadorias 
sujeitas ao regime de antecipação do re‑
colhimento do imposto, nas aquisições em 
outros Estados e Distrito Federal:

c	 Caput da alínea g com a redação dada pela LC 
no 128, de 19-12-2008.

1.	 com encerramento da tributação, obser‑
vado o disposto no inciso IV do § 4o do 
art. 18 desta Lei Complementar;

2.	 sem encerramento da tributação, hipóte‑
se em que será cobrada a diferença entre 
a alíquota interna e a interestadual, sendo 
vedada a agregação de qualquer valor;

c	 Itens 1 e 2 acrescidos pela LC no  128, de 
19-12-2008.

c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente o 
pedido formulado na ADIN no 6.030 para declarar a 
constitucionalidade deste item (DOU de 10-9-2024).

h)	nas aquisições em outros Estados e no Dis‑
trito Federal de bens ou mercadorias, não 
sujeitas ao regime de antecipação do reco‑
lhimento do imposto, relativo à diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual;

c	 Alínea h acrescida pela LC no 128, de 19-12-2008.
c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente o pedi-

do formulado na ADIN no 6.030 para declarar a cons-
titucionalidade desta alínea (DOU de 10-9-2024).

XIV – ISS devido:
a)	 em relação aos serviços sujeitos à substitui‑

ção tributária ou retenção na fonte;

b)	na importação de serviços;
XV – demais tributos de competência da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municí‑
pios, não relacionados nos incisos anteriores.
§ 1o‑A. Os valores repassados aos profissionais 
de que trata a Lei no 12.592, de 18 de janeiro 
de 2012, contratados por meio de parceria, 
nos termos da legislação civil, não integrarão 
a receita bruta da empresa contratante para 
fins de tributação, cabendo ao contratante a 
retenção e o recolhimento dos tributos devidos 
pelo contratado.
c	 § 1o‑A acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

§ 2o Observada a legislação aplicável, a inci‑
dência do imposto de renda na fonte, na hi‑
pótese do inciso V do § 1o deste artigo, será 
definitiva.
§ 3o As microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes pelo SIMPLES Nacional ficam 
dispensadas do pagamento das demais con‑
tribuições instituídas pela União, inclusive 
as contribuições para as entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de que trata 
o art. 240 da Constituição Federal, e demais 
entidades de serviço social autônomo.
§ 4o VETADO.
§ 5o A diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual de que tratam as alíneas g e h do 
inciso XIII do § 1o deste artigo será calculada 
tomando‑se por base as alíquotas aplicáveis às 
pessoas jurídicas não optantes pelo SIMPLES 
Nacional.
§ 6o O Comitê Gestor do SIMPLES Nacional:
I – disciplinará a forma e as condições em que 
será atribuída à microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional 
a qualidade de substituta tributária; e
II – poderá disciplinar a forma e as condições 
em que será estabelecido o regime de anteci‑
pação do ICMS previsto na alínea g do inciso 
XIII do § 1o deste artigo.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.

§ 7o O disposto na alínea a do inciso XIII do 
§ 1o será disciplinado por convênio celebrado 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, ouvidos 
o CGSN e os representantes dos segmentos 
econômicos envolvidos.
§ 8o Em relação às bebidas não alcóolicas, mas‑
sas alimentícias, produtos lácteos, carnes e suas 
preparações, preparações à base de cereais, 
chocolates, produtos de padaria e da indústria 
de bolachas e biscoitos, preparações para mo‑
lhos e molhos preparados, preparações de pro‑
dutos vegetais, telhas e outros produtos cerâ‑
micos para construção e detergentes, aplica‑se 
o disposto na alínea a do inciso XIII do § 1o aos 
fabricados em escala industrial relevante em 
cada segmento, observado o disposto no § 7o.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela LC no 147, de 7-8-2014.

Art. 13‑A. Para efeito de recolhimento do 
ICMS e do ISS no Simples Nacional, o limite 
máximo de que trata o inciso II do caput do 
art. 3o será de R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais), observado o disposto nos 
§§ 11, 13, 14 e 15 do mesmo artigo, nos §§ 17 
e 17‑A do art. 18 e no § 4o do art. 19.
c	 Artigo acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

Art. 14. Consideram‑se isentos do imposto de 
renda, na fonte e na declaração de ajuste do 
beneficiário, os valores efetivamente pagos ou 
distribuídos ao titular ou sócio da microempre‑

sa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
SIMPLES Nacional, salvo os que corresponderem 
a pró‑labore, aluguéis ou serviços prestados.
§ 1o A isenção de que trata o caput deste artigo 
fica limitada ao valor resultante da aplicação dos 
percentuais de que trata o art. 15 da Lei no 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bru‑
ta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou 
da receita bruta total anual, tratando‑se de de‑
claração de ajuste, subtraído do valor devido na 
forma do SIMPLES Nacional no período.
c	 Lei no 9.249, de 26-12-1995, altera a legislação 

do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, bem 
como da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo não se 
aplica na hipótese de a pessoa jurídica manter 
escrituração contábil e evidenciar lucro supe‑
rior àquele limite.
Art. 15. VETADO.
Art. 16. A opção pelo SIMPLES Nacional da 
pessoa jurídica enquadrada na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte 
dar‑se‑á na forma a ser estabelecida em ato do 
Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o 
ano‑calendário.
§ 1o Para efeito de enquadramento no SIM‑
PLES Nacional, considerar‑se‑á microempresa 
ou empresa de pequeno porte aquela cuja re‑
ceita bruta no ano‑calendário anterior ao da 
opção esteja compreendida dentro dos limites 
previstos no art. 3o desta Lei Complementar.
§ 1o‑A. A opção pelo SIMPLES Nacional implica 
aceitação de sistema de comunicação eletrô‑
nica, destinado, dentre outras finalidades, a:
I – cientificar o sujeito passivo de quaisquer 
tipos de atos administrativos, incluídos os re‑
lativos ao indeferimento de opção, à exclusão 
do regime e a ações fiscais;
II – encaminhar notificações e intimações; e
III – expedir avisos em geral.
§ 1o‑B. O sistema de comunicação eletrônica 
de que trata o § 1o‑A será regulamentado pelo 
CGSN, observando‑se o seguinte:
I – as comunicações serão feitas, por meio ele‑
trônico, em portal próprio, dispensando‑se a 
sua publicação no Diário Oficial e o envio por 
via postal;
II – a comunicação feita na forma prevista no 
caput será considerada pessoal para todos os 
efeitos legais;
III – a ciência por meio do sistema de que trata 
o § 1o‑A com utilização de certificação digital 
ou de código de acesso possuirá os requisitos 
de validade;
IV – considerar‑se‑á realizada a comunicação 
no dia em que o sujeito passivo efetivar a con‑
sulta eletrônica ao teor da comunicação; e
V – na hipótese do inciso IV, nos casos em que a 
consulta se dê em dia não útil, a comunicação 
será considerada como realizada no primeiro 
dia útil seguinte.
§ 1o‑C. A consulta referida nos incisos IV e V do 
§ 1o‑B deverá ser feita em até 45 (quarenta e cin‑
co) dias contados da data da disponibilização da 
comunicação no portal a que se refere o inciso I 
do § 1o‑B, ou em prazo superior estipulado pelo 
CGSN, sob pena de ser considerada automatica‑
mente realizada na data do término desse prazo.
§ 1o‑D. Enquanto não editada a regulamenta‑
ção de que trata o § 1o‑B, os entes federativos 
poderão utilizar sistemas de comunicação ele‑
trônica, com regras próprias, para as finalida‑
des previstas no § 1o‑A, podendo a referida re‑
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meios de acessibilidade, conforme legislação 
em vigor.
c	 Dec. no  9.296, de 1o-3-2018, regulamenta este 

artigo.

§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão 
disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cen‑
to) de seus dormitórios acessíveis, garantida, 
no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.
§  2o Os dormitórios mencionados no §  1o 
deste artigo deverão ser localizados em rotas 
acessíveis.
§ 3o Os meios de hospedagem já existentes 
que, por impossibilidade técnica decorrente 
de riscos estruturais da edificação, não pos-
sam cumprir o percentual estipulado no § 1o 
deste artigo, ficam dispensados dessa exigên-
cia mediante comprovação por laudo técnico 
estrutural, que deverá ser renovado a cada 5 
(cinco) anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.978, de 18-9-2024.

CAPÍTULO X
DO DIREITO AO TRANSPORTE 

E À MOBILIDADE
Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade 
da pessoa com deficiência ou com mobilida‑
de reduzida será assegurado em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, por 
meio de identificação e de eliminação de todos 
os obstáculos e barreiras ao seu acesso.
§ 1o Para fins de acessibilidade aos serviços 
de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, em todas as jurisdições, consideram‑se 
como integrantes desses serviços os veículos, 
os terminais, as estações, os pontos de parada, 
o sistema viário e a prestação do serviço.
§ 2o São sujeitas ao cumprimento das disposi‑
ções desta Lei, sempre que houver interação 
com a matéria nela regulada, a outorga, a 
concessão, a permissão, a autorização, a reno‑
vação ou a habilitação de linhas e de serviços 
de transporte coletivo.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional de 
acesso nos veículos, as empresas de transporte 
coletivo de passageiros dependem da certifica‑
ção de acessibilidade emitida pelo gestor públi‑
co responsável pela prestação do serviço.
Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento 
aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser 
reservadas vagas próximas aos acessos de cir‑
culação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoa com de‑
ficiência com comprometimento de mobilida‑
de, desde que devidamente identificados.
§ 1o As vagas a que se refere o caput deste ar‑
tigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do 
total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devi‑
damente sinalizada e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade.
§ 2o Os veículos estacionados nas vagas re‑
servadas devem exibir, em local de ampla vi‑
sibilidade, a credencial de beneficiário, a ser 
confeccionada e fornecida pelos órgãos de 
trânsito, que disciplinarão suas características 
e condições de uso.
§ 3o A utilização indevida das vagas de que 
trata este artigo sujeita os infratores às san‑
ções previstas no inciso XX do art. 181 da Lei 
no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro).
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 4o A credencial a que se refere o § 2o deste 
artigo é vinculada à pessoa com deficiência 
que possui comprometimento de mobilidade e 
é válida em todo o território nacional.
Art. 48. Os veículos de transporte coletivo ter‑
restre, aquaviário e aéreo, as instalações, as 
estações, os portos e os terminais em operação 
no País devem ser acessíveis, de forma a garan‑
tir o seu uso por todas as pessoas.
§ 1o Os veículos e as estruturas de que trata o 
caput deste artigo devem dispor de sistema de 
comunicação acessível que disponibilize infor‑
mações sobre todos os pontos do itinerário.
§ 2o São asseguradas à pessoa com deficiência 
prioridade e segurança nos procedimentos de 
embarque e de desembarque nos veículos de 
transporte coletivo, de acordo com as normas 
técnicas.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional 
de acesso nos veículos, as empresas de trans‑
porte coletivo de passageiros dependem da 
certificação de acessibilidade emitida pelo 
gestor público responsável pela prestação do 
serviço.
Art. 49. As empresas de transporte de fre‑
tamento e de turismo, na renovação de suas 
frotas, são obrigadas ao cumprimento do dis‑
posto nos arts. 46 e 48 desta Lei.
Art. 50. O poder público incentivará a fabri‑
cação de veículos acessíveis e a sua utilização 
como táxis e vans, de forma a garantir o seu 
uso por todas as pessoas.
Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem 
reservar 10% (dez por cento) de seus veículos 
acessíveis à pessoa com deficiência.
c	 Dec. no  9.762, de 11-4-2019, regulamenta este 

artigo.

§ 1o É proibida a cobrança diferenciada de tari‑
fas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi 
prestado à pessoa com deficiência.
§ 2o O poder público é autorizado a instituir 
incentivos fiscais com vistas a possibilitar a 
acessibilidade dos veículos a que se refere o 
caput deste artigo.
Art. 52. As locadoras de veículos são obriga‑
das a oferecer 1 (um) veículo adaptado para 
uso de pessoa com deficiência, a cada conjun‑
to de 20 (vinte) veículos de sua frota.
c	 Dec. no  9.762, de 11-4-2019, regulamenta este 

artigo.

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá 
ter, no mínimo, câmbio automático, direção hi‑
dráulica, vidros elétricos e comandos manuais 
de freio e de embreagem.

TÍTULO III – DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante 
à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida viver de forma independente e exer‑
cer seus direitos de cidadania e de participação 
social.
Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das dis‑
posições desta Lei e de outras normas relativas 
à acessibilidade, sempre que houver interação 
com a matéria nela regulada:
I – a aprovação de projeto arquitetônico e ur‑
banístico ou de comunicação e informação, a 
fabricação de veículos de transporte coletivo, 
a prestação do respectivo serviço e a execução 

de qualquer tipo de obra, quando tenham des‑
tinação pública ou coletiva;
II – a outorga ou a renovação de concessão, 
permissão, autorização ou habilitação de qual‑
quer natureza;
III – a aprovação de financiamento de projeto 
com utilização de recursos públicos, por meio 
de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, 
convênio ou instrumento congênere; e
IV – a concessão de aval da União para obten‑
ção de empréstimo e de financiamento inter‑
nacionais por entes públicos ou privados.
Art. 55. A concepção e a implantação de pro‑
jetos que tratem do meio físico, de transporte, 
de informação e comunicação, inclusive de 
sistemas e tecnologias da informação e co‑
municação, e de outros serviços, equipamen‑
tos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como 
referência as normas de acessibilidade.
§ 1o O desenho universal será sempre tomado 
como regra de caráter geral.
§ 2o Nas hipóteses em que comprovadamente 
o desenho universal não possa ser empreendi‑
do, deve ser adotada adaptação razoável.
§ 3o Caberá ao poder público promover a in‑
clusão de conteúdos temáticos referentes ao 
desenho universal nas diretrizes curriculares da 
educação profissional e tecnológica e do ensino 
superior e na formação das carreiras de Estado.
§ 4o Os programas, os projetos e as linhas de 
pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio 
de organismos públicos de auxílio à pesquisa e 
de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal.
§ 5o Desde a etapa de concepção, as políticas 
públicas deverão considerar a adoção do de‑
senho universal.
Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação 
ou a mudança de uso de edificações abertas 
ao público, de uso público ou privadas de uso 
coletivo deverão ser executadas de modo a se‑
rem acessíveis.
§ 1o As entidades de fiscalização profissional 
das atividades de Engenharia, de Arquitetura 
e correlatas, ao anotarem a responsabilidade 
técnica de projetos, devem exigir a responsa‑
bilidade profissional declarada de atendimento 
às regras de acessibilidade previstas em legisla‑
ção e em normas técnicas pertinentes.
§ 2o Para a aprovação, o licenciamento ou a 
emissão de certificado de projeto executivo ar‑
quitetônico, urbanístico e de instalações e equi‑
pamentos temporários ou permanentes e para 
o licenciamento ou a emissão de certificado de 
conclusão de obra ou de serviço, deve ser ates‑
tado o atendimento às regras de acessibilidade.
§ 3o O poder público, após certificar a acessi‑
bilidade de edificação ou de serviço, determi‑
nará a colocação, em espaços ou em locais de 
ampla visibilidade, do símbolo internacional de 
acesso, na forma prevista em legislação e em 
normas técnicas correlatas.
Art. 57. As edificações públicas e privadas de 
uso coletivo já existentes devem garantir aces‑
sibilidade à pessoa com deficiência em todas as 
suas dependências e serviços, tendo como re‑
ferência as normas de acessibilidade vigentes.
Art. 58. O projeto e a construção de edifica‑
ção de uso privado multifamiliar devem aten‑
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contencioso administrativo fiscal de que trata 
o art. 10‑A desta Lei.
c	 Incisos II a IV com a redação dada pela Lei 

no 14.375, de 21-6-2022.

§  3o Na hipótese de transação que envolva 
pessoa natural, microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a redução máxima de que tra‑
ta o inciso II do § 2o deste artigo será de até 
70% (setenta por cento), ampliando‑se o pra‑
zo máximo de quitação para até 145 (cento e 
quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto 
no § 11 do art. 195 da Constituição Federal.
§ 4o O disposto no § 3o deste artigo aplica‑se 
também às:
I – Santas Casas de Misericórdia, sociedades 
cooperativas e demais organizações da socie‑
dade civil de que trata a Lei no 13.019, de 31 
de julho de 2014; e
II – instituições de ensino.
§ 5o Incluem‑se como créditos irrecuperáveis 
ou de difícil recuperação, para os fins do dis‑
posto no inciso I do caput deste artigo, aqueles 
devidos por empresas em processo de recupe‑
ração judicial, liquidação judicial, liquidação 
extrajudicial ou falência.
§ 6o Na transação, poderão ser aceitas quais‑
quer modalidades de garantia previstas em 
lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, 
cessão fiduciária de direitos creditórios e alie‑
nação fiduciária de bens móveis ou imóveis 
ou de direitos, bem como créditos líquidos e 
certos do contribuinte em desfavor da União 
reconhecidos em decisão transitada em julga‑
do, observado, entretanto, que não constitui 
óbice à realização da transação a impossibili‑
dade material de prestação de garantias pelo 
devedor ou de garantias adicionais às já forma‑
lizadas em processos judiciais.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 14.375, de 

21-6-2022.

§ 7o Para efeito do disposto no inciso IV do 
caput deste artigo, a transação poderá com‑
preender a utilização de créditos de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL 
de titularidade do responsável tributário ou 
corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica 
controladora ou controlada, de forma direta 
ou indireta, ou de sociedades que sejam con‑
troladas direta ou indiretamente por uma mes‑
ma pessoa jurídica, apurados e declarados à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
independentemente do ramo de atividade, no 
período previsto pela legislação tributária.
§ 8o O valor dos créditos de que trata o § 1o‑A 
deste artigo será determinado, na forma da 
regulamentação:
I – por meio da aplicação das alíquotas do im‑
posto sobre a renda previstas no art. 3o da Lei 
no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre o 
montante do prejuízo fiscal; e
II – por meio da aplicação das alíquotas da 
CSLL previstas no art. 3o da Lei no 7.689, de 
15 de dezembro de 1988, sobre o montante 
da base de cálculo negativa da contribuição.
§ 9o A utilização dos créditos a que se refe‑
re o § 1o‑A deste artigo extingue os débitos 
sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação.
§ 10. A Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil dispõe do prazo de 5 (cinco) anos 
para a análise dos créditos utilizados na forma 
do § 1o‑A deste artigo.

§ 11. Os benefícios concedidos em programas 
de parcelamento anteriores ainda em vigor 
serão mantidos, considerados e consolidados 
para efeitos da transação, que será limitada 
ao montante referente ao saldo remanescente 
do respectivo parcelamento, considerando‑se 
quitadas as parcelas vencidas e liquidadas, na 
respectiva proporção do montante devido, 
desde que o contribuinte se encontre em situa‑
ção regular no programa e, quando for o caso, 
esteja submetido a contencioso administrativo 
ou judicial, vedada a acumulação de reduções 
entre a transação e os respectivos programas 
de parcelamento.
§ 12. Os descontos concedidos nas hipóteses 
de transação na cobrança de que trata este 
Capítulo não serão computados na apuração 
da base de cálculo:
I – do imposto sobre a renda e da CSLL; e
II – da contribuição para os Programas de Inte‑
gração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS).
c	 §§  7o a 12 acrescidos pela Lei no  14.375, de 

21-6-2022.

Art. 12. A proposta de transação não suspen‑
de a exigibilidade dos créditos por ela abran‑
gidos nem o andamento das respectivas exe‑
cuções fiscais.
§ 1o O disposto no caput deste artigo não afas‑
ta a possibilidade de suspensão do processo 
por convenção das partes, conforme o dis‑
posto no inciso II do caput do art. 313 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).
§ 2o O termo de transação preverá, quando 
cabível, a anuência das partes para fins da 
suspensão convencional do processo de que 
trata o inciso II do caput do art. 313 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), até a extinção dos créditos nos 
termos do § 3o do art. 3o desta Lei ou eventual 
rescisão.
§ 3o A proposta de transação aceita não impli‑
ca novação dos créditos por ela abrangidos.
Art. 13. Compete ao Procurador‑Geral da Fa‑
zenda Nacional, quanto aos créditos inscritos 
em dívida ativa, e ao Secretário Especial da 
Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos 
em contencioso administrativo fiscal, assinar o 
termo de transação realizado de forma indivi‑
dual, diretamente ou por autoridade delegada, 
observada a Lei Complementar no 73, de 10 de 
fevereiro de 1993.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.375, de 

21-6-2022.

§ 1o A delegação de que trata o caput deste 
artigo poderá ser subdelegada, prever valores 
de alçada e exigir a aprovação de múltiplas 
autoridades.
§ 2o A transação por adesão será realizada ex‑
clusivamente por meio eletrônico.
Art. 14. Compete ao Procurador‑Geral da Fa‑
zenda Nacional, observado o disposto na Lei 
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 
1993, e no art. 131 da Constituição Federal, 
quanto aos créditos inscritos em dívida ativa, 
e ao Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, quanto aos créditos em contencioso ad‑
ministrativo fiscal, disciplinar, por ato próprio:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.375, de 

21-6-2022.

I – os procedimentos necessários à aplicação 
do disposto neste Capítulo, inclusive quanto à 
rescisão da transação, em conformidade com a 
Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
II – a possibilidade de condicionar a transação 
ao pagamento de entrada, à apresentação 
de garantia e à manutenção das garantias já 
existentes;
III – as situações em que a transação somente 
poderá ser celebrada por adesão, autorizado o 
não conhecimento de eventuais propostas de 
transação individual;
IV – o formato e os requisitos da proposta de 
transação e os documentos que deverão ser 
apresentados;
V – Revogado. Lei no 14.375, de 21-6-2022.
Art. 15. Ato do Advogado‑Geral da União dis‑
ciplinará a transação no caso dos créditos pre‑
vistos no inciso III do § 4o do art. 1o desta Lei.
Parágrafo único. Caberá ao Procurador‑Geral 
da Fazenda Nacional disciplinar, por ato pró‑
prio, os critérios para aferição do grau de re‑
cuperabilidade das dívidas, os parâmetros para 
aceitação da transação individual e a conces‑
são de descontos, entre eles o insucesso dos 
meios ordinários e convencionais de cobrança 
e a vinculação dos benefícios a critérios pre‑
ferencialmente objetivos que incluam ainda a 
sua temporalidade, a capacidade contributiva 
do devedor e os custos da cobrança.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.375, de 

21-6-2022.

CAPÍTULO II‑A
c	 Capítulo II-A acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

Art. 15‑A. VETADO. Lei no  14.973, de 
16-9-2024.

CAPÍTULO III
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE RELEVANTE 
E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA

Art. 16. O Ministro de Estado da Economia 
poderá propor aos sujeitos passivos transação 
resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários 
decorrentes de relevante e disseminada con‑
trovérsia jurídica, com base em manifestação 
da Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional e 
da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia.
§ 1o A proposta de transação e a eventual ade‑
são por parte do sujeito passivo não poderão 
ser invocadas como fundamento jurídico ou 
prognose de sucesso da tese sustentada por 
qualquer das partes e serão compreendidas 
exclusivamente como medida vantajosa diante 
das concessões recíprocas.
§ 2o A proposta de transação deverá, preferen‑
cialmente, versar sobre controvérsia restrita a 
segmento econômico ou produtivo, a grupo 
ou universo de contribuintes ou a responsáveis 
delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a 
alteração de regime jurídico tributário.
§ 3o Considera‑se controvérsia jurídica rele‑
vante e disseminada a que trate de questões 
tributárias que ultrapassem os interesses sub‑
jetivos da causa.
Art. 17. A proposta de transação por adesão 
será divulgada na imprensa oficial e nos sítios 
dos respectivos órgãos na internet, mediante 
edital que especifique, de maneira objetiva, 
as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a 
Fazenda Nacional propõe a transação no con‑
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tencioso tributário, aberta à adesão de todos 
os sujeitos passivos que se enquadrem nessas 
hipóteses e que satisfaçam às condições previs‑
tas nesta Lei e no edital.
§ 1o O edital a que se refere o caput deste 
artigo:
I – definirá:
a)	 as exigências a serem cumpridas, as redu‑

ções ou concessões oferecidas, os prazos e 
as formas de pagamento admitidas;

b)	o prazo para adesão à transação;
II – poderá limitar os créditos contemplados 
pela transação, considerados:
a)	 a etapa em que se encontre o respectivo 

processo tributário, administrativo ou judi‑
cial; ou

b)	os períodos de competência a que se 
refiram;

III – poderá estabelecer a necessidade de con‑
formação do contribuinte ou do responsável 
ao entendimento da administração tributá‑
ria acerca de fatos geradores futuros ou não 
consumados.
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.689, de 

20-9-2023.

§ 2o As reduções e concessões de que trata a 
alínea a do inciso I do § 1o deste artigo são li‑
mitadas ao desconto de 65% (sessenta e cinco 
por cento) do crédito, com prazo máximo de 
quitação de 120 (cento e vinte) meses.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.689, de 

20-9-2023.

§ 3o A celebração da transação, nos termos 
definidos no edital de que trata o caput deste 
artigo, compete:
I – à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia, no âmbito 
do contencioso administrativo; e
II – à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, 
nas demais hipóteses legais.
§  4o Na hipótese de transação que envolva 
pessoa natural, microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a redução máxima de que trata 
o § 2o deste artigo será de até 70% (setenta 
por cento), com ampliação do prazo máximo 
de quitação para até 145 (cento e quarenta e 
cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do 
art. 195 da Constituição Federal.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.689, de 20-9-2023.

Art. 18. A transação somente será celebrada 
se constatada a existência, na data de publica‑
ção do edital, de inscrição em dívida ativa, de 
ação judicial, de embargos à execução fiscal ou 
de reclamação ou recurso administrativo pen‑
dente de julgamento definitivo, relativamente 
à tese objeto da transação.
Parágrafo único. A transação será rescindida 
quando contrariar decisão judicial definitiva 
prolatada antes da celebração da transação.
Art. 19. Atendidas as condições estabelecidas 
no edital, o sujeito passivo da obrigação tribu‑
tária poderá solicitar sua adesão à transação, 
observado o procedimento estabelecido em 
ato do Ministro de Estado da Economia.
§ 1o O sujeito passivo que aderir à transação 
deverá:
I – requerer a homologação judicial do acordo, 
para fins do disposto nos incisos II e III do caput 
do art. 515 da Lei no 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil);
II – Revogado. Lei no 14.689, de 20-9-2023.

§ 2o Será indeferida a adesão que não importar 
extinção do litígio administrativo ou judicial, 
ressalvadas as hipóteses em que ficar demons‑
trada a inequívoca cindibilidade do objeto, nos 
termos do ato a que se refere o caput deste 
artigo.
§ 3o O edital poderá estabelecer que a solicita‑
ção de adesão abranja todos os litígios relacio‑
nados à tese objeto da transação existentes na 
data do pedido, ainda que não definitivamente 
julgados.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.689, de 

20-9-2023.

§ 4o A apresentação da solicitação de adesão 
suspende a tramitação dos processos admi‑
nistrativos referentes aos créditos tributários 
envolvidos enquanto perdurar sua apreciação.
§ 5o A apresentação da solicitação de adesão 
não suspende a exigibilidade dos créditos 
tributários definitivamente constituídos aos 
quais se refira.
Art. 20. São vedadas:
I – a celebração de nova transação relativa ao 
mesmo crédito tributário;
II – a oferta de transação por adesão nas 
hipóteses:
a)	 previstas no art. 19 da Lei no 10.522, de 19 

de julho de 2002, quando o ato ou a ju‑
risprudência for em sentido integralmente 
desfavorável à Fazenda Nacional; e

b)	Revogada. Lei no 14.689, de 20-9-2023.
III – a proposta de transação com efeito pros‑
pectivo que resulte, direta ou indiretamente, 
em regime especial, diferenciado ou individual 
de tributação.
Parágrafo único. O disposto no inciso II do 
caput deste artigo não obsta a oferta de tran‑
sação relativa a controvérsia no âmbito da 
liquidação da sentença ou não abrangida na 
jurisprudência ou ato referidos no art. 19 da 
Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002.
Art. 21. Ato do Ministro de Estado da Econo‑
mia regulamentará o disposto neste Capítulo.
Art. 22. Compete ao Secretário Especial da Re‑
ceita Federal do Brasil, no que couber, discipli‑
nar o disposto nesta Lei no que se refere à tran‑
sação de créditos tributários não judicializados 
no contencioso administrativo tributário.
§ 1o Compete ao Secretário Especial da Receita 
Federal do Brasil, diretamente ou por auto‑
ridade por ele delegada, assinar o termo de 
transação.
§ 2o A delegação de que trata o § 1o deste 
artigo poderá ser subdelegada, prever valores 
de alçada e exigir a aprovação de múltiplas 
autoridades.
§ 3o A transação por adesão será realizada ex‑
clusivamente por meio eletrônico.
Art. 22‑A. Aplica‑se à transação por adesão 
no contencioso tributário de relevante e dis‑
seminada controvérsia jurídica o disposto no 
inciso IV do caput e nos §§ 7o e 12 do art. 11 
desta Lei.
c	 Art. 22‑A acrescido pela Lei no  14.689, de 

20-9-2023.

Art. 22‑B. O disposto neste Capítulo também 
se aplica, no que couber, à dívida ativa das 
autarquias e das fundações públicas federais 
cujas inscrição, cobrança e representação 
incumbam à Procuradoria‑Geral Federal e à 
Procuradoria‑Geral do Banco Central e aos 

créditos cuja cobrança seja competência da 
Procuradoria‑Geral da União, sem prejuízo 
do disposto na Lei no 9.469, de 10 de julho 
de 1997.
Parágrafo único. Ato do Advogado‑Geral da 
União disciplinará a transação dos créditos re-
feridos neste artigo.
c	 Art. 22‑B acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

CAPÍTULO III‑A
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA 

DE RELEVANTE INTERESSE 
REGULATÓRIO PARA AS AUTARQUIAS 

E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS
c	 Capítulo III‑A acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

Art. 22‑C. A Procuradoria‑Geral Federal 
poderá propor aos devedores transação na 
cobrança da dívida ativa das autarquias e 
fundações públicas federais, de natureza não 
tributária, quando houver relevante interesse 
regulatório previamente reconhecido por ato 
do Advogado‑Geral da União.
§ 1o Considera‑se presente o relevante inte-
resse regulatório quando o equacionamento 
de dívidas for necessário para assegurar as 
políticas públicas ou os serviços públicos pres-
tados pelas autarquias e fundações públicas 
federais credoras.
§ 2o Ato do Advogado‑Geral da União reco-
nhecerá o relevante interesse regulatório, 
com base em manifestação fundamentada 
dos dirigentes máximos das autarquias e fun-
dações públicas federais cujo conteúdo obser-
vará as seguintes diretrizes:
I – a delimitação, com base em critérios ob-
jetivos, do grupo ou universo de devedores 
alcançado, observados os princípios da isono-
mia e da impessoalidade, vedado o reconhe-
cimento de relevante interesse regulatório de 
alcance geral;
II – a indicação dos pressupostos de fato e de 
direito que determinam o relevante interesse 
regulatório, considerando, quando possível:
a)	 a manutenção das atividades dos agentes 

econômicos regulados e do atendimento 
aos usuários de serviços prestados regula-
dos pela autarquia ou fundação pública 
federal credora;

b)	 o desempenho da política pública ou dos 
serviços públicos regulados pela autarquia 
ou fundação pública federal credora;

c)	 a preservação da função social da regula-
ção, em especial o seu caráter pedagógi-
co, quando envolver multas decorrentes 
do exercício do poder de polícia;

d)	 as vantagens sociais, ambientais, econô-
micas, de segurança ou de saúde em subs-
tituir os meios ordinários e convencionais 
de cobrança pelo equacionamento das 
dívidas e obrigações através da transação, 
com a finalidade de evitar o agravamento 
de problema regulatório ou na prestação 
de serviço público;

III – o tempo necessário à execução da medi-
da, vedado o seu reconhecimento por prazo 
indeterminado;
IV – a prévia elaboração de Análise de Impac-
to Regulatório (AIR) prevista no art. 6o da Lei 
no 13.848, de 25 de junho de 2019, no caso das 
agências reguladoras.
Art. 22‑D. A Procuradoria‑Geral Federal 
poderá, em juízo de oportunidade e conve-
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niência, propor a transação de que trata este 
Capítulo, de forma individual ou por adesão, 
sempre que, motivadamente, entender que a 
medida atende ao interesse público, vedada 
a apresentação de proposta de transação in-
dividual pelo devedor.
§ 1o A apresentação da proposta individual 
ou a solicitação de adesão do devedor à pro-
posta suspenderá o andamento das execuções 
fiscais, salvo oposição justificada da Procura-
doria‑Geral Federal.
§ 2o Nos processos administrativos de cons-
tituição de crédito em tramitação nas autar-
quias e fundações públicas federais, os de-
vedores poderão renunciar aos direitos para 
que os créditos sejam constituídos, inscritos 
em dívida ativa e incluídos na transação.
§ 3o Os seguintes compromissos adicionais se-
rão exigidos do devedor, sem prejuízo do dis-
posto no art. 3o desta Lei, quando for o caso:
I – manter a prestação dos serviços públicos, 
nos termos do ato de delegação;
II – concluir a obra de construção, total ou 
parcial, conservação, reforma, ampliação 
ou melhoramento, nos termos do ato de 
delegação;
III – manter a regularidade dos pagamentos 
à autarquia ou fundação pública federal de-
tentora do poder concedente, nos termos do 
ato de delegação;
IV – apresentar à autarquia ou fundação pú-
blica federal credora plano de conformidade 
regulatória.
§ 4o Os prazos ou os descontos na transação 
de que trata este Capítulo serão definidos 
pela Procuradoria‑Geral Federal de acordo 
com o grau de recuperabilidade do crédito.
§  5o Os descontos poderão ser concedidos 
sobre o valor total do crédito, incluídos os 
acréscimos de que trata o inciso I do caput do 
art. 11 desta Lei, desde que o valor resultante 
da transação não seja inferior ao montante 
principal do crédito, assim compreendido o 
seu valor originário.
§ 6o A limitação prevista no inciso I do § 2o 
do art. 11 desta Lei e no § 5o deste artigo não 
se aplica à transação que envolva pagamento 
à vista de créditos que consistirem em mul-

ta decorrente de processo administrativo 
sancionador.
§ 7o O limite de que trata o inciso III do § 2o 
do art. 11 desta Lei poderá ser ampliado em 
até 12 (doze) meses adicionais quando o de-
vedor comprovar que desenvolve projetos de 
interesse social vinculados à política pública 
ou aos serviços públicos prestados pela au-
tarquia ou fundação pública federal credora.
Art. 22‑E. Ato do Advogado‑Geral da União 
disciplinará a transação de que trata este 
Capítulo.
c	 Arts. 22‑C a 22‑E acrescidos pela Lei no 14.973, de 

16-9-2024.

CAPÍTULO IV
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO 

CONTENCIOSO DE PEQUENO VALOR
c	 Capítulo IV com a redação dada pela Lei no 14.375, 

de 21-6-2022.

Art. 23. Observados os princípios da racio‑
nalidade, da economicidade e da eficiên‑
cia, ato do Ministro de Estado da Economia 
regulamentará:
I – o contencioso administrativo fiscal de pe‑
queno valor, assim considerado aquele cujo 
lançamento fiscal ou controvérsia não supere 
60 (sessenta) salários mínimos;
II – a adoção de métodos alternativos de solu‑
ção de litígio, inclusive transação, envolvendo 
processos de pequeno valor.
Parágrafo único. No contencioso adminis‑
trativo de pequeno valor, observados o con‑
traditório, a ampla defesa e a vinculação aos 
entendimentos do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais, o julgamento será reali‑
zado em última instância por órgão colegiado 
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 
Julgamento da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aplicado o disposto no Decre‑
to no 70.235, de 6 de março de 1972, apenas 
subsidiariamente.
Art. 24. A transação relativa a crédito tri‑
butário de pequeno valor será realizada na 
pendência de impugnação, de recurso ou de 
reclamação administrativa ou no processo de 
cobrança da dívida ativa da União.
Parágrafo único. Considera‑se contencioso 
tributário de pequeno valor aquele cujo crédi‑

to tributário em discussão não supere o limite 
previsto no inciso I do caput do art. 23 desta 
Lei e que tenha como sujeito passivo pessoa 
natural, microempresa ou empresa de peque‑
no porte.
Art. 25. A transação de que trata este Capítulo 
poderá contemplar os seguintes benefícios:
I – concessão de descontos, observado o limite 
máximo de 50% (cinquenta por cento) do va‑
lor total do crédito;
II – oferecimento de prazos e formas de pa‑
gamento especiais, incluídos o diferimento e 
a moratória, obedecido o prazo máximo de 
quitação de 60 (sessenta) meses; e
III – oferecimento, substituição ou alienação de 
garantias e de constrições.
§ 1o É permitida a cumulação dos benefícios 
previstos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo.
§ 2o A celebração da transação competirá:
I – à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, no âmbito do contencioso administrati‑
vo de pequeno valor; e
II – à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, 
nas demais hipóteses previstas neste Capítulo.
Art. 26. A proposta de transação poderá ser 
condicionada ao compromisso do contribuinte 
ou do responsável de requerer a homologa‑
ção judicial do acordo, para fins do disposto 
nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).
Art. 27. Caberá ao Procurador‑Geral da Fa‑
zenda Nacional e ao Secretário Especial da 
Receita Federal do Brasil, em seu âmbito de 
atuação, disciplinar a aplicação do disposto 
neste Capítulo.
Art. 27‑A. O disposto neste Capítulo também 
se aplica:
c	 Caput do art. 27‑A acrescido pela Lei no 14.375, de 

21-6-2022.

I – à dívida ativa da União de natureza não 
tributária cujas inscrição, cobrança e repre‑
sentação incumbam à Procuradoria‑Geral da 
Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da 
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro 
de 1993;
II – aos créditos inscritos em dívida ativa do 
FGTS, vedada a redução de valores devidos aos 
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c	 Art. 14 da Lei no 11.774, de 17-9-2008, que altera a 
legislação tributária federal.

c	 Arts. 7o, 8o e 9o da Lei no 12.546, de 14-12-2011.
c	 Art. 3o da Lei no 13.670, de 30-5-2018.

II – para o financiamento do benefício previs-
to nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos em 
razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, sobre o total das remunerações pa-
gas ou creditadas, no decorrer do mês, aos se-
gurados empregados e trabalhadores avulsos:
a)	 1% (um por cento) para as empresas em 

cuja atividade preponderante o risco de aci-
dentes do trabalho seja considerado leve;

b)	2% (dois por cento) para as empresas em 
cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado médio;

c)	 3% (três por cento) para as empresas em 
cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado grave.

c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 9.732, de 
11-12-1998.

c	 Súm. no 351 do STJ.

III – vinte por cento sobre o total das remune-
rações pagas ou creditadas a qualquer título, 
no decorrer do mês, aos segurados contribuin-
tes individuais que lhe prestem serviços;
c	 Art. 14 da Lei no 11.774, de 17-9-2008, que altera a 

legislação tributária federal.
c	 Art. 3o da Lei no 13.670, de 30-5-2018.

IV – quinze por cento sobre o valor bruto da 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, 
relativamente a serviços que lhe são prestados 
por cooperados por intermédio de cooperati-
vas de trabalho.
c	 Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
c	 Res. do SF no 10, de 2016 (DOU 31-3-2016), suspen-

deu a execução deste inciso, conforme declaração 
de inconstitucionalidade em decisão definitiva do 
STF nos autos do RE no 595.838/SP.

§ 1o No caso de bancos comerciais, bancos 
de investimentos, bancos de desenvolvimen-
to, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, coope-
rativas de crédito, empresas de seguros priva-
dos e de capitalização, agentes autônomos de 
seguros privados e de crédito e entidades de 
previdência privada abertas e fechadas, além 
das contribuições referidas neste artigo e no 
artigo 23, é devida a contribuição adicional de 
dois vírgula cinco por cento sobre a base de 
cálculo definida nos incisos I e III deste artigo.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 1o da MP no 2.158-35, de 24-8-2001, que até 

o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em Lei, altera a legislação do COFINS, PIS/
PASEP e do IR.

§ 2o Não integram a remuneração as parcelas 
de que trata o § 9o do artigo 28.
§ 3o O Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social poderá alterar, com base nas estatísti-
cas de acidentes do trabalho, apuradas em 
inspeção, o enquadramento de empresas para 
efeito da contribuição a que se refere o inciso 
II deste artigo, a fim de estimular investimentos 
em prevenção de acidentes.
§ 4o O Poder Executivo estabelecerá, na for-
ma da lei, ouvido o Conselho Nacional da 
Seguridade Social, mecanismos de estímulo 
às empresas que se utilizem de empregados 
portadores de deficiências física, sensorial e/ou 
mental com desvio do padrão médio.
§ 5o Revogado. Lei no 10.256, de 9-7-2001.

§ 6o A contribuição empresarial da associação 
desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional destinada à Seguridade Social, em 
substituição à prevista nos incisos I e II deste ar-
tigo, corresponde a cinco por cento da receita 
bruta, decorrente dos espetáculos desportivos 
de que participem em todo território nacional 
em qualquer modalidade desportiva, inclusive 
jogos internacionais, e de qualquer forma de 
patrocínio, licenciamento de uso de marcas e 
símbolos, publicidade, propaganda e de trans-
missão de espetáculos desportivos.
§ 7o Caberá à entidade promotora do espetá-
culo a responsabilidade de efetuar o desconto 
de cinco por cento da receita bruta decorren-
te dos espetáculos desportivos e o respectivo 
recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro 
Social, no prazo de até dois dias úteis após a 
realização do evento.
§ 8o Caberá à associação desportiva que man-
tém equipe de futebol profissional informar à 
entidade promotora do espetáculo desportivo 
todas as receitas auferidas no evento, discrimi-
nando‑as detalhadamente.
§ 9o No caso de a associação desportiva que 
mantém equipe de futebol profissional rece-
ber recursos de empresa ou entidade, a título 
de patrocínio, licenciamento de uso de mar-
cas e símbolos, publicidade, propaganda e 
transmissão de espetáculos, esta última ficará 
com a responsabilidade de reter e recolher o 
percentual de cinco por cento da receita bru-
ta decorrente do evento, inadmitida qualquer 
dedução, no prazo estabelecido na alínea b, 
inciso I, do artigo 30 desta Lei.
§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6o ao 9o 
às demais associações desportivas, que devem 
contribuir na forma dos incisos I e II deste arti-
go e do artigo 23 desta Lei.
c	 §§  6o a 10 acrescidos pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.

§ 11. O disposto nos §§ 6o ao 9o deste artigo 
aplica‑se à associação desportiva que mante-
nha equipe de futebol profissional e atividade 
econômica organizada para a produção e cir-
culação de bens e serviços e que se organize 
regularmente, segundo um dos tipos regula-
dos nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.
c	 § 11 com a redação dada pela Lei no 11.345, de 

14-9-2006.

§ 11‑A. O disposto no § 11 deste artigo apli-
ca‑se apenas às atividades diretamente relacio-
nadas com a manutenção e administração de 
equipe profissional de futebol, não se esten-
dendo às outras atividades econômicas exer-
cidas pelas referidas sociedades empresariais 
beneficiárias.
c	 § 11‑A acrescido pela Lei no 11.505, de 18-7-2007.

§ 12. VETADO.
§ 13. Não se considera como remuneração di-
reta ou indireta, para os efeitos desta Lei, os 
valores despendidos pelas entidades religiosas 
e instituições de ensino vocacional com minis-
tro de confissão religiosa, membros de institu-
to de vida consagrada, de congregação ou de 
ordem religiosa em face de seu mister religioso 
ou para sua subsistência desde que fornecidos 
em condições que independam da natureza e 
da quantidade do trabalho executado.
c	 § 13 acrescido pela Lei no 10.170, de 29-12-2000.
c	 Art. 201 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§ 14. Para efeito de interpretação do § 13 des-
te artigo:
I – os critérios informadores dos valores des-
pendidos pelas entidades religiosas e institui-

ções de ensino vocacional aos ministros de 
confissão religiosa, membros de vida consagra-
da, de congregação ou de ordem religiosa não 
são taxativos e sim exemplificativos;
II – os valores despendidos, ainda que pagos 
de forma e montante diferenciados, em pecú-
nia ou a título de ajuda de custo de moradia, 
transporte, formação educacional, vinculados 
exclusivamente à atividade religiosa não confi-
guram remuneração direta ou indireta.
c	 § 14 acrescido pela Lei no 13.137, de 19-6-2015.

§ 15. Na contratação de serviços de transporte 
rodoviário de carga ou de passageiro, de ser-
viços prestados com a utilização de trator, má-
quina de terraplenagem, colheitadeira e asse-
melhados, a base de cálculo da contribuição da 
empresa corresponde a 20% (vinte por cento) 
do valor da nota fiscal, fatura ou recibo, quan-
do esses serviços forem prestados por condu-
tor autônomo de veículo rodoviário, auxiliar 
de condutor autônomo de veículo rodoviário, 
bem como por operador de máquinas.
c	 § 15 acrescido pela Lei no 13.202, de 8-12-2015.

§ 16. Conforme previsto nos arts. 106 e 110 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), o disposto no 
§ 14 deste artigo aplica‑se aos fatos geradores 
anteriores à data de vigência da Lei no 13.137, 
de 19 de junho de 2015, consideradas nulas as 
autuações emitidas em desrespeito ao previsto 
no respectivo diploma legal.
c	 § 16 acrescido pela Lei no 14.057, de 11-9-2020.

§ 17. A alíquota da contribuição prevista no 
inciso I do caput deste artigo, para os Municí-
pios enquadrados nos coeficientes inferiores 
a 4,0 (quatro inteiros) da tabela de faixas de 
habitantes do § 2o do art. 91 da Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, será de:
I – 8% (oito por cento) até 31 de dezembro 
de 2024;
II – 12% (doze por cento) em 2025;
III – 16% (dezesseis por cento) em 2026; e
IV – 20% (vinte por cento) a partir de 1o de 
janeiro de 2027.
c	 § 17 com a redação dada pela Lei no 14.973, de 

16-9-2024.

§ 18. Para fins de aproveitamento das alíquo-
tas reduzidas de que trata o § 17, o Municí-
pio deverá estar em situação de regularidade 
quanto ao disposto no art. 60 da Lei no 9.069, 
de 29 de junho de 1995.
c	 § 18 acrescido pela Lei no 14.973, de 16-9-2024.

Art. 22‑A. A contribuição devida pela agroin-
dústria, definida, para os efeitos desta Lei, 
como sendo o produtor rural pessoa jurídica 
cuja atividade econômica seja a industriali-
zação de produção própria ou de produção 
própria e adquirida de terceiros, incidente 
sobre o valor da receita bruta proveniente da 
comercialização da produção, em substituição 
às previstas nos incisos I e II do artigo 22 desta 
Lei, é de:
I – 2,5 % (dois vírgula cinco por cento) destina-
dos à Seguridade Social;
II – 0,1 % (zero vírgula um por cento) para o 
financiamento do benefício previsto nos arti-
gos 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 
1991, e daqueles concedidos em razão do grau 
de incidência de incapacidade para o trabalho 
decorrente dos riscos ambientais da atividade.
§ 1o VETADO.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica às 
operações relativas à prestação de serviços a 
terceiros, cujas contribuições previdenciárias 
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rede bancária ou por outras formas definidas 
pelo Ministério da Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009.

Parágrafo único. Revogado. MP no 2.170-36, 
de 23-8-2001.
Art. 61. As receitas provenientes da cobrança 
de débitos dos Estados e Municípios e da alie-
nação, arrendamento ou locação de bens mó-
veis ou imóveis pertencentes ao patrimônio do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, de-
verão constituir reserva técnica, de longo pra-
zo, que garantirá o seguro social estabelecido 
no Plano de Benefícios da Previdência Social.
Parágrafo único. É vedada a utilização dos 
recursos de que trata este artigo, para cobrir 
despesas de custeio em geral, inclusive as de-
correntes de criação, majoração ou extensão 
dos benefícios ou serviços da Previdência So-
cial, admitindo‑se sua utilização, excepcional-
mente, em despesas de capital, na forma da 
lei de orçamento.
Art. 62. A contribuição estabelecida na Lei 
no 5.161, de 21 de outubro de 1966, em fa-
vor da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de 
Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDA-
CENTRO, será de 2% (dois por cento) da re-
ceita proveniente da contribuição a cargo da 
empresa, a título de financiamento da com-
plementação das prestações por acidente do 
trabalho, estabelecida no inciso II do artigo 22.
Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo poderão contribuir para o financiamen-
to das despesas com pessoal e administração 
geral da Fundação Jorge Duprat Figueire-
do de Segurança e Medicina do Trabalho 
– FUNDACENTRO.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.639, de 

25-5-1998.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DA MODERNIZAÇÃO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Arts. 63 a 66. Revogados. MP no 2.216-37, 
de 31-8-2001.
Art. 67. Até que seja implantado o Cadastro 
Nacional do Trabalhador – CNT, as instituições 
e órgãos federais, estaduais, do Distrito Fede-
ral e municipais, detentores de cadastros de 
empresas e de contribuintes em geral, deverão 
colocar à disposição do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, mediante a realização 
de convênios, todos os dados necessários à 
permanente atualização dos cadastros da Pre-
vidência Social.
Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Naturais remeterá ao INSS, em até 
1 (um) dia útil, pelo Sistema Nacional de Infor-
mações de Registro Civil (SIRC) ou por outro 
meio que venha a substituí‑lo, a relação dos 
nascimentos, dos natimortos, dos casamentos, 
dos óbitos, das averbações, das anotações e 
das retificações registradas na serventia.
§ 1o Para os Municípios que não dispõem de 
provedor de conexão à internet ou de qualquer 
meio de acesso à internet, fica autorizada a 
remessa da relação em até 5 (cinco) dias úteis.
§ 2o Para os registros de nascimento e de na-
timorto, constarão das informações, obrigato-
riamente, a inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), o sexo, a data e o local de nasci-
mento do registrado, bem como o nome com-

pleto, o sexo, a data e o local de nascimento e 
a inscrição no CPF da filiação.
§ 3o Para os registros de casamento e de óbito, 
constarão das informações, obrigatoriamente, 
a inscrição no CPF, o sexo, a data e o local de 
nascimento do registrado, bem como, acaso 
disponíveis, os seguintes dados:
I – número do cadastro perante o Programa 
de Integração Social (PIS) ou o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP);
II – Número de Identificação do Trabalhador 
(NIT);
III – número de benefício previdenciário ou 
assistencial, se a pessoa falecida for titular de 
qualquer benefício pago pelo INSS;
IV – número de registro da Carteira de Identi-
dade e respectivo órgão emissor;
V – número do título de eleitor;
VI – número e série da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS).
§  4o No caso de não haver sido registrado 
nenhum nascimento, natimorto, casamento, 
óbito ou averbações, anotações e retificações 
no mês, deverá o Titular do Cartório de Regis-
tro Civil de Pessoas Naturais comunicar este 
fato ao INSS até o 5o (quinto) dia útil do mês 
subsequente.
§ 5o O descumprimento de qualquer obriga-
ção imposta neste artigo e o fornecimento 
de informação inexata sujeitarão o Titular do 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, 
além de outras penalidades previstas, à pena-
lidade prevista no art. 92 desta Lei e à ação 
regressiva proposta pelo INSS, em razão dos 
danos sofridos.
Art. 68‑A. A lavratura de procuração pública 
e a emissão de sua primeira via para fins ex-
clusivos de recebimento de benefícios previ-
denciários ou assistenciais administrados pelo 
INSS são isentas do pagamento das custas e 
dos emolumentos.
c	 Art. 68‑A acrescido pela Lei no 14.199, de 2-9-2021.

Art. 69. O INSS manterá programa permanen-
te de revisão da concessão e da manutenção 
dos benefícios por ele administrados, a fim de 
apurar irregularidades ou erros materiais.
§ 1o Na hipótese de haver indícios de irregu-
laridade ou erros materiais na concessão, na 
manutenção ou na revisão do benefício, o INSS 
notificará o beneficiário, o seu representante 
legal ou o seu procurador para apresentar de-
fesa, provas ou documentos dos quais dispu-
ser, no prazo de:
I – 30 (trinta) dias, no caso de trabalhador 
urbano;
II – 60 (sessenta) dias, no caso de trabalhador 
rural individual e avulso, agricultor familiar ou 
segurado especial.
§ 2o A notificação a que se refere o § 1o deste 
artigo será feita:
I – preferencialmente por rede bancária ou 
por meio eletrônico, conforme previsto em 
regulamento;
II – Revogado. Lei no 14.973, de 16-9-2024;
III – pessoalmente, quando entregue ao inte-
ressado em mãos; ou
IV – Revogado. Lei no 14.973, de 16-9-2024.
§ 2o‑A. Na ausência de ciência, em até 30 (trin-
ta) dias, da notificação de que trata o § 1o, o 
valor referente ao benefício será bloqueado, 
nos termos de ato do Poder Executivo.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 14.973, de 16-9-2024.

§ 3o A defesa poderá ser apresentada pelo ca-
nal de atendimento eletrônico do INSS ou na 
Agência da Previdência Social do domicílio do 
beneficiário, na forma do regulamento.
§ 4o O benefício será suspenso nas seguintes 
hipóteses:
I – não apresentação da defesa no prazo esta-
belecido no § 1o deste artigo;
II – defesa considerada insuficiente ou impro-
cedente pelo INSS;
III – ausência de ciência de que trata o § 2o‑A, 
nos termos de ato do Poder Executivo.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

§  5o O INSS deverá notificar o beneficiário 
quanto à suspensão do benefício de que trata 
o § 4o deste artigo e conceder‑lhe prazo de 30 
(trinta) dias para interposição de recurso.
§ 6o Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após 
a suspensão a que se refere o § 4o deste artigo, 
sem que o beneficiário, o seu representante 
legal ou o seu procurador apresente recurso 
administrativo aos canais de atendimento do 
INSS ou a outros canais autorizados, o benefí-
cio será cessado.
§ 7o Para fins do disposto no caput deste ar-
tigo, o INSS poderá realizar recenseamento 
para atualização do cadastro dos beneficiá-
rios, abrangidos os benefícios administrados 
pelo INSS, observado o disposto no § 8o deste 
artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.199, de 

2-9-2021.

§ 8o Aquele que receber benefício realizará 
anualmente, no mês de aniversário do titular 
do benefício, a comprovação de vida, preferen-
cialmente por meio de atendimento eletrônico 
com uso de biometria, ou outro meio definido 
pelo INSS que assegure a identificação inequí-
voca do beneficiário, implementado pelas ins-
tituições financeiras pagadoras dos benefícios, 
observadas as seguintes disposições:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.199, de 

2-9-2021.

I – a prova de vida e a renovação de senha 
serão efetuadas pelo beneficiário, referencial-
mente no mesmo ato, mediante identificação 
por funcionário da instituição financeira res-
ponsável pelo pagamento, quando não reali-
zadas por atendimento eletrônico com uso de 
biometria;
II – a prova de vida poderá ser realizada por 
representante legal ou por procurador do be-
neficiário, legalmente cadastrado no INSS;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 14.199, 

de 2-9-2021.

III – Revogado. Lei no 14.199, de 2-9-2021;
IV – os órgãos competentes deverão dispor de 
meios alternativos que garantam a realização 
da prova de vida do beneficiário com idade 
igual ou superior a 80 (oitenta) anos ou com 
dificuldade de locomoção, inclusive por meio 
de atendimento domiciliar quando necessário;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.199, de 

2-9-2021.

IV‑A – as instituições financeiras deverão, obri-
gatoriamente, envidar esforços a fim de facili-
tar e auxiliar o beneficiário com idade igual ou 
superior a 80 (oitenta) anos ou com dificuldade 
de locomoção, de forma a evitar ao máximo 
o seu deslocamento até a agência bancária e, 
caso isso ocorra, dar‑lhe preferência máxima 
de atendimento, para diminuir o tempo de 
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I – Revogado. Lei no 14.176, de 22-6-2021;
II – VETADO. Lei no 13.982, de 2-4-2020.
§ 4o O benefício de que trata este artigo não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com 
qualquer outro no âmbito da seguridade social 
ou de outro regime, salvo os da assistência mé-
dica e da pensão especial de natureza indeni-
zatória, bem como as transferências de renda 
de que tratam o parágrafo único do art. 6o e o 
inciso VI do caput do art. 203 da Constituição 
Federal e o caput e o § 1o do art. 1o da Lei 
no 10.835, de 8 de janeiro de 2004.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.601, de 

19-6-2023.

§ 5o A condição de acolhimento em instituições 
de longa permanência não prejudica o direito 
do idoso ou da pessoa com deficiência ao be-
nefício de prestação continuada.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 12.435, de 

6-7-2011.

§ 6o A concessão do benefício ficará sujeita à 
avaliação da deficiência e do grau de impe-
dimento de que trata o § 2o, composta por 
avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais 
do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.

§ 6o‑A. O INSS poderá celebrar parcerias para a 
realização da avaliação social, sob a supervisão 
do serviço social da autarquia.
c	 § 6o‑A acrescido pela Lei no 14.441, de 2-9-2022.

§ 7o Na hipótese de não existirem serviços no 
município de residência do beneficiário, fica 
assegurado, na forma prevista em regulamen-
to, o seu encaminhamento ao município mais 
próximo que contar com tal estrutura.
c	 §  7o com a redação dada pela Lei no  9.720, de 

30-11-1998.

§ 8o A renda familiar mensal a que se refere o 
§ 3o deverá ser declarada pelo requerente ou 
seu representante legal, sujeitando‑se aos de-
mais procedimentos previstos no regulamento 
para o deferimento do pedido.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 9.720, de 30-11-1998.

§ 9o Os valores recebidos a título de auxílio 
financeiro temporário ou de indenização 
por danos sofridos em decorrência de rompi-
mento e colapso de barragens, bem como os 
rendimentos decorrentes de estágio supervi-
sionado e de aprendizagem, não serão com-
putados para fins de cálculo da renda familiar 
per capita a que se refere o § 3o deste artigo.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.809, de 

12-1-2024.

§ 10. Considera‑se impedimento de longo pra-
zo, para os fins do § 2o deste artigo, aquele 
que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 12.470, de 31-8-2011.

§ 11. Para concessão do benefício de que trata 
o caput deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da condição de 
miserabilidade do grupo familiar e da situação 
de vulnerabilidade, conforme regulamento.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

§ 11‑A. O regulamento de que trata o § 11 
deste artigo poderá ampliar o limite de renda 
mensal familiar per capita previsto no § 3o des-
te artigo para até 1/2 (meio) salário mínimo, 
observado o disposto no art. 20‑B desta Lei.
c	 § 11‑A acrescido pela Lei no 14.176, de 22-6-2021.

§ 12. São requisitos para a concessão, a manu-
tenção e a revisão do benefício as inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadas-
tro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal – Cadastro Único, conforme previsto 
em regulamento.
c	 § 12 acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

§ 12‑A. Ao requerente do benefício de presta-
ção continuada, ou ao responsável legal, será 
solicitado registro biométrico nos cadastros 
da Carteira de Identidade Nacional (CIN), do 
título eleitoral ou da Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH), nos termos de ato conjunto 
dos órgãos competentes.
Parágrafo único. Na impossibilidade de 
registro biométrico do requerente, ele será 
obrigatório ao responsável legal.
c	 §  12‑A e parágrafo único acrescidos pela Lei 

no 14.973, de 16-9-2024.
c	 Mantivemos a numeração do parágrafo único con-

forme publicação oficial, porém, entendemos que 
o correto seria § 12‑B.

§ 14. O benefício de prestação continuada ou o 
benefício previdenciário no valor de até 1 (um) 
salário mínimo concedido a idoso acima de 65 
(sessenta e cinco) anos de idade ou pessoa com 
deficiência não será computado, para fins de 
concessão do benefício de prestação continua-
da a outro idoso ou pessoa com deficiência da 
mesma família, no cálculo da renda a que se 
refere o § 3o deste artigo.
§ 15. O benefício de prestação continuada será 
devido a mais de um membro da mesma famí-
lia enquanto atendidos os requisitos exigidos 
nesta Lei.
c	 §§  14 e 15 acrescidos pela Lei no  13.982, de 

2-4-2020.
c	 Mantivemos §§ 14 e 15 conforme consta na publi-

cação oficial. Todavia, entendemos que o correto 
seria §§ 13 e 14.

Art. 20-A. Revogado. Lei no  14.176, de 
22-6-2021.
Art. 20‑B. Na avaliação de outros elementos 
probatórios da condição de miserabilidade e 
da situação de vulnerabilidade de que trata o 
§ 11 do art. 20 desta Lei, serão considerados os 
seguintes aspectos para ampliação do critério 
de aferição da renda familiar mensal per capita 
de que trata o § 11‑A do referido artigo:
I – o grau da deficiência;
II – a dependência de terceiros para o desem-
penho de atividades básicas da vida diária; e
III – o comprometimento do orçamento do 
núcleo familiar de que trata o § 3o do art. 20 
desta Lei exclusivamente com gastos médicos, 
com tratamentos de saúde, com fraldas, com 
alimentos especiais e com medicamentos do 
idoso ou da pessoa com deficiência não dis-
ponibilizados gratuitamente pelo SUS, ou com 
serviços não prestados pelo SUAS, desde que 
comprovadamente necessários à preservação 
da saúde e da vida.
§ 1o A ampliação de que trata o caput deste 
artigo ocorrerá na forma de escalas graduais, 
definidas em regulamento.
§ 2o Aplicam‑se à pessoa com deficiência os 
elementos constantes dos incisos I e III do ca-
put deste artigo, e à pessoa idosa os constan-
tes dos incisos II e III do caput deste artigo.
§ 3o O grau da deficiência de que trata o inciso 
I do caput deste artigo será aferido por meio de 
instrumento de avaliação biopsicossocial, ob-
servados os termos dos §§ 1o e 2o do art. 2o da 

Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), e do § 6o do art. 20 
e do art. 40‑B desta Lei.
§ 4o O valor referente ao comprometimento 
do orçamento do núcleo familiar com gastos 
de que trata o inciso III do caput deste artigo 
será definido em ato conjunto do Ministério 
da Cidadania, da Secretaria Especial de Previ-
dência e Trabalho do Ministério da Economia e 
do INSS, a partir de valores médios dos gastos 
realizados pelas famílias exclusivamente com 
essas finalidades, facultada ao interessado a 
possibilidade de comprovação, conforme cri-
térios definidos em regulamento, de que os 
gastos efetivos ultrapassam os valores médios.
c	 Art. 20‑B acrescido pela Lei no  14.176, de 

22-6-2021.

Art. 21. O benefício de prestação continuada 
deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para ava-
liação da continuidade das condições que lhe 
deram origem.
§ 1o O pagamento do benefício cessa no mo-
mento em que forem superadas as condições 
referidas no caput, ou em caso de morte do 
beneficiário.
§  2o O benefício será cancelado quando se 
constatar irregularidade na sua concessão ou 
utilização.
§ 3o O desenvolvimento das capacidades cog-
nitivas, motoras ou educacionais e a realização 
de atividades não remuneradas de habilitação 
e reabilitação, entre outras, não constituem 
motivo de suspensão ou cessação do benefício 
da pessoa com deficiência.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.435, de 6-7-2011.

§ 4o A cessação do benefício de prestação con-
tinuada concedido à pessoa com deficiência 
não impede nova concessão do benefício, des-
de que atendidos os requisitos definidos em 
regulamento.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.

§ 5o O beneficiário em gozo de benefício de 
prestação continuada concedido judicial ou 
administrativamente poderá ser convocado 
para avaliação das condições que ensejaram 
sua concessão ou manutenção, sendo‑lhe exi-
gida a presença dos requisitos previstos nesta 
Lei e no regulamento.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.176, de 22-6-2021.

Art. 21‑A. O benefício de prestação conti-
nuada será suspenso pelo órgão concedente 
quando a pessoa com deficiência exercer ati-
vidade remunerada, inclusive na condição de 
microempreendedor individual.
§ 1o Extinta a relação trabalhista ou a ativida-
de empreendedora de que trata o caput des-
te artigo e, quando for o caso, encerrado o 
prazo de pagamento do seguro‑desemprego 
e não tendo o beneficiário adquirido direito a 
qualquer benefício previdenciário, poderá ser 
requerida a continuidade do pagamento do 
benefício suspenso, sem necessidade de reali-
zação de perícia médica ou reavaliação da de-
ficiência e do grau de incapacidade para esse 
fim, respeitado o período de revisão previsto 
no caput do art. 21.
§ 2o A contratação de pessoa com deficiência 
como aprendiz não acarreta a suspensão do 
benefício de prestação continuada, limitado a 
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2 (dois) anos o recebimento concomitante da 
remuneração e do benefício.
c	 Art. 21‑A acrescido pela Lei no  12.470, de 

31-8-2011.

Art. 21‑B. Os beneficiários do benefício de 
prestação continuada, quando não estiverem 
inscritos no Cadastro Único para Programas 
Sociais (CadÚnico) ou quando estiverem 
com o cadastro desatualizado há mais de 48 
(quarenta e oito) meses, deverão regularizar 
a situação nos seguintes prazos, contados a 
partir da efetiva notificação bancária ou por 
outros canais de atendimento:
I – 45 (quarenta e cinco) dias para Municípios 
de pequeno porte;

II – 90 (noventa) dias para Municípios de 
médio e grande porte ou metrópole, com 
população acima de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes.

§ 1o Na falta da ciência da notificação ban-
cária ou por outros canais de atendimento, 
o crédito do benefício será bloqueado em 30 
(trinta) dias após o envio da notificação.

§ 2o O não cumprimento do disposto no ca‑
put implicará a suspensão do benefício, desde 
que comprovada a ciência da notificação.

§ 3o O beneficiário poderá realizar a inclusão 
ou a atualização no CadÚnico até o final do 

prazo de suspensão, sem que haja prejuízo no 
pagamento do benefício.
c	 Art. 21‑B acrescido pela Lei no  14.973, de 

16-9-2024.

Seção II
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

c	 Dec. no 6.307, de 14-12-2007, dispõe sobre os be-
nefícios eventuais de que trata este artigo.

Art. 22. Entendem‑se por benefícios eventuais 
as provisões suplementares e provisórias que 
integram organicamente as garantias do SUAS 
e são prestadas aos cidadãos e às famílias em 
virtude de nascimento, morte, situações de 
vulnerabilidade temporária e de calamidade 
pública.
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ço por parte delas, por preço inferior ao de 
mercado;
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta 
ou locação de bem ou serviço por preço supe‑
rior ao de mercado;
VI – realizar operação financeira sem obser‑
vância das normas legais e regulamentares ou 
aceitar garantia insuficiente ou inidônea;
VII – conceder benefício administrativo ou fis‑
cal sem a observância das formalidades legais 
ou regulamentares aplicáveis à espécie;
VIII – frustrar a licitude de processo licitató‑
rio ou de processo seletivo para celebração de 
parcerias com entidades sem fins lucrativos, 
ou dispensá‑los indevidamente, acarretando 
perda patrimonial efetiva;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 14.230, 

de 25-10-2021.

IX – ordenar ou permitir a realização de des‑
pesas não autorizadas em lei ou regulamento;
X – agir ilicitamente na arrecadação de tributo 
ou de renda, bem como no que diz respeito à 
conservação do patrimônio público;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.

XI – liberar verba pública sem a estrita obser‑
vância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular;
XII – permitir, facilitar ou concorrer para que 
terceiro se enriqueça ilicitamente;
XIII – permitir que se utilize, em obra ou ser‑
viço particular, veículos, máquinas, equipa‑
mentos ou material de qualquer natureza, de 
propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no artigo 1o desta Lei, 
bem como o trabalho de servidor público, em‑
pregados ou terceiros contratados por essas 
entidades;
c	 Art. 12, II, desta Lei.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento 
que tenha por objeto a prestação de serviços 
públicos por meio da gestão associada sem ob‑
servar as formalidades previstas na lei;
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem suficiente e prévia dotação orça‑
mentária, ou sem observar as formalidades 
previstas na lei;
c	 Incisos XIV e XV acrescidos pela Lei no 11.107, de 

6-4-2005.

XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer for‑
ma, para a incorporação, ao patrimônio par‑
ticular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidades priva‑
das mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regu‑
lamentares aplicáveis à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que pessoa 
física ou jurídica privada utilize bens, rendas, 
verbas ou valores públicos transferidos pela 
administração pública a entidade privada me‑
diante celebração de parcerias, sem a obser‑
vância das formalidades legais ou regulamen‑
tares aplicáveis à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administração pú‑
blica com entidades privadas sem a observân‑
cia das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;
c	 Incisos XVI a XVIII com a redação dada pela Lei 

no 13.204, de 14-12-2015.

XIX – agir para a configuração de ilícito na ce‑
lebração, na fiscalização e na análise das pres‑

tações de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas;
c	 Inciso XIX com a redação dada pela Lei no 14.230, 

de 25-10-2021.

XX – liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas perti‑
nentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular.
c	 Inciso XX com a redação dada pela Lei no 13.204, 

de 14-12-2015.

XXI – Revogado. Lei no 14.230, de 25-10-2021;
XXII – conceder, aplicar ou manter benefí‑
cio financeiro ou tributário contrário ao que 
dispõem o caput e o § 1o do art. 8o‑A da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003.
c	 Inciso XXII acrescido pela Lei no  14.230, de 

25-10-2021.

§ 1o Nos casos em que a inobservância de for‑
malidades legais ou regulamentares não im‑
plicar perda patrimonial efetiva, não ocorrerá 
imposição de ressarcimento, vedado o enri‑
quecimento sem causa das entidades referidas 
no art. 1o desta Lei.
§ 2o A mera perda patrimonial decorrente da 
atividade econômica não acarretará improbi‑
dade administrativa, salvo se comprovado ato 
doloso praticado com essa finalidade.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  14.230, de 

25-10-2021.

Seção II‑A
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA DECORRENTES DE 
CONCESSÃO OU APLICAÇÃO INDEVIDA DE 

BENEFÍCIO FINANCEIRO OU TRIBUTÁRIO

Art. 10‑A. Revogado. Lei no  14.230, de 
25-10-2021.

Seção III
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM 
CONTRA OS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 11. Constitui ato de improbidade admi‑
nistrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública a ação ou omissão do‑
losa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada 
por uma das seguintes condutas:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.
c	 Art. 13 da Lei no 13.425, de 30-3-2017, que dispõe 

sobre a prevenção e combate a incêndio e a desas-
tres em estabelecimentos, edificações e áreas de 
reunião de público.

I e II – Revogados. Lei no  14.230, de 
25-10-2021;
III – revelar fato ou circunstância de que tem 
ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo, propiciando benefi‑
ciamento por informação privilegiada ou co‑
locando em risco a segurança da sociedade e 
do Estado;
IV – negar publicidade aos atos oficiais, exceto 
em razão de sua imprescindibilidade para a se‑
gurança da sociedade e do Estado ou de outras 
hipóteses instituídas em lei;
V – frustrar, em ofensa à imparcialidade, o 
caráter concorrencial de concurso público, de 
chamamento ou de procedimento licitatório, 
com vistas à obtenção de benefício próprio, 
direto ou indireto, ou de terceiros;

VI – deixar de prestar contas quando este‑
ja obrigado a fazê‑lo, desde que disponha 
das condições para isso, com vistas a ocultar 
irregularidades;
c	 Incisos III a VI com a redação dada pela Lei 

no 14.230, de 25-10-2021.

VII – revelar ou permitir que chegue ao co‑
nhecimento de terceiro, antes da respectiva 
divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de merca‑
doria, bem ou serviço;
c	 Art. 12, III, desta Lei.

VIII – descumprir as normas relativas à cele‑
bração, fiscalização e aprovação de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública 
com entidades privadas.
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.204, 

de 14-12-2015.

IX e X – Revogados. Lei no  14.230, de 
25-10-2021;
XI – nomear cônjuge, companheiro ou paren‑
te em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo 
em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas;
XII – praticar, no âmbito da administração 
pública e com recursos do erário, ato de pu‑
blicidade que contrarie o disposto no § 1o do 
art. 37 da Constituição Federal, de forma a 
promover inequívoco enaltecimento do agente 
público e personalização de atos, de progra‑
mas, de obras, de serviços ou de campanhas 
dos órgãos públicos.
c	 Incisos XI e XII acrescidos pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.

§  1o Nos termos da Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo 
Decreto no 5.687, de 31 de janeiro de 2006, 
somente haverá improbidade administrativa, 
na aplicação deste artigo, quando for compro‑
vado na conduta funcional do agente público 
o fim de obter proveito ou benefício indevido 
para si ou para outra pessoa ou entidade.
§ 2o Aplica‑se o disposto no § 1o deste artigo 
a quaisquer atos de improbidade administrati‑
va tipificados nesta Lei e em leis especiais e a 
quaisquer outros tipos especiais de improbida‑
de administrativa instituídos por lei.
§ 3o O enquadramento de conduta funcional 
na categoria de que trata este artigo pressupõe 
a demonstração objetiva da prática de ilega‑
lidade no exercício da função pública, com a 
indicação das normas constitucionais, legais 
ou infralegais violadas.
§ 4o Os atos de improbidade de que trata este 
artigo exigem lesividade relevante ao bem ju‑
rídico tutelado para serem passíveis de sancio‑
namento e independem do reconhecimento da 
produção de danos ao erário e de enriqueci‑
mento ilícito dos agentes públicos.
§ 5o Não se configurará improbidade a mera 
nomeação ou indicação política por parte dos 
detentores de mandatos eletivos, sendo neces‑
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Art. 23‑A. É dever do poder público oferecer 
contínua capacitação aos agentes públicos e 
políticos que atuem com prevenção ou repres‑
são de atos de improbidade administrativa.
Art. 23‑B. Nas ações e nos acordos regidos 
por esta Lei, não haverá adiantamento de cus‑
tas, de preparo, de emolumentos, de honorá‑
rios periciais e de quaisquer outras despesas.
§ 1o No caso de procedência da ação, as custas 
e as demais despesas processuais serão pagas 
ao final.
§ 2o Haverá condenação em honorários sucum‑
benciais em caso de improcedência da ação de 
improbidade se comprovada má‑fé.
Art. 23‑C. Atos que ensejem enriquecimento 
ilícito, perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação de recursos 
públicos dos partidos políticos, ou de suas fun‑
dações, serão responsabilizados nos termos da 
Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995.
c	 Arts. 23‑A a 23‑C acrescidos pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 25. Ficam revogadas as Leis nos 3.164, 
de 1o de junho de 1957, e 3.502, de 21 de 
dezembro de 1958, e demais disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 
171o da Independência e  

104o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.629,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993

Dispõe sobre a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, previstos no Capítulo 
III, Título VII, da Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 26-2-1993.
c	 LC no 76, de 6-7-1993 (Lei de Desapropriação de 

imóvel Rural para fins de Reforma Agrária).
c	 Dec. no 9.311, de 15-3-2018, regulamenta esta Lei.

Art. 1o Esta Lei regulamenta e disciplina dispo‑
sições relativas à reforma agrária, previstas no 
Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal.
c	 Arts. 184 a 191 da CF.

Art. 2o A propriedade rural que não cumprir a 
função social prevista no art. 9o é passível de 
desapropriação, nos termos desta Lei, respeita‑
dos os dispositivos constitucionais.
§ 1o Compete à União desapropriar por inte‑
resse social, para fins de reforma agrária, o 
imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social.
§ 2o Para os fins deste artigo, fica a União, atra‑
vés do órgão federal competente, autorizada a 
ingressar no imóvel de propriedade particular 
para levantamento de dados e informações, 
mediante prévia comunicação escrita ao pro‑
prietário, preposto ou seu representante.
c	 § 2o com a redação dada pela MP no 2.183-56, de 

24-8-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

c	 Dec. no 2.250, de 11-6-1997, dispõe sobre a vistoria 
em imóvel rural destinado à reforma agrária.

§ 3o Na ausência do proprietário, do preposto 
ou do representante, a comunicação será feita 
mediante edital, a ser publicado, por três vezes 
consecutivas, em jornal de grande circulação 
na capital do Estado de localização do imóvel.
§ 4o Não será considerada, para os fins desta 
Lei, qualquer modificação, quanto ao domínio, 
à dimensão e às condições de uso do imóvel, 
introduzida ou ocorrida até seis meses após a 
data da comunicação para levantamento de 
dados e informações de que tratam os §§ 2o 
e 3o.
§  5o No caso de fiscalização decorrente do 
exercício de poder de polícia, será dispensada 
a comunicação de que tratam os §§ 2o e 3o.
§ 6o O imóvel rural de domínio público ou par‑
ticular objeto de esbulho possessório ou inva‑
são motivada por conflito agrário ou fundiário 
de caráter coletivo não será vistoriado, avalia‑
do ou desapropriado nos dois anos seguintes 
à sua desocupação, ou no dobro desse prazo, 
em caso de reincidência; e deverá ser apura‑
da a responsabilidade civil e administrativa de 
quem concorra com qualquer ato omissivo ou 
comissivo que propicie o descumprimento des‑
sas vedações.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de Incons‑

titucionalidade nos 2.213 e 2.411, conferiu inter‑
pretação conforme à Constituição a este parágrafo 
(DOU de 23-9-2024).

c	 Súm. no 354 do STJ.

§ 7o Será excluído do Programa de Reforma 
Agrária do Governo Federal quem, já estando 
beneficiado com lote em Projeto de Assenta‑
mento, ou sendo pretendente desse benefício 
na condição de inscrito em processo de cadas‑
tramento e seleção de candidatos ao acesso à 
terra, for efetivamente identificado como par‑
ticipante direto ou indireto em conflito fundiá‑
rio que se caracterize por invasão ou esbulho 
de imóvel rural de domínio público ou privado 
em fase de processo administrativo de vistoria 
ou avaliação para fins de reforma agrária, ou 
que esteja sendo objeto de processo judicial de 
desapropriação em vias de imissão de posse ao 
ente expropriante; e bem assim quem for efe‑
tivamente identificado como participante de 
invasão de prédio público, de atos de ameaça, 
sequestro ou manutenção de servidores públi‑
cos e outros cidadãos em cárcere privado, ou 
de quaisquer outros atos de violência real ou 
pessoal praticados em tais situações.
§ 8o A entidade, a organização, a pessoa jurídi‑
ca, o movimento ou a sociedade de fato que, 
de qualquer forma, direta ou indiretamente, 
auxiliar, colaborar, incentivar, incitar, induzir 
ou participar de invasão de imóveis rurais ou 
de bens públicos, ou em conflito agrário ou 
fundiário de caráter coletivo, não receberá, a 
qualquer título, recursos públicos.
§ 9o Se, na hipótese do § 8o, a transferência ou 
repasse dos recursos públicos já tiverem sido 
autorizados, assistirá ao Poder Público o direito 
de retenção, bem assim o de rescisão do con‑
trato, convênio ou instrumento similar.
c	 §§ 3o a 9o acrescidos pela MP no 2.183-56, de 24-

8-2001, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.

Art. 2o‑A. Na hipótese de fraude ou simulação 
de esbulho ou invasão, por parte do proprie‑
tário ou legítimo possuidor do imóvel, para os 
fins dos §§ 6o e 7o do art. 2o, o órgão execu‑
tor do Programa Nacional de Reforma Agrária 
aplicará pena administrativa de R$ 55.000,00 

(cinquenta e cinco mil reais) a R$ 535.000,00 
(quinhentos e trinta e cinco mil reais) e o can‑
celamento do cadastro do imóvel no Sistema 
Nacional de Cadastro Rural, sem prejuízo das 
demais sanções penais e civis cabíveis.
Parágrafo único. Os valores a que se refere 
este artigo serão atualizados, a partir de maio 
de 2000, no dia 1o de janeiro de cada ano, com 
base na variação acumulada do Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna – IGP‑DI, 
da Fundação Getúlio Vargas, no respectivo 
período.
c	 Art. 2o‑A acrescido pela MP no 2.183-56, de 24-8-

2001, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.

Art. 3o VETADO.
§§ 1o e 2o VETADOS.
Art. 4o Para os efeitos desta Lei, concei‑
tuam‑se:
I – Imóvel Rural – o prédio rústico de área con‑
tínua, qualquer que seja a sua localização, que 
se destine ou possa se destinar à exploração 
agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal 
ou agroindustrial;
II – Pequena Propriedade – o imóvel rural:
a)	 de área até quatro módulos fiscais, respei‑

tada a fração mínima de parcelamento;
c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

b e c) VETADAS.
III – Média Propriedade – o imóvel rural:
a)	 de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quin‑

ze) módulos fiscais;
b)	VETADA.
§ 1o São insuscetíveis de desapropriação para 
fins de reforma agrária a pequena e a média 
propriedade rural, desde que o seu proprietá‑
rio não possua outra propriedade rural.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.465, de 11-7-2017.

§ 2o É obrigatória a manutenção no Sistema 
Nacional de Cadastro Rural (SNCR) de informa‑
ções específicas sobre imóveis rurais com área 
de até um módulo fiscal.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

Art. 5o A desapropriação por interesse social, 
aplicável ao imóvel rural que não cumpra sua 
função social, importa prévia e justa indeniza‑
ção em títulos da dívida agrária.
§ 1o As benfeitorias úteis e necessárias serão 
indenizadas em dinheiro.
§ 2o O decreto que declarar o imóvel como 
de interesse social, para fins de reforma 
agrária, autoriza a União a propor ação de 
desapropriação.
§ 3o Os títulos da dívida agrária, que conte‑
rão cláusula assecuratória de preservação de 
seu valor real, serão resgatáveis a partir do 
segundo ano de sua emissão, em percentual 
proporcional ao prazo, observados os seguin‑
tes critérios:
I – do segundo ao décimo quinto ano, quando 
emitidos para indenização de imóvel com área 
de até setenta módulos fiscais;
II – do segundo ao décimo oitavo ano, quando 
emitidos para indenização de imóvel com área 
acima de setenta e até cento e cinquenta mó‑
dulos fiscais; e
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desde que, até o dia 30 de junho de 2009, 
tenham sido cumpridas, cumulativamente, as 
seguintes condições:
I – levantamento mais amplo e retroativo pos‑
sível dos elementos físicos constituintes da 
infraestrutura de bens reversíveis e dos dados 
financeiros, contábeis e comerciais relativos à 
prestação dos serviços, em dimensão neces‑
sária e suficiente para a realização do cálculo 
de eventual indenização relativa aos investi‑
mentos ainda não amortizados pelas receitas 
emergentes da concessão, observadas as dis‑
posições legais e contratuais que regulavam a 
prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 
(vinte) anos anteriores ao da publicação desta 
Lei;
II – celebração de acordo entre o poder con‑
cedente e o concessionário sobre os critérios 
e a forma de indenização de eventuais cré‑
ditos remanescentes de investimentos ainda 
não amortizados ou depreciados, apurados a 
partir dos levantamentos referidos no inciso I 
deste parágrafo e auditados por instituição es‑
pecializada escolhida de comum acordo pelas 
partes; e
III – publicação na imprensa oficial de ato for‑
mal de autoridade do poder concedente, au‑
torizando a prestação precária dos serviços por 
prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 
de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo.
§ 4o Não ocorrendo o acordo previsto no inciso 
II do § 3o deste artigo, o cálculo da indeniza‑
ção de investimentos será feito com base nos 
critérios previstos no instrumento de conces‑
são antes celebrado ou, na omissão deste, por 
avaliação de seu valor econômico ou reavalia‑
ção patrimonial, depreciação e amortização de 
ativos imobilizados definidos pelas legislações 
fiscal e das sociedades por ações, efetuada por 
empresa de auditoria independente escolhida 
de comum acordo pelas partes.
§ 5o No caso do § 4o deste artigo, o pagamen‑
to de eventual indenização será realizado, me‑
diante garantia real, por meio de 4 (quatro) 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte 
ainda não amortizada de investimentos e de 
outras indenizações relacionadas à prestação 
dos serviços, realizados com capital próprio 
do concessionário ou de seu controlador, ou 
originários de operações de financiamento, ou 
obtidos mediante emissão de ações, debêntu‑
res e outros títulos mobiliários, com a primeira 
parcela paga até o último dia útil do exercício 
financeiro em que ocorrer a reversão.
§ 6o Ocorrendo acordo, poderá a indenização 
de que trata o § 5o deste artigo ser paga me‑
diante receitas de novo contrato que venha a 
disciplinar a prestação do serviço.
c	 §§  3o a 6o acrescidos pela Lei no  11.445, de 

5-1-2007.

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de 
serviços públicos outorgadas sem licitação na 
vigência da Constituição de 1988.
Parágrafo único. Ficam também extintas 
todas as concessões outorgadas sem licitação 
anteriormente à Constituição de 1988, cujas 
obras ou serviços não tenham sido iniciados 
ou que se encontrem paralisados quando da 
entrada em vigor desta Lei.

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras 
que se encontrem atrasadas, na data da publi‑
cação desta Lei, apresentarão ao poder conce‑
dente, dentro de cento e oitenta dias, plano 
efetivo de conclusão das obras.

Parágrafo único. Caso a concessionária não 
apresente o plano a que se refere este artigo 
ou se este plano não oferecer condições efeti‑
vas para o término da obra, o poder conceden‑
te poderá declarar extinta a concessão, relativa 
a essa obra.

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os 
arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente in‑
denizará as obras e serviços realizados somen‑
te no caso e com os recursos da nova licitação.

Parágrafo único. A licitação de que trata o 
caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, 
levar em conta, para fins de avaliação, o es‑
tágio das obras paralisadas ou atrasadas, de 
modo a permitir a utilização do critério de jul‑
gamento estabelecido no inciso III do art. 15 
desta Lei.

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 47. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1995;  
174o da Independência e  

107o da República.

Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.051,  
DE 18 DE MAIO DE 1995

Dispõe sobre a expedição de 
certidões para a defesa de direitos 

e esclarecimentos de situações.
c	 Publicada no DOU de 19-5-1995.
c	 Art. 5o, XXXIII e XXXIV, da CF.
c	 Lei no 11.971, de 6-7-2009, dispõe sobre as certi-

dões expedidas pelos Ofícios do Registro de Dis-
tribuição e Distribuidores Judiciais.

Art. 1o As certidões para a defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações, requeridas aos 
órgãos da administração centralizada ou au‑
tárquica, às empresas públicas, às sociedades 
de economia mista e às fundações públicas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, deverão ser expedidas no prazo 
improrrogável de quinze dias, contado do re‑
gistro do pedido no órgão expedidor.

Art. 2o Nos requerimentos que objetivam a ob‑
tenção das certidões a que se refere esta Lei, 
deverão os interessados fazer constar esclare‑
cimentos relativos aos fins e razões do pedido.

Art. 3o VETADO.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5o Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, 18 de maio de 1995; 
174o da Independência e  

107o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.074,  
DE 7 DE JULHO DE 1995

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permissões de 

serviços públicos e dá outras providências. 
c	 Publicada no DOU de 8-7-1995 e republicada no 

DOU de 28-9-1998.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1o Sujeitam‑se ao regime de concessão 
ou quando couber, de permissão, nos termos 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os 
seguintes serviços e obras públicas de compe‑
tência da União:
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

I a III – VETADOS;
IV – vias federais, precedidas ou não da execu‑
ção de obra pública;
V – exploração de obras ou serviços federais 
de barragens, contenções, eclusas ou outros 
dispositivos de transposição hidroviária de ní‑
veis, diques, irrigações, precedidas ou não da 
execução de obras públicas;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.081, de 

2-1-2015.

VI – estações aduaneiras e outros terminais al‑
fandegados de uso público, não instalados em 
área de porto ou aeroporto, precedidos ou não 
de obras públicas;
VII – os serviços postais.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 9.648, de 27-5-1998.

§ 1o Revogado. Lei no 11.668, de 2-5-2008.
§ 2o O prazo das concessões e permissões de 
que trata o inciso VI deste artigo será de vinte 
e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez 
anos.
§ 3o Ao término do prazo, as atuais concessões 
e permissões, mencionadas no § 2o, incluídas 
as anteriores à Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, serão prorrogadas pelo prazo previs‑
to no § 2o.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  10.684, de 

30-5-2003.
c	 O STF, no julgamento da ADIN no 3.497, conferiu 

interpretação conforme à Constituição aos §§ 2o e 
3o (DOU de 26-9-2024).

Art. 2o É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios executarem 
obras e serviços públicos por meio de conces‑
são e permissão de serviço público, sem lei que 
lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei 
autorizativa nos casos de saneamento básico e 
limpeza urbana e nos já referidos na Constitui‑
ção Federal, nas Constituições Estaduais e nas 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, 
observado, em qualquer caso, os termos da Lei 
no 8.987, de 1995.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

§ 1o A contratação dos serviços e obras pú‑
blicas resultantes dos processos iniciados com 
base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de 
sua publicação e a da presente Lei, fica dispen‑
sada de lei autorizativa.
§ 2o Independe de concessão, permissão ou 
autorização o transporte de cargas pelos meios 
rodoviário e aquaviário.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.432, de 

8-1-1997.

§ 3o Independe de concessão ou permissão o 
transporte:
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f)	 bens ou serviços produzidos ou prestados 
no País que envolvam, cumulativamente, 
alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional;

g)	materiais de uso das Forças Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e admi‑
nistrativo, quando houver necessidade de 
manter a padronização requerida pela es‑
trutura de apoio logístico dos meios navais, 
aéreos e terrestres, mediante autorização 
por ato do comandante da força militar;

h)	bens e serviços para atendimento dos con‑
tingentes militares das forças singulares 
brasileiras empregadas em operações de 
paz no exterior, hipótese em que a con‑
tratação deverá ser justificada quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou exe‑
cutante e ratificada pelo comandante da 
força militar;

i)	 abastecimento ou suprimento de efeti‑
vos militares em estada eventual de curta 
duração em portos, aeroportos ou locali‑
dades diferentes de suas sedes, por mo‑
tivo de movimentação operacional ou de 
adestramento;

j)	 coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reu‑
tilizáveis, em áreas com sistema de coleta 
seletiva de lixo, realizados por associações 
ou cooperativas formadas exclusivamente 
de pessoas físicas de baixa renda reconhe‑
cidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipa‑
mentos compatíveis com as normas técni‑
cas, ambientais e de saúde pública;

k)	 aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade cer‑
tificada, desde que inerente às finalidades 
do órgão ou com elas compatível;

l)	 serviços especializados ou aquisição ou 
locação de equipamentos destinados ao 
rastreamento e à obtenção de provas pre‑
vistas nos incisos II e V do caput do art. 3o 
da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
quando houver necessidade justificada de 
manutenção de sigilo sobre a investigação;

m)	aquisição de medicamentos destinados 
exclusivamente ao tratamento de doenças 
raras definidas pelo Ministério da Saúde;

V – para contratação com vistas ao cumpri‑
mento do disposto nos arts. 3o, 3o‑A, 4o, 5o 
e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observados os princípios gerais de con‑
tratação constantes da referida Lei;
VI – para contratação que possa acarretar 
comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da 
Defesa, mediante demanda dos comandos das 
Forças Armadas ou dos demais ministérios;
VII – nos casos de guerra, estado de defesa, es‑
tado de sítio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem;
VIII – nos casos de emergência ou de calamida‑
de pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aqui‑
sição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
contado da data de ocorrência da emergên‑
cia ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto 
neste inciso;
c	 O STF, por unanimidade, julgou parcialmente pro-

cedente a ADIN no 6.890, para dar interpretação 
conforme à Constituição a este inciso (DOU de 
16-9-2024).

IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade 
que integrem a Administração Pública e que 
tenham sido criados para esse fim específico, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
X – quando a União tiver que intervir no domí‑
nio econômico para regular preços ou norma‑
lizar o abastecimento;
XI – para celebração de contrato de programa 
com ente federativo ou com entidade de sua 
Administração Pública indireta que envolva 
prestação de serviços públicos de forma as‑
sociada nos termos autorizados em contra‑
to de consórcio público ou em convênio de 
cooperação;
XII – para contratação em que houver transfe‑
rência de tecnologia de produtos estratégicos 
para o Sistema Único de Saúde (SUS), confor‑
me elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses 
produtos durante as etapas de absorção tecno‑
lógica, e em valores compatíveis com aqueles 
definidos no instrumento firmado para a trans‑
ferência de tecnologia;
XIII – para contratação de profissionais para 
compor a comissão de avaliação de critérios 
de técnica, quando se tratar de profissional 
técnico de notória especialização;
XIV – para contratação de associação de pes‑
soas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entida‑
de da Administração Pública, para a prestação 
de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os 
serviços contratados sejam prestados exclusi‑
vamente por pessoas com deficiência;
XV – para contratação de instituição brasileira 
que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesqui‑
sa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financei‑
ramente essas atividades, ou para contratação 
de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos;
XVI – para aquisição, por pessoa jurídica de di‑
reito público interno, de insumos estratégicos 
para a saúde produzidos por fundação que, re‑
gimental ou estatutariamente, tenha por fina‑
lidade apoiar órgão da Administração Pública 
direta, sua autarquia ou fundação em projetos 
de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimen‑
to institucional, científico e tecnológico e de 
estímulo à inovação, inclusive na gestão ad‑
ministrativa e financeira necessária à execução 
desses projetos, ou em parcerias que envolvam 
transferência de tecnologia de produtos estra‑
tégicos para o SUS, nos termos do inciso XII 
deste caput, e que tenha sido criada para esse 
fim específico em data anterior à entrada em 
vigor desta Lei, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado;
c	 Inciso XVI com a redação dada pela Lei no 14.628, 

de 20-7-2023.

XVII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos para a implementação de 
cisternas ou outras tecnologias sociais de aces‑

so à água para consumo humano e produção 
de alimentos, a fim de beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
pela falta regular de água; e
XVIII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos, para a implementação do 
Programa Cozinha Solidária, que tem como 
finalidade fornecer alimentação gratuita pre‑
ferencialmente à população em situação de 
vulnerabilidade e risco social, incluída a popu‑
lação em situação de rua, com vistas à promo‑
ção de política de segurança alimentar e nu‑
tricional e de assistência social e à efetivação 
de direitos sociais, dignidade humana, resgate 
social e melhoria da qualidade de vida.
c	 Incisos XVII e XVIII acrescidos pela Lei no 14.628, 

de 20-7-2023.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que aten‑
dam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo, deverão ser observados:
I – o somatório do que for despendido no 
exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora;
II – o somatório da despesa realizada com obje‑
tos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade.
§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou funda‑
ção qualificadas como agências executivas na 
forma da lei.
§ 3o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente precedidas de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicio‑
nais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente pagas por meio de cartão de pagamen‑
to, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).
§ 5o A dispensa prevista na alínea c do inciso IV 
do caput deste artigo, quando aplicada a obras 
e serviços de engenharia, seguirá procedimen‑
tos especiais instituídos em regulamentação 
específica.
§ 6o Para os fins do inciso VIII do caput deste 
artigo, considera‑se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a conti‑
nuidade do serviço público, e deverão ser ob‑
servados os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 
providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial.
§ 7o Não se aplica o disposto no § 1o deste 
artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito 
mil reais) de serviços de manutenção de veícu‑
los automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento 
de peças.
c	 Dec. no 11.871, de 29-12-2023, atualiza o valor 

constante nesta alínea para R$ 9.584,97 (nove mil 
quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e 
sete centavos).
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§  5o O Ministério das Cidades dará ampla 
transparência e publicidade aos sistemas de 
informações por ele geridos e considerará as 
demandas dos órgãos e das entidades envolvi‑
dos na política federal de saneamento básico 
para fornecer os dados necessários ao desen‑
volvimento, à implementação e à avaliação das 
políticas públicas do setor.
§ 6o O Ministério das Cidades estabelecerá me‑
canismo sistemático de auditoria das informa‑
ções inseridas no SINISA.
c	 §§ 3o a 6o com a redação dada pela Lei no 14.600, 

de 19-6-2023.

§ 7o Os titulares, os prestadores de serviços 
públicos de saneamento básico e as entidades 
reguladoras fornecerão as informações a se‑
rem inseridas no SINISA.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 14.026, de 15-7-2020.

Art. 53‑A. Fica criado o Comitê Interministe‑
rial de Saneamento Básico (CISB), colegiado 
que, sob a presidência do Ministério do De‑
senvolvimento Regional, tem a finalidade de 
assegurar a implementação da política federal 
de saneamento básico e de articular a atua‑
ção dos órgãos e das entidades federais na 
alocação de recursos financeiros em ações de 
saneamento básico.
Parágrafo único. A composição do CISB será 
definida em ato do Poder Executivo federal.
Art. 53‑B. Compete ao CISB:
I – coordenar, integrar, articular e avaliar a ges‑
tão, em âmbito federal, do Plano Nacional de 
Saneamento Básico;
II – acompanhar o processo de articulação e as 
medidas que visem à destinação dos recursos 
para o saneamento básico, no âmbito do Poder 
Executivo federal;
III – garantir a racionalidade da aplicação dos 
recursos federais no setor de saneamento bá‑
sico, com vistas à universalização dos serviços 
e à ampliação dos investimentos públicos e 
privados no setor;
IV – elaborar estudos técnicos para subsidiar a 
tomada de decisões sobre a alocação de recur‑
sos federais no âmbito da política federal de 
saneamento básico; e
V – avaliar e aprovar orientações para a apli‑
cação dos recursos federais em saneamento 
básico.
Art. 53‑C. Regimento interno disporá sobre a 
organização e o funcionamento do CISB.
Art. 53‑D. Fica estabelecida como política 
federal de saneamento básico a execução de 
obras de infraestrutura básica de esgotamento 
sanitário e abastecimento de água potável em 
núcleos urbanos formais, informais e informais 
consolidados, passíveis de serem objeto de 
Regularização Fundiária Urbana (REURB), nos 
termos da Lei no 13.465, de 11 de julho de 
2017, salvo aqueles que se encontrarem em 
situação de risco.
Parágrafo único. Admite‑se, prioritariamen‑
te, a implantação e a execução das obras de in‑
fraestrutura básica de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário mediante sistema 
condominial, entendido como a participação 
comunitária com tecnologias apropriadas para 
produzir soluções que conjuguem redução de 
custos de operação e aumento da eficiência, a 
fim de criar condições para a universalização.
c	 Arts. 53‑A a 53‑D acrescidos pela Lei no 14.026, de 

15-7-2020.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. VETADO.
Art. 54‑A. Fica instituído o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento do Sanea‑
mento Básico – REISB, com o objetivo de esti‑
mular a pessoa jurídica prestadora de serviços 
públicos de saneamento básico a aumentar seu 
volume de investimentos por meio da conces‑
são de créditos tributários.
Parágrafo único. A vigência do REISB se es‑
tenderá até o ano de 2026.
Art. 54‑B. É beneficiária do REISB a pessoa 
jurídica que realize investimentos voltados 
para a sustentabilidade e para a eficiência dos 
sistemas de saneamento básico e em acordo 
com o Plano Nacional de Saneamento Básico.
§ 1o Para efeitos do disposto no caput, ficam 
definidos como investimentos em sustentabi‑
lidade e em eficiência dos sistemas de sanea‑
mento básico aqueles que atendam:
I – ao alcance das metas de universalização do 
abastecimento de água para consumo humano 
e da coleta e tratamento de esgoto;
II – à preservação de áreas de mananciais e de 
unidades de conservação necessárias à prote‑
ção das condições naturais e de produção de 
água;
III – à redução de perdas de água e à ampliação 
da eficiência dos sistemas de abastecimento de 
água para consumo humano e dos sistemas de 
coleta e tratamento de esgoto;
IV – à inovação tecnológica.
§ 2o Somente serão beneficiados pelo REISB 
projetos cujo enquadramento às condições 
definidas no caput seja atestado pela Admi‑
nistração da pessoa jurídica beneficiária nas 
demonstrações financeiras dos períodos em 
que se apurarem ou se utilizarem os créditos.
§ 3o Não se poderão beneficiar do REISB as pes‑
soas jurídicas optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Con‑
tribuições devidos pelas Microempresas e Em‑
presas de Pequeno Porte – SIMPLES Nacional, 
de que trata a Lei Complementar no 123, de 
14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídi‑
cas de que tratam o inciso II do art. 8o da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o 
inciso II do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.
§ 4o A adesão ao REISB é condicionada à re‑
gularidade fiscal da pessoa jurídica em relação 
aos impostos e às contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
c	 Arts. 54‑A e 54‑B acrescidos pela Lei no 13.329, 

de 1o-8-2016 (DOU de 2-8-2016) para entrar em 
vigor na data de sua publicação e produzir efeitos 
a partir do segundo exercício subsequente à sua 
vigência.

Art. 54‑C. VETADO. Lei no  13.329, de 
1o-8-2016.
Art. 55. O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 56. VETADO.
Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 58. O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 59. VETADO.
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942, que trata 

da vacatio legis.

Art. 60. Revoga‑se a Lei no 6.528, de 11 de 
maio de 1978.

Brasília, 5 de janeiro de 2007;  
186o da Independência e  

119o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

DECRETO No 6.514,  
DE 22 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, 

e dá outras providências.
c	 Publicado no DOU de 23-7-2008.
c	 Dec. no 7.008, de 12-11-2009, institui Operação 

Arco Verde, no âmbito do Plano de Ação a Pre-
venção e Controle de Desmatamento na Amazônia 
Legal.

c	 Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe sobre o 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro 
Ambiental Rural e estabelece normas de caráter 
geral aos Programas de Regularização Ambiental.

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Capítulo dispõe sobre as condutas 
infracionais ao meio ambiente e suas respecti‑
vas sanções administrativas.
Art. 2o Considera‑se infração administrativa 
ambiental, toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, pro‑
teção e recuperação do meio ambiente, con‑
forme o disposto na Seção III deste Capítulo.
Parágrafo único. O elenco constante da Se‑
ção III deste Capítulo não exclui a previsão de 
outras infrações previstas na legislação.
Art. 3o O órgão ou a entidade ambiental, no 
exercício do seu poder de polícia ambiental, 
aplicará as seguintes sanções e medidas admi-
nistrativas cautelares:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e sub‑
produtos da fauna e flora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual‑
quer natureza utilizados na infração;
c	 Inciso IV com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do 
produto;
VII – embargo de obra ou atividade e suas res‑
pectivas áreas;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total das atividades; e
X – restritiva de direitos.
§ 1o Os valores estabelecidos na Seção III des‑
te Capítulo, quando não disposto de forma 
diferente, referem‑se à multa simples e não 
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impedem a aplicação cumulativa das demais 
sanções previstas neste Decreto.
§ 2o A caracterização de negligência ou dolo 
será exigível nas hipóteses previstas nos incisos 
I e II do § 3o do art. 72 da Lei no 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998.
Art. 4o O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabelecidas 
neste Decreto, observando:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

I – gravidade dos fatos, tendo em vista os mo‑
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;
II – antecedentes do infrator, quanto ao cum‑
primento da legislação de interesse ambiental; 
e
III – situação econômica do infrator.
§ 1o Para a aplicação do disposto no inciso I, 
o órgão ou entidade ambiental estabelecerá 
de forma objetiva critérios complementares 
para o agravamento e atenuação das sanções 
administrativas.
§ 2o As sanções aplicadas pelo agente autuante 
estarão sujeitas à confirmação pela autoridade 
julgadora.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pelo Dec. no  6.686, de 

10-12-2008.

Subseção I
DA ADVERTÊNCIA

Art. 5o A sanção de advertência poderá ser 
aplicada, mediante a lavratura de auto de in‑
fração, para as infrações administrativas de 
menor lesividade ao meio ambiente, garanti‑
dos a ampla defesa e o contraditório.
§ 1o Consideram‑se infrações administrativas 
de menor lesividade ao meio ambiente aquelas 
em que a multa consolidada não ultrapasse o 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais) ou, na hipótese 
de multa por unidade de medida, não exceda 
o valor referido.
c	 § 1o com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, caso 
o agente autuante constate a existência de ir‑
regularidades a serem sanadas, lavrará o auto 
de infração com a indicação da respectiva 
sanção de advertência, ocasião em que esta‑
belecerá prazo para que o infrator sane tais 
irregularidades.
§ 3o Sanadas as irregularidades no prazo con‑
cedido, o agente autuante certificará o ocor‑
rido nos autos e dará seguimento ao processo 
estabelecido no Capítulo II.
§ 4o Caso o autuado, por negligência ou dolo, 
deixe de sanar as irregularidades, o agente 
autuante certificará o ocorrido e aplicará a 
sanção de multa relativa à infração praticada, 
independentemente da advertência.
Art. 6o A sanção de advertência não excluirá a 
aplicação de outras sanções.
Art. 7o Fica vedada a aplicação de nova san‑
ção de advertência no período de três anos 
contados do julgamento da defesa da última 
advertência ou de outra penalidade aplicada.

Subseção II
DAS MULTAS

Art. 8o A multa terá por base a unidade, 
hectare, metro cúbico, quilograma, metro de 
carvão‑mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, 
estipe, cento, milheiros ou outra medida perti‑
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado.
Parágrafo único. O órgão ou entidade am‑
biental poderá especificar a unidade de me‑

dida aplicável para cada espécie de recurso 
ambiental objeto da infração.
Art. 9o O valor da multa de que trata este 
Decreto será corrigido, periodicamente, com 
base nos índices estabelecidos na legislação 
pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cin‑
quenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais).
§ 1o Decorrido o prazo estabelecido no caput 
do art. 113, as multas estarão sujeitas à atuali‑
zação monetária até o seu efetivo pagamento, 
sem prejuízo da aplicação de juros de mora e 
demais encargos, conforme previsto em lei.
§ 2o O valor da multa ambiental consolidada 
não poderá exceder o limite previsto no caput, 
ressalvado o disposto no § 1o.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pelo Dec. no  11.080, de 

24-5-2022.
Art. 10. A multa diária será aplicada sempre 
que o cometimento da infração se prolongar 
no tempo.
§ 1o Constatada a situação prevista no caput, 
o agente autuante lavrará auto de infração, 
indicando, além dos requisitos constantes do 
art. 97, o valor da multa‑dia.
§ 2o O valor da multa‑dia deverá ser fixado de 
acordo com os critérios estabelecidos neste 
Decreto, não podendo ser inferior ao mínimo 
estabelecido no art. 9o nem superior a dez por 
cento do valor da multa simples máxima comi‑
nada para a infração.
§ 3o Lavrado o auto de infração, será aberto 
prazo de defesa nos termos estabelecidos no 
Capítulo II deste Decreto.
§ 4o A multa diária deixará de ser aplicada a 
partir da data em que o autuado apresentar ao 
órgão ambiental documentos que comprovem 
a regularização da situação que deu causa à 
lavratura do auto de infração.
§ 5o Caso o agente autuante ou a autorida‑
de competente verifique que a situação que 
deu causa à lavratura do auto de infração não 
foi regularizada, a multa diária voltará a ser 
imposta desde a data em que deixou de ser 
aplicada, sendo notificado o autuado, sem 
prejuízo da adoção de outras sanções previs‑
tas neste Decreto.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, 

de 10-12-2008.

§ 6o Por ocasião do julgamento do auto de in‑
fração, a autoridade competente deverá, em 
caso de procedência da autuação, confirmar 
ou modificar o valor da multa‑dia, decidir o pe‑
ríodo de sua aplicação e consolidar o montante 
devido pelo autuado, para posterior execução.
c	 § 6o com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

§ 7o O valor da multa será consolidado e exe‑
cutado periodicamente após o julgamento 
final, nos casos em que a infração não tenha 
cessado.
c	 § 7o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 8o A celebração de termo de compromisso de 
reparação ou cessação dos danos encerrará a 
contagem da multa diária.
c	 § 8o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 11. O cometimento de nova infração 
ambiental pelo mesmo infrator, no período de 
cinco anos, contado da data em que a deci‑
são administrativa que o tenha condenado por 
infração anterior tenha se tornado definitiva, 
implicará:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

I – aplicação da multa em triplo, no caso de 
cometimento da mesma infração; ou
II – aplicação da multa em dobro, no caso de 
cometimento de infração distinta.
§ 1o O agravamento será apurado no procedi‑
mento da nova infração, do qual se fará cons‑
tar certidão com as informações sobre o auto 
de infração anterior e o julgamento definitivo 
que o confirmou.
§ 2o Constatada a existência de decisão con‑
denatória irrecorrível por infração anterior, o 
autuado será notificado para se manifestar, 
no prazo de dez dias, sobre a possibilidade de 
agravamento da penalidade.
§ 3o Caracterizada a reincidência, a autoridade 
competente agravará a penalidade, na forma 
do disposto nos incisos I e II do caput.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pelo Dec. no 11.080, 

de 24-5-2022.

§ 4o O agravamento da penalidade por reinci‑
dência não poderá ser aplicado após o julga‑
mento de que trata o art. 124.
c	 Caput do §  4o com a redação dada pelo Dec. 

no 11.080, de 24-5-2022.

I a III – Revogados. Dec. no  11.080, de 
24-5-2022.
§ 5o A adesão a uma das soluções legais previs‑
tas na alínea b do inciso II do § 1o do art. 98‑A 
não eximirá a contabilização da infração come‑
tida para fins de aplicação do disposto neste 
artigo.
c	 § 5o com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

Art. 12. O pagamento de multa por infração 
ambiental imposta pelos Estados, Municípios, 
Distrito Federal ou Territórios substitui a apli‑
cação de penalidade pecuniária pelo órgão fe‑
deral, em decorrência do mesmo fato, respei‑
tados os limites estabelecidos neste Decreto.
Parágrafo único. Somente o efetivo paga‑
mento da multa será considerado para efeito 
da substituição de que trata o caput, não sen‑
do admitida para esta finalidade a celebração 
de termo de compromisso de ajustamento de 
conduta ou outra forma de compromisso de 
regularização da infração ou composição de 
dano, salvo se deste também participar o ór‑
gão ambiental federal.
c	 Parágrafo único com a redação dada pelo Dec. 

no 6.686, de 10-12-2008.

Art. 13. Reverterão ao Fundo Nacional do 
Meio Ambiente – FNMA cinquenta por cento 
dos valores arrecadados em pagamento de 
multas aplicadas pela União, podendo o re‑
ferido percentual ser alterado, a critério dos 
órgãos arrecadadores.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 11.373, de 

1o-1-2023.

Parágrafo único. A destinação dos valores 
excedentes ao percentual estabelecido no ca-
put a fundos administrados por outros entes 
federativos dependerá da celebração de ins‑
trumento específico entre o órgão arrecadador 
e o gestor do fundo, observado o disposto no 
art. 73 da Lei no 9.605, de 1998.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

Subseção III
DAS DEMAIS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 14. A sanção de apreensão de animais, 
produtos e subprodutos da fauna e flora, pro‑
dutos e subprodutos objeto da infração, instru‑
mentos, petrechos, equipamentos ou veículos 
e embarcações de qualquer natureza utilizados 
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na infração reger‑se‑á pelo disposto nas Seções 
II, IV e VI do Capítulo II deste Decreto.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 15. As sanções indicadas nos incisos V a 
IX do art. 3o serão aplicadas quando o produto, 
a obra, a atividade ou o estabelecimento não 
estiverem obedecendo às determinações legais 
ou regulamentares.
Art. 15‑A. O embargo de obra ou atividade 
restringe‑se aos locais onde efetivamente ca‑
racterizou‑se a infração ambiental, não alcan‑
çando as demais atividades realizadas em áreas 
não embargadas da propriedade ou posse ou 
não correlacionadas com a infração.
Art. 15‑B. A cessação das penalidades de 
suspensão e embargo dependerá de decisão 
da autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade.
c	 Arts 15‑A e 15‑B acrescidos pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 16. No caso de áreas irregularmente des‑
matadas ou queimadas, o agente autuante 
embargará quaisquer obras ou atividades ne‑
las localizadas ou desenvolvidas, excetuando 
as atividades de subsistência.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 1o O agente autuante deverá colher todas 
as provas possíveis de autoria e materialidade, 
bem como da extensão do dano, apoiando‑se 
em documentos, fotos e dados de localiza‑
ção, incluindo as coordenadas geográficas 
da área embargada, que deverão constar do 
respectivo auto de infração para posterior 
georreferenciamento.
c	 § 1o acrescido pelo Dec. no 6.689, de 10-12-2008.

§ 2o Não se aplicará a medida administrativa 
cautelar de embargo de obra, de atividade, 
ou de área, nos casos em que a infração de 
que trata o caput se der fora da área de pre-
servação permanente ou reserva legal, salvo 
quando se tratar de desmatamento ou quei-
ma não autorizada de vegetação nativa.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.
Art. 16‑A. O órgão competente poderá em-
bargar área que corresponda a conjunto de 
polígonos relativos ao mesmo tipo de infra-
ção ambiental, com o objetivo de:
I – cessar a infração e a degradação ambiental;
II – impedir que qualquer pessoa aufira lucro 
ou obtenha vantagem econômica com o co-
metimento de infração ambiental;
III – prevenir a ocorrência de novas infrações;
IV – resguardar a recuperação ambiental;
V – promover a reparação dos danos ambien-
tais; e
VI – garantir o resultado prático de processos 
de responsabilização administrativa.
§ 1o A aplicação do embargo de área que cor-
responda a conjunto de polígonos poderá ser 
formalizada em um único termo próprio.
§ 2o A critério do órgão competente, os po-
lígonos relativos ao mesmo tipo de infração 
ambiental poderão ser agrupados por bioma, 
unidade federativa, gleba, unidade de con-
servação, terra indígena, imóvel, região ou 
delimitação geográfica sob fiscalização.
c	 Art. 16‑A acrescido pelo Dec. no  12.189, de 

20-9-2024.
Art. 17. O embargo de área irregularmente ex‑
plorada e objeto do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável – PMFS não exonera seu detentor 
da execução de atividades de manutenção ou 
recuperação da floresta, na forma e prazos fi‑

xados no PMFS e no termo de responsabilidade 
de manutenção da floresta.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 18. O descumprimento total ou parcial de 
embargo, sem prejuízo do disposto no art. 79, 
ensejará a aplicação cumulativa das seguintes 
sanções:
I – suspensão da atividade que originou a in‑
fração e da venda de produtos ou subprodutos 
criados ou produzidos na área ou local objeto 
do embargo infringido; e
II – cancelamento de registros, licenças ou 
autorizações de funcionamento da atividade 
econômica junto aos órgãos ambientais e de 
fiscalização.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 1o O órgão ou entidade ambiental promo‑
verá a divulgação dos dados do imóvel rural, 
da área ou local embargado e do respectivo 
titular em lista oficial, resguardados os dados 
protegidos por legislação específica para efei‑
tos do disposto no inciso III do art. 4o da Lei 
no 10.650, de 16 de abril de 2003, especifi‑
cando o exato local da área embargada e in‑
formando que o auto de infração encontra‑se 
julgado ou pendente de julgamento.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.

§ 2o A pedido do interessado, o órgão ambien‑
tal autuante emitirá certidão em que conste a 
atividade, a obra e a parte da área do imóvel 
que são objetos do embargo, conforme o caso.
c	 § 2o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 19. A sanção de demolição de obra po‑
derá ser aplicada pela autoridade ambiental, 
após o contraditório e ampla defesa, quando:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

I – verificada a construção de obra em área 
ambientalmente protegida em desacordo com 
a legislação ambiental; ou
II – quando a obra ou construção realizada 
não atenda às condicionantes da legislação 
ambiental e não seja passível de regularização.
§ 1o A demolição poderá ser feita pela adminis‑
tração ou pelo infrator, em prazo assinalado, 
após o julgamento do auto de infração, sem 
prejuízo do disposto no art. 112.
§ 2o As despesas para a realização da demo‑
lição correrão às custas do infrator, que será 
notificado para realizá‑la ou para reembolsar 
aos cofres públicos os gastos que tenham sido 
efetuados pela administração.
§ 3o Não será aplicada a penalidade de demoli‑
ção quando, mediante laudo técnico, for com‑
provado que o desfazimento poderá trazer pio‑
res impactos ambientais que sua manutenção, 
caso em que a autoridade ambiental, mediante 
decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis, impor as medidas 
necessárias à cessação e mitigação do dano 
ambiental, observada a legislação em vigor.
c	 § 3o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 20. As sanções restritivas de direito aplicá‑
veis às pessoas físicas ou jurídicas são:
I – suspensão de registro, licença ou autori‑
zação;
II – cancelamento de registro, licença ou 
autorização;
c	 Incisos I e II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, 

de 10-12-2008.

III – perda ou restrição de incentivos e bene‑
fícios fiscais;

IV – perda ou suspensão da participação em 
linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; e
V – proibição de contratar com a administração 
pública;
§ 1o A autoridade competente, quando do 
julgamento de que trata o art. 124, deverá 
se pronunciar sobre a aplicação das sanções 
previstas neste artigo.
c	 Caput do §  1o com a redação dada pelo Dec. 

no 12.189, de 20-9-2024.

I e II – Revogados. Dec. no  12.189, de 
20-9-2024.
§ 2o Caso a autoridade competente decida 
pela aplicação de sanção restritiva de direito, 
a autoridade julgadora fixará o período de 
vigência da medida, observados os seguintes 
prazos:
I – até cinco anos para a sanção prevista no 
inciso V do caput; e
II – até dez anos para as demais sanções pre-
vistas no caput.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

§ 3o A autoridade julgadora poderá revisar 
o período de aplicação da sanção restritiva 
de direito aplicada a pedido do infrator nos 
casos de regularização da conduta, observado 
o devido processo administrativo.
c	 § 3o acrescido pelo Dec. no 12.189, de 20-9-2024.

Seção II
Dos Prazos Prescricionais

Art. 21. Prescreve em cinco anos a ação da 
administração objetivando apurar a prática de 
infrações contra o meio ambiente, contada da 
data da prática do ato, ou, no caso de infra‑
ção permanente ou continuada, do dia em que 
esta tiver cessado.
c	 Súm. no 467 do STJ.

§ 1o Considera‑se iniciada a ação de apuração 
de infração ambiental pela administração com 
a lavratura do auto de infração.
§ 2o Incide a prescrição no procedimento de 
apuração do auto de infração paralisado por 
mais de três anos, pendente de julgamento 
ou despacho, cujos autos serão arquivados 
de ofício ou mediante requerimento da par‑
te interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da 
paralisação.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 3o Quando o fato objeto da infração também 
constituir crime, a prescrição de que trata o ca-
put reger‑se‑á pelo prazo previsto na lei penal.
§ 4o A prescrição da pretensão punitiva da ad‑
ministração não elide a obrigação de reparar o 
dano ambiental.
c	 § 4o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 22. Interrompe‑se a prescrição:
I – pelo recebimento do auto de infração ou 
pela cientificação do infrator por qualquer ou‑
tro meio, inclusive por edital;
II – por qualquer ato inequívoco da administra‑
ção que importe apuração do fato; e
III – pela decisão condenatória recorrível.
Parágrafo único. Considera‑se ato inequí‑
voco da administração, para o efeito do que 
dispõe o inciso II, aqueles que impliquem ins‑
trução do processo.
Art. 23. O disposto neste Capítulo não se 
aplica aos procedimentos relativos a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental de que trata 
o art. 17‑B da Lei no 6.938, de 31 de agosto 
de 1981.



Decreto no 6.514/2008

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 A

M
BI

EN
TA

L

2221

Seção III
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

COMETIDAS CONTRA O MEIO AMBIENTE

Subseção I
DAS INFRAÇÕES CONTRA A FAUNA

Art. 24. Matar, perseguir, caçar, apanhar, co‑
letar, utilizar espécimes da fauna silvestre, na‑
tivos ou em rota migratória, sem a devida per‑
missão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida:
Multa de:
I – R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo 
de espécie não constante de listas oficiais de 
risco ou ameaça de extinção;
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo 
de espécie constante de listas oficiais de fau‑
na brasileira ameaçada de extinção, inclusive 
da Convenção de Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção – CITES.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 1o As multas serão aplicadas em dobro se a 
infração for praticada com finalidade de obter 
vantagem pecuniária.
§ 2o Na impossibilidade de aplicação do cri‑
tério de unidade por espécime para a fixação 
da multa, aplicar‑se‑á o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por quilograma ou fração.
§ 3o Incorre nas mesmas multas:
I – quem impede a procriação da fauna, sem 
licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida;
II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, 
abrigo ou criadouro natural; ou
III – quem vende, expõe à venda, exporta ou 
adquire, guarda, tem em cativeiro ou depó‑
sito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou es‑
pécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela 
oriundos, provenientes de criadouros não au‑
torizados, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade ambiental compe‑
tente ou em desacordo com a obtida.
§ 4o No caso de guarda doméstica de espé‑
cime silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode a autoridade competente, con‑
siderando as circunstâncias, deixar de aplicar 
a multa, em analogia ao disposto no § 2o do 
art. 29 da Lei no 9.605, de 1998.
§ 5o No caso de guarda de espécime silvestre, 
deve a autoridade competente deixar de apli‑
car as sanções previstas neste Decreto, quando 
o agente espontaneamente entregar os ani‑
mais ao órgão ambiental competente.
§ 6o Caso a quantidade ou espécie constata‑
da no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental 
competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto 
da fiscalização.
§ 7o São espécimes da fauna silvestre, para 
os efeitos deste Decreto, todos os organis‑
mos incluídos no reino animal, pertencentes 
às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras não exóticas, aquáticas ou terrestres, 
que tenham todo ou parte de seu ciclo origi‑
nal de vida ocorrendo dentro dos limites do 
território brasileiro ou em águas jurisdicionais 
brasileiras.
c	 § 7o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 8o A coleta de material destinado a fins cien‑
tíficos somente é considerada infração, nos 
termos deste artigo, quando se caracterizar, 

pelo seu resultado, como danosa ao meio 
ambiente.
§ 9o A autoridade julgadora poderá, conside‑
rando a natureza dos animais, em razão de seu 
pequeno porte, aplicar multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) quando a contagem individual for de di‑
fícil execução ou quando, nesta situação, ocor‑
rendo a contagem individual, a multa final res‑
tar desproporcional em relação à gravidade da 
infração e a capacidade econômica do infrator.
c	 §§  8o e 9o acrescidos pelo Dec. no  6.686, de 

10-12-2008.
Art. 25. Introduzir espécime animal silvestre, 
nativo ou exótico, no País ou fora de sua área 
de distribuição natural, sem parecer técnico 
oficial favorável e licença expedida pela autori‑
dade ambiental competente, quando exigível:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com 
acréscimo por exemplar excedente de:
I – R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo 
de espécie não constante em listas oficiais de 
espécies em risco ou ameaçadas de extinção;
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo 
de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da 
CITES.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 1o Entende‑se por introdução de espécime 
animal no País, além do ato de ingresso nas 
fronteiras nacionais, a guarda e manutenção 
continuada a qualquer tempo.
§ 2o Incorre nas mesmas penas quem reintro‑
duz na natureza espécime da fauna silvestre 
sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida pela autoridade ambiental compe‑
tente, quando exigível.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e 
répteis em bruto, sem autorização da autori‑
dade competente:
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com 
acréscimo de:
I – R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não 
constante em listas oficiais de espécies em ris‑
co ou ameaçadas de extinção; ou
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade 
constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espé‑
cie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade 
ambiental competente, o agente autuante pro‑
moverá a autuação considerando a totalidade 
do objeto da fiscalização.
Art. 27. Praticar caça profissional no País:
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com 
acréscimo de:
I – R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo 
capturado; ou
II – R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo 
de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da 
CITES.
c	 Incisos I e II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, 

de 10-12-2008.
Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos 
e objetos que impliquem a caça, perseguição, 
destruição ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acrésci‑
mo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 
excedente.
Art. 29. Praticar ato de abuso, maus‑tratos, 
ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos 
ou domesticados, nativos ou exóticos:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo.
Art. 30. Molestar de forma intencional qual‑
quer espécie de cetáceo, pinípede ou sirênio 
em águas jurisdicionais brasileiras:
Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais).
Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os cria‑
douros autorizados, de ter o livro de registro 
do acervo faunístico ou mantê‑lo de forma 
irregular:
Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais).
Parágrafo único. Incorre na mesma multa 
quem deixa de manter registro de acervo fau‑
nístico e movimentação de plantel em sistemas 
informatizados de controle de fauna ou forne‑
ce dados inconsistentes ou fraudados.
Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar 
declaração de estoque e valores oriundos de 
comércio de animais silvestres:
Multa de R$  200,00 (duzentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de 
imagem de animal silvestre mantido irregular‑
mente em cativeiro ou em situação de abuso 
ou maus‑tratos:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas cientí‑
ficas e educacionais.
Art. 34. Causar degradação em viveiros, açu‑
des ou estação de aquicultura de domínio 
público:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Art. 35. Pescar em período ou local no qual a 
pesca seja proibida:
Multa de R$  700,00 (setecentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acrésci‑
mo de R$ 20,00 (vinte reais), por quilo ou fra‑
ção do produto da pescaria, ou por espécime 
quando se tratar de produto de pesca para uso 
ornamental.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem:
I – pesca espécies que devam ser preservadas 
ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos;
II – pesca quantidades superiores às permitidas 
ou mediante a utilização de aparelhos, petre‑
chos, técnicas e métodos não permitidos;
III – transporta, comercializa, beneficia ou in‑
dustrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibida;
IV – transporta, conserva, beneficia, descarac‑
teriza, industrializa ou comercializa pescados 
ou produtos originados da pesca, sem com‑
provante de origem ou autorização do órgão 
competente;
V – captura, extrai, coleta, transporta, comer‑
cializa ou exporta espécimes de espécies orna‑
mentais oriundos da pesca, sem autorização 
do órgão competente ou em desacordo com 
a obtida; e
VI – deixa de apresentar declaração de 
estoque.
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Art. 36. Pescar mediante a utilização de ex‑
plosivos ou substâncias que, em contato com 
a água, produzam efeitos semelhantes, ou 
substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio 
proibido pela autoridade competente:
Multa de R$  700,00 (setecentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo 
de R$ 20,00 (vinte reais), por quilo ou fração 
do produto da pescaria.
Art. 37. Exercer a pesca sem prévio cadastro, 
inscrição, autorização, licença, permissão ou 
registro do órgão competente, ou em desacor‑
do com o obtido:
Multa de R$  300,00 (trezentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), com acréscimo 
de R$  20,00 (vinte reais) por quilo ou fra‑
ção do produto da pesca, ou por espécime 
quando se tratar de produto de pesca para 
ornamentação.
Parágrafo único. Caso a quantidade ou espé‑
cie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade 
ambiental competente, o agente autuante pro‑
moverá a autuação considerando a totalidade 
do objeto da fiscalização.
Art. 38. Importar ou exportar quaisquer es‑
pécies aquáticas, em qualquer estágio de de‑
senvolvimento, bem como introduzir espécies 
nativas, exóticas ou não autóctones em águas 
jurisdicionais brasileiras, sem autorização ou li‑
cença do órgão competente, ou em desacordo 
com a obtida:
Multa de R$  3.000,00 (três mil reais) a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com acrés‑
cimo de R$ 20,00 (vinte reais) por quilo ou fra‑
ção do produto da pescaria, ou por espécime 
quando se tratar de espécies aquáticas, oriun‑
das de produto de pesca para ornamentação.
§ 1o Incorre na mesma multa quem introduzir 
espécies nativas ou exóticas em águas jurisdi‑
cionais brasileiras, sem autorização do órgão 
competente, ou em desacordo com a obtida.
§ 2o A multa de que trata o caput será aplica‑
da em dobro se houver dano ou destruição de 
recife de coral.
Art. 39. Explorar campos naturais de inverte‑
brados aquáticos e algas, bem como recifes 
de coral sem autorização do órgão ambiental 
competente ou em desacordo com a obtida:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com acrés‑
cimo de R$ 20,00 (vinte reais) por quilo ou es‑
pécime do produto.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem:
I – utiliza, comercializa ou armazena inverte‑
brados aquáticos, algas, ou recifes de coral ou 
subprodutos destes sem autorização do órgão 
competente ou em desacordo com a obtida; e
II – fundeia embarcações ou lança detritos de 
qualquer natureza sobre bancos de moluscos 
ou corais, devidamente demarcados em carta 
náutica.
Art. 40. A comercialização do produto da 
pesca de que trata esta Subseção agravará 
a penalidade da respectiva infração quando 
esta incidir sobre espécies sobreexplotadas ou 
ameaçadas de sobreexplotação, conforme re‑
gulamento do órgão ambiental competente, 
com o acréscimo de:
I – R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fra‑
ção do produto da pesca de espécie constante 
das listas oficiais brasileiras de espécies amea‑
çadas de sobreexplotação; ou
II – R$  60,00 (sessenta reais) por quilo ou 
fração do produto da pesca de espécie cons‑

tante das listas oficiais brasileiras de espécies 
sobreexplotadas.
Art. 41. Deixar, os comandantes de embarca‑
ções destinadas à pesca, de preencher e entre‑
gar, ao fim de cada viagem ou semanalmente, 
os mapas fornecidos pelo órgão competente:
Multa: R$ 1.000,00 (mil reais).
Art. 42. Para os efeitos deste Decreto, consi‑
dera‑se pesca todo ato tendente a extrair, re‑
tirar, coletar, apanhar, apreender ou capturar 
espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos aquáticos e vegetais hidróbios sus‑
cetíveis ou não de aproveitamento econômi‑
co, ressalvadas as espécies ameaçadas de ex‑
tinção, constantes nas listas oficiais da fauna 
e da flora.
Parágrafo único. Entende‑se por ato tenden‑
te à pesca aquele em que o infrator esteja mu‑
nido, equipado ou armado com petrechos de 
pesca, na área de pesca ou dirigindo‑se a ela.
Subseção II

DAS INFRAÇÕES CONTRA A FLORA
Art. 43. Destruir ou danificar florestas ou de‑
mais formas de vegetação natural ou utilizá‑las 
com infringência das normas de proteção em 
área considerada de preservação permanente, 
sem autorização do órgão competente, quan‑
do exigível, ou em desacordo com a obtida:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por hec‑
tare ou fração.
c	 Art. 20 do Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe 

sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o 
Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas 
de caráter geral aos Programas de Regularização 
Ambiental.

Art. 44. Cortar árvores em área considerada 
de preservação permanente ou cuja espécie 
seja especialmente protegida, sem permissão 
da autoridade competente:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou 
fração, ou R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
árvore, metro cúbico ou fração.
Art. 45. Extrair de florestas de domínio público 
ou áreas de preservação permanente, sem pré‑
via autorização, pedra, areia, cal ou qualquer 
espécie de minerais:
Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por hec‑
tare ou fração.
Art. 46. Transformar madeira oriunda de flo‑
resta ou demais formas de vegetação nativa 
em carvão, para fins industriais, energéticos ou 
para qualquer outra exploração, econômica ou 
não, sem licença ou em desacordo com as de‑
terminações legais:
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por 
metro cúbico de carvão‑mdc.
Art. 47. Receber ou adquirir, para fins co‑
merciais ou industriais, madeira serrada ou 
em tora, lenha, carvão ou outros produtos 
de origem vegetal, sem exigir a exibição de 
licença do vendedor, outorgada pela auto‑
ridade competente, e sem munir‑se da via 
que deverá acompanhar o produto até final 
beneficiamento:
Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por uni‑
dade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico afe‑
rido pelo método geométrico.
§ 1o Incorre nas mesmas multas quem vende, 
expõe à venda, tem em depósito, transporta 
ou guarda madeira, lenha, carvão ou outros 
produtos de origem vegetal, sem licença válida 
para todo o tempo da viagem ou do armazena‑

mento, outorgada pela autoridade competen‑
te ou em desacordo com a obtida.
§ 2o Considera‑se licença válida para todo o 
tempo da viagem ou do armazenamento aque‑
la cuja autenticidade seja confirmada pelos sis‑
temas de controle eletrônico oficiais, inclusive 
no que diz respeito à quantidade e espécie 
autorizada para transporte e armazenamento.
§ 3o Nas infrações de transporte, caso a quanti‑
dade ou espécie constatada no ato fiscalizató‑
rio esteja em desacordo com o autorizado pela 
autoridade ambiental competente, o agente 
autuante promoverá a autuação considerando 
a totalidade do objeto da fiscalização.
c	 § 3o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 4o Para as demais infrações previstas neste 
artigo, o agente autuante promoverá a autua‑
ção considerando o volume integral de madei‑
ra, lenha, carvão ou outros produtos de origem 
vegetal que não guarde correspondência com 
aquele autorizado pela autoridade ambien‑
tal competente, em razão da quantidade ou 
espécie.
c	 § 4o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração 
natural de florestas ou demais formas de vege‑
tação nativa em unidades de conservação ou 
outras áreas especialmente protegidas, quan‑
do couber, área de preservação permanente, 
reserva legal ou demais locais cuja regeneração 
tenha sido indicada pela autoridade ambiental 
competente:
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por 
hectare ou fração.
c	 Art. 20 do Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe 

sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o 
Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas 
de caráter geral aos Programas de Regularização 
Ambiental.

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica para o uso permitido das áreas de pre‑
servação permanente.
c	 Art. 48 com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 49. Destruir ou danificar florestas ou qual‑
quer tipo de vegetação nativa, objeto de espe‑
cial preservação, não passíveis de autorização 
para exploração ou supressão:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por hectare 
ou fração.
Parágrafo único. A multa será acrescida de 
R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração 
quando a situação prevista no caput se der em 
detrimento de vegetação primária ou secundá‑
ria no estágio avançado ou médio de regenera‑
ção do bioma Mata Atlântica.
Art. 50. Destruir ou danificar florestas ou qual‑
quer tipo de vegetação nativa ou de espécies 
nativas plantadas, objeto de especial preserva‑
ção, sem autorização ou licença da autoridade 
ambiental competente:
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hec‑
tare ou fração.
§ 1o A multa será acrescida de R$ 500,00 (qui‑
nhentos reais) por hectare ou fração quando a 
situação prevista no caput se der em detrimen‑
to de vegetação secundária no estágio inicial 
de regeneração do bioma Mata Atlântica.
§ 2o Para os fins dispostos no art. 49 e no ca-
put deste artigo, são consideradas de especial 
preservação as florestas e demais formas de 
vegetação nativa que tenham regime jurídico 
próprio e especial de conservação ou preserva‑
ção definido pela legislação.
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Art. 51. Destruir, desmatar, danificar ou ex‑
plorar floresta ou qualquer tipo de vegetação 
nativa ou de espécies nativas plantadas, em 
área de reserva legal ou servidão florestal, de 
domínio público ou privado, sem autorização 
prévia do órgão ambiental competente ou em 
desacordo com a concedida:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hec‑
tare ou fração.
c	 Art. 20 do Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe 

sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o 
Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas 
de caráter geral aos Programas de Regularização 
Ambiental.

Art. 51‑A. Executar manejo florestal sem 
autorização prévia do órgão ambiental com‑
petente, sem observar os requisitos técnicos 
estabelecidos em PMFS ou em desacordo com 
a autorização concedida:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare 
ou fração.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 52. Desmatar, a corte raso, florestas 
ou demais formações nativas, fora da re‑
serva legal, sem autorização da autoridade 
competente:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare 
ou fração.
c	 Multa com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.
Art. 53. Explorar ou danificar floresta ou qual‑
quer tipo de vegetação nativa ou de espécies 
nativas plantadas, localizada fora de área de 
reserva legal averbada, de domínio público ou 
privado, sem aprovação prévia do órgão am‑
biental competente ou em desacordo com a 
concedida:
Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hec‑
tare ou fração, ou por unidade, estéreo, quilo, 
mdc ou metro cúbico.
Parágrafo único. Incide nas mesmas penas 
quem deixa de cumprir a reposição florestal 
obrigatória.
Art. 54. Adquirir, intermediar, transportar ou 
comercializar produto ou subproduto de ori‑
gem animal ou vegetal produzido sobre área 
objeto de embargo:
Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
quilograma ou unidade.
Parágrafo único. A aplicação do disposto 
neste artigo dependerá de prévia divulgação 
dos dados do imóvel rural, da área ou local 
embargado e do respectivo titular de que trata 
o § 1o do art. 18 e estará limitada à área onde 
efetivamente ocorreu o ilícito.
c	 Parágrafo único com a redação dada pelo Dec. 

no 6.686, de 10-12-2008.
Art. 54‑A. Adquirir, intermediar, transportar 
ou comercializar produto ou subproduto de 
origem animal ou vegetal produzido sobre área 
objeto de desmatamento irregular, localizada 
no interior de unidade de conservação, após 
a sua criação:
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por qui‑
lograma ou unidade.
c	 Art. 54‑A acrescido pelo Dec. no  11.080, de 

24-5-2022.
Art. 55. Deixar de averbar a reserva legal:
c	 Art. 152 deste Decreto.
c	 Art. 20 do Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe 

sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o 
Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas 
de caráter geral aos Programas de Regularização 
Ambiental.

Penalidade de advertência e multa diária de 
R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (qui‑
nhentos reais) por hectare ou fração da área 
de reserva legal.
c	 Penalidade com a redação dada pelo Dec. no 6.686, 

de 10-12-2008.

§ 1o O autuado será advertido para que, no 
prazo de cento e oitenta dias, apresente termo 
de compromisso de regularização da reserva 
legal na forma das alternativas previstas na Lei 
no 4.771, de 15 de setembro de 1965.
c	 § 1o com a redação dada pelo Dec. no 7.029, de 

10-12-2009.
c	 A Lei no 4.771, de 15-9-1965, foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Código Florestal).
c	 Art. 18, § 2o, da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo 

Código Florestal).
c	 O Dec. no 7.029, de 10-12-2008, foi revogado pelo 

Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe sobre o 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro 
Ambiental Rural e estabelece normas de caráter 
geral aos Programas de Regularização Ambiental.

§ 2o Durante o período previsto no § 1o, a mul‑
ta diária será suspensa.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 3o Caso o autuado não apresente o termo 
de compromisso previsto no § 1o nos cento 
e vinte dias assinalados, deverá a autoridade 
ambiental cobrar a multa diária desde o dia da 
lavratura do auto de infração, na forma estipu‑
lada neste Decreto.
§ 4o As sanções previstas neste artigo não se‑
rão aplicadas quando o prazo previsto não for 
cumprido por culpa imputável exclusivamente 
ao órgão ambiental.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pelo Dec. no  6.686, de 

10-12-2008.

§ 5o O proprietário ou possuidor terá prazo de 
cento e vinte dias para averbar a localização, 
compensação ou desoneração da reserva le‑
gal, contados da emissão dos documentos por 
parte do órgão ambiental competente ou ins‑
tituição habilitada.
§ 6o No prazo a que se refere o § 5o, as sanções 
previstas neste artigo não serão aplicadas.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pelo Dec. no  7.029, de 

10-12-2009.
c	 O Dec. no 7.029, de 10-12-2008, foi revogado pelo 

Dec. no 7.830, de 17-10-2012, que dispõe sobre o 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro 
Ambiental Rural e estabelece normas de caráter 
geral aos Programas de Regularização Ambiental.

Art. 56. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, 
por qualquer modo ou meio, plantas de or‑
namentação de logradouros públicos ou em 
propriedade privada alheia:
Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 1.000,00 
(mil reais) por unidade ou metro quadrado.
Art. 57. Comercializar, portar ou utilizar em 
floresta ou demais formas de vegetação, mo‑
tosserra sem licença ou registro da autoridade 
ambiental competente:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por unidade.
Art. 58. Fazer uso de fogo em áreas agropas‑
toris sem autorização do órgão competente ou 
em desacordo com a obtida:
Multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) por hec-
tare ou fração.
c	 Multa com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.
Art. 58‑A. Provocar incêndio em floresta ou 
qualquer forma de vegetação nativa:
Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) por hec-
tare ou fração.
Art. 58‑B. Provocar incêndio em floresta 
cultivada:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) por hec-
tare ou fração.
Art. 58‑C. Deixar de implementar, o respon-
sável pelo imóvel rural, as ações de prevenção 
e de combate aos incêndios florestais em sua 
propriedade de acordo com as normas esta-
belecidas pelo Comitê Nacional de Manejo In-
tegrado do Fogo e pelos órgãos competentes 
do SISNAMA:
Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais).
c	 Arts. 58‑A a 58‑C acrescidos pelo Dec. no 12.189, 

de 20-9-2024.
Art. 59. Fabricar, vender, transportar ou sol‑
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em 
áreas urbanas ou qualquer tipo de assenta‑
mento humano:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade.
Art. 60. As sanções administrativas previstas 
nesta Subseção serão aplicadas em dobro 
quando:
I – a infração for consumada mediante uso de 
fogo ou provocação de incêndio, ressalvados 
os casos previstos nos art. 46, art. 58, art. 58‑A 
e art. 58‑B; e
II – a infração afetar terra indígena.
c	 Art. 60 com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.
Art. 60‑A. Nas hipóteses previstas nos 
arts. 50, 51, 52 e 53, em se tratando de espé‑
cies nativas plantadas, a autorização de corte 
poderá ser substituída pelo protocolo do pe‑
dido junto ao órgão ambiental competente, 
caso em que este será instado pelo agente de 
fiscalização a fazer as necessárias verificações 
quanto à real origem do material.
c	 Art. 60‑A acrescido pelo Dec. no  6.686, de 

10-12-2008.

Subseção III
DAS INFRAÇÕES RELATIVAS À POLUIÇÃO 

E OUTRAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS
Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza 
em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem 
a mortandade de animais ou a destruição sig‑
nificativa da biodiversidade:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$  50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais).
Parágrafo único. As multas e demais pena‑
lidades de que trata o caput serão aplicadas 
após laudo técnico elaborado pelo órgão am‑
biental competente, identificando a dimensão 
do dano decorrente da infração e em confor‑
midade com a gradação do impacto.
Art. 62. Incorre nas mesmas multas do art. 61 
quem:
I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria 
para ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque 
a retirada, ainda que momentânea, dos habi‑
tantes das áreas afetadas ou que provoque, 
de forma recorrente, significativo desconforto 
respiratório ou olfativo devidamente atestado 
pelo agente autuante;
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

III – causar poluição hídrica que torne necessá‑
ria a interrupção do abastecimento público de 
água de uma comunidade;
IV – dificultar ou impedir o uso público das 
praias pelo lançamento de substâncias, efluen‑
tes, carreamento de materiais ou uso indevido 
dos recursos naturais;



Decreto no 6.514/2008

2224

V – lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos 
ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em 
desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou atos normativos;
c	 Lei no 12.305, de 2-8-2010 (Lei da Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos), regulamentada pelo Dec. 
no 10.936, de 12-1-2022.

VI – deixar, aquele que tem obrigação, de dar 
destinação ambientalmente adequada a pro‑
dutos, subprodutos, embalagens, resíduos ou 
substâncias quando assim determinar a lei ou 
ato normativo;
VII – deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precau‑
ção ou contenção em caso de risco ou de dano 
ambiental grave ou irreversível; e
VIII – provocar pela emissão de efluentes ou 
carreamento de materiais o perecimento de 
espécimes da biodiversidade;
IX – lançar resíduos sólidos ou rejeitos em 
praias, no mar ou em quaisquer recursos 
hídricos;
X – lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura 
a céu aberto, excetuados os resíduos de mine‑
ração, ou depositá‑los em unidades inadequa‑
das, não licenciadas para a atividade;
XI – queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu 
aberto ou em recipientes, instalações e equipa‑
mentos não licenciados para a atividade;
XII – descumprir obrigação prevista no sistema 
de logística reversa implementado nos termos 
do disposto na Lei no 12.305, de 2010, em 
conformidade com as responsabilidades espe‑
cíficas estabelecidas para o referido sistema;
c	 Lei no 12.305, de 2-8-2010, institui a Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos

XIII – deixar de segregar resíduos sólidos na 
forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo 
titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos;
XIV – destinar resíduos sólidos urbanos à recu‑
peração energética em desconformidade com 
o disposto no § 1o do art. 9o da Lei no 12.305, 
de 2010, e no seu regulamento;
c	 Lei no 12.305, de 2-8-2010, institui a Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos

XV – deixar de atualizar e disponibilizar ao ór‑
gão municipal competente e a outras autorida‑
des informações completas sobre a execução 
das ações do sistema de logística reversa sobre 
sua responsabilidade;
XVI – deixar de atualizar e disponibilizar ao 
órgão municipal competente, ao órgão licen‑
ciador do SISNAMA e a outras autoridades in‑
formações completas sobre a implementação 
e a operacionalização do plano de gerencia‑
mento de resíduos sólidos sob a sua respon‑
sabilidade; e
XVII – deixar de cumprir as regras sobre regis‑
tro, gerenciamento e informação de que trata 
o § 2o do art. 39 da Lei no 12.305, de 2010.
c	 Incisos IX a XVII com a redação dada pelo Dec. 

no 10.936, de 12-1-2022.

§ 1o As multas de que tratam os incisos I a 
XI do caput serão aplicadas após laudo de 
constatação.
§ 2o Os consumidores que descumprirem as 
obrigações previstas nos sistemas de logística 
reversa e de coleta seletiva ficarão sujeitos à 
penalidade de advertência.
§ 3o Na hipótese de reincidência no cometi‑
mento da infração prevista no § 2o, poderá ser 
aplicada a penalidade de multa no valor de 
R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (qui‑
nhentos reais).

§ 4o A multa a que se refere o § 3o poderá 
ser convertida em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente.
§ 5o Não estão compreendidas na infração de 
que trata o inciso IX do caput as atividades de 
deslocamento de material do leito de corpos 
d’água por meio de dragagem, devidamente 
licenciado ou aprovado.
§ 6o As bacias de decantação de resíduos ou re‑
jeitos industriais ou de mineração, devidamen‑
te licenciadas pelo órgão competente do SIS‑
NAMA, não serão consideradas corpos hídricos 
para fins do disposto no inciso IX do caput.
c	 §§ 1o a 6o com a redação dada pelo Dec. no 10.936, 

de 12-1-2022.

Art. 63. Executar pesquisa, lavra ou extração 
de minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença da autoridade 
ambiental competente ou em desacordo com 
a obtida:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 3.000,00 (três mil reais), por hectare ou 
fração.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem deixa de recuperar a área pesquisada ou 
explorada, nos termos da autorização, permis‑
são, licença, concessão ou determinação do 
órgão ambiental competente.
Art. 64. Produzir, processar, embalar, importar, 
exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar 
produto ou substância tóxica, perigosa ou no‑
civa à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou em seus regulamentos:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
§ 1o Incorre nas mesmas penas quem aban‑
dona os produtos ou substâncias referidas no 
caput, descarta de forma irregular ou os utiliza 
em desacordo com as normas de segurança.
§  2o Se o produto ou a substância for nu‑
clear ou radioativa, a multa é aumentada ao 
quíntuplo.
Art. 65. Deixar, o fabricante de veículos ou 
motores, de cumprir os requisitos de garan‑
tia ao atendimento dos limites vigentes de 
emissão de poluentes atmosféricos e de ruído, 
durante os prazos e quilometragens previstos 
na legislação:
Multa de R$  100.000,00 (cem mil reais) a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida‑
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial‑
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de‑
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem:
I – constrói, reforma, amplia, instala ou faz 
funcionar estabelecimento, obra ou serviço 
sujeito a licenciamento ambiental localizado 
em unidade de conservação ou em sua zona 
de amortecimento, ou em áreas de proteção 

de mananciais legalmente estabelecidas, sem 
anuência do respectivo órgão gestor; e
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

II – deixa de atender a condicionantes estabe‑
lecidas na licença ambiental.
Art. 67. Disseminar doença ou praga ou espé‑
cies que possam causar dano à fauna, à flora 
ou aos ecossistemas:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
Art. 68. Conduzir, permitir ou autorizar a 
condução de veículo automotor em desacordo 
com os limites e exigências ambientais previs‑
tos na legislação:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 69. Importar ou comercializar veículo au‑
tomotor sem Licença para Uso da Configura‑
ção de Veículos ou Motor – LCVM expedida 
pela autoridade competente:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$  10.000.000,00 (dez milhões de reais) e 
correção de todas as unidades de veículo ou 
motor que sofrerem alterações.
Art. 70. Importar pneu usado ou reformado 
em desacordo com a legislação:
c	 Res. do CONAMA no 416, de 30-9-2009, dispõe so-

bre a prevenção à degradação ambiental causada 
por pneus inservíveis e sua destinação ambiental-
mente adequada.

Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por 
unidade.
§ 1o Incorre na mesma multa quem comerciali‑
za, transporta, armazena, guarda ou mantém 
em depósito pneu usado ou reformado, impor‑
tado nessas condições.
§ 2o Ficam isentas do pagamento da multa a 
que se refere este artigo as importações de 
pneumáticos reformados classificados nas 
NCM 4012.1100, 4012.1200, 4012.1300 e 
4012.1900, procedentes dos Estados Partes do 
MERCOSUL, ao amparo do Acordo de Comple‑
mentação Econômica no 18.
Art. 71. Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos 
ou usados que provoque alterações nos limites 
e exigências ambientais previstas na legislação:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e 
correção da irregularidade.
Art. 71‑A. Importar resíduos sólidos perigosos 
e rejeitos, bem como resíduos sólidos cujas ca‑
racterísticas causem dano ao meio ambiente, 
à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reúso, 
reutilização ou recuperação:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
c	 Art. 71‑A com a redação dada pelo Dec. no 10.936, 

de 12-1-2022.

Subseção IV
DAS INFRAÇÕES CONTRA O 

ORDENAMENTO URBANO E O 
PATRIMÔNIO CULTURAL

Art. 72. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I – bem especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial; ou
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pi‑
nacoteca, instalação científica ou similar pro‑
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tegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Art. 73. Alterar o aspecto ou estrutura de edi‑
ficação ou local especialmente protegido por 
lei, ato administrativo ou decisão judicial, em 
razão de seu valor paisagístico, ecológico, tu‑
rístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente 
ou em desacordo com a concedida:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Art. 74. Promover construção em solo não edi‑
ficável, ou no seu entorno, assim considerado 
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 
artístico, turístico, histórico, cultural, religio‑
so, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 75. Pichar, grafitar ou por outro meio 
conspurcar edificação alheia ou monumento 
urbano:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
c	 Art. 65 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Parágrafo único. Se o ato for realizado em 
monumento ou coisa tombada, a multa é apli‑
cada em dobro.

Subseção V
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL
Art. 76. Deixar de inscrever‑se no Cadastro 
Técnico Federal de que trata o art. 17 da Lei 
no 6.938, de 1981:
Multa de:
I – R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se 
microempresa;
III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa 
de pequeno porte;
IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se 
empresa de médio porte; e
V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa 
de grande porte.
Art. 77. Obstar ou dificultar a ação do Poder 
Público no exercício de atividades de fiscaliza‑
ção ambiental:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 78. Obstar ou dificultar a ação do órgão 
ambiental, ou de terceiro por ele encarregado, 
na coleta de dados para a execução de geor‑
referenciamento de imóveis rurais para fins de 
fiscalização:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 
(trezentos reais) por hectare do imóvel.
Art. 79. Descumprir embargo de obra ou ativi‑
dade e suas respectivas áreas:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
c	 Multa com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

Parágrafo único. Incorre nas multas previs-
tas no caput aquele que descumprir suspen-
são ou sanção restritiva de direitos.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

Art. 80. Deixar de atender a exigências legais 
ou regulamentares quando devidamente noti‑
ficado pela autoridade ambiental competente 
no prazo concedido, visando à regularização, 
correção ou adoção de medidas de controle 
para cessar a degradação ambiental:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Art. 81. Deixar de apresentar relatórios ou 
informações ambientais nos prazos exigidos 
pela legislação ou, quando aplicável, naquele 
determinado pela autoridade ambiental:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 82. Elaborar ou apresentar informação, 
estudo, laudo ou relatório ambiental total 
ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, 
seja nos sistemas oficiais de controle, seja no 
licenciamento, na concessão florestal ou em 
qualquer outro procedimento administrativo 
ambiental:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Parágrafo único. Quando a infração de que 
trata o caput envolver movimentação ou gera‑
ção de crédito em sistema oficial de controle 
da origem de produtos florestais, a multa será 
acrescida de R$ 300,00 (trezentos reais) por 
unidade, estéreo, quilo, metro de carvão ou 
metro cúbico.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

Art. 83. Deixar de cumprir compensação am‑
biental determinada por lei, na forma e no pra‑
zo exigidos pela autoridade ambiental:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Art. 83‑A. Comprar, vender, intermediar, 
utilizar, produzir, armazenar, transportar, 
importar, exportar, financiar e fomentar pro-
duto, substância ou espécie animal ou vegetal 
sem autorização, licença ou permissão am-
biental válida ou em desacordo com aquela 
concedida:
Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 1.000,00 
(mil reais) por quilograma, hectare ou unida-
de de medida compatível com a mensuração 
do objeto da infração.
Art. 83‑B. Deixar de reparar, compensar ou 
indenizar dano ambiental, na forma e no pra-
zo exigidos pela autoridade competente, ou 
implementar prestação em desacordo com a 
definida:
Multa de R$  10.000,00 (dez mil reais) a 
R$  50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais).
Parágrafo único. A pretensão relativa à re-
paração, à compensação ou à indenização de 
dano ambiental é imprescritível.
c	 Arts. 83‑A e 83‑B acrescidos pelo Dec. no 12.189, 

de 20-9-2024.

Subseção VI
DAS INFRAÇÕES COMETIDAS 

EXCLUSIVAMENTE EM UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO

Art. 84. Introduzir em unidade de conservação 
espécies alóctones:
Multa de R$  2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
§ 1o Excetuam‑se do disposto neste artigo as 
áreas de proteção ambiental, as florestas na‑
cionais, as reservas extrativistas e as reservas 
de desenvolvimento sustentável, bem como os 
animais e plantas necessários à administração 
e às atividades das demais categorias de uni‑
dades de conservação, de acordo com o que 
se dispuser em regulamento e no plano de ma‑
nejo da unidade.
§ 2o Nas áreas particulares localizadas em re‑
fúgios de vida silvestre, monumentos naturais 
e reservas particulares do patrimônio natural 
podem ser criados animais domésticos e cul‑
tivadas plantas considerados compatíveis com 
as finalidades da unidade, de acordo com o 
que dispuser o seu plano de manejo.
Art. 85. Violar as limitações administrativas 
provisórias impostas às atividades efetiva ou 
potencialmente causadoras de degradação 
ambiental nas áreas delimitadas para realiza‑
ção de estudos com vistas à criação de unidade 
de conservação:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem explora a corte raso a floresta ou outras 
formas de vegetação nativa nas áreas definidas 
no caput.
Art. 86. Realizar pesquisa científica, envol‑
vendo ou não coleta de material biológico, em 
unidade de conservação sem a devida autori‑
zação, quando esta for exigível:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
§ 1o A multa será aplicada em dobro caso as 
atividades de pesquisa coloquem em risco de‑
mográfico as espécies integrantes dos ecossis‑
temas protegidos.
§ 2o Excetuam‑se do disposto neste artigo as 
áreas de proteção ambiental e reservas parti‑
culares do patrimônio natural, quando as ati‑
vidades de pesquisa científica não envolverem 
a coleta de material biológico.
Art. 87. Explorar comercialmente produtos ou 
subprodutos não madeireiros, ou ainda servi‑
ços obtidos ou desenvolvidos a partir de recur‑
sos naturais, biológicos, cênicos ou culturais 
em unidade de conservação sem autorização 
ou permissão do órgão gestor da unidade ou 
em desacordo com a obtida, quando esta for 
exigível:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo as áreas de proteção ambiental 
e reservas particulares do patrimônio natural.
Art. 88. Explorar ou fazer uso comercial de 
imagem de unidade de conservação sem au‑
torização do órgão gestor da unidade ou em 
desacordo com a recebida:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
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Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo as áreas de proteção ambiental 
e reservas particulares do patrimônio natural.
Art. 89. Realizar liberação planejada ou culti‑
vo de organismos geneticamente modificados 
em áreas de proteção ambiental, ou zonas 
de amortecimento das demais categorias de 
unidades de conservação, em desacordo com 
o estabelecido em seus respectivos planos de 
manejo, regulamentos ou recomendações da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
– CTNBIO:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
§ 1o A multa será aumentada ao triplo se o ato 
ocorrer no interior de unidade de conservação 
de proteção integral.
§ 2o A multa será aumentado ao quádruplo se 
o organismo geneticamente modificado, libe‑
rado ou cultivado irregularmente em unidade 
de conservação, possuir na área ancestral dire‑
to ou parente silvestre ou se representar risco 
à biodiversidade.
§ 3o O Poder Executivo estabelecerá os limites 
para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as uni‑
dades de conservação até que seja fixada sua 
zona de amortecimento e aprovado o seu res‑
pectivo plano de manejo.
Art. 90. Realizar quaisquer atividades ou ado‑
tar conduta em desacordo com os objetivos da 
unidade de conservação, o seu plano de mane‑
jo e regulamentos:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 91. Causar dano à unidade de conserva‑
ção:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  200,00 (duzentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 92. Penetrar em unidade de conservação 
conduzindo substâncias ou instrumentos pró‑
prios para caça, pesca ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais e minerais, 
sem licença da autoridade competente, quan‑
do esta for exigível:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem penetrar em unidade de conservação 
cuja visitação pública ou permanência sejam 
vedadas pelas normas aplicáveis ou ocorram 
em desacordo com a licença da autoridade 
competente.
Art. 93. As infrações previstas neste Decreto, 
quando afetarem ou forem cometidas em uni‑
dade de conservação ou em sua zona de amor‑
tecimento, terão os valores de suas respectivas 
multas aplicados em dobro, ressalvados os 
casos em que a determinação de aumento 
do valor da multa seja superior a este ou as 
hipóteses em que a unidade de conservação 
configure elementar do tipo.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 

APURAÇÃO DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 94. Este Capítulo regula o processo admi‑
nistrativo federal para a apuração de infrações 

administrativas por condutas e atividades lesi‑
vas ao meio ambiente.
Parágrafo único. O objetivo deste Capítulo é 
dar unidade às normas legais esparsas que ver‑
sam sobre procedimentos administrativos em 
matéria ambiental, bem como, nos termos do 
que dispõe o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da 
Constituição, disciplinar as regras de funcio‑
namento pelas quais a administração pública 
federal, de caráter ambiental, deverá pautar‑se 
na condução do processo.
Art. 95. O processo será orientado pelos prin‑
cípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídi‑
ca, interesse público e eficiência, bem como 
pelos critérios mencionados no parágrafo úni‑
co do art. 2o da Lei no 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999.
Art. 95‑A. A adesão a uma das soluções legais 
previstas no inciso II do § 5o do art. 96 será 
estimulada pela administração pública federal 
ambiental, com vistas a encerrar os processos 
administrativos federais relativos à apuração 
de infrações administrativas por condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente.
c	 Art. 95‑A com a redação dada pelo Dec. no 11.373, 

de 1o-1-2023.

Art. 95‑B. O procedimento para a adesão a 
uma das soluções legais previstas no inciso II 
do § 5o do art. 96 será estabelecido em regula‑
mento do órgão ou da entidade ambiental res‑
ponsável pela apuração da infração ambiental.
c	 Caput do art. 95‑B com a redação dada pelo Dec. 

no 11.373, de 1o-1-2023.

§ 1o A adesão de que trata o caput será admi‑
tida somente na hipótese de multa ambiental 
consolidada.
§ 2o O pagamento da multa ambiental consoli‑
dada será interpretado como adesão a solução 
legal e implicará o encerramento imediato do 
processo administrativo, observadas as condi‑
ções previstas em regulamento do órgão ou da 
entidade ambiental responsável pela apuração 
da infração ambiental.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec. no 11.373, 

de 1o-1-2023.

§ 3o Revogado. Dec. no 11.373, de 1o-1-2023.

Seção II
DA AUTUAÇÃO

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração 
administrativa ambiental, será lavrado auto de 
infração, do qual deverá ser dado ciência ao 
autuado, assegurando‑se o contraditório e a 
ampla defesa.
§ 1o O autuado será intimado da lavratura do 
auto de infração pelas seguintes formas:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pelo Dec. 

no 6.686, de 10-12-2008.

I – pessoalmente;
II – por seu representante legal;
III – por carta registrada com aviso de rece‑
bimento;
IV – por edital, se estiver o infrator autuado em 
lugar incerto, não sabido ou se não for locali‑
zado no endereço.
c	 Incisos I a IV acrescidos pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 2o Caso o autuado se recuse a dar ciência do 
auto de infração, o agente autuante certificará 
o ocorrido na presença de duas testemunhas e 
o entregará ao autuado.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 3o Nos casos de evasão ou ausência do res‑
ponsável pela infração administrativa, e inexis‑
tindo preposto identificado, o agente autuante 
aplicará o disposto no § 1o, encaminhando o 
auto de infração por via postal com aviso de 
recebimento ou outro meio válido que assegu‑
re a sua ciência.
c	 § 3o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.

§ 4o A intimação pessoal ou por via postal com 
aviso de recebimento será substituída por in-
timação eletrônica ou ocorrerá por registro 
de acesso do autuado ou do seu procurador à 
íntegra do processo administrativo eletrônico 
correspondente.
c	 § 4o com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

§ 5o Do termo de notificação da lavratura do 
auto de infração constará que o autuado, no 
prazo de vinte dias, contado da data da cien‑
tificação, poderá:
c	 Caput do § 5o acrescido pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

I – apresentar defesa ou impugnação contra o 
auto de infração; ou
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 11.373, de 

1o-1-2023.

II – aderir a uma das seguintes soluções legais 
possíveis para o encerramento do processo:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pelo Dec. 

no 11.373, de 1o-1-2023.

a)	 pagamento da multa com desconto;
b)	parcelamento da multa; ou
c)	 conversão da multa em serviços de preser‑

vação, de melhoria e de recuperação da 
qualidade do meio ambiente.

c	 Alíneas a a c acrescidas pelo Dec. no 11.373, de 
1o-1-2023.

III – Revogado. Dec. no 11.373, de 1o-1-2023.
§ 6o Os autos de infração, os processos admi‑
nistrativos deles originados e os polígonos de 
embargo são públicos e deverão ser disponibi‑
lizados à população via sítio oficial na internet, 
respeitada a Lei no 13.709, de 14 de agosto 
de 2018.
§ 7o Os órgãos responsáveis pela autuação de‑
verão manter base de dados pública de todos 
os autos de infração emitidos e disponibilizá‑la 
à população via sítio oficial na Internet.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pelo Dec. no  11.373, de 

1o-1-2023.

Art. 97. O auto de infração deverá ser lavrado 
em impresso próprio, com a identificação do au‑
tuado, a descrição clara e objetiva das infrações 
administrativas constatadas e a indicação dos 
respectivos dispositivos legais e regulamentares 
infringidos, não devendo conter emendas ou 
rasuras que comprometam sua validade.
Art. 97‑A. Revogado. Dec. no  11.373, de 
1o-1-2023.
Art. 97‑B. O requerimento de adesão imedia‑
ta a uma das soluções legais previstas no inciso 
II do § 5o do art. 96 conterá:
c	 Caput do art. 97‑B com a redação dada pelo Dec. 

no 11.373, de 1o-1-2023.

I – a confissão irrevogável e irretratável do 
débito, indicado pelo autuado, decorrente 
de multa ambiental consolidada na data do 
requerimento;
II – a desistência de impugnar judicial ou ad‑
ministrativamente a autuação ambiental ou 
de prosseguir com eventuais impugnações ou 
recursos administrativos e ações judiciais que 
tenham por objeto o auto de infração discrimi‑
nado no requerimento; e
III – a renúncia a quaisquer alegações de direito 
sobre as quais possam ser fundamentadas as 
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Neste caso, o feito será novamente incluído 
em pauta.
c	 Artigo com a redação dada pela ER no  1, de 

23-5-1991.

CAPÍTULO II
DAS SESSÕES SOLENES

Art. 169. O Tribunal, pelo seu Plenário, reú‑
ne‑se em sessão solene:
I – para dar posse aos Ministros e aos titulares 
de sua direção;
II – para celebrar acontecimentos de alta re‑
levância, mediante convocação do Presidente.
Art. 170. O cerimonial das sessões será regu‑
lado por ato do Presidente.

CAPÍTULO III
DAS SESSÕES DO PLENÁRIO

Art. 171. O Plenário, que se reúne com a pre‑
sença da maioria absoluta dos seus membros, 
é dirigido pelo Presidente do Tribunal.
Parágrafo único. Quando o Plenário se reunir 
para apreciar e deliberar a respeito das maté‑
rias inscritas no artigo 10, II, IV, V, VI e VII, deste 
Regimento, será observado o quorum de dois 
terços dos membros do Tribunal.

CAPÍTULO IV
DAS SESSÕES DA CORTE ESPECIAL

Art. 172. A Corte Especial, que se reúne com 
a presença da maioria absoluta de seus mem‑
bros, é dirigida pelo Presidente do Tribunal.
Parágrafo único. No julgamento de matéria 
constitucional, intervenção federal, ação pe‑
nal originária, sumulação de jurisprudência e 
alteração ou cancelamento de enunciado de 
súmula e incidente de assunção de competên‑
cia, será exigida a presença de dois terços de 
seus membros.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela ER no 24, 

de 28-9-2016.

Art. 173. Terão prioridade no julgamento da 
Corte Especial:
I – as causas criminais, havendo réu preso;
II – o mandado de segurança, o mandado de 
injunção e o habeas data;
III – a requisição de intervenção federal nos 
Estados;
IV – as reclamações;
V – os conflitos de competência e de 
atribuições;
VI – recurso especial repetitivo.
c	 Inciso VI acrescido pela ER no 22, de 16-3-2016.

Art. 174. Excetuados os casos em que se 
exige o voto de maioria qualificada, as deci‑
sões serão tomadas pelo voto da maioria dos 
Ministros.
Art. 175. O Presidente não proferirá voto, 
salvo:
I – nos casos em que o julgamento depen‑
der de quorum qualificado para apuração do 
resultado;
II – em matéria administrativa;
III – nos demais casos, quando ocorrer empate.

CAPÍTULO V
DAS SESSÕES DAS SEÇÕES

Art. 176. As Seções se reúnem com a presença 
da maioria absoluta de seus integrantes.
Parágrafo único. No julgamento da sumula‑
ção de jurisprudência e alteração ou cancela‑
mento de súmula e incidente de assunção de 

competência, será exigida a presença de dois 
terços de seus membros.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela ER no 24, 

de 28-9-2016.

Art. 177. Terão prioridade no julgamento da 
Seção:
I – as causas criminais, havendo réu preso;
II – os habeas corpus;
III – o mandado de segurança e o habeas data;
IV – os conflitos de competência e de atribui‑
ções;
V – recurso especial repetitivo.
c	 Inciso V acrescido pela ER no 22, de 16-3-2016.

Art. 178. Excetuados os casos em que se exige 
o voto da maioria absoluta dos seus membros, 
as decisões serão tomadas pelo voto da maio‑
ria dos Ministros.

CAPÍTULO VI
DAS SESSÕES DAS TURMAS

Art. 179. As Turmas reúnem‑se com a presen‑
ça de, pelo menos, três Ministros.
Art. 180. Terão prioridade no julgamento das 
Turmas:
I – as causas criminais, havendo réu preso;
II – os habeas corpus.
Art. 181. A decisão da Turma será tomada pelo 
voto da maioria absoluta dos seus membros.
§ 1o O Presidente da Turma participa dos seus 
julgamentos com as funções de relator, revisor 
e vogal.
§ 2o Não alcançada a maioria de que trata este 
artigo, será adiado o julgamento para o fim de 
ser tomado o voto do Ministro ausente.
§ 3o Persistindo a ausência, ou havendo vaga, 
impedimento ou licença, por mais de um mês, 
convocar‑se‑á Ministro de outra Turma (artigo 
55).
§ 4o No habeas corpus e no recurso em habeas 
corpus, havendo empate, prevalecerá a deci‑
são mais favorável ao paciente.

CAPÍTULO VII
DAS SESSÕES ADMINISTRATIVAS 

E DE CONSELHO

Art. 182. Observado o disposto no artigo 151, 
serão reservadas as sessões:
I – quando o Presidente ou algum dos Ministros 
pedir que a Corte Especial, a Seção ou Turma 
se reúna em Conselho;
II – quando convocadas pelo Presidente para 
assunto administrativo ou da economia interna 
do Tribunal.
Art. 183. As sessões do Conselho de Adminis‑
tração serão reservadas.
Parágrafo único. Nenhuma pessoa, além dos 
Ministros, será admitida às sessões reservadas 
do Conselho de Administração e nos casos do 
inciso II do artigo anterior.
Art. 184. As decisões tomadas em sessão ad‑
ministrativa serão motivadas, sendo as discipli‑
nares tomadas pelo voto da maioria absoluta 
dos membros do órgão julgador.

TÍTULO III‑A – DO JULGAMENTO VIRTUAL

c	 Título III‑A acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

c	 Capítulo I acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

Art. 184‑A. Ficam criados órgãos julgadores 
virtuais assíncronos correspondentes à Corte 
Especial, às Seções e às Turmas do Superior 
Tribunal de Justiça, com a finalidade de 
julgamento eletrônico de recursos e ações 
originárias.
c	 Caput do art. 184‑A com a redação dada pela ER 

no 45, de 28-8-2024.

§ 1o Todos os recursos e demais processos de 
competência do Tribunal poderão, a critério 
do relator, ser submetidos a julgamento em 
listas de processos em ambiente eletrônico 
assíncrono,
com exceção dos processos autuados nas se‑
guintes classes:
I – Ação Penal Originária (APn);
II – Inquérito Originário (Inq);
III – Queixa Crime (QC);
IV – Embargos de Divergência em Recurso Es‑
pecial (EREsp) e Embargos de Divergência em 
Agravo em Recurso Especial (EAREsp) quando 
a proposição de qualquer Ministro integrante 
do colegiado seja de enfrentamento do mé‑
rito do recurso.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela ER no 45, de 28-8-2024.

§ 2o Os recursos internos poderão ser julgados 
em sessão virtual assíncrona independente‑
mente da classe processual.
§ 3o As partes e demais habilitados nos autos, 
por intermédio de seus representantes, po‑
derão encaminhar as respectivas sustentações 
orais e memoriais por meio eletrônico, após 
a publicação da pauta, em até 48 horas antes 
de iniciado o julgamento em ambiente virtual 
assíncrono.
§ 4o No caso de pedido de destaque feito por 
qualquer Ministro, o relator encaminhará 
o processo ao órgão colegiado competente 
para continuidade do julgamento em am‑
biente síncrono, com publicação de nova 
pauta, computando‑se os votos proferidos 
pelos Ministros que não componham mais o 
Tribunal ou o órgão colegiado.
§ 5o Na hipótese prevista no § 4o, por decisão 
da maioria do colegiado em questão de or‑
dem, o Ministro sucessor proferirá voto subs‑
titutivo nos casos em que surja fato novo não 
apreciado pelo Ministro sucedido.
§ 6o Em caso de excepcional urgência, o Pre‑
sidente do Superior Tribunal de Justiça, os 
Presidentes das Seções ou os Presidentes das 
Turmas poderão convocar sessão virtual assín‑
crona extraordinária, com prazo de duração 
fixado no respectivo ato convocatório.
§ 7o Ato do Presidente do Tribunal regula‑
mentará os procedimentos das sessões vir‑
tuais assíncronas.
c	 §§ 2o a 7o acrescidos pela ER no 45, de 28-8-2024.

Art. 184‑B. As sessões virtuais devem estar 
disponíveis para acesso às partes, a seus advo‑
gados, aos defensores públicos e aos membros 
do Ministério Público na página do Superior 
Tribunal de Justiça na internet, mediante iden‑
tificação eletrônica.
c	 Caput com a redação dada pela ER no  40, de 

29-4-2021.

§§ 1o e 2o Revogados. ER no 45, de 28-8-2024.
Art. 184‑C. As sessões virtuais contemplarão 
as seguintes etapas:
c	 Caput do art. 184‑C acrescido pela ER no 27, de 

13-12-2016.



2470

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça

I – inclusão do processo, pelo relator, na plata‑
forma eletrônica para julgamento;
c	 Inciso I acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

II – publicação da pauta no Diário da Justi-
ça eletrônico com a informação da inclusão 
do processo, ressalvadas as hipóteses em que 
este regimento admita a apresentação em 
mesa para julgamento;
c	 Inciso II com a redação dada pela ER no 45, de 

28-8-2024.

III – início das sessões virtuais, que coincidirá, 
preferencialmente, com as sessões ordinárias 
dos respectivos órgãos colegiados, restringin‑
do‑se, no caso das Turmas, às sessões ordiná‑
rias de terça‑feira;
c	 Inciso III com a redação dada pela ER no 36, de 

24-3-2020.

IV – fim do julgamento, que corresponderá ao 
sétimo dia corrido do início do julgamento.
c	 Inciso IV acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO PARA 

JULGAMENTO VIRTUAL
c	 Capítulo II acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

Art. 184‑D. O relator no julgamento virtual 
incluirá os dados do processo na plataforma 
eletrônica do STJ com a indicação do Órgão 
Julgador, acompanhados do relatório e do voto 
do processo.
Parágrafo único. A pauta será publicada no 
Diário da Justiça eletrônico cinco dias úteis an‑
tes do início da sessão de julgamento virtual, 
prazo no qual:
I – é facultado aos integrantes do Órgão Jul‑
gador expressar a não concordância com o 
julgamento virtual;
II – as partes, por meio de advogado devida‑
mente constituído, bem como o Ministério Pú‑
blico e os defensores públicos poderão apre‑
sentar memoriais e, de forma fundamentada, 
manifestar oposição ao julgamento virtual ou 
solicitar sustentação oral, observado o dispos‑
to no art. 159.
c	 Art. 184‑D acrescido pela ER no 27, de 13-12-2016.

Art. 184‑E. Transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo único do art. 184‑D, de maneira au‑
tomática, além das sustentações orais e dos 
memoriais, será dada publicidade, no siste‑
ma da sessão virtual assíncrona, ao relatório 
e voto do relator e dos demais Ministros, à 
medida que forem apresentados, ressalvadas 
as hipóteses de sigilo.
c	 Caput com a redação dada pela ER no  45, de 

28-8-2024.

Parágrafo único. Os Ministros integrantes 
do respectivo órgão julgador decidirão, no 
prazo de sete dias corridos, os processos in‑
cluídos na sessão ordinária de julgamento 
eletrônico assíncrona.
c	 Parágrafo único acrescido pela ER no  45, de 

28-8-2024.

Art. 184‑F. Somente serão computados os vo‑
tos expressamente manifestados.
c	 Caput com a redação dada pela ER no  39, de 

29-4-2021.

§ 1o Revogado. ER no 39, de 29-4-2021.
§ 2o O processo será excluído da pauta de jul‑
gamento virtual nas hipóteses em que, no pra‑
zo do parágrafo único do art. 184‑D, qualquer 

integrante do Órgão Julgador expresse não 
concordância com o julgamento virtual.
c	 §  2o com a redação dada pela ER no  41, de 

26-9-2022.

§ 3o Aplicam‑se ao julgamento virtual, no que 
couber, as disposições dos arts. 55 e 103, § 6o.
c	 §  3o com a redação dada pela ER no  39, de 

29-4-2021.

§ 4o Não alcançado o quórum na votação, o 
julgamento será suspenso e incluído na sessão 
virtual imediatamente subsequente.
c	 § 4o acrescido pela ER no 39, de 29-4-2021.

Art. 184‑G. Findo o prazo de sete dias corri‑
dos de que trata o art. 184‑E, o sistema con‑
tará os votos e lançará, de forma automatiza‑
da, na plataforma eletrônica, o resultado do 
julgamento.
Art. 184‑H. Caberá às Coordenadorias dos 
Órgãos Julgadores a finalização dos acórdãos 
relativos aos processos julgados em sessões 
virtuais, disponibilizando‑os, lavrados, para 
assinatura dos Ministros.
c	 Arts. 184‑G e 184‑H acrescidos pela ER no 27, de 

13-12-2016.

Art. 184‑I. Os julgamentos em ambiente vir‑
tual assíncrono poderão ocorrer por unanimi‑
dade ou por maioria, desde que observado o 
quórum regimental mínimo.
Art. 184‑J. Os Ministros poderão pedir vista 
na forma deste regimento interno, podendo 
o julgamento prosseguir em ambiente virtual, 
assíncrono, salvo se houver destaque para a 
sessão síncrona.
c	 Arts. 184‑I e 184‑J acrescidos pela ER no 45, de 

28-8-2024.

TÍTULO IV – DAS AUDIÊNCIAS

Art. 185. Serão públicas as audiências:
I – do Presidente ou do relator para ouvir pes‑
soas ou entidades com experiência e conheci‑
mento em matéria de interesse para a fixação 
ou alteração de tese repetitiva ou de enuncia‑
do de súmula;
c	 Inciso I com a redação dada pela ER no  22, de 

16-3-2016.

II – do relator, para instrução do processo, sal‑
vo exceção legal.
Art. 186. O Ministro que presidir a audiência 
deliberará sobre o que lhe for requerido, res‑
salvada a competência da Corte Especial, da 
Seção, da Turma e dos demais Ministros.
§ 1o Respeitada a prerrogativa dos advogados 
e dos membros do Ministério Público, nenhum 
dos presentes se dirigirá ao Presidente da au‑
diência, a não ser de pé e com a sua licença.
§ 2o O Secretário da audiência fará constar em 
ata o que nela ocorrer.
§ 3o A audiência pública prevista no inciso I do 
art. 185 será presidida pelo Ministro que a con‑
vocou, facultada a delegação a outro Ministro.
§  4o O Ministro que convocou a audiência 
prevista no inciso I do art. 185 divulgará, com 
antecedência mínima de trinta dias, as orien‑
tações gerais sobre o procedimento a ser ado‑
tado, observado o seguinte:
I – o despacho convocatório da audiência pú‑
blica será amplamente divulgado e delimitará 
a(s) questão(ões) objeto de debate, fixará pra‑
zo para a indicação das pessoas a serem ouvi‑
das e determinará a notificação dos Ministros 
do respectivo Órgão Julgador e o encaminha‑

mento de convites a pessoas ou a entidades 
que possuam estreita relação com a questão a 
ser apresentada;
II – será garantida a participação de pessoas 
ou de entidades que defendam diferentes opi‑
niões relativas à matéria objeto da audiência 
pública;
III – caberá ao Ministro que presidir a audiência 
pública selecionar as pessoas que serão ouvi‑
das, divulgar a lista dos habilitados, determinar 
a ordem dos trabalhos, fixar o tempo de que 
cada um disporá para se manifestar e zelar, na 
medida do possível, pela garantia de pluralida‑
de de expositores;
IV – os depoentes deverão limitar‑se à questão 
em debate;
V – os trabalhos da audiência pública serão 
registrados e juntados aos autos do processo 
e ao projeto de súmula e disponibilizados no 
sítio eletrônico do Tribunal;
VI – os casos omissos serão resolvidos pelo Mi‑
nistro que convocou a audiência.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela ER no 22, de 16-3-2016.

TÍTULO V – DOS PROCESSOS 
SOBRE COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I
DA RECLAMAÇÃO

Art. 187. Para preservar a competência do Tri‑
bunal, garantir a autoridade de suas decisões 
e a observância de julgamento proferido em 
incidente de assunção de competência, caberá 
reclamação da parte interessada ou do Minis‑
tério Público desde que, na primeira hipótese, 
haja esgotado a instância ordinária.
c	 Caput com a redação dada pela ER no  24, de 

28-9-2016.

Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao 
Presidente do Tribunal e instruída com prova 
documental, será autuada e distribuída ao re‑
lator da causa principal, sempre que possível.
Art. 188. Ao despachar a reclamação, o 
relator:
I – requisitará informações da autoridade a 
quem for imputada a prática do ato impug‑
nado, a qual as prestará no prazo de dez dias;
II – ordenará, se necessário, para evitar dano 
irreparável, a suspensão do processo ou do ato 
impugnado;
III – determinará a citação do beneficiário da 
decisão impugnada, que terá quinze dias para 
apresentar contestação.
c	 Inciso III acrescido pela ER no 22, de 16-3-2016.

Art. 189. Qualquer interessado poderá impug‑
nar o pedido do reclamante.
Art. 190. O Ministério Público, nas reclama‑
ções que não houver formulado, terá vista do 
processo por cinco dias, após o decurso do 
prazo para informações e para oferecimen‑
to da contestação pelo beneficiário do ato 
impugnado.
c	 Artigo com a redação dada pela ER no  22, de 

16-3-2016.

Art. 191. Julgando procedente a reclamação, 
o Tribunal cassará a decisão exorbitante de seu 
julgado ou determinará medida adequada à 
preservação de sua competência.
Art. 192. O Presidente determinará o imediato 
cumprimento da decisão, lavrando‑se o acór‑
dão posteriormente.
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CAPÍTULO II

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
E DE ATRIBUIÇÕES

Art. 193. O conflito de competência poderá 
ocorrer entre autoridades judiciárias; o de 
atribuições, entre autoridades judiciárias e 
administrativas.

Art. 194. Dar‑se‑á o conflito nos casos previs‑
tos nas leis processuais.

Art. 195. O conflito poderá ser suscitado pela 
parte interessada, pelo Ministério Público, ou 
por qualquer das autoridades conflitantes.

Art. 196. Poderá o relator, de ofício, ou a 
requerimento de qualquer das partes, deter‑
minar, quando o conflito for positivo, seja 
sobrestado o processo, e, neste caso, bem as‑
sim no de conflito negativo, designar um dos 

órgãos para resolver, em caráter provisório, as 
medidas urgentes.
Art. 197. Sempre que necessário, o relator 
mandará ouvir as autoridades em conflito no 
prazo de dez dias.
Art. 198. Prestadas ou não as informações, 
o relator dará vista do processo ao Ministério 
Público, pelo prazo de quinze dias, e, após, 
apresentá‑lo‑á em mesa para julgamento.
c	 Caput com a redação dada pela ER no  1, de 

23-5-1991.

§ 1o Da decisão será dada ciência, antes mesmo 
da lavratura do acórdão, por via telegráfica, 
aos órgãos envolvidos no conflito.
§ 2o No caso de conflito entre relatores ou Tur‑
mas integrantes de Seções diversas, ou entre 
estas, feita a distribuição, proceder‑se‑á, no 
que couber, na forma estabelecida no presen‑
te capítulo.

TÍTULO VI – DA DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE 

ATO NORMATIVO DO PODER PÚBLICO

Art. 199. Se, por ocasião do julgamento pe‑
rante a Corte Especial, for arguida a inconsti‑
tucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, suspender‑se‑á o julgamento, a fim de 
ser tomado o parecer do Ministério Público, no 
prazo de quinze dias.
§ 1o Devolvidos os autos e lançado o relatório, 
serão eles encaminhados ao Presidente da Cor‑
te Especial para designar a sessão de julgamen‑
to. A Secretaria distribuirá cópias autenticadas 
do relatório aos Ministros.
§ 2o Proclamar‑se‑á a inconstitucionalidade ou 
a constitucionalidade do preceito ou ato im‑
pugnado, se num ou noutro sentido se tiver 
manifestado a maioria absoluta dos membros 
da Corte Especial.
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renciados concedidos pelos mesmos diplomas 
legais.
c	 Publicada no DOU de 23-6-2015.

52. Ainda quando alugado a terceiros, perma‑
nece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
qualquer das entidades referidas pelo art. 150, 
VI, c, da Constituição Federal, desde que o va‑
lor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades foram constituídas.
c	 Publicada no DOU de 23-6-2015.

53. A competência da Justiça do Trabalho pre‑
vista no art. 114, VIII, da Constituição Federal 
alcança a execução de ofício das contribuições 
previdenciárias relativas ao objeto da conde‑
nação constante das sentenças que proferir e 
acordos por ela homologados.
c	 Publicada no DOU de 23-6-2015.

54. A medida provisória não apreciada pelo 
congresso nacional podia, até a Emenda Cons‑
titucional 32/2001, ser reeditada dentro do seu 

prazo de eficácia de trinta dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição.
c	 Publicada no DJe de 22-3-2016.

55. O direito ao auxílio‑alimentação não se 
estende aos servidores inativos.
c	 Publicada no DJe de 22-3-2016.

56. A falta de estabelecimento penal adequa‑
do não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo‑se 
observar, nessa hipótese, os parâmetros fixa‑
dos no RE 641.320/RS.
c	 Publicada no DOU de 8-8-2016.

57. A imunidade tributária constante do 
art. 150, VI, d, da CF aplica‑se à importação e 
comercialização, no mercado interno, do livro 
eletrônico (e‑book) e dos suportes exclusiva‑
mente utilizados para fixá‑lo, como os leitores 
de livros eletrônicos (e‑readers), ainda que pos‑
suam funcionalidades acessórias.
c	 Publicada no DOU de 24-4-2020.

58. Inexiste direito a crédito presumido de 
IPI relativamente à entrada de insumos isen‑

tos, sujeitos à alíquota zero ou não tributá‑
veis, o que não contraria o princípio da não 
cumulatividade.
c	 Publicada no DOU de 8-5-2020.

59. É impositiva a fixação do regime aberto e 
a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4o, da 
Lei no 11.343/2006) e ausentes vetores negati‑
vos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do 
CP), observados os requisitos do art. 33, § 2o, 
alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal.
c	 Publicada no DOU de 27-10-2023.

60. O pedido e a análise administrativos de 
fármacos na rede pública de saúde, a judi-
cialização do caso, bem ainda seus desdo-
bramentos (administrativos e jurisdicionais), 
devem observar os termos dos 3 (três) acordos 
interfederativos (e seus fluxos) homologados 
pelo Supremo Tribunal Federal, em governan-
ça judicial colaborativa, no tema 1.234 da sis-
temática da repercussão geral (RE 1.366.243).
c	 Publicada no DOU de 20-9-2024.



2524

Súmulas do STJ

zação securitária incide a partir da contratação 
até o efetivo pagamento.
633. A Lei no 9.784/1999, especialmente no 
que diz respeito ao prazo decadencial para a 
revisão de atos administrativos no âmbito da 
Administração Pública federal, pode ser apli‑
cada, de forma subsidiária, aos estados e mu‑
nicípios, se inexistente norma local e específica 
que regule a matéria.
634. Ao particular aplica‑se o mesmo regime 
prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa para o agente público.
635. Os prazos prescricionais previstos no 
art. 142 da Lei no 8.112/1990 iniciam‑se na 
data em que a autoridade competente para a 
abertura do procedimento administrativo toma 
conhecimento do fato, interrompem‑se com o 
primeiro ato de instauração válido – sindicân‑
cia de caráter punitivo ou processo disciplinar 
– e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 
140 dias desde a interrupção.
636. A folha de antecedentes criminais é docu‑
mento suficiente a comprovar os maus antece‑
dentes e a reincidência.
637. O ente público detém legitimidade e in‑
teresse para intervir, incidentalmente, na ação 
possessória entre particulares, podendo dedu‑
zir qualquer matéria defensiva, inclusive, se for 
o caso, o domínio.
638. É abusiva a cláusula contratual que res‑
tringe a responsabilidade de instituição finan‑
ceira pelos danos decorrentes de roubo, furto 
ou extravio de bem entregue em garantia no 
âmbito de contrato de penhor civil.
639. Não fere o contraditório e o devido pro‑
cesso decisão que, sem ouvida prévia da defe‑
sa, determine transferência ou permanência de 
custodiado em estabelecimento penitenciário 
federal.
640. O benefício fiscal que trata do Regime 
Especial de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA) 
alcança as operações de venda de mercado‑
rias de origem nacional para a Zona Franca de 
Manaus, para consumo, industrialização ou 
reexportação para o estrangeiro.
641. A portaria de instauração do processo ad‑
ministrativo disciplinar prescinde da exposição 
detalhada dos fatos a serem apurados.
642. O direito à indenização por danos mo‑
rais transmite‑se com o falecimento do titular, 
possuindo os herdeiros da vítima legitimida‑
de ativa para ajuizar ou prosseguir a ação 
indenizatória.
643. A execução da pena restritiva de di‑
reitos depende do trânsito em julgado da 
condenação.
644. O núcleo de prática jurídica deve apre‑
sentar o instrumento de mandato quando 
constituído pelo réu hipossuficiente, salvo nas 
hipóteses em que é nomeado pelo juízo.
645. O crime de fraude à licitação é formal, e 
sua consumação prescinde da comprovação do 
prejuízo ou da obtenção de vantagem.
646. É irrelevante a natureza da verba traba‑
lhista para fins de incidência da contribuição 
ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas 
em lei (art. 28, § 9o, da Lei no 8.212/1991), em 

rol taxativo, estão excluídas da sua base de cál‑
culo, por força do disposto no art. 15, § 6o, da 
Lei no 8.036/1990.
647. São imprescritíveis as ações indenizató‑
rias por danos morais e materiais decorrentes 
de atos de perseguição política com violação 
de direitos fundamentais ocorridos durante o 
regime militar.
648. A superveniência da sentença condena‑
tória prejudica o pedido de trancamento da 
ação penal por falta de justa causa feito em 
habeas corpus.
649. Não incide ICMS sobre o serviço de trans‑
porte interestadual de mercadorias destinadas 
ao exterior.
650. A autoridade administrativa não dispõe 
de discricionariedade para aplicar ao servidor 
pena diversa de demissão quando carateriza‑
das as hipóteses previstas no art. 132 da Lei 
no 8.112/1990.
651. Compete à autoridade administrativa 
aplicar a servidor público a pena de demissão 
em razão da prática de improbidade adminis‑
trativa, independentemente de prévia conde‑
nação, por autoridade judiciária, à perda da 
função pública.
652. A responsabilidade civil da Administração 
Pública por danos ao meio ambiente, decor‑
rente de sua omissão no dever de fiscaliza‑
ção, é de caráter solidário, mas de execução 
subsidiária.
653. O pedido de parcelamento fiscal, ainda 
que indeferido, interrompe o prazo prescricio‑
nal, pois caracteriza confissão extrajudicial do 
débito.
654. A tabela de preços máximos ao consumi‑
dor (PMC) publicada pela ABCFarma, adotada 
pelo FISCO para a fixação da base de cálculo 
do ICMS na sistemática da substituição tribu‑
tária, não se aplica aos medicamentos desti‑
nados exclusivamente para uso de hospitais e 
clínicas.
655. Aplica‑se à união estável contraída por 
septuagenário o regime da separação obriga‑
tória de bens, comunicando‑se os adquiridos 
na constância, quando comprovado o esforço 
comum.
656. É válida a cláusula de prorrogação au‑
tomática de fiança na renovação do contrato 
principal. A exoneração do fiador depende da 
notificação prevista no art.  835 do Código 
Civil.
657. Atendidos os requisitos de segurada 
especial no RGPS e do período de carên‑
cia, a indígena menor de 16 anos faz jus ao 
salário‑maternidade.
658. O crime de apropriação indébita tributá‑
ria pode ocorrer tanto em operações próprias, 
como em razão de substituição tributária.
659. A fração de aumento em razão da prática 
de crime continuado deve ser fixada de acordo 
com o número de delitos cometidos, aplican‑
do‑se 1/6 pela prática de duas infrações, 1/5 
para três, 1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 
para seis e 2/3 para sete ou mais infrações.
660. A posse, pelo apenado, de aparelho ce‑
lular ou de seus componentes essenciais cons‑
titui falta grave.

661. A falta grave prescinde da perícia do 
celular apreendido ou de seus componentes 
essenciais.
662. Para a prorrogação do prazo de perma‑
nência no sistema penitenciário federal, é 
prescindível a ocorrência de fato novo; basta 
constar, em decisão fundamentada, a persis‑
tência dos motivos que ensejaram a transfe‑
rência inicial do preso.
663. A pensão por morte de servidor público 
federal pode ser concedida ao filho inválido 
de qualquer idade, desde que a invalidez seja 
anterior ao óbito.
664. É inaplicável a consunção entre o delito 
de embriaguez ao volante e o de condução de 
veículo automotor sem habilitação.
665. O controle jurisdicional do processo ad‑
ministrativo disciplinar restringe‑se ao exame 
da regularidade do procedimento e da lega‑
lidade do ato, à luz dos princípios do contra‑
ditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, não sendo possível incursão no mérito 
administrativo, ressalvadas as hipóteses de 
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta 
desproporcionalidade da sanção aplicada.
666. A legitimidade passiva, em demandas 
que visam à restituição de contribuições de 
terceiros, está vinculada à capacidade tribu-
tária ativa; assim, nas hipóteses em que as 
entidades terceiras são meras destinatárias 
das contribuições, não possuem elas legitimi-
dade ad causam para figurar no polo passivo, 
juntamente com a União.
667. Eventual aceitação de proposta de sus-
pensão condicional do processo não prejudica 
a análise do pedido de trancamento de ação 
penal.
668. Não é hediondo o delito de porte ou 
posse de arma de fogo de uso permitido, ain-
da que com numeração, marca ou qualquer 
outro sinal de identificação raspado, suprimi-
do ou adulterado.
669. O fornecimento de bebida alcóolica a 
criança ou adolescente, após o advento da Lei 
no 13.106, de 17 de março de 2015, configura 
o crime previsto no art. 243 do ECA.
670. Nos crimes sexuais cometidos contra a 
vítima em situação de vulnerabilidade tempo-
rária, em que ela recupera suas capacidades 
físicas e mentais e o pleno discernimento para 
decidir acerca da persecução penal de seu 
ofensor, a ação penal é pública condicionada 
à representação se o fato houver sido pra-
ticado na vigência da redação conferida ao 
art. 225 do Código Penal pela Lei no 12.015, 
de 2009.
671. Não incide o IPI quando sobrevém furto 
ou roubo do produto industrializado após sua 
saída do estabelecimento industrial ou equi-
parado e antes de sua entrega ao adquirente.
672. A alteração da capitulação legal da con-
duta do servidor, por si só, não enseja a nuli-
dade do processo administrativo disciplinar.
673. A comprovação da regular notificação 
do executado para o pagamento da dívida de 
anuidade de conselhos de classe ou, em caso 
de recurso, o esgotamento das instâncias ad-
ministrativas são requisitos indispensáveis à 
constituição e execução do crédito.


